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Data de tempos remotos em Portugal, do rei* 
nado de D. Dm, a primeira manifestação de prin¬ 
cípio associativo entre comerciantes. 

Trata-se do Regulamento de comércio dos co¬ 
merciantes do Pôrto, confirmado pelo rei-lavrador 
em 1293 , Fundo ou Bolsa que sendo uma associa¬ 
ção entre comerciantes com a finalidade de conce¬ 
der pensões àqueles dos seus componentes que a 
miséria atingisse, era, simultâneamente, como que 
uma associação de negociantes onde os interêsses 
do comércio se apreciavam e discutiam. 

Ã Bôlsa do Pôrto, cujas receitas provinham dum 
imposto lançado sobre as importações e exporta¬ 
ções, foi assim—há mais de seis séculos—uma pre¬ 
cursora das actuais associações de previdência e 
das modernas câmaras de comércio, 

Vieram a seguir as Bolsas fundadas por D. Fer¬ 
nando em Lisboa e Pôrto, e a criada por D. João I 
em 1387 , também na capital, com objectivos um 
tanto diferentes da primeira. 

E só depois surgiu a célebre Casa dos Vinte e 
Quatro, instituída junto da Câmara Municipal de 
Lisboa, ainda pelo primeiro rei da dinastia de Avk, 


e que funcionou também em Mas outras ci¬ 
dades. 

A Casa dos Vinte e Quatro, com os seus defei¬ 
tos que originavam desigualdades e prepotências, 
reiinia as classes de artes e ofícios e era quem dava 
leis sobre a vida corporativa. 0 facto de cada 
classe se considerar sob a protecção da bandeira 
de um santo, todos os anos festejado a expensas dos 
mesteirais de cada ofício, fez com que determinadas 
confrarias e irmandades religiosas fossem institui¬ 
ções que serviam a comerciantes, industriais e ope¬ 
rários como baluartes onde as suas causas, melhor 
ou pior i eram agitadas e defendidas. 

E assim, muito mais tarde, em 1755, ainda éste 
estado de coisas de certo modo se mantinha visto 
que era a Mesa do Bem Comum ou dos Homens 
de Negócio ligada à confraria religiosa do Espírito 
Santo da Pedreira, quem, em nome do comércio de 
Lisboa, representava ao rei D. José contra os privi¬ 
légios concedidos pelo Marquês de Pombal a várias 
Companhias e, em especial, à Companhia do 6rão 
Pará e Maranhão. 

Foi êste acto que levou o grande Marquês a 


castigar despoticamente os componente da Mesa do 
Bem Comum e a dissolvê-la, estabelecendo ajunta 
do Comércio, organismo assente em novas fórmulas 
e com largas atribuições, cujas receitas eram cons¬ 
tituídas pelo montante dum imposto adicional sobre 
a importação de todas as mercadorias, o que lhe 
permitiu exercer uma ampla acção. 

Mais tarde, já no reinado de D. Maria I, em 
1788, foi o nome de Junta do Comércio pomposa¬ 
mente transformado em Real Junta do Comércio, 
Agricultura, Fábricas e Navegação dêstes Reinos e 
seus Domínios continuando, no entanto, a reger-se 
pelos mesmos estatutos. 

De decadência em decadência, o país caiu em 
crítica situação, cu/o negro quadro as invasões fran¬ 
cesas haviam de completar bem tragicamente, e 
após as quais não era possível, pensar sequer, em 
reiinir ou agremiar uma classe de que só dolorosas 
ruínas existiam. 

Com a revolução de 1820 já alguma coisa se 
tentou, e por determinação das Côrtes Gerais, Ex¬ 
traordinárias e Constituintes foi, em 28 de Ágosto 
de 1821, criada uma Comissão para o Melhoramento 



do Comércio composta por 24 Membros eleitos por 
todos os Negociantes da Praça de Lisboa, Comis¬ 
são que elaborou um trabalho notabilíssimo, em que 
eram tratados com largueza e competência os prin¬ 
cipais problemas económicos do momento e onde se 
apresentavam novos e elevados princípios corpora¬ 
tivos,, De salientar é que, entre esses vinte e quatro 
comerciantes componentes da referida Comissão, 
nada menos do que doze se encontrariam, alguns 
anos mais tarde, entre os organizada es da primeira 
Associação Comercial que se criava no país. 

Revogada por D. João VI, em 1823, a Constitui¬ 
ção vintísta que o mesmo jurara em 1822, continuou 
a nação a ser vítima de constantes perturbações po¬ 
líticas que atingiriam seu auge durante as lutas fra¬ 
tricidas de D. Pedro IV e D. Miguel 

Embora da semente lançada pelos homens de 
20 nem tudo se houvesse perdido, permitindo o 
advento de algumas instituições que muito interes¬ 
savam ao Comércio; a-pesar-da notável influência 
que as medidas postas em prática por Mousinho da 
Silveira exerciam na administração pública e na 
vida nacional, os tempos estavam longe de ser 


propícios a qualquer tentativa por parte das forças 
económicas no sentido de se organizarem em bases 
novas e eficientes. 

Pois foi precisamente nessa altura — 1834 — que 
um núcleo de comerciantes instituiu a Associação 
Comercial de Lisboa, então fundada sob o nome de 
Associação Mercantil Lísbonense, que foi, ao mesmo 
tempo, a primeira corporação económica dêste gé¬ 
nero no nosso país. 

Mão podia ter sido fácil a missão dos fundado¬ 
res da colectividade, qual fosse a de incutir no espí¬ 
rito dos seus pares o princípio de associação, ele¬ 
mento que multiplica a fôrça individual, meio que 
transforma personalidade em sociabilidade, factor 
que traduz Progresso e Civilização! 


E cabe agora perguntar: qual tem sido a obra 
da Associação Comercial de Lisboa na sua longa 
existência de centenária? 

Mão há muito, ainda, tive ocasião de proferir 
estas palavras; 
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«Quem quizer fazer a história do comércio por» 
tuguês dos últimos cem anos não tem mais que de» 
bruçar»se sobre o passado da Associação Comercial 
de Lisboa para verificar que não tem havido neste 
pais coisa fundamental\ idea nobre, iniciativa notd» 
vel que o Comércio não acompanhasse com larga e 
patriótica participação. 

Verifica»se inteiramente o que se afirma na acção 
desenvolvida pelo Comércio em quanto diz respeito 
aos grandes problemas da importação e da expor» 
tação; no que se refere à celebração e denúncia de 
tratados de comércio; na sua interferência tão pro» 
veitosa no funcionamento dos Tribunais de Comér» 
cio e elaboração de leis comerciais; na extremada 
defesa do nosso património colonial; no seu esforço 
pró»marínha mercante nacional, e pró»Pôrto de 
Lisboa; na sua, pode dizer»se, permanente coope» 
ração nos serviços alfandegários e pautas aduanei» 
ras; no carinho que sempre lhe mereceu o ensino 
comercial no nosso país, cujas reformas e aperfeí» 
çoamentos bastante lhe devem; na energia estoica 
com que enfrentou as grandes crises de 1846,1876, 
1891 e a de após»guerra, de que estamos ainda so» 


frendo as duras consequências; finalmente, na forma 
como tem sabido responder a todos os apelos, sem» 
pre que lhe bradam que Portugal está em perigo e 
que é preciso para lhe acudir pôr à prova o seu 
nunca desmentido espírito patriótico, como ainda 
neste momento de sacrifício se tem evidenciado, 
contribuindo largamente, e à custa sabe Deus de que 
tremendas dificuldades, para que o equilíbrio das 
contas públicas possa ser levado a efeito e mantido /» 

Vou, através das páginas desta obra, ter o pra» 
zereo orgulho também— porque não confessá»lo 
se tanto me honro em ser comerciante /— de demons» 
trar que não exagerei quando pronunciei as pala» 
vras referidas. 

De lastimar é, apenas, que às deficiências do au» 
tor e às dificuldades naturais da emprêsa, haja que 
juntar outras, muito grandes por sinal, que provém 
da falta de elementos preciosos que desapareceram 
e muito facilitariam a pesada tarefa, obrigando por 
isso à consulta duma larga bibliografia e a pesqui» 
sas trabalhosas e difíceis. A dois factos, igualmente 
lamentáveis, se deve o caso a que se alude: ao en» 
cerramento da Associação, em 1894, acompanhado 
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da violência inaudita da venda em leilão dos seus 
haveres, entre os quais se encontrava a sua magní¬ 
fica biblioteca; e ao incêndio em 1919 das reparti¬ 
ções das Encomendas Postais, de baixo das quais se 
adiava instalada a Associação, que deu logar ao 
desaparecimento de alguns livros e documentos im¬ 
portantes e à inutilização pela água de muitos 
outros , 

Saliente-se, ainda, que foi mister deixar de rela¬ 
tar trabalhos importantes da Colectividade que o 
mereciam para que a sua História pudesse caber 
em páginas limitadas, e que se teve de sacrificar 
enormemente a parte descritiva e de análise à parte 
documental-co/tf grande contrariedade, por vezes, 
tanto o assunto era de desenvolver interessantemente 
-a Em de permitir largas transcrições ou reprodu¬ 
ções na íntegra de documentos da maior valia e 
transcendência , 


Lisboa seria dar a conhecer a sua vida, ininterrupta¬ 
mente consagrada à defesa do Comércio e da Eco¬ 
nomia Hacional, eis porque-eu que, durante os 
onze anos em que a venho servindo, tantas vezes 
tenho auscultado o seu Passado com um ínterêsse e 
uma ternura que não podem ser excedidos-me 
propuz, com assentimento dos meus ilustres colegas 
na Direcção da Associação, escrever a sua História, 
certo de que ela redundaria num hino ao maior 
elemento de riqueza e prosperidade dêste país emi¬ 
nentemente mercantil, numa apoteose ao Comércio 
Português, velho como a nacionalidade, e, como 
ela, eterno e glorioso! • 


Roque da Eomseca 


•.. Convencido de que a melhor forma de co¬ 
memorar o centenário da Associação Comercial de 



l.° PERÍODO 
1834-1854 

DA FUNDAÇÃO DA ASSOCIAÇÃO CO¬ 
MERCIAL DE LISBOA ATÉ À PRIMEIRA 
REMODELAÇÃO, TEMPO EM QUE 
FUNCIONOU SOB O NOME DE AS¬ 
SOCIAÇÃO MERCANTIL LISBONENSE 



CAPÍTULO PRIMEIRO 

A FUNDAÇÃO DA ASSOCIAÇÃO 
MERCANTIL LISBONENSE E A PRIMEIRA 
REUNIÃO DOS QUE A INSTITUIRAM / 
COMO FOI RECEBIDO PELOS PODERES 
PÚBLICOS O SEU APARECIMENTO / 
FRANCISCO ANTÓNIO DE CAMPOS, 
SEU PRIMEIRO PRESIDENTE / ASSUN¬ 
TOS TRATADOS INICIALMENTE PELA 
NOVA CORPORAÇÃO: EXTINÇÃO DO 
PAPEL-MOEDA; ABUSOS NA IMPORTA¬ 
ÇÃO DE CEREAIS; PERTURBAÇÕES 
CAUSADAS PELO MOVIMENTO SEPA¬ 
RATISTA DO BRASIL; PREJUÍZOS SO¬ 
FRIDOS NO COMÉRCIO COM A ÁSIA / 
OS ESTATUTOS DA COLECTIV1DADE / 
A ASSOCIAÇÃO DE LISBOA PRECUR¬ 
SORA DO MOVIMENTO ASSOCIATIVO 
COMERCIAL DO PAÍS 




1 0 de Junho de 1834-data gloriosa a esculpir em 
H letras de ouro na História do Comércio Português 
por haver sido nesse dia que se fundou a Associa¬ 
ção Comercial de Lisboa, então denominada Associação 
Mercantil Lísbonense. 

Vívía-se o ambiente renovador que a revolução vin- 
tísta iniciara. Tinha-se publicado o primeiro Código Co¬ 
mercial Português; havíam-se criado os Tribunais do 
Comércio; estabelecera-se o Júri Comercial. Era natural 
que o Comércio, até aí não possuindo um baluarte seu 
de defesa que fôsse símultâneamente um poderoso e 
profícuo elemento de colaboração com o Estado, sen¬ 
tisse necessidade imperiosa de o organizar. 

Assim o pensaram e o puseram em prática os fun¬ 
dadores da Associação Comercial de Lisboa que, em 
época de tão acesas lutas e conseqííente instabilidade 
política, assumiram o bem difícil encargo de instituir, 
sem qualquer sugestão ou auxílio oficial, a primeira cor¬ 
poração comercial que o país possuía. 


Fôra no mês anterior, a 15 de Maio,-véspera da 
batalha da Asseíceíra, que decidiria da sorte de D. Mi¬ 
guel e acabaria com o absolutismo em Portugal—que 
na rua da Emenda, 18 (numeração da época), em casa 
de Manuel Ribeiro Guimarães, se realizara uma reüníão 
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preparatória a que ocorreram muitos dos mais impor¬ 
tantes comerciantes da praça de Lisboa que a nítida 
compreensSo da vantagem de se agremiarem levara a 
juntar-se. 

Homens práticos, ao que se vê, logo nesse día apre¬ 
sentavam as bases do organismo que pretendiam fundar, 
cujas disposições constitutivas foram aprovadas e su¬ 
bscritas por 227 negociantes. 

Essas disposições — que eram antecedidas por bre¬ 
ves palavras exaltando a idea em marcha da criação 
«de um centro entre os negociantes da Praça que pugne 
pelos seus ínterêsses gerais, representando ao Govêrno, 
que tanto se dísvela por fazer florescer o Comércio, e 
que não poderá deixar de dar âs suas representações o 
pêso que merecem»“tinham a seguinte redacção: 

Artigo l.o-Pormar-se-ha huma Sociedade debaixo 
do título de Associação Mercantil Usboneme, 

Art. 2.o~São convidados a entrar n’esta Associação 
todos os Negociantes Nacionaes, 

Art. S.o—Haverá huma Commissão annual de 7 mem¬ 
bros elleitos d’entre si á pluralidade relativa de votos dos 
socios, os quaes servirão os cargos de Presidente, Vice- 
Presidente, Tesoureiro, Secretario, Vice-Secretario, e dois 
Deputados. Esta Commissão se intitulará Direcção da Asso» 
dação Mercaníil üsbonense. 

Arl addicional—P ara a mais facil instauração da 
Associação, a Direcção do primeiro anno será escolhida 
d’cntre os primeiros quarenta subscritores. 

Art. 4.0— A Associação Mercantil Lisbonense terá 
huma sessão ordinaría mensalmente no local e dia que se 
designar, e alem disso terá todas as mais sessões extraor¬ 
dinárias que a Direcção julgar convenientes aos seus inte¬ 
resses, para o que precederá aviso. 

Art. 5,°—São positivamente excluídas dos debates 
desta Assemblea, todas as matérias politicas ou religiosas, 
restringindo-se as suas discussões méramente aos objectos 
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de Commercio, cujo melhoramento e prosperidade formão 
o único e determinado fim desta instituição. 

Art. 6.0— A Direcção Geral conduzirá e organizará 
todos os trabalhos da Associação, levará a effeito as suas 
determinações, appresentará o Regimento necessário para 
a bôa ordem das sessões e regularidade da discussão, e 
procurará o local mais apropriado para ellas, orsando a 
contribuição pessoal para o costeamento da Associação a 
qual em nenhum caso poderá sahír da orbita que lhe fica 
expressamente marcada no art. 5.*: 

Lisboa, 15 de Maio de 1834. 

Aprovam e subscrevem 
(seguem assinaturas) 


Os sócios fundadores da Associação Mercantil Lís- 
bonense foram: 


José Ferreira Pinto Basto 
José Ferreira Pinto Junior 
Antonio Gomes Loureiro 
Henrique Nunes Cardozo 
Jacintho José Dias de Carvalho 
José Antonio Ferreira Yianna Junior 
Bernardo Miguel de Oliveira Borges 
José Joaquim de Carvalho 
Joaquim José Rolín 
Antonio Lamas 
Isidoro José de Almeida 
Manoel Ribeiro Guimarães 
Thomaz Maria Bessone 
Francisco Antonio de Campos 
Manoel Emygdio da Silva 
José Antonio Ferreira Víanna 
Manoel Teixeira Basto 
Joaquim Honorato Ferreira 
Augusto Frederico Ferreira 
Manoel José Machado 
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João Bonifácio Pereira Guimarães 
José Ignacío de Seixas 
Antonío Joaquim d’OIiveira 
Domingos José de Miranda 
Luis de Castro Guimarães 
Manoel Ribeiro da Silva 
Anacleto José da Silva 
José Luís da Silva e Sobrinho 
João Antonio de Almeida Junior 
Manoel Gonçalves Ferreira 
Feleciano Ramíres da Malta 
João Gomes de Oliveira e Silva 
José Bento de Araújo 
Emygdio da Rosa e Costa 
Cláudio Adriano da Costa 
Guilherme Swart 
João Gomes da Costa 
Frederico Augusto Ferreira 


Resolvido que a Associação se instalaria na rua do 
Arsenal, n.° 60 , começou a Direcção, ao mesmo tempo 
que fazia publicar um anúncio na «Gazeta do Govêrno» 
participando aos sócios o local da sede e convidando 
todos os negociantes nacionais e estrangeiros a freqüen» 
tá-la, por comunicar oficíalmente o facto aos ministros 
da Fazenda e do Reino, respectívamente José da Silva 
Carvalho e Bento Pereira do Carmo, o primeiro, notável 
homem de estado que juntamente com Fernandes To» 
maz e Ferreira Borges constituíra o sinédrio da revolu¬ 
ção liberal que nos salvaria das garras de Beresford, e 
o segundo, vulto marcante das Cortes Constituintes de 
1820 , recentemente entrado para o Ministério que seria 
o último de D. Pedro IV. 

Era o ofício dirigido aos dois citados ministros, 
dêste teor: 


Ill.mo Ex.mo Snr. 

Os Negociantes nacionaes da Praça desta Cidade jul¬ 
garão para bem dos seus interesses estabelecer huma 
Associação para os fins que se patenteão no projecto cuja 
copia temos a honra de levar á presença de V. Ex. a , e he 
do dever da sua Direcção o participar a Y. Ex. a a instau¬ 
ração da Sociedade no dia 21 do corrente na rua direita 
do Arsenal N.° 60, contando ella já mais de 100 Subscri¬ 
tores dos mais acreditados Negociantes desta Praça. 

A Direcção espera do notorio patriotismo de V, Ex. a 
que quererá attender com benignidade quaesquer Repre¬ 
sentações e Supplicas que hajão de dirigir-se ao Governo 
deS. Magestade a Rainha pelo Ministério de V. Ex. a sobre 
quaesquer assumptos, e que se dignará appoíalas, e conta 
que achará era V. Ex.a 0 mais seguro e firme appoio, por 
ser sempre o seu fim promover o bem do Commercio, 
navegação, industria e agricultura nacional. 

Lisboa e Direcção d’Associação Mercantil Lisbonense 
19 de Agosto de 1854. 

(Com as assinaturas de todos os Directores) 


São de registar os termos em que o Secretário de 
Estado dos Negócios do Reino, Bento Pereira do Carmo» 
acusou a comunicação da Direcção da Associação Mer¬ 
cantil Lisbonense: 


Ill.mos Snrs. 

A lisongeíra participação, que V. S.as acabão de me 
transmitir na data de 19 do corrente mes, em nome da 
Associação Mercantil Lisbonense, me deichou por extremo 
penhorado, não só pela justiça que Y. S.as fizeram aos 
meus sentimentos e desejos em promover tudo quanto 
diz respeito ao interessante ramo, de que Y. 5. as são dignos 
membros, como pelas expressões que ella encerra, as quaes 
me foram sobremaneira gratas. Olhando para a Corpora¬ 
ção do Commercio, como huma das mais firmes e mages- 
tozas columnas, que sustentão o Throno Monarchico cons- 
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títucional, mal podia deichar de acolher com viva satisfa¬ 
ção a Participação de se achar ínstallado e organizado um 
Corpo, que á illustração reune a experiencia adquirida 
por huma proveitosa pratica. Convencido, Senhores, dos 
Serviços que pode prestar huma tão dístincta Associação, 
terei sempre o maior prazer, em fazer chegar á Presença 
de Sua Magestade Imperial, que em tanta conta tem a 
V. S. as , qualquer medida util que a Associação, animada 
pelo sagrado amôr da Patria, quiser propor a favor da 
Cauza Publica. 

Aproveito, Senhores, esta occasíão para assegurar a 
V. S.as, quaes são os meus sentimentos pessoaes de estima 
e consideração para V. S.as, pedindo se sirvão aceitar os 
protestos de veneração com que sou 
Lisboa 25 de Agosto de 1834. 

De V. S.as 
Mt.o Att.o Vnr. 

(a) Bento Pereira do Carmo 

E bem evidente o agrado com que foi recebido pelo 
Estado o estabelecimento duma associação mercantil da 
importância da que acabara de se fundar, sendo toma¬ 
dos sempre em devida conta os desejos de intensa e útil 
cooperação manifestados pelos seus dirigentes, como 
se verificará pelas provas de consideração frequente¬ 
mente recebidas em reconhecimento dos valiosos servi¬ 
ços prestados, muitos dêles solicitados pelos vários go¬ 
vernos. 


Segundo o projecto transcrito, a Direcção sairía dos 
primeiros quarenta nomes que o subscreviam. De facto, 
entre esse número se encontravam os componentes da 
primeira Direcção da Associação Mercantil Lísbonense. 

Foi seu prestigioso Presidente Francisco António de 


Campos, que havia de ocupar os maís altos postos na 
sociedade do seu tempo, 

Formado em leis pela Universidade de Coimbra, 
não seguiu a magistratura ou o fôro e preferiu colo¬ 
car-se como guarda-livros em Lisboa. Foí depois, du¬ 
rante alguns anos, Caixa e Contador Geral dos Tabacos, 
o que lhe deu ensejo de se evidenciar e exercer notável 
preponderância nos meios financeiros. 

Em 1822 fôra o Presidente da «Comissão para o me¬ 
lhoramento do Comércio», composta por 24 membros 
eleitos pelos negociantes da Praça de Lisboa e criada 
por determinação das Cortes Gerais, Extraordinárias e 
Constituintes. 

A «memória» apresentada por essa Comissão é um 
documento valíosíssímo de três centenas de páginas, 
em que as maís importantes questões interessando ao 
Comércio Interior, Agricultura, Indústrias, Comércio da 
Ásía, Comércio da África, Navegação, Pescarias, Có¬ 
digo mercantil, Educação comercial, Juntas do Comér¬ 
cio e Pôrto franco, são tratadas com admirável largueza 
de vistas e extremada proficiência. 

Cavaleiro de Cristo, Grã-cruz da ordem de N. S. 
da Conceição, Deputado às Cortes de 1834, 1835 e 
1836, Francisco António de Campos tomou parte na 
discussão de quási tôdas as questões financeiras eviden¬ 
ciando uma competência que levava os próprios contrá¬ 
rios a escutá-lo com atenção e respeito. 

Em 1835 era o Presidente da Associação Mercantil 
Lísbonense solicitado a sobraçar a pasta da Fazenda 
num ministério presidido pelo Marechal de Saldanha, e de 
que faziam parte também o Duque de Palmeia, Marquês 
de Loulé, João de Sousa Pínto de Magalhães e Manuel 
António de Carvalho. Maís tarde, foi-lhe novamente con¬ 
fiada a pasta da Fazenda num outro ministério em que 


- 29 - 



HISTÓRIA DA ASSOCIAÇÃO 

entraram também, entre outros, o Marquês de Loulé e o 
Visconde de Sá da Bandeira. 

Em 1837, Francisco António de Campos íoí Presi¬ 
dente da Câmara Municipal de Lísboa-o primeiro Pre¬ 
sidente constitucional do município da capital. 

No mesmo ano foi-lhe concedido o título de Barão 
de Vila Nova de Fozcoa, em 1861 era Par do Reino e 
em 1863 sócio da Academia das Ciências de Lisboa. 

Eis a traços largos quem foi o primeiro Presidente 
da Associação Mercantil Lísbonense. 

A Direcção a que presidiu Francisco António de 
Campos era composta mais por: José Ferreira Pinto 
Basto, vice-presidente; Manuel Ribeiro Guimarães (em 
casa de quem se realizara a primeira reunião), secretário, 
Joaquim Honorato Ferreira, vice-secretário; Bernardo Mi¬ 
guel de Oliveira Borges, tesoureiro; António Gomes 
Loureiro e Henrique Nunes Cardoso, vogais. 

Foi também eleito o «Conselho da Associação» 
composto por 24 sócios escolhidos para coadjuvar a Di¬ 
recção, com quem retiniría conjuntamente sempre que 
a transcendência dos assuntos o aconselhasse. 


Ia começar a vida gloriosa da primeira colectíví» 
dade económica do país, primeira pela ordem cronoló-. 
gica e pela sua acção intensa e profícua pró-Comércio 
e pró-Economia Nacional. 

Na «Gazeta do Governo» lia-se pouco depois êste 
anüncio: 

A Direcção da Associação Mercantil Lísbonense co¬ 
munica a todos os seus socios que o local das suas reu- 
nioens he na rua do Arsenal n.° 60, o qual se acha aberto 
diariamente desde as 9 da manhã até ás 5 da tarde; ahi 
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acharão os socios, alem da Gazeta do Governo, alguns 
períodicos nacionaes; listas de preços correntes nacionaes 
e estrangeiros; entradas e sahídas de navios e as mais no¬ 
tícias e informações necessárias para o bem geral do Com- 
mercio. 

A Direcção convida os mesmos socios para que queí- 
rão informa-la sobre quaesquer objectos em que ella deva 
promover os interesses do Commerciç e Industria em 
todos os ramos. 

O primeiro assunto tratado pela Direcção foí o que 
dizia respeito ao «papel-moeda», que José da Silva Car¬ 
valho abolira por decreto de 23 de Julho «ordenando 
que de 1 de Setembro em deante todos os pagamentos 
fossem feitos em moeda metalica». 

Êste decreto em que o Ministro punha grande espe¬ 
rança e tinha, de facto, um certo alcance, foi alterado 
por carta de lei de 1 de Setembro, em virtude das re¬ 
clamações da Associação interpretando as queixas dos 
muitos comerciantes a quem o radicalismo da medida 
prejudicava enormemente, em especial no cumprimento 
de contratos anteriores firmados a liquidar em papel. 

A 3 de Outubro ainda se representava solicitando 
que as disposições ültímamente decretadas fossem «lite¬ 
ralmente executadas nas diferentes arrecadações publi¬ 
cas conforme a sua letra». 

Esta representação era já dirigida à rainha D. Ma¬ 
ria II, que em 20 de Setembro prestara juramento es¬ 
tando ainda vivo D. Pedro IV, que só a 24, quatro días 
depois, falecia. 

Em nome e defesa dos negociantes de cernis recla¬ 
mava a Associação, em 30 de Outubro, «contra os abu- 
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sos que em detrimento do Comercio, da Agricultura e 
até dos propríos interesses da Fazenda» se tinham in¬ 
troduzido ultimamente naquele ramo. 

Foi o caso que, gozando os fornecedores da «Re¬ 
partição do Comissariado» do privilégio da importação 
de cereais exclusivamente para esse fim, os cereais es¬ 
trangeiros eram, em grande parte, vendidos abusívamente 
a particulares. Contra isso se protestava num documento 
notável que terminava por lembrar «que nos futuros 
contratos de fornecimento do Comissariado não en¬ 
trasse em condição admissão alguma de generos cereaes 
exclusivamente para o fornecedor, mas que este fosse 
obrigado a comprar no mercado, ou no paíz, todas as 
partidas que lhe fossem requisitadas, e que, quando o 
genéro escaseasse e fosse necessário admitir do que es¬ 
tivesse no deposito, estabelecida a quantidade e quali¬ 
dade dos generos admitidos, esta medida fosse geral, 
providencia que igualmente reclamam, ainda quando o 
Comissariado seja administrado por conta da Fazenda, 
e não ande por arrematação, aliás o vicio seria o 
mesmo». «Desta maneira - acrescentava-se—este ramo 
de Commercio se tornará commum a todos os especula¬ 
dores; o negociante terá bases firmes para os seus cál¬ 
culos; o abuso cessará; a agricultura hade melhorar; o 
Comissariado será bem servido, e talvez por mais van¬ 
tajosos preços, ao mesmo tempo que os rendimentos da 
Fazenda, longe de demínuírem, terão o addíccíonamento 
de direitos que provem da melhor fiscalísação e arreca¬ 
dação». 


A separação do Brasil causara graves perturbações 
e prejuízos a quantos tinham os seus interesses ligados 
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ao império nascente, Isso levou a Associação Mercantil 
Lísbonense a pedir providências pelo ofício que se re¬ 
produz, entregue ao Presidente do Conselho em 18 de 
Novembro de 1834 : 

Senhora: 

Os abaixo assinados, Negociantes, e mais fieis súbditos 
de V, Magcstade, vem reverentemente expôr a V. Mages- 
tade os males que estão sofrendo nas suas relaçoens com 
o Império do Brasil. 

Na epocha do Tratado de Separação d’aquelle Impé¬ 
rio deste Reino, se estabeleceo solemnemente, p por tra¬ 
tado huma Commissão Míxta para regular as perdas que 
havíão sofrido os súbditos de V, Magestade com a guerra. 
Esta Commissão, Senhora, em quanto reinou o senhor 
D, Pedro, Pai de V. Magestade de saudosa memória, tra¬ 
balhou, ainda que numa morosidade, e impertinência, que 
parecia querer perpetuar-se, e sem nada concluir. Veio 
depois a interrupção por os bem sabidos successos do 
governo da usurpação, de maneira a paralisar de todo 
aqueles trabalhos, com grande perda dos suppt.es, e de¬ 
mora em se receberem os capitaes que faltão neste Reino, 
para animar o Commercío, industria, e agricultura delle, 

O estado político destes Reinos desde a desgraçada 
epocha da usurpação tem deixado os fieis súbditos de 
V. Magestade, residentes naquelle Império assim como o 
seu Commcrcio e navegação em hum total desamparo e 
padecimento, de que se tem seguido feridas que tarde se 
poderão sarar. Estes males são bem sabidos, e escusão os 
suppt, cs repetilos para não magoar o Coração de V. Ma¬ 
gestade que tanto presa o bem dos seus súbditos. 

Attentas estas rasoens vem os Suppt. es pedir a V. Ma¬ 
gestade Se Digne providenciar quanto a sabedoria do 
Governo de V. Magestade julgar necessário para evitar 
estes males, estabelecendo as relaçoens diplomáticas, e con¬ 
sulares de huma maneira respeitosa, e digna da Nação 
portuguesa, para se pôr fim á liquidação da conta dos 
danos causados; em activo andamento aquella Commissão 
Mixla; e assim tãobem a maneira mais efficaz de serem 
protegidos em todos os portos do Brasil os súbditos de 
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V, Magestade, na sua propriedade, commercio, e navega¬ 
ção, cora a permanência de huma força marítima a exemplo 
das outras Naçoens da Europa, 


Os Suppt.es, Senhora, pedem huma graça a que jul- 
gão ter direito, para sustentação da dignidade da Nação, 
e reparação dos prejuízos causados aos fieis súbditos de 
V. Magestade que Se Dignará providenciar como convier. 

E. R. M.° e 

(Com as assinaturas da Direcção) 


Havendo o decreto de 18 de Abril de 1834 prejudi¬ 
cado enormemente o comércio e a navegação nacional 
no que se reteria ao comércio com a Ásia, representou 
a Associação aos poderes públicos, tendo a sua re¬ 
clamação sido aprovada pela Câmara dos Deputados, 
como se verifica pela transcrição parcial do ofício en¬ 
viado, onde se lê: 

cA Direcção da Associação Mercantil Lisbonense em 
nome da mesma Associação expõem a V. Ex. a que tendo 
os Negociantes desta praça requerido a S. Magestade pelo 
Ministério da Fazenda a abolição do Decreto de 18 de 
Abril do anno passado na parte que diz respeito ao Com- 
mercío da Asía, para evitar que assim se acabasse de todo 
o commercio e navegação nacional já em lastimosa deca¬ 
dência, tíverão a fortuna de ver que seu Requerimento 
sendo tomado em consideração, depois de ouvida pelo 
Ministro da Fazenda antecessor de V. Ex.a a opinião da 
Associação Mercantil Lisbonense, fôra apresentado na Ca- 
mara eliectíva em Sessão de 28 de Março com hum Pro¬ 
jecto de Lei, provendo política e cabalmente sobre o re¬ 
curso aos supplicantes. 

Este Projecto, do qual se conheceo utilíssimo proveito, 
oi quasi sem opposição approvado pela mesma Camara, 
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e devendo passar na hereditária, o não poude ser por que 
a affluencia de negocios a isso obstou, e fechou-se a Sessão, 
mallogrando-se assim as fundadas esperanças e interesses 
do definhado Commercio. 

Estas fortíssimas razões obrigarão os Commercíantes 
da Praça de Lisboa a requerer a S, Magestade em Maio 
ultimo, expondo que sendo evidente a gravidade do mal 
que estorva os interesses commerciaes de Portugal, e 
estando conhecido qual o remedio prompto para o evitar, 
e tornar infruetuoso, parece dever-se lançar mão de uma 
medida conhecida, e dictada para produsir benefícios, e 
por isso imploravão a S. Magestade a graça de prover de 
prompto remedio ao mal dos supplicantes, Mandando que 
provisoriamente se siga a legislação estabelecida no refe¬ 
rido Projecto de Lei». 


Foi à primeira Direcção que coube a organização 
do Regulamento cia Associação Mercantil Lisbonense, 
que, pelo especial ínterêsse de se tratar dos primeiros 
estatutos de associações económicas no nosso país, se 
transcreve na íntegra: 

Regulamento 

DA 

ASSOCIAÇÃO MERCANTIL 
LISBONENSE 


TITULO I 

Fim a que se propõe a Sociedade 

ARTIGO UNICO.-Promover tudo quanto possa jul- 
gar-se util ao Commercio Portuguez, e tendente á prospe¬ 
ridade nacional, reunindo a Corporação Mercantil, e 
creando um centro, aonde se possam discutir, e combinar 
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os interesses geraes do Commerclo e Industria em todos 
os seus ramos; fazendo a Sociedade chegar suas represen¬ 
tações ao conhecimento do Governo e das Cortes; absten¬ 
do-se de toda a ingerência política ou religiosa. 

TITULO II 

Da organisação da Associação em geral 

ÀRTIGO l.°— A Associação Mercantil Lísbonense é a 
reunião de todos os socios legalmente admíttidos, que de¬ 
verão reunir-se em Assembléa Geral no mez de Junho de 
cada anno, para renovar a eleição das pessoas que tem de 
ser escolhidas para constituir a sua representação em Mesa 
de Direcção e Conselho de Associação. 

Art. 2.°—A Mesa da Direcção da Associação com¬ 
põe-se de um Presidente, um Vice-Presidente, um primeiro 
e outro segundo Secretários, um Thesoureiro e dois Dí- 
rectores; á qual compéte exclusivamente todo o governo 
economico e administrativo da Associação, e bem assim 
a escolha dos assumptos de que a Sociedade se deva 
occupar, resolvendo os de menor monta, e submettendo 
os que julgar de maior entidade á ponderação do Conse¬ 
lho d’Associação, para entrarem em discussão conjuncta- 
mente com a Mesa da Direcção. 

Art, 3 . 0 —O Conselho d’Assocíação se formará de 
vinte e quatro Socios escolhidos annualmente para coadju¬ 
var a Mesa de Direcção em todos os assumptos de inte¬ 
resse geral, que tiverem sido classificados de maior pon¬ 
deração e dignos da Sociedade fazer sobre elles represen¬ 
tações ao Governo, ou a quaesquer outras auctoridades 
publicas. 

Art. 4.o—a Mesa da Direcção será presente sempre 
que a Associação houver de se reunir, seja em Sessão or¬ 
dinária, extraordinária, ou em Assembléa Geral,■ e o Pre¬ 
sidente, e na sua falta o Vice-Presidente, ou Secretários da 
Direcção constituirão a Mesa d’essas reuniões, para regu¬ 
lar todos os trabalhos segundo o presente Regulamento, 
dando principio á Sessão, seja ella da natureza que fôr, 
pela chamada dos Socios presentes e pela leitura da Acta 
da sua antecedente reunião. 


Art. 5.°—Reunida a Assembléa geral d’Associação no 
mez de Juftho de cada anno, o Presidente da Mesa de Di¬ 
recção dará conta em seu relatorio dos trabalhos e acon¬ 
tecimentos relativos á Associação no anno antecedente, e 
o Thesoureiro apresentará o estado da receita e despesa 
do anno findo, e em seguimento, sendo presente a lista dos 
Socios, se procederá por escrutínio secreto, e á plurali¬ 
dade relativa, á eleição das pessoas que devem compôr a 
Mesa de Direcção do anno seguinte, e concluida esta se 
fará da mesma maneira o apuramento do Conselho dis¬ 
sociação. 

Art. 6.0-Os membros da Mesa da Direcção, e do 
Conselho dissociação servirão por um anno, e poderão 
ser eleitos uma ou mais vezes. 

ART, 7.0-Sendo conveniente que a Mesa de Direcção 
esteja sempre completa com as sete pessoas da que se 
compõe conforme o artigo 2.°; todas as vezes que algum 
dos seus Membros falte a mais de duas SessÕes.seguidas, 
será convidado o Socio do Conselho dissociação que na 
eleição tiver obtido maior numero de votos, para concor¬ 
rer nas Sessões da Mesa de Direcção, e supprir aquella 
falta em quanto o Socio Díredor se não apresentar. As 
deliberações da Direcção só podem ter validade estando 
presentes na Sessão quatro dos seus Membros ao menos. 

ART. 8.0—Na eleição do Conselho dissociação con- 
servar-se-ha a nota dos mais votados, depois dos vinte e 
quatro que forem escolhidos, para por sua ordem serem 
chamados a substituir qualquer falta que possa occorrer 
durante o anno, de maneira que o Conselho dissociação 
se considere sempre completo na conformidade do ar¬ 
tigo 3° 

Art. 9.0—Todas as deliberações da Sociedade toma¬ 
das na Mesa da Direcção, ou nas Sessões em que esta se 
achar reunida com o Conselho dissociação, depois de se 
julgar o assumpto sufficientemente discutido, será a decisão 
tomada á pluridade de votos das pessoas presentes. 0 
Presidente ou quem fizer as suas vezes, póde emíttir a sua 
opinião; porem só terá voto em caso de empate. 

ART. lO.o-Nas sessões em que se reune a Direcção 
com o Conselho, só serão válidas as deliberações, estando 
reunidos pelos menos dezasseis dos seus Membros. 
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TITULO III 

Da admissão, pagamento, e direitos dos Socios 

ARTIGO l.°-São socios todos que se acham já assi¬ 
nados na lista da creação da Sociedade, e para o serem 
em futuro é preciso exerçer a prcfissão do Commercio, 
ou industria em qualquer dos seus differentes ramos, e ser 
previamente proposto por alguma pessoa das que já per¬ 
tencem á Associação, e obter a approvação da Mesa de 
Direcção. 

Art. 2. 0 -Para ser considerado Socio, é preciso alem 
de haver sido proposto em Sessão, eapprovado conforme 
o Artigo antecedente, assinar na lista ou livro dos Socios. 
A subscrição é entendida não ser por menos de um anno. 

Art, 3.°-Cada Socio pagará logo de joia pela sua 
entrada reis õ$800; e bem assim o annual de 10$000 me¬ 
tal, mas não será responsável por nenhuma oulra quota 
de despesa, porque cumpre á Mesa de Direcção regular a 
despesa total da Sociedade nos limites da sua natural receita. 

Art. 4.0—O anno de cada Socio no começo disso¬ 
ciação será regulado da maneira seguinte: Todos quantos 
tiverem entrado, e assinado até que o presente Regula¬ 
mento seja approvado findam o seu primeiro anno a 30 
de Junho de 1635. Aquelles socios que entrarem depois, 
cumpre-lhes pagar somente a sua joia por inteiro, e a 
parte do annual que corresponder ao tempo que houver 
a decorrer até Junho seguinte inclusivé. 

ART. 5.0-Aquelle socio que não quiser continuar a 
pertencer á Associação, deve, antes de acabar o seu pri¬ 
meiro anno participar a sua despedida por escrito dirigido 
ao Secretario da Direcção, e não o fazendo assim fica 
obrigado ao annual do 2.° anno. 

Art. õ.°—Todo o Socio tem direito a frequentar a 
Casa d’Associação durante o dia; a ler todos os livros de 
registo, gazetas, e preços correntes que estarão patentes • 
a tomar conhecimento de tudo quanto tiver sido discutido! 
e approvado; a assistir a quaesquer reuniões ordinárias, 
ou extraordinárias, em que concorrer o Conselho disso¬ 
ciação, e nessas occasiões pode apresentar por escrito 
quaesquer Memórias, ou indicações tendentes aos fins da 
Sociedade; e a examinar a Receita e Despesa dissocia¬ 
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ção quando delia se der conta na Sessão geral do mea 
de Junho. 

Art. 7 . 0 —Quando qualquer Socio tiver que propor 
alguma medida urgente ao bem geral do Commercio, e 
industria nacional, póde dirigir-se por escrito á Mesa da 
Direcção, a qual tomará o assumpto em consideração, e 
lhe prestará a attenção que merecer, 

Art. 8.0— Todo o Socio tem direito a receber um 
exemplar do Regulamento dissociação, e de qualquer 
relatorio ou contas que em alguma occasião a Mesa de 
Direcção julgue necessário mandar imprimir. 

TITULO IV 

Da Mesa da Direcção, e do seu Conselho 

ARTIGO 1,°—A Mesa de Direcção tem a seu cargo to¬ 
mar as medidas, e fazer o expediente que julgar necessário 
para preencher o objecto da Associação na conformidade 
do artigo uníco do Titulo 1, escrevendo, requerendo ou 
representando em nome dissociação Mercantil Lisbonense. 

ART. 2,°-Reunir-se-ha uma vez cada semana em de¬ 
terminado dia; terá as sessões extraordinárias que julgar 
conveniente, convocando para estas o Conselho disso¬ 
ciação sempre que tiver assumpto de maior ponderação. 

ART. 3.o- 0 Conselho d’Associação reunir-se-ha nas 
Sessões ordinarías com a Direcção na primeira semana de 
cada mez, afim de a coadjuvar, e conjunctamente discutirem 
tudo quanto for conducente aos fins da Sociedade. 

Art. 4.0— Ao Presidente da Direcção, na sua falta ao 
Vice-Presidente, e na destes ao Secretario compete pro¬ 
por os objectos que devem entrar em discussão; regular a 
ordem das proposições; dirigir a discussão, e propor á 
votação os Artigos que tiverem sido declarados sufficien- 
temente discutidos, verificando os votos; e finalmente de¬ 
cidir as questões no caso d’empate. 

Art, 5 o-Ao Secretario cumpre redigir as Actas e 
fazer o expediente de todas as deliberações da Direcção, 
e Conselho, regulando a melhor forma de ter sempre em 
día o registo geral, e cartorío d’Associação; assinando 
toda a correspondência que tiver de dirigir em Nome 
d'Associação, é excepção d’aquella que se julgar dever 
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ser feita' em nome do Presidente; e finalmente cumpre 
também vigiar que os Empregados cumpram exactamente as 
obrigações que lhes tiverem sido designadas pela Direcção. 

Art. 6 o-Ao Thesoureiro pertence receber a Contri¬ 
buição d entrada, e annual dos Socios; pagar pelos fundos 
d Associação as despesas correntes, assim como quaesquer 
outras verbas extraordinárias que tiverem sido determina¬ 
das em Sessão da Direcção, sendo-lhe a ordem de paga¬ 
mento participada pelo Secretario. 

Art. 7.°—Cumpre ao Thesoureiro fazer escriturar a 
receita e despesa d'Associação, e dar mensalmente o es¬ 
tado effectivo da Caixa para ser presente nas sessões da Di¬ 
recção; assim como deve fazer exposição ou relaiorío mais 
circunstanciado do estado, e applicação dos fundos na Ses¬ 
são do me* de Junho, quando se reunir a Assembléa Geral. 

Art. 8,o—P ertence á Mesa de Direcção determinar o 
numero, qualidade, e vencimento dos Empregados neces¬ 
sários para o bom serviço, e expediente dos fins daAsso- 
ciaçao; regular todas as despesas que couberem no lemíte 
do íendímento do anno da sua administração; porem 
quado estas despesas hajam de excede-lo, e tiverem de 
ser suppridas peias reservas que se tiverem accumulado 
nos annos antecedentes, neste caso deve a Direcção com 
antecedencia submeter esta circunstancia á consideração 
do Conselho d’Associação para juntamente se resolver o 
que fôr conveniente. 

Lisboa, e casa d’Associação Mercantil, 22 de Dezem¬ 
bro de 1834. 

Francisco Antonio de Campos 
Presidente 

José Ferreira Pinio Basto 
Vice-Presidente 

Manoel Ribeiro Guimarães 
Secretario 

Joaquim Honorato Ferreira 
Vice-Secretário 

Bernardo Miguel âOlimra Borges 

Thesoureiro 

Antonio Gomes Loureiro 
Diredor 

Henrique Munes Cardoso 
Dlrecior 
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Estes estatutos foram impressos no ano seguinte para 
distribuição por todos os associados. 


À Associação de Lisboa coube a glória de haver 
sido a precursora do movimento associativo comercial 
no país. 

Assim, e ainda no mesmo ano de 1834, a 12 de De¬ 
zembro, realizava-se no Porto, por iniciativa do grande 
jurisconsulto e comercialista José Ferreira Borges-que 
alí havia ido para instalar e presidir ao primeiro Tribu¬ 
nal do Comércio da cidade invicta—uma reüníão de 
comeiciantes onde foi apresentada a seguinte proposta: 

"Os juizes, presidente e jurados do Tribunal Comer¬ 
cial desta heroica cidade do Porto, considerando: 

l.°-Que cumpre dar ao corpo comercial e a todas 
as pessoas sujeitas ao mesmo uma representação que nunca 
tiveram, afim de que por meio d’ela possam ser conside¬ 
radas entre as classes constitutivas do Estado; 

2.0-Que ao abrigo d’essa representação se poderá 
melhor atender aos interesses do comercio e mais classes 
que com este se relacionam e foram contemplados no Co- 
dígo Comercial afim de requererem tudo quanto lhes con¬ 
vier, ou seja explanando as vantagens que lhes possam re¬ 
sultar ou apontando os estorvos que careçam de ser re¬ 
solvidos ; 

3 fl—Que na cidade de Lisboa se instituiu uma asso* 
ciaçào mercantil para zelar os interesses comerciais e pro¬ 
mover tudo quanto seja tendente a este ftm: e bem assim 
que a cidade do Porto, cuja importância comercial é bem 
conhecida, não pode deixar de imitar esse exemplo; 

Resolveram promover esta reunião e propor n’ela a 
creação duma Associação Comercial Portuense e a no¬ 
meação d'uma comissão provísoría composta de um pre¬ 
sidente, um secretario e quatro vogais para se encarrega¬ 
rem da sua organisação, projecto de estatutos, etc.,, 
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Esta proposta foi aprovada por unanimidade, ha¬ 
vendo sído nomeada em seguida a comissão que pouco 
depois, a 24 do mesmo mês, apresentava numa nova 
reüníão o Regimento da Associação Comercial do Poito, 
a brilhante colectívídade que há cem anos, a completar 
dentro em pouco, tantas vezes em colaboração com a 
sua congénere de Lisboa, vem prestando ao comércio 
nortenho e ao país os mais relevantes serviços. 

Alguns dias depois, a 31 de Dezembro, a Associa¬ 
ção Comercial do Pôrto enviava à de Lisboa, juntamente 
com 100 exemplares do seu Regimento, o seguinte ofício: 

Ill.mo Snr. 

P r ordem da Mesa da Direcção da Associação Com- 
mercial do Porto, tenho a honra de remeter a V. Sfi 100 
Exemplares do seu Regimento e peço a V. S.a o favor de 
os mandar destribuír pelos membros da Associação Mer¬ 
cantil Lisbonense. 

Tendo as duas Associações o mesmo objecto e fim se¬ 
ria muito util e conveniente que abrissem, e entretivessem 
huma correspondência effectiva para se coadjuvarem e 
auxiliarem mutuamente, e por isso a Associação Commer- 
cial do Porto toma a liberdade de convidar a Associação 
Mercantil Lisbonense para que adopte este meio, quecon- 
cídéra muito profícuo ao bem geral do Commercio. 

Deos Guarde a V, S. a —Porto 31 de Dezembro de 1834. 

Ill. m0 Snr, Francisco Ant.° 
de Campos—Presidente da 
Associação Mercantil Lis¬ 
bonense, 

João Ferceira dos Santos Silva J. 01 ' 

Secretario da DirecçSo 

Outras terras foram, sucessívamenfe, tendo as suas 
corporações comerciais, havendo sido na Figueira da 
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Foz que se fundou a terceira associação comercial do 
país, comunicada à Associação Mercantil Lisbonense 
nestes termos eloquentes : 

Os Commerciantes d’esta Villa vendo o Commercio 
d’ella quasi aniquilado e o seu giro difficultado por mil 
abuzos que todos os dias crescem e augmentão, animados 
peio exemplo que lhe deo a Capital, a onde elle nem tantos 
embaraços encontrava, nem tanta difficuldade de os remo¬ 
ver, e a onde os meios de o fazer prosperar erão imensos, 
como ella formarão huma Associação Commercial para se 
reunirem n'um centro a onde deliberassem, e buscassem os 
meios de o animar, e d’onde partissem as representações 
que fossem precisas, e os requerimentos para acabar com 
os abtizos que tanto damno lhe cauzão. Esta Associação 
pois tendo formado os seus Estatutos, encarregou a Meza 
de Direcção de os levar ao conhecimento da Associação 
Mercantil de Lisboa, offerecendo-lhe os seus serviços n’esta 
praça, e pedindo-lhe tão bem o seu patrocínio e auxilio 
para que o Commercio d'este Porto possa melhorar, o que 
a Meza de Direcção cumpre gostosa juntando-os aqui, e 
cheia d’esperanças de que se forem bem acolhidos seus 
pedidos o commercio d’este porto não deixara de vir a 
florecer, 

Deos Guarde VVSS. as —Figueira e Caza d’Associação 
Commercial da Figueira 5 de julho de 1835, 

Joaquim da Silva cfoaras—P rezidente 


Maís associações comerciais se foram estabelecendo, 
seguindo-se à da Figueira da Foz a de Setúbal. 

Verifica-se assím que o exemplo de Lisboa frutifi¬ 
cou, e que a fundação da Associação Mercantil Lísbo- 
nense teve o condão de dinamizar as forças económi¬ 
cas do país, levando-as a organizar-se e a agremiar-se 
para uma melhor defesa dos seus legítimos interesses e, 
consequentemente, dos da Nação. 
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CAPÍTULO SE6UMD0 

A “FÔLHA COMERCIAL DA PRAÇA DE 
LISBOA,, / REVISÃO DO CÓDIGO CO¬ 
MERCIAL DE FERREIRA BORGES / A 
ASSOCIAÇÃO MERCANTIL LISBONENSE 
PROPÕE-SE IMPULSIONAR E DESEN¬ 
VOLVER AS INDÚSTRIAS NACIONAIS / 
ESTABELECIMENTO DO "CURSO DE 
DIREITO MERCANTIL,, / SOCIEDADE 
DAS CIÊNCIAS MÉDICAS DE LISBOA / 
INÚTIL TENTATIVA DA CRIAÇÃO DUMA 
COLECTÍVIDADE PARA SUBSTITUIR A 
ASSOCIAÇÃO MERCANTIL LISBONENSE 




U M dos assuntos que maís preocupava a Direcção 
da Associação Mercantil Lísbonense era a existên¬ 
cia dum jornal com o fim de tratar exclusívamente 
quanto dissesse respeito ao Comércio. 

Suspendera havia dois meses a sua publicação, por 
falta de elementos, a «Folha Comercial da Praça de 
Lisboa», periódico redigido por Henrique Wench. Logo 
se fizeram as diligências necessárias para que êsse jor¬ 
nal reaparecesse, comprometendo-se a Associação a an¬ 
gariar 200 assinaturas; que tantas eram consideradas in¬ 
dispensáveis para a «Fôlha» se manter. 

É partícularmente interessante o documento dirigido 
pelo redactor do aludido periódico, no qual se descri¬ 
mina o preço de cada número e assinatura, a sua orien¬ 
tação, o local da venda e a vantagem dos assinantes 
poderem publicar anúncios gtâlisl Era êle redigido nos 
seguintes termos: 

Em o N.° 26 da "Folha Commercial da Praça de 
Lisboa,, em 28 de Junho proximo passado, tendo Analisado 
a assígnatura do 2.° trimestre, dissemos que nos não era 
possível continuar a sua publicação por falta de hum su¬ 
ficiente numero de assignaturas, que cobrissem as suas ex¬ 
cessivas e necessárias despesas, e que por isso a suspen¬ 
díamos temporariamente, esperando que dentro em pouco 
os Snrs. Negociantes desta Cidade, reconhecendo a neces¬ 
sidade de huma folha unicamente destinada a objectos 
commerciaes, auxiliassem esta empresa aliás de interesse 
geral. 
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O Redacfor hoje, cedendo aos desejos de seus ami¬ 
gos, e pilncípalmenfe dos Snrs. que fazem parte da Asso¬ 
ciação Commercíal desta Cidade cuja Direcção lhe tem 
promettido auxilia-lo em seus trabalhos, e sob seus auspí¬ 
cios vai de novo abalançar-se a publicar todos os saba- 
dos a "Folha Commercial da Praça de Lisboa,, quinze dias 
depois de ter duzentas assignaturas certas, o que seannun- 
ciará. O formato desta folha será o actualmente adoptado 
pelos Periodistas desta Capital, e o seu contheudo, tanto 
quanto poder ser, o mesmo da antecedente, que obteve 
approvação geral, e o Redactor não se poupará a traba¬ 
lho e despesa alguma, para continuar a merecer os cré¬ 
ditos que já obteve. 

Na Loja dos Pobres, Rua dos Capelistas, unicamente 
se vendera esta folha avulsa a 120 rs, o numero, e se re¬ 
ceberão assignaturas á razão de 1.200 rs. por 3 meses, 
tendo os Snrs. que assignarem a vantagem de neste jornal 
mandarem inserir “grátis,, os seus annuncioscommerciaes, 
que não excederem 10 linhas de impressão, pagando pelas 
excedentes a 40 rs. por linha. 

Os Snrs. que subscreverem deixarão na sobredita 
loja os seus nomes e moradas, afim de regularmente lhes 
serem entregues as folhas em suas Casas, logo que comece 
a publicação. 

Lisboa, 20 de Janeiro de 1835 . 


(a) Henrique D. IVencfi 


Aos sócios era enviada uma circular convídando-o< 
a assinar a referida publicação, sendo de salientar que 
por intermédio da Associação Comercia! do Pôrto (que 
em tantas questões de alto inlerêsse para o Comércio e 
wra o Pais havia de conjugar a sua acção com a da 

£r£.í ua “ i 
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No ano anterior ao da fundação da Associação 
Mercantil Lísbonense—a 18 de Setembro de 1833 -fôra 
aprovado o primeiro Código Comercial Português, que 
entraria em vigor a 14 de Janeiro de 1834 . 

O estabelecimento dêsse Código correspondeu ao 
; preenchimento duma grave lacuna, não só por a legisla¬ 

ção existente antes da sua implantação já não poder, 
por antiga e atrazada, harmonizar-se com as novas 
I condições sociais, como porque a multiplicidade de dí- 

f p!omas sôbre matéria comercial exigia uma grande e 

profunda reforma. 

O seu autor foi José Ferreira Borges, eminente juris¬ 
consulto que as lutas liberais por duas vezes atiraram 
duiamente para o exílio, e que, estudando afincada e 
mínucíosamente a legislação da especialidade de vários 
países, elaborou um Código Comercial onde se encon¬ 
travam as mais modernas disposições sobre direito mer¬ 
cantil adoptadas pela legislação estrangeira de então. 

o piefácío do seu Código Comercial, dedicado a 
D, Pedro, Duque de Bragança, dizia Ferreira Borges: 

"E o commercío como vehículo da civilização quem 
„. de , contlnuo amacia a barbaridade das instituiçoens que o 

arbitrio, o tempo, os interesses e as paíxoens alevantão 
contra a liberdade, a segurança e a prosperidade do ci¬ 
dadão. Um codigo de commercío, pois, não deve de ser 
um pilar insignificante á mantença duma constituição social 
hvre, senão uma colunna essencial á sua sustentação e 
perpetuidade,,. 

A-pesar-dos marcantes progressos que o Código 
de Ferreira Borges introduziu no direito comercial e dos 
seus beneficos resultados, reconhecía-se dentro em pouco 
que ele carecia de sensíveis alterações para bem servir 
ãs relações mercantis. 
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sJl de H° e r embr ° de 1834 recebia a Asso^çao, do 

Denntarln i C ° mi f d0 de Comércio da Câmara dos 
Deputados, Joaquim Larcher, o seguinte ofício. 


Ill.no Snr. 

Como secretario da Commissão de Commercio, Ar¬ 
tes e Manufacturas, da Camara dos Snrs. Deputados da 
açao Portuguesa, cabe-me a honra de participar a V. S.a 
por ordem da mesma Commissão, que ella se acha auto- 
risada pela sua respectiva Camara para consultar quaes- 
quer pessoas, ou corporações sobre os assumptos que lhe 
estão commettidos. 

Ente estes assumptos o que mais merece a attenção 
da Commissão, pela sua imporiancia e gravidade, he a le¬ 
gislação mercantil compilada no novo Codigo de Com¬ 
mercio, cujas disposições parece não se acharem todas em 
perfeita harmonia com os usos da nossa Praça. 

A Commissão reconhecendo a necessidade de fa*er 
algumas alterações no referido Codigo, não ousaria con¬ 
tudo tomar sobre si tamanha empresa senão contasse com 
a cooperação dos cidadãos intelligentes e patriotas que 

compoem a Associação Mercantil Lisbonense ; e por isso 

he a ella que a Commissão se dirige com preferencia, 
confiando em q ue os membros daquella illustre Associa¬ 
ção nao hão de recusar concorrer para huma obra tão 
profícua communfcando á Commissão as suas ideias sobre 
o seguinte quesito : - 0 actual Codigo de Commercio 
carece de ser reformado em algumas das suas dísposi- 

çoes? —Quaes são os motivos que aconselham essa re¬ 
forma? 

^ Sirva-se V. S.a fazer presente á Associação Mercantil 
Lisbonense o que deixo referido, e permitia que eu apro¬ 
veite esta occaEÍâo para certificar a V. S.a da muita con¬ 
sideração com que tenho a honra de ser 


DeV. S.a 
Att.o Venerador 

(a) Joaquim Latcôer 
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A Associação, respondendo achar-se «muito penho¬ 
rada da confiança que merecia aos Dignos Representan¬ 
tes da Nação Portuguesa, em quererem ouvir o seu pa¬ 
recer sobre assumpto de tanta transcendência», agiu 
seguidamente com rapidez e proficuídade. 

Em reüníão da Direcção de 8 de Janeiro de 1835 
presidida por Francisco António de Campos e convo¬ 
cada especiaimente para êsse fim, foi nomeada uma Co¬ 
missão composta de sete membros para proceder ao es¬ 
tudo dos artigos que merecessem ser alterados e, simul¬ 
taneamente, receber e apreciar as «memórias» dos sócios 
que sôbre o assunto se pronunciassem. Essa Comissão 
ficou composta por Manuel Emídío da Silva, Cláudio 
Adriano da Costa, Joaquim José Rollin, Bernardo Mi¬ 
guel de Oliveira Borges, José A. Ferreira Viana, Manuel 
R. Ferreira e José Inácio de Andrade. ■ 

Resolveu-se mais, convidar a Associação Comercial 
do Porto a dizer quais os inconvenientes que encontrava 
no referido Código, ao que a mesma se escusou ale¬ 
gando «estar o Codigo Commercial em vigor naquela 
cidade apenas ha 6 mezes, e entendendo que carecería 

uma maior experiencía para se conhecerem os seus 
defeitos». 

Entre os -pareceres, escritos merecem referência 
os elaborados por Manuel Emídío da Silva, Manuel Ri¬ 
beiro Guimarães e António Pedro de Sales. 

O trabalho da Comissão foi lido em sessão de Di¬ 
recção de 20 de Março de 1835 , sendo resolvido que se 
publicasse em folheto sob o título de «Revisão do Có¬ 
digo Comerciai Português por convite da Câmara dos 
Senhores Deputados» e se distribuísse. 
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o estado de acentuada decadência era que se en- 
contravaraas indústrias foiobjecto de especial cuidado 
P P r d Dlre , ccao da Associação Mercantil Lísbo- 
”. c °míCwa logo no seu primeiro ano de existên¬ 
cia a prestigiosa colectividade a demonstrar claramente 

* lnta .“? e que lhe mel 'eciam as indústrias nacionais 
om condições de vida, interêsse que no decorrer dos 
seus cem anos tantas veaes se havia de manifestar. 

Deste modo projectou o seu primeiro núcleo direc- 
vo convocar, uma a uma, tôdas as classes de fabrican¬ 
tes em crise, a-fim-de que, reünidos os interessados 
melhor fossem estudadas as causas da decadência das 

tes d?Sêtf° S íniC ' a T se pela classe d “ Fabrican- 
tes de Sedas, convocada a juntar-se na sede da Asso- 

ciaçao, por ayísos na Praça e em periódicos da época 

Na sua primeira reiiniao-em que foram feitos os mais 

lasgados elogios à Direcção da Associação Mercantil 

Saír TOtad ° 30 bM Comércio e datí 
nomeou-se uma Comissão para estudar o as 

dofser;rSos emPO ^ apresentaTa 0 resulMq 

UOS seus trabalhos, cujas conclusões foram aprovadas e 
subscutas por grande número de industriais. P 
A y ssociâ W prosseguindo na acção desenvolvida 

WdtiSl T b Z M em rápid0 parênlesis 'W a P q - 
ser a acad 1 õ , t”®' 50 Mercantil n5 ° dd ™ de 
d * E de íodos 05 tem Pos que os espíritos rotí- 

- 52 - 


COMERCIAL DE LISBOA 


SSs^SSíS 

*’«»fc3SiS ^ “° ™ 4 » 

Â i S‘- ,; r 1 = , * < í=ís 

—> .* »JSSfcSttaí 


seT r* 3 - Ura ’ ? FaWcantes da P^Pel di- 

* 

indústria! ' * “""k 1, ° tfaP ° indis P e "sável à sua 

mni A Dl f cca °' reconhecendo a justiça do pedido to- 
mou-o s°b o seu patrocínio e, em to de Sefombm d 

SdoTnn MÍ " iStr ? ,0Sé da . Si,va Carvalho apre- 
pietensoes dos referidos Fabricantes e frí 

i0 que f esolraa «es todo o apoTpofe o ' 

Papel r nacionae ,t f l,dla * q “ e 05 Fabri «nt« de 
Papel nacionaes fossem privados da matéria prima da 
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sua laboração e cuja exportação, até agora prohibida, 
de certo iria aniquilar este ramo de industria». 

A acção notável da Associação nunca deixou de 
se fazer sentir, e as indústrias nacionais beneficiariam não 
poucas vezes de disposições salutares por ela provoca¬ 
das, que muito haviam de convir ao seu desenvolvi¬ 
mento e prosperidade. 


Decididos firmemente os homens que se encontra¬ 
vam à frente da Associação Mercantil Lisbonense a re¬ 
modelar o que havia de deficiente e a criar o que não 
existia, era natural que pensassem na forma de elevar o 
nível intelectual da sua classe pelas luzes duma instru¬ 
ção superior. 

Iam longe já os benefícios trazidos pela «Aula do 
Comércio», instituída pelo Marquês de Pombal em 1759, 
e que fôra a primeira escola técnica de comércio estabe¬ 
lecida na Europa. 

Assim, na sessão de 5 de Março de 1835, Cláudio 
Adriano da Costa propunha o estabelecimento de um 
«Curso de Direito Mercantil», havendo tratado nova¬ 
mente do assunto na sessão de 9 de Abril, em cuja acta 
se lê que o proponente, «expoz as vantagens que resul¬ 
tariam de hum tal estabelecimento ao Corpo de Com- 
mercío em geral, enquanto também se não estabelecia o 
de «Economia Política», e disse que o actual e digno Juiz 
do Tribunal de Commercio de l. a Instancia se havia 
offerecido para dírigíl-o, dando as leituras gratuita¬ 
mente, e depois de alguns debates se resolveu a aber¬ 
tura do Curso e aceitar a oíferta do Ill. mo Juiz». 

Assentes as bases em que funcionaria o «Curso de 
Direito Mercantil» foi enviada, logo em 12 de Abril, ao 
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Juíz do Tribunal do Comércio de l. a Instância, José Maria 
Alves de Sá, uma carta comunicando que «havendo o 
Conselho da Direcção dAssocíação Mercantil Lisbo¬ 
nense (por Proposta de hum de seus Membros, e em har¬ 
monia com os fins da sua instituição de propagar os 
conhecimentos mercantis ínfelísmente tão atrazados no 
nosso paíz) decidido estabelecer huma cadeira de Di¬ 
reito Mercantil, em quanto não se estabelece a de Eco¬ 
nomia Política; e constando ao Conselho por via do 
socío proponente o snr. Cláudio Adriano da Costa, 
que V. S. a animado de sentimentos verdadeiramente 
patriotícos se havia offerecido muito generosamente 
para occupa-la, em nome da Associação se significa a 
V. S. a a acceítação que ella faz desta tão generosa of- 
ferta que mais ímmortalísará a carreira que V. $. a tão 
dignamente tem trilhado na Magistratura Commercial, 
tendo resolvido que este Curso seja frequentado só pe¬ 
los snrs. socios e por aquellas outras pessoas da Classe 
Commercial que se queírão inscrever para esse fim como 
assignantes temporários; e pede a V. S. a queira dar á 
Direcção dAssocíação os esclarecimentos, e dísposíçoens 
necessarías, afim de se dar princípio a este tão util esta¬ 
belecimento, que muito honrará a V, 5 a ; havendo-se re¬ 
solvido que a presente communícação lhe fosse entregue 
pelo Socio Proponente, que de víva voz significará a 
V. S. a os sentimentos de reconhecimento e gratidão de 
toda a Associação por huma tão valiosa offerta, que 
ninguém nesta Capital podería prehencher tão digna¬ 
mente, o que a Associação sabe apreciar». 

Em 1 de Junho foram estabelecidas as condições da 
admissão. 

O «Curso de Direito Mercantil» que teve grande 
frequência atenta a época,--começou com 46 alunos— 
mereceu o maior apoio por parte dos poderes públicos, 
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como se verifica pela correspondência trocada. Dessa 
correspondência, interessante se torna extratar a portaria 
que em nome da Rainha foi publicada e remetida à 
Associação, assinada pelo Ministro do Reino João de 
Sousa Pinto de Magalhães, em 12 de Junho de 1855: 


"Tendo sido presente a Sua Magestade A Rainha a 
participação que á Sua Real Presença dirigio, era data de 
4 do corrente, a Associação Mercantil Lisbonense, do es¬ 
tabelecimento a que vai proceder de um curso de Direito 
Mercantil, na salla das suas sessões, dirigido pelo Juiz de 
Direito do Tribunal de Commercio de i.a Instancia, João 
Maria Alves de Sá, para o que se ofierecera voluntaria¬ 
mente: He Servida A Mesma Augusta Senhora Mandar 
declarar á referida Associação, que mereceo a Sua Real 
Approvação aquelle estabelecimento, sendo digno de lou¬ 
vor o distincto zelo cora que a Associação Mercantil, e o 
dito Magistrado se empregam na prosperidade do Com¬ 
mercio Nacional,,. 

Palacio das Necessidades. 

(a) João de Sousa Pinto de Magalfíães. 


As aulas tiveram início em 9 de Junho, havendo sído 
inauguradas solenemente. Na sala das sessões da Asso¬ 
ciação encontravam-se presentes, alem da maior parte 
dos membros dírectívos e dos alunos matriculados, uma 
assistência de alta categoria social. 

Eram 8 horas .da noite—segundo se refere um escrito 
da e'poca-«quando o professor occupou a cadeira que 
lhe estava destinada, e com grande eloquência pronun¬ 
ciou um brilhante discurso de infroducção, no qual, de¬ 
pois de um rápido golpe de vista sobre legislação ro- 
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dâ SCÍenda qUe se ia e *r, sua 
xj i ' rc ^ m p01 # que trataria os vários assumptos e 
a mente a imparcialidade com que, na qualidade de 
piofessor havia de fallar sobre a lei commercial portu- 
gueza». 


As aulas tinham lugar às quintas-feiras às 8 horas 
da 110lte ; ™ taquígrafo recolhia as prelecções. 

Os resultados obtidos pelo «Curso de Direito Mer¬ 
cantil, estiveram em relação com a alta cultura do emi- 
nente magistrado que benemerentemente o regeu-João 
Maria Alves de Sá-que mais tarde havia de ser Presi¬ 
dente do Supremo Tribunal de Justiça, par do reino e 
agraciado com o título de visconde. 


Da parte da Associação Mercantil Lisbonense en¬ 
contraram sempre as instituições que se iam organi¬ 
zando o maior apoio e colaboração. Com freqüência se 
recorreu a ela, e inúmeras vezes foram solicitadas as suas 
salas para nelas se realizarem sessões de estudo, de ins¬ 
talação e de Assemblea Geral, pedidos a que a corpo¬ 
ração correspondeu colocando-se ínteíramente ao dispor 
dos que a ela se dirigiam. 

É de citar, por exemplo, que foi na sua sede que ti¬ 
veram lugar os trabalhos preparatórios e depois as pri¬ 
meiras sessões da benemérita «Sociedade das Sciencias 
Medicas de Lisboa». 

Esta agremiação dírígindo-se à Direcção da Asso¬ 
ciação Mercantil a comunicar oficíalmente o seu estabe¬ 
lecimento em 18 de Maio de 1855, afirmava fazê-lo «não 
só por motivos de consideração devidos a tão respeitá¬ 
veis cidadãos, mas por gratidão pela parte que tiveram 
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na sua ínstallação». E, como continuasse a servír-se da 
sede da colectividade, em 11 de Junho seguinte oficiava- 
lhe novamente nestes termos: 


A Sociedade das Sdencias Medicas de Lisboa, obser¬ 
vando com bastante magoa quanto se vão espaçando as 
promessas officíaes do Governo de um local para as suas 
sessões j e julgando de sua delícadesa não abusar por mais 
tempo da generosidade dos illustres membros da Associa¬ 
ção Mercantil; resolveu ter as suas futuras sessões em ou¬ 
tra qualquer parte menos na sala, de que se tem servido ; 
íncumbíndo-me de assim o participar a esta illustre Asso¬ 
ciação; tributando-lhe os seus mais sinceros votos de gra¬ 
tidão por tão generoso obséquio de seu franco offereci- 
mento, e acolhimento, o mais delicado; renovando o oíie- 
recimento da sua cooperação no que estiver ao seu al¬ 
cance para os fins d'esta Associação, no que tem de 
commum tendente ao progresso da civilísação em nossa 
Patria; e em particular no que dia respeito aos estorvos 
que o Commercio soffre em todos os países com o pre¬ 
texto da importação dos contágios, e outros motivos da 
saude publica, no que se offerece a ser consultada, quando 
por selo próprio não tome a iniciativa, especialmente pe¬ 
rante o poder legislativo; o que tenciona faaer. 

E o que me cumpre levar ao conhecimento de V. S. 
para ter a bondade de assim o comunicar á mesma illustre 
Associação. Ds. G.e a V. S. Lisboa 11 de Junho de 1835. 

Dl.” 10 Sr. Manoel Ribeiro 
Guimarães, Secretario da 
Associação Mercantil Lis- 
bonense. 

O Secretario 

(a) Jadntho Luís Amara! Frasão 
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A instâncias da Direcção da Associação Mercantil, 
os trabalhos da Sociedade das Ciências Médicas conti¬ 
nuaram tendo lugar na sua sede. 


Produziu-se nesta altura um acontecimento estranho 
e lamentável. 

Foi o caso que José Ferreira Borges, a quem pou¬ 
cos meses antes se devia a fundação da Associação 
Comercial do Pôrto, publicara e fazia afixar, inopinada¬ 
mente, em 21 de Maio de 1835, um edital convidando o 
Corpo do Comércio nacional e estrangeiro da capital 
a formar uma Associação sob o modêlo dos estatutos 
da que se organizara no Pôrto. 

Desempenhava então Ferreira Borges o cargo de 
Supremo Magistrado do Comércio, e o seu gesto era 
tanto 'mais de surpreender quanto é certo não poder 
ignorar a existência da Associação Mercantil Lísbonense, 
que por suas iniciativas e efectívações notáveis não po¬ 
dia passar despercebida. 

A atitude assumida pelo ilustre magistrado portuense 
devía ter motivo em qualquer ressentimento, a que tal¬ 
vez não fosse estranha a acção da Associação Mercan¬ 
til Lísbonense na pretendida remodelação do Código 
Comercial da sua autoria, a que atrás se aludiu. 

A Direcção, logo que teve conhecimento do edital 
que vísava à dissolução da colectividade a cujos desti¬ 
nos presidia, convocou imedíatamente a Assemblea Ge¬ 
ral, que reuniu cinco dias depois. 

Francisco António de Campos deu conhecimento 
aos associados dos termos do edital que convidava «os 
negociantes nacíonaes e estrangeiros para levantarem 
uma Associação Mercantil» produzindo em seguida, pon- 
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derosas considerações demonstrando que «o Magistrado 
do Commercio se havia afastado do círculo que lhe in¬ 
cumbia» e que «a Associação Mercantil Lísbonense es¬ 
tava bem agremiada e tacitamente aprovada pelo Go¬ 
verno e pela Camara Ellectiva». ; 

Foi lído, depois, um ofício de Ferreira Borges em 
que êste indicava os nomes dos componentes da Co¬ 
missão que nomeara para elaborar os estatutos da pro" 
jectada Associação. 

Nos discursos proferidos e nas propostas apresenta- ^ 

das nessa assemblea transparece bem a revolta provo¬ 
cada pelo edital, havendo aqueles dos nomeados para 
fazerem parte da aludida Comissão que se encontravam 
presentes, declarado não aceitar o encargo. 

Ê digno de registo o ofício enviado depois a Fer¬ 
reira Borges, assinado por Francisco António de Cam¬ 
pos, José Ferreira Pínto Basto, Joaquim Honorato Fer¬ 
reira, António Gomes Loureiro e Bernardo Miguel de 
Oliveira Borges, onde se lê: «A Direcção auctorísada 
pela Assembléa Geral convocada para este fim (edital 
de 21 de Maío), tem a honra de participar a V. Ex. a que 
o Corpo do Commercio Nacional, reconhecendo desde 
muito tempo a necessidade dp estabelecimento para que 
agora he convocado, formou as bases de huma Asso- 
ciação Commercial em 15 de Maio do anno passado, a 
qual se instaurou a 12 de Junho, approvando-se o seu 
regulamento provisorio, de que tem a honra de remeter 
incluso um exemplar, em 22 de Dezembro do mesmo 
anno». «O Corpo do Commercio Nacional,—prossegue 
o referido ofício — assim legitímamente associado para 
o fim de promover os seus interesses, he legalmente re¬ 
presentado pela Direcção e Conselho dAssocíação, con¬ 
forme os seus Estatutos, e o Governo de 5. Magestade a 
Rainha (a quem participou a sua ínstallação) e a Ca- 
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mara Ellectiva se tem dignado por vezes consultar a 
sua oppiníão em objectos commercíaes». E conclue: 

«A Direcção e Conselho da Associação Mercantil 
Lísbonense, penhorada e animada dos mesmos desejos 
de V. Ex. a para promover este ramo da riqueza e pros¬ 
peridade nacional, se prestará sempre com a mais viva 
satisfação a coadjuvar a V. Ex. a com todas as suas for¬ 
ças no desempenho d'esta patriótica bem que por en¬ 
quanto ardua tarefa». 

Ferreira Borges respondia a estas justas e pondera¬ 
das considerações com uma longa carta cheia de citações 
jurídicas, afirmando que depois da publicação do Có¬ 
digo Comercial Português, em 18 de Setembro de 1833, 
«ficou defendido e legislado o que era uma Praça de 
Commercio, que pessoas a constituíam, qual a authori- 
dade que lhes presidia, e como a esta authorídade com¬ 
petia a sua regularisação». _ 

Depreende-se, claramente, quanto Ferreira Borges 
estava sofrendo do super-índívídualísmo que ataca tan¬ 
tos homens superiores, levando-os a consídeiar como 
não podendo ser bom o que não é feito por êles ou 
pôsto em prática sem sua licença, ao verificar-se que o 
ariip 97.° do Código Comercial a que se reportava es¬ 
tabelecia : «Praça do Commercio ou bolsa é não só o lo¬ 
cal, mas a reunião dos Commerciantes, Capitães e mestres 
de navios, corretores e mais pessoas empregadas no 
Commercio. Este local e reunião 6 sujeito á Policia, e 
Authorídade designada na Leí», e que o artigo 1011.o 
indicava qual era essa autoridade, nestes termos: «Com¬ 
pete ao Magistrado do Commercio... regularísar e uni- 
formísar a polícia de todas as praças commercíaes do 

Reino». , 

A carta de Ferreira Borges foi apreciada em sessão 
do Conselho da Associação de 4 de Junho e combati- 


- 61 - 



HISTÓRIA DA ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DE LISBOA 


das enèrgícamente as doutrinas nela expendidas, aca¬ 
bando por se tomar a resolução de cessar a correspon¬ 
dência sôbre o assunto com o Supremo Magistrado do 
Comércio e de assentar em que nenhum sócio devería 
comparecer à reünião convocada pelo mesmo. 

A repulsa dos fundadores da primeira associação 
económica do país era absolutamente justificada e re- 
salta bem da leitura do manifesto que resolveram enviar 
a todos os sócios, manifesto onde se lê que «tendo a 
Direcção da Associação Mercantil Lisbonense convocado •*£ 

o seu Conselho para lhe propôr o que conviría seguir 
em vísta do officío que havia recebido do l.° Magistrado 
do Commercío, ínserto no Diário do Governo n.° 130 
de 3 de Junho, concordou-se unanimemente que a este 
respeito cessasse toda a correspondência com o dito 
Magistrado, pois que esta Associação achando-se já es¬ 
tabelecida, e approvada pelo Governo que a tem con¬ 
sultado, bem como a Camara Ellectíva, entende que os 
seus membros não podem, nem devem ser obrigados a 
pertencer a huma outra Sociedade que se pretenda for¬ 
mar contra sua vontade, concordando-se outro sim que 
esta deliberação do Conselho se communícasse a todos 
os socíos para seu conhecimento, para em consequência 
d'ella procederem como lhe parecer a respeito de qual¬ 
quer convocação que para este fim o dito Magistrado 
haja de lhe fazer». 

Tal reünião porém não chegou a realizar-se. Os 
componentes da Comissão, à frente da qual se encon¬ 
trava o Juiz-Presidente do Tribunal do Comércio da 
1 a Instância, não aceitaram o encargo. Negaram a sua 
adesão ao que se pretendia pôr em prática, e, em 18 de 
Junho matavam a questão, dirigindo a Ferreira Borges 
o seguinte notável documento publicado no «Diário do 
Govêrno» n.° 149 de 26 de Junho de 1835: 


Ill. mo e Ex.mo Snr. 

Em resposta ao officío, que V. Ex, a nos dirigiu em data 
de 4 do corrente, acompanhado dos artigos de Regimento 
para a Associação Comercial de Lisboa, e sua Camara 
Administrativa, temos a honra de partecipar a V. Ex.aque 
havendo mui seriamente meditado sobre o seu conteúdo, 
sentimos em extremo não poder acceitar a nobre commis- 
são, de que V. Ex. a deseja encarregar-nos. Pondo de parte 
algumas considerações, que sobre este projecto poderia¬ 
mos offerecer a Y. Ex. a , limitamo-nos a declarar a Y. Ex. a 
com a franqueza, que nos é própria, que não ousamos 
proceder á convocação do Corpo Mercantil desta Praça 
para o fim, que V. Ex. a nos declara em seu Qíficio de 4 
deste mez, e Edital de 21 de Maio passado, não só porque 
nesta Cidade, como Y. Ex. a sabe, existe já uma Associa¬ 
ção Mercantil, legalmente organisada, que por vezes se 
tem dirigido ao Governo de Sua Magestade Fidelíssima, 
que por elle tem sido mandada ouvir sobre objectos mer¬ 
cantis, e que actualmente se acha encarregada pela Ca¬ 
mara Ellectíva de dar o seu parecer sobre as disposições 
do actual Codigo de Commercío, que carecem de re¬ 
forma; mas igualmente porque quasi todos os abaixo 
assignados, sendo membros da dita Associação, estão fir¬ 
memente resolvidos a não pertencer a uma outra, que 
mais poderia dizer-se imposta por força, do que formada 
por consentimento, e eleição dos Associados; acrescendo 
não se mostrar, nem haver motivo razoavel, que possa 
justificar a dissolução de uma, para ser substituída por 
outra, cujo fim é idêntico. 

Y, Ex. a facilmente se convencerá desta verdade, se 
quizer dar-se ao trabalho de comparar o fim da Socie¬ 
dade que existe, com o da que Y. Ex. a quer actualmente 
estabelecer. O artigo unieo do titulo l.° do Regulamento 
Provisorío da Associação Mercantil Lisbonense diz assim: 


Fim a que se propõe a Sociedade 

Artigo única Promover tudo quanto possa 
julgar-se util ao Commercio Português, e ten- 
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dente á prosperidade nacional, reunindo a Cor¬ 
poração Mercantil, e creando ura Centro, aonde 
se possam discutir, e combinar os interesses ge- 
raes do commercio e industria em todos os ra¬ 
mos, fazendo chegar suas representações ao co¬ 
nhecimento do Governo e das Cortes, abstendo-se 
de toda a ingerência política e religiosa. 

Os artigos 7 e 8 do Regimento da Associação Com- 
mercial de Lisboa, que V. Ex. a nos envia com o seu offi- 
cio de 4 do corrente, dizem assim: í 

t- 

0 Juiz de Direito Presidente do Tribunal Com- 

MERCIAi DE l.a INSTANCIA, João Maria Alves de Sà.=OS 
Juizes Jurados do mesmo Tribunal, Manoel Qonçatm 
Ferreira—João Ferreira de Mattos—Cláudio Adriano da 
Costa—Manoel José Leitão—Luis Ântonio Rebello-Domin» 
gos José de Miranda—Guilkerme de Swart—Tüeodoio Ho* 
gueira de Campos—João Gomes de Oliveira e Silva— Tfio* 
mas Ramos da Fonseca-Antonio Joaquim de Oliveira- 
Ignacio Rufino de Almeida—Áxequiel Epifanio da Fonseca 
Prego—João Paulino Vkgolino d'Almeida—Antonio Jose da 
Cunüa Guimarães—Joaquim Honorato Ferreira-Emigdio 
da Rosa e Cosia. 

Artigo 7.0-0 objecto da Associação Com- 
mercial é reunir o Corpo do Commercio de Lis¬ 
boa n'um centro, que indague as suas necessida¬ 
des, concilie e promova os seus interesses parti¬ 
culares e geraes, e regularise a prosperidade 
deste importante ramo de riquésa publica, 

Artigo a. 0 —0 fim da Associação é pura¬ 
mente Commerclal, sem admittir discussão, ou 
contro-vcrsía alguma politíca. 


A’ vista do que fica exposto, persuadimo-nos que 

V. Ex. a fará Justiça ás 'razões, porque declinamos, sim que 

magoados e pesarosos, a subida honra que V. Ex. a nos || 

offerece, de fazer as suas vezes em uma medida, que V_ 

Ex.a nos representa de tanta transcendência para o Corpo ^ 

Mercantil desta Cidade. * f 

Aproveitamos esta occasião para significar positiva- 
mente a V. Ex.a a alta consideração, e respeito, que indi¬ 
vidual e colectivamente tributamos a V. Ex. a 

Deus guarde a V. Ex. a —Lisboa, 18 de Junho de 1835. 

Ill.mo e Ex. mo Senhor José 

Ferreira Borges, Supremo ; 

Magistrado do Commercio, 
e Juiz Presidente do Tribu¬ 
nal Commercial de 2. a Ins¬ 
tancia desta Cidade. , 
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CAPÍTULO TERCEIRO 

A ASSOCIAÇÃO MERCANTIL LISBO- 
NENSE ESTUDA E ORGANIZA VÁRIAS 
COMPANHIAS; A COMPANHIA DE PES¬ 
CARIAS LISBONENSE, A COMPANHIA 
DE SEGUROS FIDELIDADE, A COMPA¬ 
NHIA AFRICANA / CRIAÇÃO DA CO¬ 
MISSÃO DE PAUTAS / A ASSOCIA¬ 
ÇÃO E AS NOVAS PAUTAS ALFANDE¬ 
GÁRIAS / NOTÁVEL TRABALHO 
APRESENTADO Ã CÂMARA DOS DEPU¬ 
TADOS / UM OFÍCIO DO VISCONDE 
DE SÁ DA BANDEIRA E OUTRO DE 
COSTA CABRAL / PROTECÇÃO E 
DEFESA DAS INDÚSTRIAS NACIONAIS 



P ODE dízer-se que era a Associação Mercantil Lísbo- 
nense que impulsionava o ressurgimento das abala¬ 
das íôrças económicas nacionais. Não tinha limites 
o seu poder de iniciativa e de realização! 

Nessa altura já tomara conta dos destinos da Asso¬ 
ciação o seu segundo corpo directívo, cuja posse se 
eíectuara em 2 de junho de 1835. Presidia à nova Di¬ 
recção o Vice-Presidente da anterior, José Ferreira Pinto 
Basto, negociante culto que foi deputado, senador e Pro H 
vedor da Casa-Pia de Lisboa, homem de largas iniciativas 
a quem, entre outras, se devera, onze anos antes, a da 
fundação da fábrica de cristais e porcelanas da Vista 
Alegre. 

Propunha-se a Direcção meter ombros à organiza¬ 
ção de algumas companhias que reputava indispensá¬ 
veis ao desenvolvimento do país. 

Pensou primeiro na criação duma Companhia de 
Pescarias. 

Nomeada uma Comissão composta por João de 
Oliveira, Manuel Teixeira Basto, Emídio da Rosa e Costa, 
Gaspar Ângelo da Costa Madeira e Bento José Cardoso, 
para estudar as suas bases, logo em reüníão do Conse¬ 
lho da Direcção de 18 de Agosto, apresentou um pro¬ 
jecto que era antecedido por estas palavras: «A Asso¬ 
ciação Mercantil Lísbonense convencida das grandes 
vantagens que podem resultar á Nação do estabeleci¬ 
mento de uma Companhia de Pesca, que abranja nas 
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suas operações toda a sorte de pescarias sobre as cos¬ 
tas de Portugal, Domínios Ultramarinos e Alto mar, ramo 
dlndustria e riqueza este para o qual a nossa posição 
geographica, e outras círcumstancías peculiaies, tão van- 
tajozamente nos destinarão, e que talvez mais que ne¬ 
nhum outro pode concorrer para a felicidade publica e 
particular da nossa patría, fornecendo-nos, nos seus va¬ 
riados productos, abundante consumo, e considerável 
exportação; minorando assim a nossa actual, triste, de- 
pendencía dos estrangeiros; dando decente e utíl em¬ 
prego a grande numero de braços; creando um rico vi¬ 
veiro de hábeis marinheiros para a nossa Marinha de 
Guerra e Mercante, e animando enfim muitos outros ra¬ 
mos dlndustria nacional; ancíosa de realizar quanto an¬ 
tes tão palpaveis vantagens a exemplo das Nações mais 
cultas da Europa, entre as quaes este importantíssimo 
ramo dlndustría tem sempre merecido particular des¬ 
velo e a maís decidida protecção da parte de seus íllu- 
minados Governos; nomeou uma Commíssão d entre os 
seus membros com o fim de levar a effeito os prelimina¬ 
res d’este importantíssimo objecto, que agora tem a honra 
de offerecer ao publico nos termos seguintes:» 

E sobre os fins da Companhia, dízía-se: 

A Companhia emprehenderá 

l.o—a pesca da Baleia, nas paragens que julgar mais 
vantajosas, para delia extrahir o azeite, barba etc. etc. 

2,o—a pesca do Bacalhau nos Bancos da Terra-Nova, 
que será salgado com o nosso proprto sal, sem que no 
seu preparo se admitta outro, e menos ainda qualquer in¬ 
grediente que o possa tornar nocivo á saude, ou desagra¬ 
dável ao paladar. 

3 ,o—a exportação do Azeite deste mesmo peixe; 
sendo aqui de notar que estes dois artigos de vasto con¬ 
sumo nos são hoje exclusívaraente suppridos por Estran¬ 
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geiros, e concorrem poderosamente para augmentar o 
saldo do commerclo contra nós. 

4,o-a pesca da sardinha, atum, pescada, e outro 
qualquer peixe apropriado para salga, de que abunda a 
nossa costa, e a do Algarve, e que para seu amplo desen¬ 
volvimento necessita ser empreendida por uma Compa¬ 
nhia poderoza, que trabalhe em ponto grande, com me- 
thodo e perseverança, e conserve sempre em ser um 
grande deposito para supprír o consumo e a exportação. 

5 ,o-e finalmente, a extracção do aeeíte destas diver¬ 
sas qualidades de peixe. 

Dez dias depois, a 28 do referido mês de Agosto, 
eram enviados 4 Secretaria do Estado dos Negócios do 
Reino 12 exemplares do Projecto, sototando-se ua 
inserção no Diário do 6ovimo, atenta a sua utilidade 

PUbl 0 sucesso alcançado foi além de tôdas as especta- 
tívas visto que as 4.000 acções que representavam o ca- 
pital da Companhia de Pescarias Lisbonense-assim se 
denominava-eram subscritas tão rapidamente que, a 4 
de Setembro, os jornais Diário, Nacional, Revista zPe« 
ciódico dos Pobres convidavam os accíonistas a reünír-se 
na Sala da Associação no dia 9 de Outubro. 

Alguns dias decorridos a Assemblea Geral da Com. 
panhia de Pescarias Lisbonense dirigia ao Presidente da 
Associação Mercantil o seguinte ofício: 

lll.mo Ex. mo Senhor 

"A Assembleia Geral da Companhia de Pescarias Lis- 
bonense enc>rre 6 .-me de pedir a V. Ex.- q»e I* * 
bondade de faaer preaenie i Assoeíaçao Me™ W 
nense o profundo reconhecimento da mesma Assemble 
Geral, pelos esforços com que a Associação MercanIÜ 
promoveu a formação da Companhia, e pelos o seqmo 
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que se dignou fazer á Assembleia prestando-lhe atégora 
casa e o mais necessário para a celebração de suas ses¬ 
sões. A Assembleia Geral da Companhia de Pescarias Lís- 
bonense lísongear-se-á sempre muito com a recordação 
de ter sido a sua Companhia um dos primeiros, mâs já 
numerosos e tão importantes fructos do zelo e luzes que 
ornão os IUustres Membros da Associação Mercantil; e eu 
aprecio, como devo, a honra que hoje me cabe de ser a 
este respeito o orgão da Assembleia,,. 

Deus Guarde a V, Ex. a muitos annos. — Lisboa 21 
d’Outubro de 1835, 

a) Leonel Tavares Cabral. 


Igualmente em sessão do Conselho de 18 de Agosto 
de 1835, a mesma sessão em que se apresentara o pro¬ 
jecto da Companhia de Pescarias, foi dito pelo vice-se¬ 
cretário Manuel Ribeiro Guimarães que, «havendo 16 
membros da Associação julgado necessário a bem do 
Commercío e para a acção nacional e estrangeira se 
formasse uma nova Companhia de Seguros terrestres, 
marítimos e de vida, expondo os motivos que a isso os 
havia induzido, não obstante existirem já trez Compa¬ 
nhias n'esta praça, uma só de risco de fogo, outra só de 
seguros marítimos e outra de ambas as coisas, porem 
nenhuma de seguros de vída, que não obstante haverem 
essas duas companhias de seguros .marítimos, muitos 
prémios se estavam dando ás Praças estrangeiras», apre¬ 
sentava o projecto de uma nova companhia de seguros 
propondo a nomeação duma comissão para promover 
a subscrição de aderentes. 

Essa Comissão foi nomeada em seguida, ficando à 
frente dela Cláudio Adriano da Costa, a quem pertencia 
a iniciativa. 

A Companhia de Seguros que se denominou «Pide- 
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lidade», e havia de tornar-se uma das maís importantes 
companhias do país, começou a funcionar logo em Ou¬ 
tubro de 1835, sendo a sua primeira Direcção composta 
por António Gomes Loureiro, João Ferreira de Matos, 
Cláudio Adriano da Costa, Bento José Cardoso e Inácio 
Rufino de Almeida, e a sua «Comissão Revisora de 
Contas» por José António Ferreira Viana, Manuel Emí- 
dio da Silva, Ernesto Bíester e Jacinto José Dias de Car¬ 
valho—todos directores ou sócios qualificados da Asso¬ 
ciação Mercantil Lísbonense. 

É curioso citar que o primeiro sinistro liquidado 
pela nova companhia de seguros se deu com a Compa¬ 
nhia de Pescarias Lisbonense, precisamente aquela cujas 
bases a Associação Mercantil lançara no mesmo dia 
em que resolvera criar a «Companhia Fidelidade». 

A propósito desta Companhia, é interessante regis¬ 
tar o acolhimento que tais iniciativas encontravam na 
Associação Comercial do Porto, colectívidade que ia 
exercendo no norte uma acção meritória e salutar. A 
ajustada e profícua colaboração das duas corporações 
resalta do ofício em que a Associação do Pôrto acusando 
a recepção de «50 exemplares do Projecto para a or- 
ganisação d'uma Companhia Nacional de Pescarias e 50 
ditos do de uma nova Companhia de Seguros promovi¬ 
das ambas pela digna e muí patriótica Associação Lís¬ 
bonense» se propõe ir fazer a sua distribuição pelos seus 
associados e promover a sua transcrição nos periódicos 
da cidade do Pôrto «folgando muito - diz - que d'aquí 
concorram accionistas do mesmo modo que d'ahí tem 
concorrido para as Emprezas que aqui se tem tentado». 

«Quando assim se trabalha á porfia para adiantar a 
industria e a prosperidade nacional-prossegue o citado 
documento-he impossível que a nossa Patría não bem 
diga dos esforços de tão bons filhos». Seguem-se ainda 
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as palavras bem írizantes: «A Associação Commercial 
do Porto congratula-se com a Associação Mercantil Lis» 
bonense, e espera que tanto hüma como ou ra nao 
affrouxarão jamais no zello e patriotismo que tanto as 
íllustra». 


A actividade desenvolvida pela Associação nos seus 
primeiros anos de vida foi verdadeiramente extraordi- 
náría, Tudo o que, directa ou índirectamente, fosse con¬ 
ducente à prosperidade do comércio e indústrias nacio¬ 
nais, merecia o maior interêsse à Associação Mercan¬ 
til Lisbonense. E assim, o seu nome aparece ligado a 
todos os empreendimentos e realizações que pudessem 

ter bem estar económico e social, < 

As colónias, restos grandiosos do nosso império de 
além mar a falar eternamente ao mundo das épocas áu¬ 
reas da nossa epopeia passada; as colónias, elemen o 
formidável e latente de reconstrução nacional, merece- 
ram-lhe sempre especiais e patrióticos dísvelos. 

O estado de abandono e progressiva decadência 
em que se encontravam os nossos domínios após a abo¬ 
lição da escravatura, era verdadeiramente calamitoso. O 
infame negócio do tráfico humano havia terminado nas 
nossas colónias. A sua agricultura, a sua industria o seu 
comércio, debatíam-se na mais tremenda das crises. 

Era indispensável qualquer idea propulsora que le¬ 
vantasse as suas actívidades, e a Associação Mercanhl 
Lisbonense, nesse como em tantos outros casos, nao 
perou por sugestões ou atitudes estranhas para 

Em sessão do seu Conselho, de 30 de Setembro 
de 1835, os seus directores Bento Jose Cardoso e Emidio 
da Rosa e Costa propuzeram que se tomasse em con¬ 
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sideração ura projecto que apresentaram e leram «sobre 
o estabelecimento de uma Companhia Nacional para o 
melhoramento da Agricultura e Commercio nas nossa 
possessões na costa Occidental e Onentel e Ilhas da 
Costa tfAfrica e Cabo Verde., merecendo o assunto, 
“o « de prever, a maior atendo de todos os pre¬ 
sentes. Tratava-se de procurar acabar com o estado 
caótico em que se encontravam as co dnias, pdo de e^. 
volvimento das suas riquesas agrícolas e consequente 
prosperidade do seu comércio. 

P Na mesma sessão outros alvitres surgiram no sen¬ 
tido de dar maior amplitude ao projecto apresentado, 
pelo que se nomeou uma comissão composta pe o pro- 
ponentes e mais Cláudio Adriano da CostaJo5o de 
Oliveira, Tomaz Ramos da Fonseca, António tose Lou¬ 
ra,™ Viana e Manuel da Crus com a (acuidade de 
«convocar quem mais julgassem conveniente para haver 
todas as informações possíveis». . 

Os trabalhos da Comissão iniciaram-se imediata- 
mente e, em sessão do Conselho, efectuada em 5 de )a- 
neiro de 1836, apresentava o plano para a undaç5° d 
Companhia Africana «dividido em duas partes; uma das 
concessões a pedir ao Governo ou ao Corpo Legislativo, 

e outra, das bases sociaes». , , 

Estabelecida discussão sôbre se se deveria ou nao 
comecar por «promover assignaturas antes de se alcan- 
carenTás isenções» resolveu-se, desde logo, imprimira 
primeira* parte do projecto para ser distribuído pelos 

comoonentes do Conselho. 

Dêsse projecto se transcrevem as interessantes con- 

siderações preambulares: 

«Os Portugueses dirigindo as suas primeiras desco¬ 
bertas, e conquistas ás Costas d’Aíríca Ocddenta, prmci- 
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piarão cora o trafico que lhes proporcionarão seus estabe¬ 
lecimentos, a distinguir-se em navegação e opulência entre 
as mais Nações da Europa, e d’ahi receberão o impulso 
para mais importantes Empresas. A' medida que estende¬ 
rão suas conquistas alem do Cabo da Boa Esperança e no 
Continente Trans-Atlantico augmentando-se prodigiosa- 
mente os objectos da sua attenção, teve esta necessaria¬ 
mente de diminuir para alguns d’elles; e o importante com- 
mercio da Costa d'Africa, declinando gradualmente, ficou 
em fim reduzido ao barbaro e immoralissímo trafico da 
escravatura para o Brasil que hoje também se acha ex- 
tincto. 

Sem entrarmos na indagação dos motivos pelos quaes 
o commercio da Asía, e America tem merecido de prefe¬ 
rencia os desvelos das Nações da Europa, o certo he, que 
a África, situada em frente de cada uma das outras partes 
do mundo; toda ella costa de mar accessivel em qualquer 
estação; banhada toda por grande numero de rios nave¬ 
gáveis; veia de preciosos metaes, como o ouro e o cobre; 
abundante d’excellentes madeiras, de producções agríco¬ 
las ; e capas de muitas mais ; contendo uma robusta, e 
immensa população; e formando de alguma forma o cen¬ 
tro do Universo; parece que o deveria ser também do 
commercio, das artes, e manufacturas, a não lhe ter obstado 
a rudeza dos seus habitantes. 

Os Estabelecimentos que Portugal possue ao norte, e 
sul do Equador, na costa Occidental, os que tem em mais 
de trezentas léguas de costa, na parte oriental, e as Ilhas 
adjacentes, começando pelas de Caboverde, em razão da 
qualidade de seu terreno, proprio para qualquer produc- 
ção; da feliz situação para a pesca, de que aquellas cos¬ 
tas abundão; da grande quantidade de sal que allí se forma 
por puro effeito da natureza; da abundancia de gados, e 
da facilidade da navegação; em razão finalmente dos ím- 
mensos recursos que nos offerecem as ilhas de S, Thomé 
e Príncipe, riquíssimas em productos agrícolas, a Bahia de 
Lourenço Marques; os Rios de Sena, Mocambo, e Fernão 
Viloro, todos abundantíssimos em baleias, de que exclusi¬ 
vamente se aproveitão os estrangeiros; apresentão por si 
sós um grande objecto d’interesse publico, capaz em pouco 
tempo d’indemnizar o nosso commercio dos incalculáveis 
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prejuízos que ha annos tem soffrido por outras partes; ao 
mesmo passo que o aumento da cultura e da civilização 
entre aquelles povos teria o dupplícado effeito de contri¬ 
buir para a maior salubridade alias com a dessecação dos 
pantanos, e roieamento das matas, e de introduzir, com a 
propagação das terras, os nossos costumes, e com elles o 
consumo dos nossos generos. 

O aproveitamento de tão vasto, e rico paiz he pois, 
sem a menor duvida, de uma transcendência incalculável, 
quer pelo lado do interesse publico, quer pelo lado da hu¬ 
manidade ; mas he porisso mesmo superior aos esforços 
desunidos que lhe poderião applícar especuladores parti¬ 
culares, sempre limitados em seus recursos, e guiados or» 

* dinariamente pelo egoismo, pondo de parte o interesse ge¬ 
ral. A Associação Mercantil Lisbonense considerando por¬ 
tanto, que só uma Companhia poderoza poderia tirar 
aquelle infeliz paiz do estado de abatimento, e quase aban¬ 
dono a que está reduzido, e do iminente risco de cahir 
em poder dos barbaros que o cercão •, convencida outro 
sim de que uma tal Companhia proporciona os mais lí- 
songeiros, e prosperas resultados aos seus accionistas, e 
que em breve nos trará um commercio florescente; dando 
emprego a numerosos braços, alevantando a nossa Mari¬ 
nha mercante; dando consumo a nossos productos; e li¬ 
bertando-nos finalmente da dependencia dos generos es¬ 
trangeiros, chamados coloniaes, pois que os podemos obter 
d’aquellas possessões de igual, e melhor qualidade, em 
quantidade tal, que de importadores nos tornaremos em 
breve consideráveis exportadores, tem a satisfação de 
propôr„. 

Já então o Estado se interessava por tal iniciativa, 
oferecendo o Ministro da Marinha todos os esclareci¬ 
mentos e exame dos muitos e valiosos documentos exis¬ 
tentes na Secretaria de Marinha sobre as Possessões da 
África Ocidental Portuguesa. 

A discussão sobre o projecto da Companhia Afri¬ 
cana continuou na sessão de 12 de Janeiro, tendo sido 
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aprovado, com diversos aditamentos e alterações, e ha¬ 
vendo-se resolvido entregá-lo ao Ministro da Fazenda. \ 

Decorrido, porém, bastante tempo sem que por parte 
dos poderes públicos o assunto tivesse resolução, delibe¬ 
rou a Direcção da Associação Mercantil Lísbonense en¬ 
viar, por intermédio de Bento José Cardoso, uma repre¬ 
sentação ao Govêrno pedindo o seu andamento e so< 
lução. I 

Só mais tarde, em 10 de Julho de 1837, é que era 
publicada uma portada de que constavam providências ■c 

oficiais para a formação da Companhia. Na referida por¬ 
taria está bem gravada a actuação da Associação Mer¬ 
cantil «cujos componentes animados do mais acrisolado 
patriotismo, tem projectado um semelhante estabeleci¬ 
mento debaixo da denominação de — Companhia Afri¬ 
cana-». 

A Associação Mercantil Lísbonense entretanto não 
descansava. Depois de nomear uma neva Comissão «com 
o fim de interpor um parecer acerca do projecto de 
Estatutos d’uma Companhia d'Africa Occidental», apro¬ 
veitava todos os pretextos para defender a fundação de 
Companhias da índole daquela cuja organização pro- 
puzera. Assim, consultada pelo Ministro da Fazenda, em 
20 de Junho de 1837, «acerca do abusivo Commerdo e 
introducção de fazendas e producções estrangeiras nas 
nossas possessões Africanas, e de quaes as medidas para 
levar esse commerdo a tornar-se benefico para a Na¬ 
ção», emitia o seu parecer preconizando a formação de 
Companhias como único meio de levantar as nossas co¬ 
lónias da decadência em que jaziam. 

À acção da Associação Mercantil Lísbonense se | 

deve a honrosa portaria de 15 de Dezembro de 1837, 
subscrita pelo mesmo ministro, João de Olíveíra : 
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Sendo bem reconhecidas as vantagens que devem re¬ 
sultar a estes Reinos do estabelecimento de Companhias 
em diversos pontos das nossas Possessões d África, pro¬ 
vadas em parte na Carta remettida ao Governo e inclusa 
por copia, e ha tanto tempo reclamadas, assim pelos habi¬ 
tantes daquellas possessões, como por outras muitas pes¬ 
soas praticas e íllustradas em matérias commerciaes, Sendo 
egualmente inseparável da Real e Benefica Solicitude de 
Sua Magestade a RAINHA, o desejo de melhorar e esten¬ 
der a Industria, Navegação, e Commerdo dos seus fieis 
súbditos, a Mesma Augusta Senhora, confiando no selo e 
patriotismo que constantemente tem mostrado a Associa¬ 
ção Mercantil Lísbonense no augmento da prosperidade 
Nacional, Ordena, pelo Thesouro Publico, que a Direcção 
da mesma Associação convide a uma reunião todos os 
seus socios para que hajam de concordar, depois de ma¬ 
duros exames, e bem combinadas e accertadas relações, 
como é de esperar de seus conhecimentos, n’um plano 
para o estabelecimento das referidas Companhias, parti¬ 
cularmente nos Estados d’Angola, Moçambique, e Ilhas de 
S. Thomé e Principe, podendo a sobredita Associação não 
só nomear uma Commissão para formalizar as Condições, 
e tratar com o Governo sobre este importante objecto, 
mas também ficar na intelligencla de que Sua Magestade 
Contribuirá com todas as providencias que se julgarem 
mais proficuas para o fim proposto e Contemplará digna¬ 
mente todas as pessoas que mais interesse tomarem pelo 
bom exito dos mencionados estabelecimentos. 

Thesouro Publico Nacional, em 19 de Dezembro de 
1837 .-João de Oliveira. 


Novas portarias se publicaram em 19 e 20 de De¬ 
zembro, no objectívo do desenvolvimento do Comércio 
com as Colónias. 

A Associação Mercantil Lísbonense, por sua parte, 
continuou perseverantemente. Em 18 de Maio de 1838, 
escrevia: 
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A Associação Mercantil Lísbonense devolve a V. ExA 
os inclusos Estatutos d’uma projectada Companhia d'Africa 
Occidental, objecto em que Sua Magestade se dignou Con¬ 
sultar a mesma Associação por duas Portarias expedidas 
do Thesouro Publico de lo de Julho a 15 de Dezembro do 
anno passado, para que propozesse aquellas condições de 
favor reciproco entre o Governo e a Companhia, para 
deito de tanta utilidade. A Associação considerou toda a 
importância do assumpto, e para isso consultou as pessoas 
mais entendidas, e nem um só momento perdêo de vista este 
objecto: de suas deligencias, em todo o espaço até agora 
decorrido, só poude colher a opinião geral, que pelo es- 
abelecíraento de Companhias se salvará as nossas profis¬ 
sões ultramarinas da nullidade em que se achao e progres¬ 
sivo aniquilamento a que vão hindo. 

A Historia das Colonias Inglesas e outras tesíemunhão 
bem, que a principal causa do sublime gráo de sua eleva¬ 
ção, se deve ao SYstema das Companhias r Os dominios 
Africanos Portugueses são riquíssimos em todas as pro- 
ducções da naturesa, e só aguardão pela industria do 
homem, já por veses se tem manifestado, porem morre 
ogo pela falta de animação, perseverança, e mesmo diffi- 
cu dade de vencer obstáculos, mas aquellas, e estes pode 
dar e vencer a mão poderosa d’uma Companhia. A pros¬ 
peridade daquelies Dominios trará como sequencia natu¬ 
ral a da Mefropole, dando vida a muitos ramos industriaes 
creando outros novos, e finalmente fazendo refluir-lhe suas 
riquesas provenientes. Por estas convicções, a Associação 
propos ao Governo de Sua Magestade em 23 de Janeiro 
de 1836, as concessões que julgou mais accertadas para a 
creaçao d’uma Companhia Africana, as quaes sendo d’um 
plano geral, n’e!Ie se involve não só aquelle que se de¬ 
volve agora como qualquer outro que possa intentar-se; 
porem tendo soffrido o exame de varias Authoridades e 
mfelizmente não merecendo a sua spipathia ficarão n’hum 
profundo esquecimento, perdendo-se por esta procrastina¬ 
ção o melhor ensejo da insfallação d'esta ou analogas 
Emprezas. 

Sao estas as reflexões que a Associação pode offere- 
cer, com a copia junta das Concessões propostas em res¬ 
posta as duas Portarias citadas,- entretanto que para saiis- 
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fazer a outra Portaria de 20 de Dezembro de 1837, expe¬ 
dida pela Secretaria dos Negocíos Estrangeiros, que trata 
de objecto da mesma natureza, a Associação nomeou uma 
Commissão de dous de seus Membros, e convidou trez 
pessoas de fora, mui respeitáveis pelos seus conhecimentos, 
as quaes trabalhão com toda assiduidade e zello, e breve¬ 
mente se espera que apresentem o resultado de suas deli- 
gencías, as quaes talvez offereção idéas novas. O que 
V. Ex.a se dignará fazer presente a Sua Magestade,,. 


Em 20 de íunho de 1839, Henrique Nunes Cardoso e 
Francisco Rodrigues Batalha apresentaram ainda um 
novo estudo sôbre o assunto. 

Os trabalhos produHÍdos pela Associação, a sua 
campanha intensa e patriótica pretendendo o desenvol¬ 
vimento económico das nossas possessões, motivaram 
louvor do Governo que, a 28 de Setembro de 1839 , 
assim se lhe dirigia: 


"Tendo Sua Magestade a Rainha, Mandado, pelo The- 
souro Publico ouvir a Associação Mercantil Lisbonense 
sobre a conveniência do estabelecimento de algumas Com¬ 
panhias Commerciaes nas Possessões Portuguezas das Cos¬ 
tas d’Africa, a fim dc melhorar sua Industria, Commercio, 
e Navegação, tornando-as mais uteis a si mesmo, e á Me¬ 
trópole ; e havendo a mencionada Associação appresen- 
tado com o Officlo de vinte e trez do corrente os traba¬ 
lhos que sobre aquelle importante objecto lhe foram mi¬ 
nistrados pelas Commissões que nomeara para satisfazer 
áquelle convite: a Mesma Augusta Senhora Mandando 
accusar a recepção delles, Apraz-Se de significar á refe¬ 
rida Associação, que Aprecia devidamente os mui louvá¬ 
veis desejos que a animam, assim como aos Membros que 
compozeram as ditas Commissões, de contribuírem quanto 
em si cabe para o aumento da prosperidade Nacional. 

Thesouro Publico Nacional, em 28 de Setembro de 
1839, — a) Manoel Anlonio de Camlfio,,. 
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A desigualdade com que nas Alfândegas eram cal- 
culados os direitos que incidiam sobre as várias merca¬ 
dorias, em virtude das deficiências da Pauta aprovada 
por decreto de 14 de Fevereiro de 1782 e da confusão 
que traHÍa aos serviços as muitas alterações introduzidas 
em vários dos seus artigos, era motivo de constantes re¬ 
clamações, muitas delas apresentadas por intermédio da 
Associação Mercantil Lisbonense. 

Com o fim de pôr cobro aos prejuízos que tal es¬ 
tado de coisas causava ao país foi, por decreto de 4 
de Julho de 1835, criada por Francisco António de Cam¬ 
pos, então Ministro da Fazenda, a Comissão de Pautas, 
com o fim de «proceder á formação da Pauta, que tem 
de regular a arrecadação dos direitos em todas as Al¬ 
fândegas do Reino e propôr todos os melhoramentos 
de que ella fôr susceptível». 

A Comissão de Pautas foi composta por José Xa¬ 
vier Mousinho da Silveira, Luiz António Rebelo, Fran¬ 
cisco Mourato Roma, António Joaquim Carvalho e Oli¬ 
veira e Henrique Daniel Wench, 

É interessante verificar que na presidência da Co¬ 
missão que acabava de se instituir, para missão de tanta 
responsabilidade, se encontrava o grande reformador 
Mousinho da Silveira, cuja notabilíssima gerência na pasta 
da Fazenda, anos atrás, tão altos serviços prestára ao 
País. 

Estava ainda .na memória de todos a sua acção mo- 
ralizadora nos serviços administrativos, judiciais e de 
crédito público, bem como a variada legislação que 
promulgara, extinguindo as sisas e os dízimos, abolindo 
os direitos reais e o foral, etc. 

Os serviços das Alfândegas, muíto partícularmente, 
haviam merecido a Mousinho da Silveira, que os encon¬ 
trou completamente desorganizados, a maior atenção, 


levando-o a uniformizar a tributação e a simplificar os 
serviços, decretando que as Alfândegas fôssem «■g.over* 
mdaspot um regulamento único para tôdas elas». 

Revogou disposições aduaneiras absurdas, man- 
dando que às mercadorias nacionais, até aí sujeitas 
a direitos de exportação proibitivos, fôsse aplicada 
uma taxa de l °/o, ao mesmo tempo que os isentou de 
imposto nas Sele Casas. 

No preâmbulo do trabalho apresentado à Rainha 
cm 11 de Agosto de 1836 pela Comissão de Pautas, pre¬ 
cisa-se bem o valor que se atribuía á colaboração da 
Associação, confirmado alguns meses mais tarde pelo 
Secretário de Estado dos Negócios do Reino, Manuel da 
Silva Passos, no relatório que antecede o decreto de 10 
de Janeiro de 1837, em que diz: «Foram ouvidas sobre 
as Pautas as Associações Commercíaes de Lisboa, Porto, 
Setúbal e Figueira, havendo a Associação de Lisboa posto 
muitas observações a cada uma das classes e artigos, 
como se lhe tinha encarregado». 

De facto, assim havia acontecido. A Associação 
Mercantil Lisbonense, cônscia do seu papel de lídima de¬ 
fensora do Comércio e da Causa Pública, não se poupara 
a esforços para bem servir. 

Haviam-lhe sido remetidos em 25 de Janeiro de 1836, 
poi oi dem do Presidente do Tesouro Público e Inspector 
Geral das Alfândegas, 60 exemplares de cada uma das 
classes da projectada Pauta para dar parecer, e a Co¬ 
missão de Comércio e Artes da Câmara dos Deputados, 
cm virtude de desejar adquirir em tão ponderosa maté¬ 
ria todos os esclarecimentos que a pudessem habilitar a 
apresentar um trabalho o mais perfeito possível, consi¬ 
derando que a Associação Mercantil Lisbonense, «reunia 
cm seu seio quantas luzes a íheoría e a experíencía po¬ 
diam fornecer em tal matería» pedia, em ofício de 30 do 
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mesmo mês, para lhe comunicar «as observações que se 
olferecessem sobre as mesmas pautas». 

A estas solicitações respondeu a Associação Mer¬ 
cantil üsbonense nomeando uma Comissão a que pre¬ 
sidiu Luiz António Rebelo e composta mais por João 
osé de Mesquita, Manuel Emídío da Silva, João Vio¬ 
lino de Almeida e Bernardo Miguel de Oliveira Borges 
para se ocupar do assunto. 

As fôlhas das Pautas foram distribuídas por sub-co- 
missões de comerciantes especializados nas várias clas¬ 
ses, que as estudaram conveníentemente, produzindo 
notáveis pareceres enviados à Comissão de Comércio e 
Artes da Camara dos Deputados. 

Na generalidade a Associação Mercantil Lísbonense 
apresentou ao exame da aludida Comissão, pedindo 
para serem meditados e alterados ou ampliados, os se¬ 
guintes objectos: 


ÍA-Quando a Camara julgue em sua sabedoria man¬ 
dar pôr rai pratica uma nova pauta, se estabeleça uma 
Commissão permanente de pessoas entendidas e com a 
condição de ouvir outras de fóra, a quem os negociantes 
possam dirigir as suas reclamações para a alteração do 
preço dos direitos, a qual consultando o Governo, este seja 
auctorisado a alterar alguns artigos, dando conta ás Ca- 
maras na próxima sessão. 

2. °—Que na generalidade sejam reduzidos a metade os 
preços taxados para as armazenagens porque são peza- 
dos, e fará illusorio o Porto Franco, e deposito por Bal¬ 
deação e Reexportação, e afastaria as especulações para 
este Porto. 

3. °--Que as fazendas, generos, e mercadorias vindas, 
em navios nacionaes tenham o favor de armazenagem li- 
vi e por dous annos, em quanto as que forem trazidas pe¬ 
los estrangeiros a terão por um anno. 

4.o-Que na generalidade o Direito de exportação 
seja reduzido a metade do que marcao as Pautas, para 
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animar e convidar a Navegação, Commercio e Industria 
em geral. 

5.°—Que a Pauta dos Direitos para as Pescarias seja 

applicada para os estrangeiros, e que fiquem livres de todo 
o direito as pescarias e seus productos, feitos pelos navios 
Nacionaes, continuando em vigor o decreto da Regencia 
da Ilha Terceira n.° 24 aos 6 de Novembro de 1830. 

-Que na generalidade, e exemplo do que praticão 
as nações que estão maisadeantadas em navegação, gozem 
todas as mercadorias entradas em navios portuguezes, e 
despachadas para consumo o favor de lo °/ 0 dos direitos 
estipulados nas pautas. 

7. 0 -Que fique em vigor o artigo 2.° do Decreto de 
18 de Abril de 1834 em que se determina, que os generos, 
e mercadorias importadas em navios de Nação de Ban¬ 
deira estranha á da producção das fazendas importadas, 
pagarão meios direitos mais dos marcados na Pauta. 

8.o-Que a nova Pauta qualquer que ella seja se não 
ponha em execução sem a previa noticia de 3 mezes. 


| ^ Pedíra-se desta forma protecção para tôdas as adí- 

; vídades do país - Comércio, Indústria, Agricultura e Na¬ 

vegação — e oferecera-se ainda o préstimo de pessoas 
idóneas, neste e noutros assuntos, e dos membros do 
Conselho, que «com gosto se prestarão a comparecer, e 
dar os esclarecimentos que lhe forem exigidos, e funda¬ 
mentar as razões de seus pedidos». 

Do maior ínterêsse e valia são os trabalhos envía- 
I dos pela Associação sobre os vários artigos da Pauta, 

que pela sua extensão e variedade se torna impossível 
transcrever, mas que, por seus preciosos ensinamentos, fo¬ 
ram tidos em grande conta. 

J O Yísconde de Sá da Bandeira, em so.de Setembro 

; j de 1836, dirigia à Associação um documento altamente 

•j nobilitante, que se transcreve: 

■ lí 
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. "Desejando o Governo formar uma opinião, acerca 
da projectada Pauta das Alfândegas, e constando que a 
Associação Mercantil Lisbonense fora encarregada de 
examinal-a, e prestar sobre ella o seu voto, rogo a V. S,a 
queira, na qualidade de Presidente da dita Associação, 
fazer-me conhecer os pareceres prestados sobre cada uma 
das Classes em que está subdividida a mesma projectada 
Pauta, por quanto considero que os referidos pareceres ; são 
a mais segura bane em que deve assentar a opinião do 
Governo. 

(a) Sá da Bandeira,, 


Em 4 de Outubro a Associação satisfazia os dese¬ 
jos de Sá da Bandeira, enviando todas as reflexões que 
apresentara à Comissão das Artes e Comércio da Câmara 
dos Deputados e maís as cópias dos «Pareceres parciais 
de cada classe em que está dívídída a referida Pauta». 

A Pauta de 10 de Janeiro de 1837, decretada em 
ditadura por Manuel da Silva Passos, foi a primeira 
Pauta Geral das Alfândegas existente no nosso país e 
correspondeu a um notável progresso económico, 

Passos Manuel, que continuara corajosamente o mo¬ 
vimento de reconstrução e moralização iniciado por 
Mousínho da Silveira, prestou com a publicação da 
Pauta de 1837, um alto serviço ao Comércio e à In¬ 
dústria. 

No relatório que antecede a Pauta-que continha 
25 classes com 1499 artigos — lê-se: «A lei clara e boa 
aproveita aos negociantes e especuladores e anima todo 
o genero de empresas, ao mesmo tempo que salva o 
Commercio das decisões arbitrarias e do capricho dos 
empregados das alfandegas». 
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Não terminou com a publicação da Pauta Geral 
das Alfândegas a acção da Associação Mercantil Lis¬ 
bonense, tendente a contribuir para que se dotasse o 
país com pautas e serviços aduaneiros que bem o ser¬ 
vissem. Inúmeros foram, ainda, os trabalhos apresenta¬ 
dos pela Associação nos anos seguintes, no objectivo de 
aperfeiçoar o que se havia criado. 

Assim, entre outros artigos, tratou largamente do 
que dízía respeito a louças, procurando conciliar os ín- 
terêsses antagónicos das fábricas de louça nacional com 
os do comércio importador das louças que se não fa¬ 
bricavam no país. 

Em 9 de Agosto de 183S o Administrador Geral de 
Lisboa, António Bernardo da Costa Cabral-que den¬ 
tro em pouco havia de ser um dos maís discutidos ho¬ 
mens públicos portugueses-dirigia ao Presidente da 
Associação Mercantil Lisbonense o seguinte ofício: 

Ill.mo Sr, 

Tendo a informar o Governo de Sua Magestade con¬ 
forme me foi ordenado na Portaria do Ministério do Reino 
de 13 do mez passado, sobre o augmento e melhoramento 
que a Industria Agrícola e Mánufactora tem experimen¬ 
tado n'estes últimos tempos, com o beneficio da Nova 
Pauta das Alfandegas; e dezejando em matéria de tanta 
importância esclarecer-me com a opinião d'aquellas pes¬ 
soas e Sociedades, que por suas luzes e conhecimentos 
proprios possão habilitar-me a dar huma informação ra- 
soavel, e a interpor um juizo seguro para assim auxiliar o 
Governo nos fins que teve em vista quando me exigio a 
dita informação; e considerando também na intima rela¬ 
ção que este objecto tem com os fins a que essa Associa¬ 
ção se propoz na sua instituição para que com facilidade 
e proveito possa avaliar e conhecer avista da Ballança 
Commercial do Paiz, se não o melhoramento, pelo menos 
o augmento que a Industria Agrícola e Manufactora tem 
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mostrado depois que as ditas Pautas se achão era vigor: 
por todos estes motivos rogo a V, S. a haja de fazer esta 
prezente a essa Associação, e solicitar d'ella, que se sirva 
expor-me a sua opinião áquelle respeito, a qual, por dever 
ser fundada em dados positivos, quaes são o conhecimento 
da importação e exportação dos productos nacíonaes, 
será para mim de muito pezo e consideração. 

E confiado no zelo e interesse pelo Bem Publico que 
tanto anima os membros dessa Associação confio que esta 
se servirá annuir a esta minha rogativa, pelo que lhe ante¬ 
cipo desde Já os meus agradecimentos, 

Deos Guarde a V, S.»—Lisboa 9 de Agosto de 183S. 

O Administrador Geral Interino 
(a) A. B. da Costa Cabral 

Não apelou Costa Cabral em vão para a colectíví- 
dade, visto que esta, sempre pronta a dar a sua esfor¬ 
çada colaboração, retiniu o seu Conselho e encarregou 
uma Comissão composta por José Martins Pinto, João 
Vírgolino de Almeida e Henrique Nunes Cardoso de se 
pronunciar sôbre a consulta. 

O trabalho que êste núcleo de sócios produziu, 
consta de um extenso documento, demonstrativo de um 
alto espírito de observação e profundo conhecimento do 
assunto, e foí remetido ao Administrador Geral de Lis¬ 
boa em 17 de Janeiro de 1839, lamentando a Comissão 
que, em virtude do curto espaço de tempo decorrido 
depois que a Pauta fôra posta em vigor e da falta de 
dados estatísticos em que pudesse estribar o seu parecer, 
não lhe tivesse sido possível «dar maís largos esclare¬ 
cimentos». 

O citado documento de um invulgar ínterêsse—em 
que transparece o pensamento duma ampla protecção e 
defesa de várias indústrias nacionais - merece uma maís 
larga referência. Começa assim: 
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Antes e depois da publicação do decreto de 10 de 
Janeiro de 1837, que poz em vigor o systema d’uma pauta 
geral, com direitos determinados, e aboliu o systema de 
cobrança de direitos pelo valor estimado e de facturas, 
appareceu uma forte opposição contra a pauta pretenden¬ 
do-se fazer acreditar que ella era sobremodo carregada, 
e por isso a causa do contrabando, diminuição nos direi¬ 
tos d’A!fandega e na nossa importação, e definhamento 
do nosso commercio. 

Sôbre contrabando contesta que êle tenha aumen¬ 
tado como se afirma, e diz «que existe contrabando nin¬ 
guém duvida, e sempre existirá emquanto a moral pu¬ 
blica universalmente existir tal qual he: existirá elle so¬ 
mente em Portugal? Só o dirá quem ignorar que em 
Inglaterra, aliem dos empregados em terra para obstar 
ao seu desembarque, existe allí, só para este effeito uma 
esquadrilha mais forte que a marinha de guerra d’alguma 
Nação. Quem ignorar egualmente que na França ha ca¬ 
sas estabelecidas, que, com regularidade e preços como- 
dos, seguram a importância dos contrabandos e os en¬ 
tregam aonde se ajustam». 

Depois de algumas considerações sôbre o desen¬ 
volvimento do fabrico de sêdas, papel, sabão e vidros, 
o documento termina expondo, em resumo, algumas ideas 
dos motivos «porque assim mesmo a industria não tem 
adquirido aquella perfeição, e aumento que todos os 
bons Portuguezes estão desejando, e são:» 

"l.o-O estado de oscilação era que o Repo se tem 
achado: a industria arrisca antes de colher e para arris¬ 
car é preciso probabilidade de ganhar, e esta não existe 
quando não ha socego e estabilidade. 

2.0—Falta de Capitaes, não porque ínteíramente fal¬ 
tem, mas porque se acham desviados para as operações 
financeiras, e usuras com que se tem feito fortunas imen¬ 
sas em prejuiso da sua verdadeira applicação. A falta de 
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socego também contribue para se conservar fora do Reyno 
os fundos que nos seriam muito uteis no paiz, e nâo pou¬ 
cos valores se acham escondidos com medo de se arriscar 
na epocha actual, 

3 .o-He bem sabido que a Industria depende de mi¬ 
lhares de miudezas, e que só das Capitaes as pode rece¬ 
ber, estes e outros socorros se tornam dificultosos em ra¬ 
zão de falta da segurança e commodos que as nossas es¬ 
tradas prometem; e vice-versa, imensos productos que 
seriam de muita vantagem nas capitaes e Portos alli não 
podem concorrer pela falta de estradas, canaes, etc. 

4,o—A falta que tem havido de escholas applícadas ás 
artes tanto na mechanica, como na chímíca faz que os 
officios estejam dependentes de Mestres rotineiros, que 
quando muito ensinam o que sabem, e nada podem me¬ 
lhorar ; he verdade que algumas d’estas escholas tem sido 
ultimamente erigidas, o seu effeito porem levará tempo a 
sentir-se,,. 

E mais: „ * ,., 

"De tudo que fica dito facilmente se concluira que a 
Commíssão se acha convencida que a Conservação da 
Pauta pelo seu actual systema (com as modificações que a 
experiencia mostrar necessárias, das quaes uma Commis- 
sao se acha encarregada) he tão necessária á Nação, e 
com particularidade á industria, como o ar he necessário 
aos viventes,,. 

"Senhores, a Commissão não se lisongêa de poder 
affirmar-vos que se tem caminhado com a presteza que 
deseja, porem não duvida que dentro d'alguns annos, logo 
que o socego se restabeleça, Portugal se enriquecerá com 
o fructo combinado da sua industria Agrícola e Fabril, e 
que então o Commercio com os estrangeiros augmentará 
em proporção da sua riqueza. Não he com Paízes Pobres 
que se faz um commercio avultado e lucrativo,,. 

São estas as palavras que servem de fecho a tão 
interessante documento, em que, a propósito de Pautas 
alfandegárias, se dizem algumas grandes verdades sôbre 
os males que afectavam as indústrias e seu consequente 
reflexo no comércio nacional. 
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FUNDAÇÃO DA SOCIEDADE GERAL DE 
NAUFRÁGIOS / AUXÍLIO AOS EMI¬ 
GRANTES DO PARÁ / RECLAMA¬ 
ÇÕES DO COMÉRCIO SÔBRE O EX¬ 
CESSO E FALSIFICAÇÃO DA MOEDA 
DE COBRE / ATITUDE DOS COMER¬ 
CIANTES E INDUSTRIAIS DE LISBOA EM 
FACE DA DENÚNCIA DO TRATADO 
COM A INGLATERRA / A ASSOCIA¬ 
ÇÃO MERCANTIL LISBONENSE CON¬ 
TRIBUE PARA A ORGANIZAÇÃO DE 
VÁRIAS COMPANHIAS / FERREIRA 
BORGES ABANDONA O CARGO DE 
JUIZ DO TRIBUNAL COMERCIAL DE 8.» 
INSTÂNCIA E DE SUPREMO MAGIS¬ 
TRADO DO COMÉRCIO / A POSSE 
DO NOVO MAGISTRADO JOÃO CAR¬ 
DOSO DA CUNHA ARAÚJO / A ASSO¬ 
CIAÇÃO E O JÚRI COMERCIAL 









A acertada e patriótica actuação da Associação Mer¬ 
cantil Lísbonense chamava para ela, muito justífica- 
damente, a atenção dos governantes, e tanto e de 
tal modo que era consultada sobre quási tudo quanto se 
pretendia criar ou remodelar, não poucas vezes mesmo, 
fora do âmbito das coisas económicas. 

À confusão tumultuosa e sangrenta dos aconteci¬ 
mentos políticos, que se sucediam com a conseqüente 
instabilidade governamental,—só em 1835 houve oito 
ministérios novos ou reconstituídos— sobrelevava-se o 
critério, a ponderação, a vontade firme dos dirigentes 
da Associação Mercantil, a quem o país havia de ficar 
devendo importantes e largos benefícios. 

Instalara-se em Paris, em Janeiro de 1835, a «Société 
Générale des Naufrages et de L'Uníon des Natíons» com 
o objectívo principal de estabelecer em todos os países, 
e no maior número de lugares, meios de salvamento 
para prevenir ou atenuar os desastres no mar. 

Para o efeito tinha já muitas secções no estrangeiro 
que forneciam ao secretariado geral da Sociedade, todos 
os documentos interessando a salvamentos, sinistros, co¬ 
mércio, artes, indústrias, etc. 

Era necessário organizar em Portugal a referida 
secção, para o que, em 9 de Setembro, o Ministro do 
Reino, Rodrigo da Fonseca Magalhães, em nome da 
Rainha enviava à Associação Mercantil e fazia publicar 
no Diário do Qovêrno, uma portaria nestes termos: 
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“Tendo a Sociedade Geral dos Naufragíos e da União 
das Nações, sobre tudo quanto he relativo ao Comraercío, 
e ás Sciencias, feito chegar a este Ministério por mão do 
Governador da Praça de S, Julião da Barra, João da Matta 
Chapuzet um exemplar de seus Estatutos,- Manda Sua 
Magestade a Raynha, remetter á Associação Mercantil 
de Lisboa o referido Exemplar, Convidando-a para que 
haja de coadjuvar a Sociedade com suas luzes e conheci¬ 
mentos práticos, bem como concorrer com o referido 
Governador, para se estabelecer entre nós uma Associa¬ 
ção que corresponda a fins tão uteis e filantrópicos, e 
contribua para diminuir os naufragíos, ou pelo menos para 
minorar seus terríveis effeitos, já prestando socorro aos 
navios em perigo, e já salvando os naufragos por meio de 
boias de salvação, ou com o auxilio de marítimos ouza- 
dos e experimentados, que levados pelo incentivo de prê¬ 
mios adequados se abalancem a prestar tão arriscado ser¬ 
viço. Sua Magestade confia, que a Associação por impul¬ 
sos do patriotismo, de que se acha animada, dará a este 
ramo tão connexo com a prosperidade do Commercio e 
da Navegação, toda a attenção que merece um estabele¬ 
cimento de interesse geral, e de credito Nacional. 

Palacío do Ramalhão, em 9 de Setembro de 1835. 

(a) Rodríga da Fonseca Ma$alfiães„ 

O assunto começou logo a ser tratado em sessão 
do Conselho de 30 do mesmo mês, expressamente con¬ 
vocada para êsse fim, havendo-se resolvido convidar a 
assistir às sessões seguintes o Governador da Torre de 
S. Julíão da Barra, brigadeiro graduado João da Mata 
Chapuzet, por intermédio de quem a «Socíété des Nau¬ 
frages» se dirigira ao Govêrno Português, 

De facto, João da Mata Chapuzet tomou parte nas 
duas sessões que se realizaram em 20 de Outubro e 12 
de Dezembro, dando conhecimento duma sua «memória» 
«para a formação d'uma Secção da Commissão n'este 
Reyno»,accordando-se, em sessão de 5 de Janeiro de 1836, 
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na nomeação d'uma Commissão de sete socíos da 
Associação Mercantil,-que ficou composta por Cláu¬ 
dio Adriano da Costa, Anselmo da Silva Franco, Gau- 
dino José da Guerra, António José Lourenço Vieira, 
Conselheiro José Manuel Plácido de Morais, Caetano Al¬ 
berto de Mendonça e Frederico Augusto Ferreira—para, 
conjuntamente com o Governador da Praça de S. Julião 
da Barra, formar a «Commissão Portuguesa da Socie¬ 
dade Geral de Naufragíos». 

A primeira reüníão realizou-se na sede da Associa¬ 
ção em 20 de Janeiro, tendo-se resolvido, por unanimi¬ 
dade, convidar o Ministro e Secretário de Estado dos 
Negócios da Marinha, Visconde de Sá da Bandeira, a 
assistir à segunda reüníão «afim de se poder dar anda¬ 
mento a huma Sociedade da maior Filantropia, que só 
tem por fim soccorrer a humanidade no momento de 
sua maior crise e agonia». 

Sá da Bandeira aceitou o convite respondendo aos 
que se lhe haviam dirigido em nome da Associação 
Mercantil: 

"Tenho a honra de accusar a recepção do offícío, 
que VVS5. as se servirão dirigir-me em data de 21 do cor¬ 
rente, e prezando devidamente o convite que VVSS.as 
me fazem em nome da Associação Mercantil Lísbonense 
para assistir á Segunda reunião da Commissão nomeada 
para tratar da formação de huma Sociedade Geral de 
Naufrágios, cumpre-me assegurar a VVSS,»s que com o 
maior prazer accedo a tão honroso convite, e, visto que 
VVS5. as me deíxão a designação do dia e local, podem 
VVSS.as reunir-se nesta Secretaria d’Estado no dia 28 do 
corrente pelas 2 1/2 horas da tarde. 

Deos Guarde a WSS.as— -Secretaria d’Estado dos 
Negocios da Marinha e Ultramar, em 23 de Janeiro de 1836, 

Ili. mos Snrs. João da Matta 
Chapuzet, José Manoel Pia» 
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eido de Moraes, Cláudio 

Adriano da Costa, Antonio j 

José Lourenço Vieira, An¬ 
selmo da Silva Franco, j 

Gaudino José da Guerra 

(a) Visconde de Sá da Bandeira„ 

Assim «tendo-se reunido todos os Membros da Com- 
missão e o Governador da Torre de S. Julíão da Barra, 
na Secretaria d’Estado dos Negocíos da Marinha foi, por I 

unanimidade, offerecída a Presidência Provisória da So¬ 
ciedade Geral dos Naufrágios a S. Ex. a o snr. Visconde 
de Sá da Bandeira, que com a bondade e a filantropia, 
que o caracterÍEão, anuíu aos desejos da Commíssão». 

Para Secretário e Vice-Secretário foram nomeados os 
membros da colectivídade, Cláudio Adriano da Costa e 
Frederico Augusto Ferreira, 

Ficou assim formada a Direcção provisória da So¬ 
ciedade Geral de Naufrágios Portuguesa, incumbida de 
a instalar e de convidar a uma reüníão «todos os 
illustres portugueses a quem a «Société Générale des 
Naufrages», estabelecida em Paris, mandara diplomas 
nomeando-os membros da mesma Sociedade, bem como 
todos os illustres socíos da Associação Mercantil». | 

Os portugueses que a «Société Générale des Nau¬ 
frages» já havia considerado seus componentes eram: 

Duque de Palmeia, Duque da Terceira, Marquês de 
Saldanha, Agostinho José Freire, José da Sílva Carvalho, 

Rodrigo da Fonseca Magalhães, José Ferreira Borges, 

José Xavier Bressane Leite, António Aluizío Jervís de 
Atouguía, João de Sousa Pínto Magalhães, João da Mata 
Chapuzet, Roze Jorge Sartoríus, Visconde de Vila Nova 
de Gaia, Maríno Miguel Franzíní e José Ferreira Pínto 
Basto. 
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Para a sessão de instalação, a que se procurou dar 
tôda a solenidade e que teve lugar na sede da Associa¬ 
ção no dia 8 de Fevereiro de 1836, foram convidados 
especialmente os Ministros e Secretários de Estado: dos 
Negócios Estrangeiros, Marquês de Loulé; dos Negócios 
do Reino, Luiz da Sílva Mousinho de Albuquerque; dos 
Negócios da Fazenda, Francisco António de Campos; 
dos Negócios da Guerra, José Jorge Loureiro; dos Ne¬ 
gócios Eclesiásticos e de Justiça, Manuel António Vele? 
Caldeira Castel-Branco. 


Os acontecimentos que durante largos anos se de¬ 
ram no Brasil, após a independência, motivaram em 1835 
a emigração de grande número de portugueses residen¬ 
tes no Pará. 

A Associação, considerando o estado miserável em 
que a maior parte dos emigrantes se encontravam, fazia 
publicar no «Diário do Govêrno», «Nacional», «Revista» 
e «Periódico dos Pobres», êste anúncio: 

"A Associação Mercantil Lisbonense, movida por sen¬ 
timentos de humanidade e filantropia, abriu uma subs- 
cripção a favor dos infelizes que emigraram do Pará, em 
consequência dos horrorosos acontecimentos que ultima¬ 
mente alli tiverão lugar: Convida por tanto todas as pes¬ 
soas que quízerem concorrer para tão louvável fim a 
hírem ou mandarem a declaração da quantia com que 
subscrevem á Casa d'As$ocíação, Rua do Arsenal n.° 60, 
ficando a Direcção da mesma encarregada de nomear 
d’entre os subscriptores uma Commíssão de 5 Membros 
para receber, e distribuir a importância das subscrlpções 
da maneira que fôr mais justa, e razoavel,,. 
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A Direcção nomeou uma Comissão encarregada de 
angariar donativos e, em 29 de Outubro de 1835, reme¬ 
tia a lista completa da subscrição que atingiu 2:379$000 
réis, quantia de certa importância para a época. 


A constante preocupação dos governos em manter 
a distância os inimigos políticos e o desequilíbrio per¬ 
manente que ocasionavam as contínuas lutas partidárias, 
distraiam os poderes públicos dos assuntos vítaís da 
nação. 

O estado anárquico em que Portugal se encontrava 
no período a que se faz referência, facilitava tôda a es¬ 
pécie de torpezas e desmandos. 

A falsificação da moeda foi então expediente fre- 
qüentíssímo, e tal era a sua quantidade que os pagamen¬ 
tos dificilmente se efeduavam, ocasionando contínuos 
impecilhos às transacções e, conseqüentemente, ao desen¬ 
volvimento das actívídades comerciais. 

A Associação Mercantil Lisbonense ocupou-se do 
assunto, como não podia deixar, de ser, junto dos vários 
governos. 

Por seu lado a Associação Comercial do Pôrto 
procedia do mesmo modo, reclamando insistentemente, 
mas também em vão. Sôbre o caso dírígia-se à Associa¬ 
ção de Lisboa, em 7 de Outubro de 1835: 

Ulmos Snrs. 

A Mesa da Direcção da Associação Cotnmercial do 
Porto certa da sinceridade dos ofíerecímentos da Direcção 
d'Associação Mercantil Lisbonense para tratar em Lisboa 
qualquer objecto que dissesse respeito á Associação do 
Porto vem pedir a coadjuvação da Associação Lisbonense 
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para se alcançar do Governo alguma providencia acerca 
da moeda de cobre. Aqui, como em Lisboa não se faz um 
pagamento que não seja a 1/5 parte 1/2 e ás vezes mais 
em cobre, pela maior parte falso. A Associação do Porto 
requereu em 14 de Março p. p. ao Governo, repetio em 
4 de Julho o mesmo requerimento, e não tem obtido defe¬ 
rimento algum, tendo apenas o Dírector Geral da Conta¬ 
doria do Thesouro, em 12 de Agosto, pedido a Copia do 
Decreto de 25 de Setembro de 1800, que designa a quan¬ 
tia que se he obrigado a receber em cada pagamento, a 
qual se lhe mandou logo. 

A Meza da Associação Commercial do Porto remette 
a VVSS. as Duplicado destas Representações, e pede que 
se ellas encontrarem o voto dessa Associação seria muito 
de desejar o unir as suas ás destas Reprezentações, e fa¬ 
zendo subir todas á Augusta Prezença de S. M. I.«“ se 
procure obter do seu Governo as providencias que se 
necessitão. 

Deos Guarde a VVS5.« muitos anos.-Porto 7 d’Ou- 
tubro 1835. 

IH.mos Snrs. Prezidente e 
Directores d’Assocíação 
Mercantil Lisbonense 

(assinado pelo Presidente e restantes membros da 
Direcção) 

Em reünião do Conselho da Associação de 20 do 
mesmo mês foi o assunto tratado com o interesse que 
merecia, nomeando-se uma Comissão encarregada, de se 
pronunciar acêrca da forma mais eficiente de obviar ao 
mal sôbre que as duas Associações vinham, reclamando. 

Logo seís dias depois, o Conselho retinia novamente 
para tomar conhecimento do trabalho elaborado pela 
Comissão, que foí lido pelo seu relator Cláudio Adriano 
da Costa e consistia numa nova e. importante repre¬ 
sentação a enviar aos poderes públicos. Aprovado na 
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generalidade, depois de larga discussão e algumas alte¬ 
rações, resolveu-se sobre a redacção definitiva do do¬ 
cumento a entregar ao Govêrno, cujas conclusões eram 
as seguintes: 

l.o-Que a moeda de bronze seja tirada da cir¬ 
culação. 

2 .o_Que o Governo negocie com o Banco de Lisboa 
e Porto, para interferirem nesta supressão. 

S,o— Que d’ora em deante não seja admittido em todo 
e qualquer pagamento mais de 1/6 parte, exceptuando uni¬ 
camente as Letras de fóra. 

4 . 0 —Que todo o Bronze supprimido, seja vendido 
pelo valor intrínseco do metal e pelo remanescente seja 
creado um representativo em notas de 10,000 reis para 
cima para ter uma amortização de 5 °/o por anno. 

5 , 0 - Que este representativo em notas seja admittido 
em todo e qualquer pagamento, incluso de 1Q$0Q para 
cima em todas as repartições Fiscaes Publicas. 

õ.o-Que sejam prohibidas as ordens de cobra de 
Particulares. 

Juntamente com esta representação, entregaram-se 
também as cópias das representações que a Associação 
Comercial do Pôrto tinha apresentado ao Govêrno. 


Havia sido denunciado o Tratado de Comércio com 
a Inglaterra. 

Os comerciantes portugueses consideraram o facto 
como um bem, mas o receio— que o passado ínfelíz- 
mente justificava—de que novo tratado fôsse negociado 
sem que as leís da reciprocidade fôssem respeitadas e 
os ínterêsses portugueses devidamente acautelados, levou 
a Associação Mercantil Lísbonense a elaborar uma re- 
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presentação à Rainha, documento que foi subscrito por 
duzentas e setenta assinaturas dos principais negociantes 
e industriais de Lisboa. 

A representação entregue pela Direcção da Asso¬ 
ciação em 9 de Outubro de 1835, ao Duque de Palmeia, 
Ministro e Sub-Secretárío do Estado dos Negócios Es¬ 
trangeiros, era do seguinte teor: ' 

Senhora 

Portugal já quase exhausto tocava a sua destruição ; 
seu apoquentado Commercio gemia debaixo do pezo 
d’hum Tractado ruinoso aniquilador da sua industria: o 
valor dos Portuguezes salvou a Pairia da ruina que a 
ameaçava, e a deliberação de V. Magestade em declarar 
por findo o Tractado do Commercio com a Gran Breta¬ 
nha, he huma aurora mais risonha que parece annunciar- 
Ihe hum futuro prospero. A agricultura, a industria, as 
artes principiam a sentir os efeitos d’hum Governo liberal 
e animador: o Commercio já mais liberto, vae ser desa- 
grilhoado; tudo prognostica huma progressiva prosperi¬ 
dade. Mas a recente recordação de males passados torna 
o homem receioso, e timorato; a cada passo seu depri¬ 
mido espirito lhe figura visões atterradoras, suspeitoso 
sempre da volta d’antigos sofrimentos. O receio de que 
erradas intelligencias do bem real, ou influencia de quem 
nada interessa na prosperidade de Portugal, possão colher 
os bens que a Nação espera, aflige, e opprime os anímos 
de quem só contempla o bem da Patria, e leva os abaixo 
assígnados, como Cidadãos portuguezes, e como Com- 
merciantes, a manifestarem as suas suspeitas, e o seu temor 
de que ao Tractado findo com a Inglaterra se siga outro 
Tractado, egualmente isempto de reciprocidade, que ja¬ 
mais pode reverter em beneficio de Portugal. Decerto não 
he possível que apenas salvos de hum mal tão grave, e 
tão longe, os Portuguezes sejão de novo immolados a in¬ 
teresses estranhos. No entanto ha quem o espere, e em In¬ 
glaterra conta-se com certeza com um novo Tractado. 

Os abaixos assígnados não podem receber ideias taes, 
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mas não duvidão que haja quem deseje hum novo Trac- 
tado, figurando para o aconselhar vantagens que não exis¬ 
tem hoje, que Portugal se não acha invadido, como em 
1810, por huma Potência estrangeira, carecendo por con¬ 
sequência do appoio d’Inglaterra; nem, como então, unido 
ao Brasil, e como tal dependente do poder marítimo da 
Gran Bretanha, que podia cortar ao meio a Monarchía 
Lusa. As circunstancias de Portugal são actualmente mui 
diversas, e nenhum receio pode haver de que os Ingleses 
sem Tractado deixem cTimportar, e consumir algumas la¬ 
ranjas, ou algum vinho de Portugal. Os vinhos de França, 
Hespanha, Sicilia são em Inglaterra recebidos sem que com 
aquelles Paizes haja Tractado de Commercio. Bem persua¬ 
didos os abaixo assignados de que o Governo de V. Ma- 
gestade está convencido destas verdades, e de que qual¬ 
quer Tractado com a Inglaterra longe de favorecer o 
Commercio de Portugal só tenderia a destruir a sua mo¬ 
ribunda industria, que tanto convem fazer prosperar, não 
podendo nem levemente suspeitar que hum Governo soli¬ 
cito pela independência e prosperidade da Nação con¬ 
corra já mais para escravisar de novo com Tractados o 
Commercio d’ella; e unicamente para que V. Magestade 
conheça os votos dos Portuguezes independentes interes¬ 
sados no bem geral e na prosperidade do Commercio 
Nacional, que talvez se pretenda desfigurar para favorecer 
interesses contrários aos da Nação, levão á presença de 
V. Magestade a candida exposição de seus receios e suas 
vehementes instancias contra qualquer Tractado que possa 
meditar-se por mais vantajoso que elle se figure, suppli- 
cando ferverosamente que V. Magestade o não admltta, 
ao menos para que o Commercio Portuguez possa expe¬ 
rimentar as vantagens que hão de provir de hum Com¬ 
mercio ísempto de reciprocidades que sempre, ou quase 
sempre são illusorias, ou puramente quiméricas para a 
Nação mais fraca, e pequena, que não tem meios para fa¬ 
zer cumprir religiosamente aquillo que a outra mais forte, 
e poderosa lhe promette.—E. R. M. ce 


O Duque de Palmeia, que recebeu com provas da 
maior deferência a Direcção da Associação Mercantil 
Lísbonense, respondeu «que até áquelle momento ne¬ 
nhuma proposta havia da parte do Governo de S. Ma¬ 
gestade Britaníca para novo Tractado de Commercio, e 
nem ainda estava na consideração do Governo de S. 
Magestade Fidell.™ o faser Tractado algum; e asseve¬ 
rou que, quando se julgar a favor dos interesses nado- 
naes o entrar em novas concessões, nunca serão em 
prejuízo da Industria, Commercio, e Navegação Nacio¬ 
nal, e que tendo já feito crear uma Commissão Consul¬ 
tiva, composta de Negociantes e Manufactores para ou¬ 
vir a sua opinião sobre novo Tractado, e outros pontos 
de interesse Commercíal, dava uma prova não equívoca 
de quanto desejava accertar, o que continuaria a prac- 
ticar quando viesse a ter effeíto algum novo Tractado»- 


Para a formação de várias Companhias também a 
Associação Mercantil Lisbonense contribuía eficazmente. 
A ela se recorria com freqüência, confiando num pres¬ 
tígio de que eram evidentes provas a facilidade e rapi» 
i» dez com que conseguira formar as companhias de sua 

iniciativa. 

Assim, entre outras, se regista a Companhia Fabril 
Portuense, estabelecida no Pôrto, de que a Associação 
se ocupou a pedido de Arnaldo Wan-Zeller, Presidente 
da Associação Comercial do Pôrto, fazendo publicar, 
no «Diário do Govêrno» n.° 131 e no «Nacional» 
n.° 458, um anúncio indicando estar na sua sede «aberta 
a inscrípção até 8 de Julho de 1836, para 500 acções 
da referida Companhia». 

A interferência da Associação foi profícua, havendo 
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sido grande o número de adquirentes de acções por seu 
intermédio, no curto espaço de tempo em que a inscri¬ 
ção se efectuara. 

Nas colónias, de cujo ressurgimento a Associação 
há muito se ocupava procurando organizar, como foi 
referido oportunamente, companhias tendentes ao de¬ 
senvolvimento do seu comércio e indústria, alguma coisa 
se tentava fazer de útil. 

Organízara-se a Companhia de Agricultura e In¬ 
dústria de Benguela, cuja sede era em Luanda e tinha 
como presidente Alexandre Eduardo de Pontes Pereira 
de Melo. 

A Associação Mercantil, a quem o Conselho da re¬ 
ferida Companhia solicitara patrocínio no intuito de 
obter maior número de accionístas, acedia aos desejos 
manifestados, e «considerando as lisonjeiras rogativas 
que lhe tinham sido solicitadas para que contribuísse e 
promovesse pelos Negociantes desta Capital e de todo o 
Reyno a subescripção para as acções d'aquella Compa¬ 
nhia», fazia inserir no «Díárío do Govêrno» os Estatutos 
da Companhia de Benguela, com um preâmbulo elo¬ 
quente em que demonstrava a sua utilidade e fins pa¬ 
trióticos. 


A doença torturava José Ferreira Borges, cujo espí¬ 
rito e vasta cultura tantos benefícios haviam espalhado. 
Ainda há poucos meses enviara à Associação uma carta 
notável, que se transcreve por seu alto interêsse: 
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Hl mo e Ex . m0 Snr. 

Tenho a honra tfaccuzar a recepção dos dous offl- 
cios da data de 5 do corrente, que V. S. a houve por bem 
dirigir-me em nome do Conselho da Direcção e do seu 
conteúdo fico inteirado. 

Estando abertas as Cortes, eu tomo a liberdade de 
lembrar a esta respeitável Associação, que seria condu" 
cente ao bem do Commercio d’esta Praça o preparar al¬ 
guns trabalhos que lhes fossem presentes, afim de se obte¬ 
rem as medidas legislativas de que se haja mister, e para 
que a Associação fique inteirada dos príncipaes trabalhos 
que até aqui tenho dirigido ao Governo e de que ainda 
não ha resultado, e que por consequência o Governo tem 
de levar ás Cortes, direi, que incumbindo-me como Su¬ 
premo Magistrado, a regularização e policia das Praças de 
Commercio, segundo os Arts. 97 e 1011 do Codigo Com- 
mercíal; polícia que comprehende o pessoal e material das 
Bolsas do Commercio, eu tenho pedido os meios ao Go¬ 
verno para fazer alimpar e assear o local da Praça d uma 
maneira digna do Commercio desta Cidade, e para pagar 
devidamente ao Guarda da Praça e Guarda Portão, que 

estão vivendo de esmolas com vergonha da Administra¬ 
ção. Eu tenho alem disso appresentado a Sua Magestade 
um Mappa específico de todas as alcavalas que a titulo de 
Direitos de porto, difficultão e destroem a nossa desgra¬ 
çada marinha mercante, accompanhando este Mappa com 
uma Representação em que desfiei por miudo a origem, 
legislação, abuso e pratica de todas estas alcavalas, muito 
insustentáveis e necessitando todas redusir-se a um só Di¬ 
reito ou pagamento de uma unica soma n uma unica Es¬ 
tação, no espirito do Alv. do l.° de Fevereiro de 1758. 

Eu tenho egualmente pedido o estabelecimento efe¬ 
tivo do Registro dos Navios creado no Codigo desde o 
Art. 1316. 

Com este registro, universalmente estabelecido na Eu¬ 
ropa, cessará por inútil o Passaporte e com elle os enor¬ 
mes emolumentos que por elle se pagão, e cessarão bem 
assim as repetidas e desnecessárias lotaçoens porque um 
navio uma vez arqueado não cresce nem dímlnue como 
parece que dantes accontecia, porque todos os annos ou 
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todas as viagens se fazião novas lotaçoens por ura ou I 

outro pretexto. Esta matéria pendente da Secretaria da j 

Marinha, estava próxima a Decretar-se. _ | 

Eu tenho egualmente conseguido pela Secretaria, o j 

regularizar as Matriculas e Roes d’Equipagem, de que se j. 

formarão os respectivos modelos com transurapto dos j 

Arts. do Codigo para certeza das obrigaçoens reciprocas 
dos Mestres e tripulação, organizando assim este impor- (•. 

tente documento de bordo até agora informe e irregular. 

O Governo de Sua Magestade já me ouvlo a respeito 
d’um Regimento do Consulado, que se acha prompto pela 
Secretaria dos Negocios Estrangeiros. 

Eu tenho em fim alcançado o alevantamento de no¬ 
vos Faroes, e a reforma dos actuaes, 

Taes são as principaes couzas que pela parte adminis¬ 
trativa que me incumbe estavão pendentes da rezolução 
do Governo de Sua Magestade. 

Algumas outras egualmente tocantes á Administração 
Commercial terei de propor ás Cortes logo que veja op- 
portunidade, 

As medidas que possão respeitar ao interesse do tra¬ 
fico e do Commercio são do instituto d'esta respeitável 
Associação e nesse sentido por simples desejo do augmento 
da prosperidade mercantil, eu tomo a liberdade de lembrar 
á Associação a repetição da sua representação sobre a 
chamada moeda de cobre. 

Suscito mais, para que a Associação tome debaixo da 
sua contemplação se não seria de grande utilidade ao ^ 

Commercio desta Praça o pedir as Cortes a inteira abo¬ 
lição dos Direitos que pagão as Aduellas por entrada. Eu 
considero .esta medida como essencialmente necessária a 
promover a extracção e consumo dos Vinhos de Lisboa 
nos Paizes Estrangeiros. 

Eu não posso deixar de lembrar á Associação a mais 
attenta vigílancia sobre a Tarifa ou Pauta, de valores da 
Alfandega, por que da sua regularidade ou irregularidade 
depende a vida ou morte do Commercio Portuguez. Tão 
possuido estou d’esta, que reputo verdade, que lembro a 
esta respeitável Associação, que peça ao Governo de Sua 
Magestade ou ás Cortes, que o resultado dos trabalhos da 
Commíssão das Pautas, não seja proposto e legislados em 
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que esta e as mais Associações do Reyno a saber: do 
Porto, da Figueira, de Setúbal e de Ponta Delgada, sejão 
a este respeito ouvidas,,ponderando, que esta matéria de¬ 
pende dos mais complicados princípios da Economia Po- 
litica e do conhecimento especial do estado da Agricul¬ 
tura e Industria do nosso Reino. 

Tais são as coizas que por agora me lembrão, e V. 
S. a pode estar certo, e assegurar esta respeitável Associa¬ 
ção, de que eu concurrerei com ella para o desenvolvi¬ 
mento da prosperidade Commercial d’esta Praça, e que 
desejando a mesma Associação ouvir-me a qualquer res¬ 
peito, eu me prestarei voluntária e gostosamente a respon¬ 
der-lhe com a franqueza que me caracteriza, e que quando 
mesmo queira, que eu faça a remessa das suas Represen- 
taçoens, eu disso não terei duvida alguma, e de reforçal-as 
e apoial-as quanto couber em meus conhecimentos. 

Deos Guarde a V. S. a —Lisboa 9 de Janeiro de 1836. 

111,mo e Ex. m0 Snr, Vice- 
Prezidente do Conselho da 
Direcção cPAssociaçãoMer- 
cantil Lisbonense 

(a) José Ferreira Borges 

A cegueira apossara-se de Ferreira Borges e não 
mais vería a luz quem tanta luz irradiara. Os desgostos 
políticos acumulados, vencíam-no. Em 14 de Setembro 
de 1836 era-lhe dada, a seu pedido, a demissão de Su¬ 
premo Magistrado do Comércio e Juiz Presidente do 
Tribunal Comercial de 2. a Instância, 

Nesse momento, solene e doloroso da sua vida — 
Ferreira Borges alheio a acontecimentos anteriores em 
que os seus pontos de vista haviam sído bem diferentes 
dos daqueles que dirigiam a corporação — não esque¬ 
ceu a Associação Mercantil Lisbonense, onde êle sabia 
quanta admiração e afecto lhe tributavam. 
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A carta de despedida, que por essa ocasião enviou 
à corporação, é um notável e sentido documento: 

Ill.mos Snrs. 

Tenho a honra de participar a V. S. as que Resignei 
nas Mãos de S. M. Fidelíssima o meu cargo de Magistrado 
Supremo e Prezidente do Tribunal Commercial de 2. a 
Instancia pelas razofcns que V. S. as verão da representa¬ 
ção inclusa. 

Eu tenho a testemunhar a V. S. as que me aparto com 
grande sentimento das relações commerciaes [administra¬ 
tivas que tenho tido com esta respeitável Associação, mas 
eu penhoro a minha palavra de honra, que as nossas rela¬ 
ções de amizade e de recíproca estima ficão inalteráveis. 
Eu tinha promptos para aprezentar em Cortes como De¬ 
putado diversos Projectos de Leis relativos ao Commercio 
e Navegação com as quaes me parecia haver satisfeito- 
as diversas requisições desta e das demais Associações 
Mercantis: os extraordinários e inauditos eventos que aca- 
bão de ter logar destruirão as minhas esperanças e balda¬ 
rão as minhas intenções. 

Se na minha qualidade de simples Cidadão eu poder 
ser util ás cauzas da Associação em geral, ou a qualquer 
de seus Membros em particular, V. S. as acharão sempre 
em mim as qualidades de um verdadeiro amigo do Com¬ 
mercio. 

Deos Guarde a V. S.as muitos annos.—Lisboa 19 de 
Setembro de 1836. 

Ill.mos Snrs. Prezidente e 
Membros da Associação 
Mercantil Lisbonense 

(a) José Ferreira Borges 

A Direcção da Associação Mercantil Lisbonense 
acusou a recepção desta carta, em comovidos termos, 
lamentando pelo afastamento de José Ferreira Borges 
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ver-se privada dos seus «exímios e respeitáveis conhe¬ 
cimentos». 

A Ferreira Borges sucedera João Cardoso da Cunha 
Araújo que, pouco depois de haver assumido os ele¬ 
vados cargos para que fora nomeado, escrevia à Asso¬ 
ciação Mercantil: «Desejando seguir as pisadas do 
Illustre Magistrado que me precedeu, em promover o 
bem e a prosperidade do Commercio, eu mal poderia 
satisfazer a este empenho sem a franca e leal coopera¬ 
ção de uma corporação tão íllustrada e patriótica como 
aquella que V. S. as representão, Eu consultarei poís tam¬ 
bém com V. S. as sobre todos os objectos que tenhão re¬ 
lação com os interesses Commerciaes em geral, e parti¬ 
cularmente com os que respeitarem a esta Praça e me 
offereço para sollícítar perante o Governo de S. M. 
quaesquer Providencias em seu beneficio». 

Pouco tempo antes, a 10 de Setembro, tinha-se 
dado o movimento liberal que ficou na história conhe¬ 
cido pela «Revolução de Setembro», de que Passos Ma¬ 
nuel havia sido a alma, e que levou D. Maria II a, entre 
lágrimas de desespêro, assinar o decreto em que, «aten¬ 
dendo a claras demonstrações da opinião nacional a 
favor do restabelecimento da Constituição política da 
monarchia de 23 de Setembro de 1822 com as modifi¬ 
cações que as círcumstancias fizessem necessárias», de¬ 
clarava em vigor a dita Constituição e mandava que 
ímedíatamente se procedesse a reüníão das Cortes Ge¬ 
rais da nação portuguesa, ficando assim abolida a Caria 
constitucional de 1826. 


Em 17 de Dezembro de 1836 era consultada a Dí- 
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recção da Associação sôbre o funcionamento do Júri 
Comercial: 

"Manda a Rainha pela Secretaria d’Estado dos Negó¬ 
cios Eclesiásticos e de Justiça remetter á Associação Mer¬ 
cantil Lisbonense, convidando-a a dar o seu parecer, a 
inclusa representação do Presidente do Tribunal Com- 
mercial de 2. a instancia com o officío que lhe dirigira o 
Jui 2 Presidente do Tribunal Commercial de l. a instancia 
desta Cidade, propondo algumas providencias para obstar 
aos inconvenientes que resultão do limitado numero de 
Jurados Commerciaes, por isso que sendo o serviço d elles 
annual, e exercendo ao mesmo tempo as funções de Jui¬ 
zes Commissarios, acontece muitas vezes interromper-se o 
julgamento das causas. 

Paço das Necessidades em 17 de Dezembro de 1830. 

(a) Anionio Fernandes Coelâo, 

Pedía-se a opinião sôbre as providências que o Pre¬ 
sidente do Tribunal Superior do Comércio havia pro¬ 
posto ao Govêrno acêrca dos inconvenientes motivados 
pelo limitado número de jurados comerciais. 

Na sessão do Conselho de 20 de Dezembro ponde¬ 
rou-se a gravidade e urgência da matéria, assentando-se 
em eleger uma Comissão que teve por presidente José 
António Ferreira Viana. 

Na sessão imediata, em 29 de Dezembro, no momento 
em que se ia ler o parecer elaborado, era anunciada a 
presença do Presidente do Tribunal do Comércio de 1.» 
instância, que pedia-tão grande era a sua deferência 
pela Associação e o seu ínterêsse pelo assunto — para 
assistir à sessão. 

Convidado ímedíatamente a tomar parte nos traba¬ 
lhos, leu-se o relatório da Comissão, depois do que o re¬ 
ferido magistrado disse que viera por lhe constar que se 
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trataria naquela sessão dos jurados comerciais, assunto 
sôbre que havia oficiado ao Presidente do Tribunal do 
Comércio de 2. a instância, e pediu licença para produzir 
várias considerações, «rogativa esta que o Conselho re¬ 
cebeu com especial agrado». 

Lida a portaria e os ofícios apensos, foram discuti¬ 
dos os vários pontos do trabalho apresentado pela Co¬ 
missão da Associação Mercantil Lisbonense que ficou 
tendo a seguinte redacção: 

“O Conselho d’Assocíação Mercantil Lisbonense de¬ 
pois de examinar escrupulosamente o Parecer da Com- 
míssão que havia nomeado sobre as propostas indicadas e 
discutir maduramente os arbítrios que nas mesmas se 
contem, tendo em vista o limitado numero de Negociantes 
a que se acha reduzido o Corpo Commercial; e auxiliado 
com as reflexões do Distincto Magistrado de Commercío 
de l. a instancia, que se achou prezente Mesta sessão, offe- 
rece as seguintes ideias: 

1 .a—Que o numero de pessoas escolhidas para o cargo 
dos Jurados Commerciaes de que trata o artigo 1.047 do 
Codigo seja de 24 e que destes, dos 12 mais votados, que 
he o máximo marcado no artigo 1.006, se formará o juri: 
que os outros 12 ficarão sendo substitutos, dos quaes os 6 
mais votados andarão unidos aos 12 de que se compoem 
o juri, e serão obrigados egualmente a comparecer no 
Tribunal nos dias da assentada para com este maior nu¬ 
mero se poder supprir alguma falta ou suspenção que haja. 
E se assim mesmo ainda fôr necessário chamar alguns dos 
outros 6 menos votados, esta chamada se fará por turno 
seguindo a ordem da votação. 

2. “-Que aos Jurados e substitutos commerciaes du¬ 
rante o anno do seu exercido, sejão concedidas as mes¬ 
mas prerrogativas de que goza o Juiz de Paz. 

3, a —Que o commerciante que for nomeado jurado 
ou substituto.e não comparecer a tomar juramento e posse 
do seu logar sem que para deixar de o fazer mostre cauza 
justa e de notoria impossibilidade que estorve, seja mul¬ 
tado era cem mil réis. 
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4, a-Que o jurado que por causa justa e motivada 
não poder comparecer no día de Tribunal seja obrigado 
de assim o partecipar ao Secretario vinte quatro horas 
antes, e, em caso urgentíssimo, antes da hora regular da 
sessão ; e na falta será multado pela primeira ves em nove 
mil e seis centos reis e pelas imediatas no dobro. 

5 , a - Que umas e outras escusas sejam commettidas 
para exame a uma Commissão composta do mesmo juri, 
nomeada no Tribunal pelo Juiz Presidente; e a Commissão 
depois de examinar previamente os documentos, julgará 
em sua consciência se deve ou não ser imposta a multa; 
e o producto das multas será distribuído pelos Estabeleci¬ 
mentos de Caridade á elleição do juri. 

O Conselho concluindo assim o seu parecer sobre o 
objecto que lhe foi commetido, submette á regia conside¬ 
ração os dous arbítrios seguintes por julgar ter correlação 
com o assumpto: 

l.o — Que os dias d'assentada do Tribunal sejam mu¬ 
dados para segundas e quintas feiras, em logar das terças 
e sextas feiras, para assim melhor se combinai' com os ou¬ 
tros serviços públicos e commercíaes, 

2.0-Para faser effectiva a vantagem da matricula 
commercia!, que no Tribunal se não admittão causas senão 
as que forem propostas por negociantes matriculados e 
de objectos maritimos ou propriamente commerciaes por 
que da indistíncta multidão de causas diversas que até aqui 
se tem admittído no Tribunal, não só se tem seguido maior 
incomodo ao juri commercial mas tem retardado a deci¬ 
são d’aquellas qué mais propriamente alli devem ser jul¬ 
gadas na forma do Codígo. 

Associação Mercantil Lísbonense, 30 de Dezembro 
de 1836. 

(a) Em$dio da Rosa e Costa— SECRETARIO,, 


COMERCIAL DE LISBOA 

Continuavam bem intranqüílos os tempos quando o 
Juíe Presidente do Tribunal do Comércio de Ia instância 
se dirigiu à Associação. 

Dias antes, em 2 de Novembro, dera-se a revolta 
conhecida pela «Belemsada», golpe de Estado que os 
cartistas tinham aconselhado a D. Maria II com o fim de 
derrubar os setembristas e que custou a vida ao antigo 
Ministro Agostinho José Freire, trucidado pela multidão 
alucinada quando acorria ao chamamento da Rainha, 
outro tanto não sucedendo a loaquím António de Aguiar 
que, mais prudente, tomou as suas precauções. 
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CAPÍTULO QUINTO 

A ASSOCIAÇÃO MERCANTIL CHAMADA 
A REFORMAR AS ALFÂNDEGAS /-- A 
CÂMARA DE CORRETORES E O RE¬ 
GULAMENTO DAS PRAÇAS DE COMÉR¬ 
CIO / REPRESENTAÇÃO DO COMÉR¬ 
CIO NA CÂMARA DOS DEPUTADOS / 
PRETENDE-SE A CRIAÇÃO DE BANCOS 
PROVINCIAIS / A DECADÊNCIA DO 
COMÉRCIO DO SAL 


A S alfândegas e a sua regulamentação apropriada 
constituíam para o Comércio um dos factores maís 
importantes na sua actívídade com o exterior. 
A-pesar-das reformas de Mousinho da Silveira, que tanto 
e tão utilmente havia modificado os serviços alfandegá¬ 
rios, vínha sendo reconhecida a necessidade urgente de 
transformar e aperfeiçoar os sistemas de administração 
e fiscalização em vigor. 

Em 1836, por portaria do Govêrno de 21 de Se¬ 
tembro, era a Associação convidada a propor de sua 
escolha 15 pessoas idóneas para dentre elas se nomear 
uma Comissão de Reforma das Alfândegas. 

Em termos altamente honrosos estava redigida tal 
portaria: 


"Sua Magestade a Rainha, considerando quanto a 
Associação Mercantil de Lisboa se interessa pelo bem e 
prosperidade de sua Patria: Manda pela Secretaria dis¬ 
tado dos Negocios da Fazenda, convidar a mesma Asso¬ 
ciação para que, cora a brevidade que lhe for possível 
haja de propor quinze pessoas idôneas, afim de que o go¬ 
verno possa d’entre ellas escolher as que devão compor 
huma Commissão, que trate da immedíata reforma das 
Alfândegas, tanto na parte economica como na da 
prompta expedição dos negocios de taes Repartições, — 
Paço das Necessidades em 2 í de Setembro de 1836, 

Para a Associação Mercan¬ 
til de Lisboa 

Sá da Bandeira,, 
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Retinido o Conselho com este fim especial, em 27 
do mesmo mês, foi para o efeito da eleíçSo lida a lista 
dos negociantes e dos sócios, «para que dentre elles se 
suscitasse a lembrança de alguns que correspondessem 
ao fim proposto», Cláudio Adriano da Costa, António 
José Lourenço Vieira, Gaspar Angelo da Costa Madeira, 
Emídio da Rosa e Costa, João Paulíno Vírgolíno de AP 
meida, Bento Correia Aires de Campos, Manuel Emídio 
da Silva, Henrique Nunes Cardoso, José António Pereira 
Bastos, Tomas Maria Bessone, Joaquim Honorato Ferreira, 
José António Ferreira Viana, Faustíno da Gama, João 
Oliveira, Luís António Rebelo, nomes muito prestigiosos 
da Associação Mercantil Lísbonense, foram os escolhidos. 

Comunicadas as nomeações, em 30 de Setembro 
de 1836 publicava o «Diário do Govêrno» o decreto res¬ 
pectivo : 

"Sendo de absoluta necessidade crcar-se uma Com- 
mlssão composta de pessoas intelligentes e zelosas do 
Bem Publico, para levar-se a effeito quanto antes a pro- 
ínettida reforma das Alfândegas destes Rcynos, debaixo 
de um piano uniforme dc administração e fiscalisação, que, 
com unidade de governo, concilie os verdadeiros interes¬ 
ses do Commercio com os da Fazenda Nacional; e tendo 
subido já á Minha Real Presença a lista dc quinze pessoas, 
pedida á Associação Mercantil Lísbonense, cm Portaria de 
21 do corrente mez, para d'cntrc cilas se escolherem 
aquellas que devem formar o dito plano: 

Hei por bem deltermínar, que Cláudio Adriano da 
Costa, Antonio José Lourenço Vieira, Gaspar Angelo da 
Costa Madeira, Emygdlo da Roza c Costa, João Paulino 
Virgolíno d’A!meida, Bento Correia Ayrcs de Campos, 
Manoel Emygdlo da Silva, Henrique Nunes Cardoso, e 
José Antonio Pereira Bastos, todos negociantes da Praça 
d'esta Cidade; e os primeiros propostos na mencionada 
lista formem huma Com missão, cujo Prezidente e Secreta- 
rio devem eleger entre si, a qual examinando, não só a 
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legislação que rege as mencionadas Alfândegas, e princi¬ 
palmente os decretos de dezenove e vinte de Abril, e de¬ 
zesseis de Maio de mil oitocentos e trinta e trez, e treze de 
Janeiro, vinte e quatro de Maio, dez e dezoito de Julho, e 
onze de Agosto de mil oitocentos e trinta e quatro ; mas 
também se a practíca que tem sido observada nas alfan- 
degas já reformadas, tanto no que toca a escripturação 
geral das Mercadorias Nacionaes e Estrangeiras destinadas 
a consumo, exportação e reexportação, como no que 
pertence aos despachos, avaliações, contagem dos direitos 
e emolumentos, e escripturação dos rendimentos geraes, 
está em harmonia com a mesma legislação, proponha o 
mencionado plano de reforma, tendo sobretudo em vista 
a mais prompta expedição, e regularidade do serviço 
administrativo e fiscal, e a maior economia nas despezas 
do pessoal e material das referidas Alfândegas; e outro 
sim ordeno, que nos casos em que a Commíssão julgar 
que alguma medida, apesar de ligar com o determinado 
plano geral de reforma, deve pela sua natureza ser adop- 
tada com urgência, a proponha logo pela Secretaria dis¬ 
tado dos Negocíos da Fazenda, devidamente fundamen¬ 
tada ; devendo os chefes e empregados das mencionadas 
alfandegas prestar á Commíssão todos os livros, papeis, 
esclarecimentos, amanuenses, e objectos de expediente que 
ella exigir. O Secretario d’Estado dos Negocíos da Fa¬ 
zenda assim o tenha entendido, e faça executar.—Paço 
das Necessidade, em 50 de Setembro de 1836.-RAINHA- 
Visconde de Sá da Bandeka 

Fora entregue a comerciantes de Lisboa-os nove 
primeiros nomes dos quinze indicados pela Associação 
Mercantil Lísbonense—o trabalho da reforma das Al¬ 
fândegas. 

Não haviam sido infundadas as palavras e promes- 
sas do Presidente do Tribunal do Comércio, loão Car- 
—119 — 




HISTÓRIA DA ASSOCIAÇÃO 


doso da Cunha Araújo, feitas à colectívídade a quando 
da sua nomeação. 

Assim, aquele magistrado dirigia-lhe, em 14 de De¬ 
zembro de 1836, uma consulta, nos termos seguintes: 

111,mos $nrs, 

Antes de subraetter á Sancção do Governo o incluso 
regulamento de policia das Praças Commerciaes do Reino, 
bem como o projecto para a organização de umaCamara 
de Corretores, desejo ouvir a opinião da Associação 
Mercantil Lisbonense, esperando que esta Illusírada Cor¬ 
poração me coadjuve com as suas luzes sobre estes dois 
objectos de reconhecido interesse para o Commercío 
do Paia. 

Deos Guarde a V. S. as —Lisboa, e Secretaria do Tri¬ 
bunal Superior do Commercío, em Í4 de Dezembro de 
1836. 

Ulmos Snrs. Presidente e 
Membros da Direcção da 
Associação Mercantil Lis¬ 
bonense 

O Prezidente do Tribunal Superior 
do Commercío 

(a) João Cardoso da Cunha Arnjo 

A Direcção retiniu com o Conselho da Associação 
e, estudado o assunto larga e criteriosamente, como era 
seu costume, enviou em 14 do mês seguinte ao Juiz Pre¬ 
sidente do Tribunal Superior do Comércio o resultado 
dos seus trabalhos. 

Estes constavam dos dois bem elaborados estudos 
que se reproduzem: 
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Catnaras de Corretores 

"Sendo indispensável, que os Corretores, que são 
os principaes agentes do Commercío sejão sujeitos como 
oSicíaes públicos a hum regulamento, e que uma autho- 
ridade Ellectiva da sua escolha vigie constantemente 
se cumprem os deveres, que a lei lhes impõem, satisfa¬ 
zendo esta mesma authoridade a outros deveres^ que 
tendem a prevenir surprezas nas negociações, e a pôr to¬ 
dos os cidadãos em círcumstancias de conhecer os pt eços 
correntes das mercadorias, e dos outros valores, provi¬ 
dencia necessária para regular os mercados e para em 
muitos casos servir de guia aos Tribunaes. Hei poi bera 
decretar o seguinte •. 

ARTIGO l.° - Nas Praças aonde houverem Tribunaes 
de Commercio organízar-se-ha uma Camara de Correto¬ 
res composta de cinco membros elleitos annualmente em 
Assembleia Geral de Corretores, e por maioria absoluta de 
votos, e estes d'entre si escolherão um syndíco que servirá 
de Presidente, um Thesoureiro, e um Secretario, Suasjunc- 
ções durarão um anno, podendo ser reelleitos. Haverá uma 
só Camara para todas as especies de Corretores. 

ART. 2,o - A elleição será presidida pelo Presidente 
do Tribunal de Commercío de l. a instancia, e a acta de 
elleição será remettida á Secretaria do Tribunal Superiot 
do Commercio. 

ArT, 3.o— A Camara não he mandataria da Corpora¬ 
ção dos Corretores, e não tem em consequência nenhuma 
qualidade para obrigar a mesma corporação para com 
terceiros. Ella responde só por seos actos se os praticar 
taes, que possão fundar uma acção em proveito d alguma 
parte lesada. 

A RTi 4 _o - A Camara exercerá vigilância sobre os Cor¬ 
retores, para que se contenhão nos limites legaes de suas 
funções: Poderá portanto examinar quando o julgue ne¬ 
cessário a situação dos indivíduos da Corporação, e seos 
livros de registo: Segundo a gravidade dos cazos poderá 
censurar, e mesmo suspender de suas funções os Correto¬ 
res que contravierem as disposições da Ley, e provocar a 
distituição em representação dirigida ao Governo pelo 
Secretario d'Estado dos Negocios da Fazenda. Nas delibe- 
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rações que adoptar contra elles como medida de policia 
exerce uma verdadeira jurisdição. 

ArT, 5.°—He dever da Camara offíciar á Authorídade 
Administrativa sobre as pessoas estranhas, que sem titulo 
legal se intrometerem nas funcções de Corretor; os que 
assim obrarem incorrerão em uma multa de 20$000 athe 
50$000 réis applicada para as despesas da Praça, ficando 
a cargo da Camara promover perante essa ou outra qual¬ 
quer Authoridade competente a effectívidade da dita multa. 

ART. 6.0 — Havendo contestação entre os Corretores 
relatívamente ao exercício legal de suas funções, será de¬ 
cidida pela Camara: Se os interessados não quiserem 
acquiescer poderão recorrer ao Tribunal do Commercío 
respectivo. 

ART. 7.° — A Camara não tem nenhum direito para 
conhecer ou julgar sobre reclamações, que terceiros lesa¬ 
dos formem contra os Membros da Corporação. 

ART. 8.0—He sua atribuição dar voto motivado sobre 
os Candidatos apresentados ao Governo para logares de 
Corretores, que vagarem, devendo verificar sua aptidão 
examínando-os em todos os conhecimentos especíaes que 
devem ter. 

ART. 9.o — He dever da Camara verificar os diversos 
preços, e cotar os mesmos. Todos os dias depois das trez 
horas os Corretores de Câmbios e fundos se reunirão no 
escriptorio da Praça para verificar e cotar os effeitos pú¬ 
blicos, e os câmbios. 0 mesmo farão os Corretores de se¬ 
guros e mercadorias. Estes preços devem ser verificados 
pelos Corretores reunidos e depois lançados pela Camara 
em um livro destinado para este effeito. Este registo he 
publico ao Commercío, e será confiado ao Guarda da 
Praça, sendo depositado no fim de cada anno na Secreta¬ 
ria do Tribunal do Commercio de 1.» instancia, 

ArT. iO.o — As certidões pedidas dos.differentes pre¬ 
ços do registo serão passadas pelo Corretor, que foi no¬ 
meado Secretario da Camara, e seo producto applicado 
para as despesas da Praça. 

Art. ll.o—A Camara antes queassigne a novos effei¬ 
tos, que appareção na Praça em curso official cotando-os 
deve ter obtido a certeza, que a emissão d’estes valores dá 
logar a transacções serias, e frequentes na Praça, sendo 


! 
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necessário que estas negociações reunão as qualidades ne¬ 
cessárias para produzir um preço, e curso verdadeiro, e 
tal que o publico não possa ser induzido em erro sobre o 
valor real dos novos effeitos. 

ART. 12.°—A Camara posto que encarregada de veri¬ 
ficar o curso dos effeitos públicos, e outros, não garante o 
seo valor, nem responde pela solvabilidade dos devedores. 

Art. 13.0 —0 Syndico corresponde-se como Go¬ 
verno. He obrigado a remeter diariamente o boletim do 
curso dos câmbios e dos fundos públicos ao Presidente do 
Thesouro Nacional. 

Art. 14.0—A Camara fará publicar semanalmente por 
meio da imprensa, por folha sua ou por alguma outra, os 
preços correntes todos os Generos da praça, fundos e 
câmbios; as compras e vendas que tiverão logar na mesma 
semana, e todas as mais noticias convenientes ao Com¬ 
mercio. 

N. B. - Parece ao Conselho d’Associação Mercantil 
Lísbonense ser opportuno, que no Decreto que houver de 
sahir com a organisação da Camara dos Corretores, se 
declare, e se fixe por uma ves as corretagens; e por isso 
aponta o que se acha em pratica, com pequenas modifica¬ 
ções, segundo aconselha a experiencia e he como se segue: 


Corretagem de compra e 
venda de generos. 

De metaes, pedras precio¬ 
sas, Câmbios fundos pú¬ 
blicos, descontos de Le¬ 
tras e acções de Com¬ 
panhias . 

De Fretamento de Navios. 


Um por cento, metade pago 
pelo comprador, e me¬ 
tade pelo vendedor. 

Um quarto por cento, pa¬ 
gando 1/8 o compra¬ 
dor, e outro 1/8 o ven¬ 
dedor. 

í Um p cento do valor do 
) fretamento pagavel me- 

\ tade p metade pelo fre- 

l tante e fretador. 


Associação Mercantil Lisbonense, 14 de Janeiro de 1837. 
(a) Emndio da Ma e Costa- SECRETARIO. 
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Regulamento das Praças de Commercio 

Artigo l.°—A Camara dos Corretores será encarre¬ 
gada da policia das Praças de Commercio, e o serviço da 
mesma Praça será feito por um Guarda, que terá debaixo 
das suas ordens um Guarda portão. 

ART. 2.°— A entrada da Praça é livre a todas as pes- i 

soas, assim Nacionaes como Estrangeiras, decentemente 
vestidas. Só os fallidos não rehabilitados são excluídos. 

Art. 3.°-O Guarda da Praça he ura Official publico 
encarregado de manter a ordem, e a policia. Deve ter pra- * ?■ 

tica de Commercio, e saber a lingua Francesa e a Inglesa 4 

pelo menos. He do seo dever ter escripturado em dia o li¬ 
vro d'entradas e sahídas das embarcações mercantes, cos¬ 
teiras e de guerra, tanto Nacionaes como Estrangeiras; 
devendo egualmente ter com regularidade em logares cons¬ 
pícuos não só mappas ou relações dos Navios que estive¬ 
rem á carga e proximos a seguir viagem com declaração 
de seos nomes, portos a que se destinão, e nomes de seos 
capitães, deixando logar para se mencionar o dia em que 
mandarem ao correio buscar a mala, como também todos 
os mais annuncios proprios do Commercio. Para este fim 
o Escrivão do registo da Torre será obrigado a remeter 
diariamente ao Guarda as partecipações das entradas e 
sahídas das embarcações, e o mesmo deverá praticar a 
Administração Geral do Correio pela parte que lhe toca. 

Art. 4.° — Haverá affixada na Praça, lista dos Corre¬ 
tores com os nomes e suas moradas, bem como lista dos ^ 

Jurados do Tribunal do Commercio. 

Art. 5.° - O Guarda terá a seu cargo a limpeza e o 
aceío da Praça. As mesas serão fornecidas de tinteiros, 
pennas, e papel para lembranças. 

Art. 6.° — O Guarda portão será da confiança do 
Guarda que o proporá á Camara e d’elle receberá as or¬ 
dens: Terá um fardamento comprido de panno nacional 
de saragoça com galão de prata na gola, chapeo armado 
e bastão. O Guarda usará d’um vestido decente, e trará 
no braço esquerdo uma liga azul, uma chapa de prata 
com um emblema mercantil, de que usará no exercício de 
suas funções. 
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Art. 7,o—0 Guarda terá tresentos mil reis d’orde- 
nado, e o Guarda portão cem mil reis. 

ART. 8 o-As despesas d’ordenados, e as mais de po¬ 
licia, e límpesa serão pagas pelos rendimentos da Praça. 

ART. 9 .o—E stes rendimentos são: l.° por cada licença 
para arrematação na Praça i$600 reis: 2.° um oitavo por 
cento sobre as arrematações que alli se físerem: 3.° as 
multas impostas aos que se intrometerem no Ofíicio dos 
Corretores: 4.° a retribuição annual de 36$00Q reis que pa¬ 
gará qualquer Companhia de Seguros que quiser logar 
reservado na Praça: 5.° 12$000 reis que pagarão annual- 
mente os Corretores ou Tabelião da Praça que queirão os 
mesmos logares reservados: 6.° o producto das certidões 
do registo dos preços; 7.° 100 reis por cada annuncio de 
interesse particular que se affíxar na Praça e arcada contí¬ 
gua, devendo ser rubricado e affixado pelo Guarda, a 
quem incumbe arrancar qualquer annuncio que não tiver 
estas formalidades: 8.° o rateio finalmente por todos os 
Negociantes Nacionaes e Estrangeiros estabelecidos que 
concorrem á Praça no caso de haver "déficit,,, e só quanto 
baste para o supprir, 

ART. IO.o—A Camara dos Corretores fará os recebi¬ 
mentos d’estes redditos, ordenará o pagamento dos orde¬ 
nados, e mais despezas, e proverá a tudo quanto for 
d’administração, e policia da Praça. 

ART. ll.o—As contas da receita e despeza serão pu¬ 
blicas no fim do anno. 

Art. IS. 0 —Os logares reservados da Praça serão 
destinados, parte para as Companhias de Seguros, Corre¬ 
tores e Tabellião da Praça, que d’elles se queirão utilísar, 
e parte ficarão em commum para uso dos negociantes. 

Art. 13.o-A s Companhias de Seguros, que tiverem 
logares reservados na Praça farão inscrever o nome das 
mesmas Companhias em frente dos respectivos logares, o 
mesmo fará qualquer outro para o uzo que lhe der. 

ART. 14.o-Na Praça de Lisboa a Caza chamada de 
Seguros aliem de ser destinada para uzo commum dos 
Negociantes, contínua também a ser occupada pelas Com¬ 
panhias de Seguros que d'ella se quizerem utilísar, pa¬ 
gando com tudo a mesma retribuição annual, que fica 
determinada para os logares reservados da Praça. 
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Art. 15,o— 0 pavimento superior á mesma Casa, fica 
sendo a casa própria para os Corretores. 

Art. 16 .o—A s horas da Praça são das 11 da manhã 
athé ás 3 da tarde d’inverno e de verão athé ás 4.0 
guarda annunciará com o toque d’uma campainha, que 
tem dado a hora; que está fexada a Praça, e todos se re¬ 
tirarão, á excepção dos Corretores, que ficarão ainda no 
escriptorio para verificar e cotar os diferentes valores na 
forma do seu regimento. 

Associação Mercantil Lísbonense, 14 de Janeiro de 1837. 
(a) Emjydio da Roxa e Ccw/a-SECRETARIO 

Os notáveis trabalhos apresentados pela Associa¬ 
ção, que se deixam transcritos, foram aceites com ligeiras 
alterações, tendo sido os regulamentos, tanto o da «Câ¬ 
mara dos Corretores» como o das «Praças de Comér¬ 
cio», publicados no «Diário do Govêrno» n.° 16 de 19 
de Janeiro de 1837. 


Os membros da Direcção 1836/37, animados, como 
os seus antecessores, do desejo de prestigiar ao máximo 
a classe que dirigiam, deliberaram apresentar candida¬ 
tos seus às próximas Côrtes. A esta Direcção presidia 
João de Oliveira, que antes de acabar o exercício seria 
chamado a sobraçar a pasta da Fazenda, o que ante¬ 
riormente sucedera já com Francisco António de Campos, 
João de Oliveira, homem de negócios de são crité¬ 
rio e grande prestígio, tomaria parte em vários outros 
ministérios, sendo Ministro da Fazenda novamente em 
1841,1842,1846 e 1847, Ministro dos Estrangeiros em 1849, 
e havendo ainda sobraçado, ínterínamente, as pastas da 
Marinha, Reino e Justiça. 

Por seus méritos foi feito Barão e depois Conde do 
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Tojal, Par do Reino, e agradado com a Comenda de 
N. S. da Conceição e a Grã-Cruz de Leopoldo da Bél¬ 
gica. 

Convencidos os dirigentes da Associação que os in- 
terêsses do Comércio se achavam intimamente ligados 
com os do país, pretendiam levar à Assemblea Nacio¬ 
nal representantes seus, que, especializados e profunda¬ 
mente conhecedores das necessidades da sua classe, 
melhor que quaisquer outros deputados pudessem de¬ 
fender os seus legítimos direitos e ocupar-se, simultânea¬ 
mente, dos altos problemas económicos que interessavam 
à nação. 

A sugestão foi apresentada em sessão do Conselho 
de 3 de Novembro de 1836, onde Manuel Emídío da 
Silva julgou urgente a convocação duma Assemblea 
Geral para se ocupar expressamente do assunto. Nessa 
mesma sessão foi resolvido dar conhecimento à Asso¬ 
ciação Comercial do Porto desta intenção, havendo-se 
anunciado que: «A Direcção da Associação Mercantil 
Lísbonense tem em vistas reunir todo o corpo do Com' 
mercío desta Capital, afim de eleger d'entre os seus Mem¬ 
bros os que lhe parecem mais ídoneos para Candidatos 
a Deputados nas próximas Côrtes; offerecendo-os de¬ 
pois ao publico, e empregando os meios que estiverem 
ao seu alcance para que sejam legalmente elleitos. A 
Direcção pretende por este meio evitar a continuação 
dos inconvenientes que tem experimentado o Com- 
mercio Nacional por falta de representação, e muíto se 
lísongeará de que a medida proposta obtenha a approva- 
Ção e cooperação da Illustrada Associação dessa cidade», 

Em 7 de Novembro nova reiiníâo se realizava, assen¬ 
tando-se que fôssem 10 os nomes a propor, escolhidos 
em assemblea geral de todos os sócios e comerciantes 
da capital. 
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Essa assemblea teve lugar em 12 do mesmo mês, 
havendo a Direcção feito publicar convocações em to¬ 
dos os periódicos da Capital e distribuir por todas as 
classes do Corpo do Comércio a seguinte circular: 

"A Direcção da Associação Mercantil Lisbonense, 
d’accordo com o seu Conselho, tomando em considera¬ 
ção quanto convem á prosperidade do Commercio Na¬ 
cional que este ramo seja devidamente representado nas 
futuras Cortes Constituintes, resolveo convidar a todos os 
seus socios, e aos mais Senhores Commerciantes Nacío- 
naes, para que reunidos na sala da mesma Associação, 
Rua do Arsenal n.° 60, no dia de Sabbado 12 do corrente 
pelas 5 horas da tarde, tractem de eleger por escrutínio 
secreto 10 indivíduos da Corporação Mercantil, que pos¬ 
sam ser offerecidos ao publico como Candidatos para 
Deputados e Suplentes; e espera que o Corpo Mercantil 
concorrerá a este acto, de que depende em grande parte 
o accordo na escolha de pessoas que tanto podem contri¬ 
buir para a felicidade de seus Estabelecimentos, A Di¬ 
recção desejaria dirigir-se em particular aos seus socios, e 
a todos os mais senhores Commerciantes, mas é contra¬ 
riada n'estes seus desejos por falta de tempo. 

Lisboa 9 de Novembro de 1836, 

Manoel Emygdio da Silva,, 

Após a escolha de candidatos, que foram votados 
pela ordem porque se indicam: Manuel Gonçalves Fer¬ 
reira, Manuel Emídío da Silva, Faustíno da Gama, Ri¬ 
cardo José Duarte, Bernardo Miguel de Oliveira Borges, 
Emídío da Rosa e Costa, Cláudio Adriano da Costa, 
António Gomes Loureiro, João de Oliveira e Francisco 
António de Campos, a Associação comunicou o facto 
às outras associações existentes e iniciou uma larga pro¬ 
paganda distribuindo profusamente manifestos e publi¬ 
cando repetidas vezes anúncios no «Diário do Govêrno», 
«Diário dos Pobres» e «Nacional». Os esforços da Asso- 
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cíação foram coroados de êxíto, visto terem sido eleitos 
Faustino da Gama, João de Oliveira e, ainda, José Fer¬ 
reira Pinto Basto, individualidade marcante da Associa¬ 
ção Mercantil Lísbonense, da qual havia sido o segundo 
Presidente. 


Cláudio Adriano da Costa, a-pesar-de nunca haver 
ascendido à presidência, foi dos homens que mais se sa¬ 
lientou nas várias Direcções a que pertenceu, apresen¬ 
tando interessantes alvitres, fazendo parte de inúmeras 
comissões de estudo e subscrevendo notáveis trabalhos. 

Na sessão de 2 de Abril de 1837 leu uma «memó¬ 
ria» sobre o estabelecimento de Bancos Provinciais, em 
que, depois de apontar os inconvenientes de não haver 
mais Bancos no país e referir largamente os males que 
daí advinham, propunha, para a êles obviar, a fundação 
de Bancos em todas as províncias que os não tivessem, 
como: Trás-os-Montes, Beira Alta, Beira Baixa, Alentejo 
e Algarve. 

A iniciativa, a-pesar-de se reconhecer a utilidade 
da criação de Bancos Provinciais que fornecessem capi¬ 
tais e créditos ao comércio e à indústria de todo o país, 
foi contrariada. O facto, porém, de Cláudio Adriano da 
Costa, mau grado os seus esforços-que bem se ava¬ 
liam pela documentação existente sôbre o assunto—não 
ter conseguido desta vez’ fazer vingar a sua idea, não 
constitue motivo para deixar de a registar. 


Em 22 de Abril de 1837 dirigia o Ministério do 
Reino à Associação Mercantil, a portaria: 
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"Achando-se em grande abatimento o Comtnei cio do 
Sal no Continente de Portugal, Ilhas Adjacentes, e Pro¬ 
vindas Ultramarinas, e sendo necessário descobrir se ha 
obstáculos, que o impeção afim de serem removidos: 
Conhecendo Sua Magestade a Rainha o acerto e zelo com 
que a Associação Mercantil Lisbonense se emprega em 
promover todos os meios que podem fazer augmentar o 
mesmo Commercío, principalmente nos generos de pro- 
ducção Nacional, encarrega-me de fazer constar á mesma 
Associação o quanto lhe será agradavel que ella ptoce- 
dendo a huma indagação exacta das cauzas, que tem con¬ 
corrido para a decadência, em que ora se acha este ramo 
de riqueza Publica, proponha por este Ministério as medi¬ 
das, que lhe parecerem adoptaveís, para o levar aquelle 
ponto de prosperidade que tanto se dezeja, e de que é 
susceptível. O que de Ordem de Sua Magestade participo 
á Associação Mercantil para sua intelligencia, 

Palacío das Necessidades 22 de Abril de 1837. 

(a) Manoel da Silva Passos „ 

Tão momentoso assunto, pois o sal era um produto 
de grande consumo e que se encontrava em grandes 
quantidades no país, íoi imedíatamente tratado nas sessões 
de 2 e 9 de Maio, em que atendendo às circunstâncias 
referidas se resolveu convocar pessoas entendidas para 
darem o seu parecer. Alberto Gomes de Oliveira, Hen¬ 
rique Laidley, Francisco Honewínkel, João Pedro Miranda 
e Joaquim Pedro Ferreira foram as pessoas incumbidas 
de estudar o assunto. 

Esta consulta do Govêrno fora motivada por uma 
proposta aprovada nas Côrtes, em sessão de 17 de Abril 
e apresentada pelo deputado Lourenço José Moníz, na 
qual convidava a Comissão de Comércio daquele Con¬ 
gresso a proceder a uma indagação exacta sôbre o es¬ 
tado do Comércio do Sal no continente de Portugal, 
Ilhas Adjacentes e Províncias Ultramarinas, «afim de 
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descobrir quaes os obstáculos que o impedem, e propôr 
as medidas legislativas próprias para os remover». 

O trabalho da Comissão foí elaborado com rapidez 
digna de realce, pois em 26 de Maio, 14 dias após a sua 
nomeação, apresentava o resultado do seu estudo: 

Ulmos Snrs. 

Refletindo desde longo tempo sobre a forma de le¬ 
vantar o Commercio do nosso sal da decadencía em que a 
muito se acha, e querendo procurar a origem d'este mal a 
vamos achar na epocha da Guerra Peninsular, quando as 
Nações privadas da communicação marítima trataram de 
supprir a falta de sal marino com o mineral, que levarão á 
maior perfeição, e de que hoje usão quando lhe não seja 
absolutamente preciso o sal marino. Pomos também priva¬ 
dos de fornecer a Galiza por anno com mais de 30.000 
moios de sal, que o Governo de Hespanha ali vendia, e 
ainda hoje por estanco. Não tendo a Hespanha marinhas, 
aquelle Governo annualmente mandava a Setúbal contra¬ 
tar com a corporação marítima deste Porto a soma de 
milhares de moios de sal, com que deviam ser fornecidos 
os depositos da Galiza : um anno porem de escassa co¬ 
lheita de sal foi tão exccessivo o preço, porque foi con¬ 
tratado este fornecimento que o Governo d’Hespanha de- 
cidio mandar fazer marinhas em Cadiz chamando para 
isso Marnoteiros, ou inteligentes de fazer fabricar marinhas, 
e desde então principiou Cadiz a fornecer a Galiza com 
seus saes, sendo por isso Portugal privado d aquelle con¬ 
sumidor. Privada a Hespanha da communicação maritima 
pela Guerra Peninsular, tornou a Galiza a receber sal de 
Portugal, mas restituída a Paz e livre a navegação á Hes¬ 
panha, Cadiz logo suprío a Galiza com seus saes ficando 
prohibida nos Portos da Galiza a importação de qualquer 
sal estrangeiro. A separação do Brasil, e a prohibição de 
entrada de cereaes Estrangeiros em Portugal fizerão tam¬ 
bém . diminuir a exportação de nossos saes. O Brasil 
abrindo seus Portos ás Nações que lá o levão donde me¬ 
lhor lhe convem: e a prohibição de cereaes em Portugal 
apartando de Portugal as Nações do Norte, que sempre 
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em volta levavão muito sal. Também o nosso visinho Go¬ 
verno de Hespanha chamou as Embarcações Estrangeiras 
convidando com a isenção de direitos de Toneladas as 
que carregassem sal em seus Portos. Outros mais motivos 
se podem apontar, que tenhão contribuído para a deca- 
dendia do Commercio do sal em Portugal; bastão os ex¬ 
pendidos, tendo o i.° como asíma dissemos, na Guerra 
Peninsular a sua origem mas o fatal golpe foi o da Hes¬ 
panha chamando a seus Portos os Navios com isenção de 
direitos. 

Preciso por tanto e muito preciso he descobrir os 
meios de chamar a exportação de nossos saes e levantar 
este nosso agonísante Commercio da decadência em que 
hoje se acha. 

Em Março de 1836 houve quem offerecesse á Comis¬ 
são de Commercio, e Agricultura sobre este objecto algu¬ 
mas ideias, que acharão antecipadas outras quaize iguaes 
pelo Ministro então da Fazenda, Campos, de que resultou 
hum projecto que depois de impresso não pode ser dis¬ 
cutido por falta de tempo. Nasceu deste projecto o De¬ 
creto de 14 de Setembro de 1836, que só teve em vista 
favorecer a navegação Portuguesa, sem lembrar-se de tam¬ 
bém favorecer a exportação de nossos produtos. 

As instruções de 29 de Março de 1758 aliviarão as 
embarcações estrangeiras o direito de Toneladas conforme 
sahlssem com maior, ou menor carga de productos Nacio- 
naes, de maneira que sahindo com carga inteira delles 
pagavão só 50 reis por Tonelada facilitando assim a ex¬ 
portação dos nossos productos donde vai maior vallor 
aos Prédios, e maior riqueza ao Tesouro Nacional. 

Pelo que seja naquelles tempos se olhava com tanta 
consideração e seriedade para beneficiar sem destinção 
toda a nossa cultura, e industria, com quanta mais razão 
deve hoje ser animado o agonísante Commercio de hum 
genero de que tanto abundamos como o sal, que dá sub¬ 
sistência a muitas famílias e mesmo a Povoações inteiras. 

Ainda mais para animar este nosso decahido Commer¬ 
cio do Sal he necessário promover a sua exportação, que 
não poderá veríficar-se emquanto em Portugal se não 
vender aos Estrangeiros o Sal pelo preço de Cadiz, onde 
elles o carregão de 20 a 25 °/o menos que em Portugal, 
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e não podendo hoje cair esta diíferença em Portugal so¬ 
bre o Sal, pela falta de exportação, ficando por isso tanto 
no Sado, como no Tejo algumas marinhas por cultivar, 
pertence ao Governo a animaçao deste Commercio, con¬ 
correndo ao mesmo tempo para a subsistência de muitas 
famílias, e Povoações, que se empregão na cultura deste 
genero que já pagou grandes direitos de exportação e no 
futuro poderá talvez pagar algum. 

E com quanta contradição, sendo hoje reconhecida a 
decadência do preço do sal em Portugal, e tratando-se de 
animar e fazer surgir o seu Commercio, se pretende im¬ 
por ás Marinhas Decimas que ellas nunca pagarão! Con¬ 
servem-se as marinhas isentas deste novo imposto, e a ex- 
periencia no futuro mostrara terem, ou não entrado na 
possibilidade de o pagar. 

Os abaixo assignados convencidos intimamente da ne¬ 
cessidade de ser promovida a exportação de nossos saes, 
para este Commercio sahir do estado quaize de nulidade 
a que se acha reduzido, se persuadem ser muito necessá¬ 
rio e como unico remedio a tão grande mal, se adoptem 
as medidas seguintes alem da. isenção da Decima: 

As Embarcações Estrangeiras que entrarem com carga 
em qualquer Porto do Reino de Portugal, ou suas Posses¬ 
sões, e sahirem com carga inteira de sal pagarão metade 
dos direitos de Toneladas estabelecidos no artigo 2.° do 
Decreto de 14 de Setembro de 1836; isto he 150 reis por 
Tonelada. 

As Embarcações Estrangeiras, que vindo em direitura 
de Porto Estrangeiro entrarem em lastro em qualquer 
Porto do ReYno de Portugal e suas Possessões e sahirem 
com carga inteira de sal não pagarão direito algum de To¬ 
neladas. 

As Embarcações Estrangeiras que sahirem em lastro 
em direitura d'hum para outro Porto do Reino de Portugal, 
e suas Possessões, e nesse Porto receberem carga inteira de 
Sal receberão metade dos direitos de Toneladas, que paga¬ 
rão na primeira Alfândega, e não pagarão mais direito al¬ 
gum de Toneladas no Porto onde carregarão carga inteira 
de Sal. 

Os abaixo assignados tendo fielmente exposto as cau- 
zas que se persuadem ter concorrido para a decadência, 
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em que hoje se acha o Commercio do Sal em Portugal, e 
offerecido as medidas que lhe parecem adoptavels para o 
fazer renascer e mílhorar, satisfazendo assim a tarefa para 
que o E m ° Snr. Caetano da Costa Martins como Secreta¬ 
rio da III.™ Associação Mercantil Lisbonense os convidou, 
em nome da mesma Ill. ma Associação, offerecem á judiciosa 
consideração de V. S> estes seus trabalhos insignificantes 
a respeito de objecto de tanta transcendência. 

Lisboa 23 de Maio de 1837. 

Alberto Gomes de Oliveira—Henrique Laidley—Joào 
Pedro de Miranda—Francisco HonewinM— Joaquim Pedro 
Ferreira, 


Êste parecer, discutido em sessão de 6 de Junho, foi 
aprovado e resolvido enviá-lo ao Govêrno, acompa¬ 
nhado de um ofício indicando que, além das causas 
apontadas como motivo de decadência do negócio do 
sal, concorria também a sua maior cultura em outros 
países, e, em alguns, o uso que geralmente faziam do sal 
mineral. «E quanto aos meios de o prosperar—se devia 
acrescentar-que havendo em alguns Portos doRepo, 
e principalmente no de Setúbal, abundância d’aquelle 
genero, se carecia d'uma medida que regularizasse da 
melhor forma o seu carregamento nos navios, evitando- 
lhes as demoras que os afugenta d’allí procurarem um 
producto que encontrão n'outros portos com mais faci¬ 
lidade e menos despesa», 

Ainda acêrca do Comércio de Sal, dirigiu o Admi¬ 
nistrador Geral à Associação uma outra consulta sôbre 
uma portaria do Ministério da Fasenda e um requeri¬ 
mento de alguns proprietários de marinhas de sal, a que 
por proposta de Ribeiro Guimarães, se resolveu respon¬ 
der, mandando cópias do que já se havia representado 
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a êsse respeito e das portarias que deram lugar a tal 
discussão. 

Novamente, em sessão de 14 de Agosto de 1838> 
era apresentada uma portaria do Ministério dos Negó¬ 
cios Estrangeiros «pedindo a eleição d’um Membro dAs- 
sodação, o qual conjunctamente com outro dAssocía- 
ção Commercial de Setúbal, e pessoa nomeada pelo 
Ministério, examinem umas importantes informações re¬ 
cebidas acerca do Commercio do nosso Sal». Conside¬ 
rada a urgência de tal nomeação havia-se feito já con¬ 
vite a Caetano Alberto de Mendonça «como pessoa 
conspícua e que mais houvera falado neste assumpto, 
quando d'elle se, tratara». De facto a nomeação foi 
aceite, tendo sido publicada pelo Ministério do Reino, 
em decreto de 1 de Setembro de 1838. 

No entanto, e a-pesar-dos esforços da Associação, 
o Comércio do sal e o que sôbre êle se estabelecera, 
provocaram constantes reclamações, que só deveriam 
ter fim, muíto mais tarde, com o decreto publicado em 5 
de Agosto de 1852 por Pontes Pereira de Melo, Ministro 
da Fasenda, determinando que o Comércio de sal de 
Setúbal, ficasse livre tanto para nacionais como para 
estrangeiros, e a sua compra, condução e carregamento 
se pudesse efectuar onde se entendesse. 

E assim se legislou em definitivo sôbre o Comércio 
do sal, prímítívamente regulado pela «roda do sal de 
Setúbal» parece que instituída por alvará de 11 de De¬ 
zembro de 1578, suspensa por Provisão de 20 de Feve¬ 
reiro de 1601 e restabelecida por alvará de 12 de Se¬ 
tembro de 1647. 
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A QUESTÃO DO PAPEL-MOEDA / 
TERREIRO PÚBLICO DE LISBOA / A 
ASSOCIAÇÃO ESTABELECE UM CURSO 
DE ECONOMIA POLÍTICA CONFIADO A 
ANTÓNIO DE OLIVEIRA MARRECA / 
ALTERAÇÕES NA ARQUEAÇÃO DOS 
NAVIOS MERCANTES / SÁ DA BAN¬ 
DEIRA CONTINUA A DISTINGUIR A 
COLECTIVIDADE / COMÉRCIO IN¬ 
TERNACIONAL / ATITUDE TOMADA 
EM FACE DA CRISE FINANCEIRA / A 
ASSOCIAÇÃO MERCANTIL LISBONENSE 
E O BANCO DE LISBOA RESOLVEM 
FAZER UM EMPRÉSTIMO AO ESTADO / 
CRIAÇÃO DA COMPANHIA CONFIANÇA 



0 regímen do «papel-moeda» entrara em Portugal por 
decretos de 22 e 23 de Março de 1687, em que se 
ordenava que os escritos da Casa da Moeda fossem 
recebidos nos negócios como dinheiro de contado. 

Mais tarde, no tempo de D. Maria I, para remediar 
os inconvenientes ocasionados pelo uso da moeda de 
prata estrangeira no come'rcio dos Açores, críaram-se os 
bilhetes no valor de 24$000 réis, 12$000 réis, 9$600 réis, 
7$200 réis, 4$800 réis e de menores valores que fossem 
julgados necessários. 

Várias e sucessivas emissões se fizeram posterior- 
mente, sem que a situação da fazenda pública, como era 
natural, acusasse melhoria efectíva. Recorria-se ainda 
freqiientemente ao regímen de empréstimos, que não pas¬ 
savam de paliativos mais ou menos duradouros. 

Não devia prolongar-se por muito tempo esta situa¬ 
ção. Assim o entenderam as Cortes Constituintes de 
1820, que, em resposta a dois quesitos que lhe foram 
apresentados, um, sobre qual seria a causa do aumento 
do desconto do papel-moeda, outro, sôbre os remédios 
capazes de enfrentar e destruir êste mal, se pronuncia¬ 
ram pela criação dum Banco nacional de desconto. 

Assim nasceu, por carta de leí de 31 de Dezembro 
de 1821, o «Banco de Lisboa», Banco de empréstimo, 
depósito e desconto, que, «desterrando a usura e promo¬ 
vendo a comodidade das transacções entre os partícula» 
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res, fosse simultaneamente aplícavel á amortisação do 
Papei-moeda». 

A idea da extinção do «papel-moeda», que há 
tempo vinha tomando vulto, foi decretada em 23 de 
Julho de 1834 , para entrar em vigor a partir de 31 de 
Agosto do mesmo ano, entregando o Banco de Lisboa 
aos portadores de papel, a mesma importância em metal, 
com desconto de 20 %. 

_ Estabelecia ainda êste decreto, que, àqueles que não 
quisessem receber desta forma, lhes fôsse paga a impor¬ 
tância nominal pelo Tesouro Público, nos primeiros 15 
dias de Janeiro de 1838 . 

Em 1 de Setembro de 1834 novo decreto era pu¬ 
blicado, ampliando o atrás citado, estabelecendo que as 
obrigações dos Particulares seriam pagas em metal desde 
1 de Janeiro de 1838 e mandando aplicar estas disposi¬ 
ções aos contratos reais, etc. 

Este assunto que~é interessante sublinhá-lo - fora 
o primeiro de que se ocupara a Associação Mercantil 
Lisbonense, voltava assim a merecer a sua atenção, le- 
vando-a a oficiar ao Ministro da Fazenda: 


“A Associação Mercantil Lisbonense tem a honra de 
se dirigir a V, Ex.a afim de que se digne propor ao Soberano 
Congresso as providencias com tanta Justiça reclamadas 
acerca da conversão do papel moeda, visto estar proximo 
o prazo em que elle se deve efectuar e até agora nada ter 
aparecido em Publico que induza a crer que se trata d'este 
importante objecto. 

Á presença e consideração de V. Ex.a eleva também 
esta Associação a copia da representação que sobre o 
mesmo assunto a Associação Comercial do Porto dirigiu 
ao Soberano Congresso: os princípios justos e energicos 
em que ella se funda, são por esta adoptados como pró¬ 
prios, esperando anciosamente que V. Ex.a se dignará 
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apoiá-los, e com urgência dar a este objecto o andamento 
que a Justiça, a equidade e a solemnidade das Regias pro¬ 
messas altamente assim o reclamão,,. 

Ainda sobre «papel-moeda», dirigiu a Associação 
uma representação ao Congresso no intuito de obstar 
aos perniciosos efeitos da sanção do projecto de De¬ 
creto proposto para a emissão dum novo «papel-moeda» 
com curso forçado, representação feita em apoio duma 
outra do Banco de Lisboa e apresentada por Faustino 
da Gama, deputado que fazia parte do número dos can¬ 
didatos que o Comércio apresentara ao sufrágio. 

A representação da Associação Mercantil Lísbo» 
nense, que se transcreve por sua importância, era assim 
redigida: 

"Senhores Deputados da Nação Portuguesa: 

A Mesa da Direcção da Associação Mercantil Lisbo¬ 
nense deixaria de preencher o mais sagrado dos seus de¬ 
veres, e atraiçoaria a confiança de que é depositaria, se 
acaso não elevasse as suas vozes ante a Representação 
Nacional em defesa do fim, a que a mesma Associação 
tem consagrado os seus trabalhos, os seus votos, e até os 
seus próprios sacrifícios. A Prosperidade Nacional, e a 
Utilidade do Commercio Português, são o fim a que a 
Associação Mercantil se tem unicamente destinado, e se 
lhe cumpre promove-lo, quanto caiba em suas faculdades, 
tanto mais lhe compete o prevenir o mal que o arrisque 
ou ameace. 

Seria com justiça censurado o silencio da Associação 
Mercantil se, em vista do Projecto de Lei n.o 75, a sua 
franqueza não ocupasse o lugar correspondente á sua di¬ 
gnidade, e se por meio desta não se emitissem prévia¬ 
mente a discussão daquelle Projecto as ideias tão verda¬ 
deiras, quanto solidos são os argumentos, que destroem 
pela raiz a base em que se apresenta firmado aquelle Pro¬ 
jecto : isto e, a necessidade de momento da emissão de 
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Notas de 1 $000- rs. 2$500 rs. e 20$000 rs. de ura valor no¬ 
minal até 600:000$00Q rs. a arbítrio do Governo, segundo a 
authorisação concedida pelo Art, 5.° da Lei de 14 de Ju¬ 
lho deste anno; tendo as mesmas Notas ura curso lega! em 
todo o Reyno, como moeda corrente ; pagaveísao portador 
a 12 meses pela Junta do Credito Publico, sob a commi- 
nação das penas fulminadas na Ord., L. 4,° Tit. 22, contra 
os que enjeitarem receber eíía moeda legal A franquesa, 
a verdade apoiadas pelos princípios de Economia Publica, 
pela experíencia própria, e estranha, firmadas nos mesmos 
princípios que ainda há pouco determinaram a extinção 
do papel moeda, são os canaes por onde a Supplicante 
vai respeitosa dirigir as suas voses; mas não deixará de 
consignar como ínfallivel consequência da sancção dos 
princípios apresentados nos Artigos l.° e 2.° do Projecto 
a ruína total do Commercio Português, e o damno irre¬ 
parável da Nação; para que da comparação de taes pre¬ 
cedentes possa resultar a eliminação do mesmo Projecto, 
ou ao menos a sua modificação por meio das emendas 
que a necessidade publica exige, para que nem seja fir¬ 
mada como conveniente uma transacção absurda, nem 
sanccionada como legitima uma espoliação da Proprie¬ 
dade Nacional. 

É axioma que a moeda é uma mercadoria de circula¬ 
ção permanente; um produto da industria humana, cujo 
consumo é insensível, e que constitue uma parte do capi¬ 
tal de um País, sem que a actividade da sua circulação 
augmente cousa alguma o seu valor. É essencial que a 
moeda, para que o seja, ofereça conveniência a todos; 
porque sem dúvida do costume, do mercado, e não da 
Lei, é que ella obtem valor, e authoridade; sendo o seu 
preço derivado da vontade geral, e não do rigor da Lei: 
por quanto da persuasão, de probabilidade da realisação 
do embolso, da satisfação fiel das condições, da solides 
das garantias é que nasce exclusivamente o credito. 

Da falta de concorrência destas circunstancias pro¬ 
vem, e se origina a depreciação, que a longos passos aug- 
menta, e a final se completa, arrastando a Nação inteira 
aos funestos resultados, a que seria levada a Inglaterra, se 
não suspendesse o curso forçado das suas Notas do Banco ; 
calamidade que a França ainda lamenta a respeito dos 
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.seus assignados, e que por bastantes annos o nosso Portu¬ 
gal soffreu com o papel moeda; sentindo ainda hoje as 
consequências de uma inconsideração, ou de uma igno¬ 
rância total de todas as ideias de Credito Publico, a ponto 
de ter sido destruído de facto por via daquelle péssimo 
invento o principio axiomático de ser a moeda uma mer¬ 
cadoria, que se importa, e exporta em todos os mercados 
da grande Nação Commercial, que occupa toda a face da 
terra, 

O Projecto de Lei n,° 75 rccente-se (seja lícito assim 
expressa-lo) de todos quantos defeitos possam atacar a 
Propriedade Nacional, e a Utilidade do Commercio Por¬ 
tuguês. Elle vai levar ainda mais longe do que o antigo 
papel moeda o mal á Sociedade; vae lançar por terra 
essa pequena relíquia de credito, que ainda existe; Vai co¬ 
municar até ao ente menos considerável na Sociedade o 
conhecimento pratico de uma calamidade, por elle até 
hoje ignorada, e que vai a supportar d’envolta com a des¬ 
confiança, com o desassocego, e com a desordem. 

Não é a Lei, é sim o costume, a boa fé, o credito, 
quem sanciona a moeda: e ou o rigor da pena applicada 
a muitos vai degenerar em crueldade e não pode emittir 
com essa moeda o credito, de que a mesma carece para o 
ser; ou ennuncíada a mesma pena por mero apparato, até 
porque a Ord. L 4,o Tit. 22 está destruída como exótica, e 
absurda em vista dos princípios consagrados nas Leis vi¬ 
gentes em abono da sã razão, da boa política, e da huma¬ 
nidade, e então a maior parte da Nação resistirá á exe¬ 
cução da Lei, e a emissão de 600:000$000 rs, vai ficar es¬ 
tagnada nas duas praças de Lisboa, e Porto, dando aso 
a que esse pouco metal, que ainda alli circula, ou vá para 
mãos esti angeíras, ou se recolha as Provindas a poder de 
especuladores, constituindo-se um monopolio. 

Não poude a Lei, nem a vigilância na sua execução, 
alcançar entre nós oppôr embaraços á liberdade das con¬ 
venções, durante a existência do papel moeda. A cada um 
foi livre o estipular a especle de moeda em que devia rea¬ 
lizara transaeção; e o costume dos Povos contra a Lei 
baniu o papel moeda nas compras, e vendas de alguns 
objectos, como panno de linho, azeite, vinho, carnes, etc- 
E poude alguém fora de Lisboa, e Porto obrigar o vende- 


—143 



HISTÓRIA DA ASSOCIAÇÃO 

dor de taes objectos a receber em pagamento aquelle al¬ 
cunhado, e não cunhado dinheiro ? Poderá oppor-se um 
argumento contra a experiencia, que nos apresenta uma 
incontestável demonstração de repugnância com que 
ainda hoje, e mais nas Províncias se recebem, e se trocam 
as Notas do nosso Banco, apesar da exatidão com que 
um tão vantajoso ^Estabelecimento tem desempenhado a 
sua boa fé, sustentada em um credito firmado, com a me¬ 
lhor das garantias? Desconhecerá alguém que em espe¬ 
cialidade o'camponês desconfiado se não desvia do 
axioma, que para si formou, e não sem fundamento, que 
moeda sem toque não é moeda. Que experíencias não 
emprega este nas pesquisas da legitimidade da moeda de 
metal? 

Daqui vem necessariamente em conclusão o resultado 
já enunciado, e que não carece mais demonstração. A isto 
acresce sem duvida outro igual inconveniente, e que por 
fatalidade iria de um golpe, só dependente do momento 
da emissão, causar mais damnos do que os ponderados 
em relação á circulação. 

Sem dúvida o momento da emissão de taes Notas se¬ 
ria o da invasão directa da propriedade a quem poderia 
remediar as consequências de um tal resultado ? 

A mera possibilidade de rectroadivar-se o effeito de 
uma Lei é origem fecunda da desordem, e por ventura de 
funestos resultados quando não chegue a tocar em anar- 
chia. O Projecto, tal qual existe, vae levar o seu effeito 
ao passado; é rigorosa, e exactamente retroactivo. 

Lá vão prejudicadas todas as transacções existentes 
na actualidade; e aquelle que tinha a haver já em troca 
dos seus fructos, ja do uso do seu prédio, já do seu cabe¬ 
dal, o ouro a prata, ou quaesquer objectos de um valor 
real em todo o mundo, irá receber um pouco de papel 
em tiras, vario em credito; e lá vae a boa fé do contracto 
lá vae a garantia, lá vae em fim a propriedade. E será de¬ 
pois de realizado um mal tão pungente que se achará a 
possibilidade do remedio ? Como, e onde se irá este pro¬ 
curar ? 

Ainda por outro principio é absurdo o Projecto; 
porque se eile e fatal quanto ao preterito pela sua retro- 
actibilidade (defeito cuja vulgaridade, ainda em cousas 
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boas nos apresenta o Decreto do l.° de Setembro de 1834) 
em quanto ao futuro elle será vexatorio, inconsequente, e 
impolitico, Vexatorio, porque da violência na acceitaçao 
de tal moeda resultaria o vexame da perda da proprie¬ 
dade. Inconsequente, porque proclamada a liberdade do 
Commercio, como uma das fontes de Publica Utilidade, sc 
introduziria um exclusivo a um objecto inútil, que nem 
ainda por condescendência podia honrar-se com a deno¬ 
minação de mercadoria . Impolitico, porque em toda a 
casta de commercio com o estrangeiro o prejuízo é inevi¬ 
tável, uma vez que a este se não tolhe a liberdade na 
transacção, e então irá tirar no valor do objecto um lucro 
desproporcionado, mas certo, e salvo da fluctuação dos 
câmbios: e assim haverá pela entrega de um valor em Fa¬ 
zenda, verbi graiia, de um conto de reis, um conto e du¬ 
zentos mil reis, ou mais, e salvando-se da perda contin¬ 
gente a lança duplicada sobre o Commercíante Nacional. 

A perda dos Bancos de Lisboa, e Porto é inevitável 
pela total depreciação das suas Notas, as quaes afluiriam 
em montão, e teriam de ser pagas de um jacto a metal; 
pela retirada repentina dos depositos, etc. Seria uma fata¬ 
lidade tão notoria, tão imediata, e tão necessaría, que não 
carece demonstração, e tudo seria uma consequência in- 
fallivel da sanção do Projecto, 

A perda das Companhias, princípalmente de Seguros, 
acompanhará sem dúvida a qttéda do Banco; porque ti¬ 
rado o elemento essencial da existência, que 6 a confiança, 
cahem por terra. Quem será que venha arriscar seus fun¬ 
dos, e sua propriedade contra tiras de papel no caso de 
iealizar-se um sinisko? La sentirá a Inglaterra, cornos 
outros Paizes, o proveito da nossa irreflexão, e delia ex¬ 
trairá gostosos frutos, Lá se experimentará com vantagem, 
e em pura perda nossa, o resultado da revolução, que 
irão experimentar espantosamente os câmbios em todas as 
Praças. Lá finalmente se escutará o som terrível, da com¬ 
pleta ruina do edifício Commercíal Portuguez. 

Menos terríveis por certo foram os empréstimos força¬ 
dos em epochas desastrosas, e de desagradavel recorda¬ 
ção : os quaes supposto foram verdadeiros flagellos, com- 
tudo ainda tinham em seu abono, que refletindo o seu 
peso não sobre a Nação inteira, mas forçando sómente as 
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fortunas dos que as possuíam, produziram augmento no 
Thesouro, donde sahía o pagamento dos Empregados 
Públicos, e se livravam da miséria centenares de famílias. 

O Governo seria também vlctíma da approvação do 
Projecto, e os seus males não só o diminuíam, mas aug- 
mentavam, e a demonstração esta no acontecido com o 
papá moeda. Quem poude suster que o papel moeda ti¬ 
vesse o desconto analogo ás vicissitudes do credito, ou 
descrédito do Governo? Em que moeda pagava este á 
tropa? E que sommas de papel não descontou para satisfa¬ 
zer taes pagamentos ? Quem foi que ultlmamente o elevou 
ao agio de 36 por °/o? Quem fez chegar a 40 por °/o de 
desconto o ultimo papel, que tem pagamento nas Decimas ? 
Quem tem experimentado mais enormes perdas, ou quem 
as soffreria maiores se o Projecto se reduzisse a Lei? O 
Governo sem duvida. 

Em conclusão é bem manifesto que a base do men¬ 
cionado Projecto é insubsistente, e que o seu effeito, além 
de efémero, constituiria uma verdadeira calamidade pu. 
blica, e por isso a boa razão, a Sabedoria do Soberano 
Congresso pede a sua completa eliminação. 

Mas se tanto não fosse possível alcançar-se, porque 
um motivo tão transcendente occorresse, que fosse capaz 
de fazer face aos princípios deduzidos, era de justiça, que 
dada essa absoluta necessidade da emissão de 600:000$000 rs. 
em Notas, estas se não devem considerar moeda legal, com 
curso forçado; mas sim Letras do Governo, sem effeito 
rectro-activo, ficando salvo, e livre ás Partes a convenção 
sobre taes papeis; sendo por esta forma substituída a ma¬ 
téria do l.o art. do arguido Projecto e o 2.° totalmente 
eliminado. 

Fundada em taes princípios a suplicante P. ao Sobe¬ 
rano Congresso se digne attender aos clamores da razão, 
e da justiça.-E. G. M. c «. 

Direcção d’Associação Mercantil Lisbonense, 6 de Se¬ 
tembro de 1837. 

(a) Manoel Em$gdio da Silva, VICE-PRESIDENTE— Cae*- 
tano da Costa Martins, Secretario -/ g/mc/o Ruftno de Al¬ 
meida, TfiESOUREIRO—Gaspar Angelo da Costa Madeira— 
João de Mattos Pinto—Bernardo Miguel de Oliveira Borges, 
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Terminara mais um exercício da Associação Mer» 
cantil Lisbonense. Pelos trabalhos produzidos manifesta* 
ra-se claramente a competência e dedicação dos seus 
componentes. 

Em 9 de Novembro de 1837 nova Direcção era 
eleita a que presidia Manuel Emídío da Silva, sócio fun¬ 
dador que fizera parte de anteriores gerências, homem 
de grande prestígio no comércio e que à colectívidade 
vinha prestando relevantes serviços. 

( E interessante registar que o negociante João de 
Oliveira, ex-presidente da Associação, a quem já se fez 
merecida referência, sendo Ministro da Fazenda e não 
podendo assistir a esta sessão de assemblea geral, não 
deixou, desculpando-se, de enviar a carta que a seguir 
se publica: 

Ill.mo Snr. 

Tendo-se demorado o despacho de Sua Magestade e 
vendo que o do Thesouro me não deixará desembara¬ 
çado senão muito tarde, não me sendo por isso possivel 
comparecer hoje na Associação Mercantil, rogo por isso a 
V. 5.» se sirva de o fazer prezente na mesma Associação. 

Deos Guarde a Y. S.a-Thesouro Publico Nacional 9 
de Novembro de 1837. 

IH. mo Snr. Manoel Eraigdio 
da Silva 

D. Y. S. a 

Mt.o Att.o Ynr. e Amg.o 
(a) João d‘Oliveira 

Logo no comêço dos trabalhos da nova Direcção, 
o Presidente da Comissão do Terreiro Publico solicitava 
o parecer da Associação Mercantil Lisbonense sôbre se 
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deveria continuar ou não o Terreiro Público de Lisboa, 
de tão grandes tradições. 

A opinião da Associação não se fazia esperar, e, a 
14 de Dezembro de 1837, era enviado ao Presidente do 
Terreiro Público o parecer contendo as respostas aos 
quesitos que lhe haviam sido apresentados: 

"A Commissão da Associação Mercantil Lisbonense 
para dar o seo parecer sobre os Quesitos, que a Commis¬ 
são encarregada de examinar o estado do Terreiro Público 
de Lisboa lhe fes a honra de propor, tem a responder o 
seguinte: 

Quanto ao l.° quesito 

Não he conveniente supprímír o Terreiro Publico; an¬ 
tes pelo contrario convem conserva-lo segundo a sua ins¬ 
tituição e Regimento por que, não obstante os abusos que 
o tempo lhe tem introduzido, como em todas as couzas 
humanas, elle se tem assim mesmo conservado, e susten¬ 
tado em um pé florecente, produzindo vantagens aos La¬ 
vradores, aos Commerciantes, e aos Consumidores, que 
nem uns nem outros podem negar sem ingratidão j e alem 
d’iS 50 tem sido o seu Cofre (por assim dizer) um Monte - 
Pio, aonde os Lavradores tem achado a sua salvação, em 
tempos de esterilidade, adiantando-lhes sementes e dinhei¬ 
ros de tanto vulto, que um Commerciante só não poderia 
fornecer-lhes: concorrendo demais d'isso com avultadas 
sommas annuaes para muitos Estabelecimentos pios d’esta 
Capital, como para o Hospital deS. Joze com 26:000$000 réis, 
para os surdos e mudos da Caza Pia, com 4;800$000 réis, 
para a Misericórdia, e Camara Municipal com 9:0Q0$000 
réis, tudo por anno; e finalmente com a 4,a parte da ven- 
dagem (que regula por 4:000$000 réis por anno) para o 
sobredito Hospital de S. Joze, o que tudo faz uma somma 
de 47:600$000 réis annualmente: em fim sustenta alli 472 
cheffes de família entre todos os seos empregados; não po¬ 
dendo alguém negar estes factos—1.° que o Lavrador tem 
alli a sua venda certa, e sem risco, quanto ao recebimento 
do preço: 2.° que o Commerciante encontra igualmente 
n’aquelle Mercado um meio honesto, e regularmente lucra- 
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tivo para as suas especulações, e emprego de seos capi¬ 
tães : e por ultimo: que o Consumidor acha no Terreiro 
um Mercado franco, abundante, e sempre provido para se 
fornecer á sua vontade. 

Quanto ao 2.0 quesito 

Os melhoramentos que este Estabelecimento essencial- 
mente requer reduzem-se em geral: 1 .0 á fiel e inteira 
observância do seo Regimento, com algumas alterações 
que 0 tempo, e mais circunstancias de hoje tornão neces¬ 
sárias : 2.» á creação d’uma Commissão Administrativa 
gratuita amovivel d’anno em anno, e composta de dous 
Membros pela Lavoura, dous pelo Commercio, e um pela 
Municipalidade de Lisboa (ao todo 5), que não só velem 
pela dita execussâo, mas que consultem as ditas alterações 
que a sua experíencia, e um conhecimento mais particular, 
e miudo do Estabelecimento, lhes díctar, como mais pró¬ 
prias para 0 seo aperfeiçoamento, 

Esta Commissão deveria ser creada immediatamente 
e com exercido desde logo, por que agora mesmo he che¬ 
gada a epocha do Balanço Geral do Anno; e não he 0 
Terreiro Publico um Estabelecimento que possa estar por 
muito tempo sem uma administração superior que dirija 
suas operações. 

Sala d'Assoclação Mercantil Lisbonense 5 de Dezem¬ 
bro de 1837,,. 


O Curso de Direito Mercantil havia terminado. Pen¬ 
sou então a colectividade na criação dum Curso de Eco¬ 
nomia Política, havendo escolhido para professor Antó¬ 
nio de Oliveira Marreca, fixando-se-lhe 0 vencimento 
anual em 600$000 réis, e estabelecendo-se que a matrícula 
dos alunos seria de 4$800 réis. 

Os dias marcados para as prelecções foram as ter¬ 
ças e sextas-feiras, havendo sído 0 programa do curso 
publicado em diversos jornais. 
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A concorrência, porém, não correspondeu ao entu¬ 
siasmo que a Associação havia posto na sua nova ini¬ 
ciativa, vísto que a matrícula não reüníu mais de 14 alu¬ 
nos, e êsses mesmo nem todos compareciam às aulas 
com regularidade. 

A Associação verificando que o oneroso encargo 
tomado não tinha a esperada compensação moral—que 
a outra não aspirava —resolveu, após um ano de aulas, 
suspender o referido curso, enviando ao professor Antó¬ 
nio de Oliveira Marreca o seguinte ofício: 

"A Direcção e Conselho d'Assocíação Mercantil Lis- 
bonense animados d’um verdadeiro intento de diffttndir as 
luzes na Mocidade d’esta Capital, deliberaram, não sem al¬ 
gum sacrifício, a installar no seu local uma Cadeira da 
Scíencía de Economia Política; e para ter todo o bom 
effeito de sua espectatíva, tiveram a fortuna de encontrar 
em V. S. a um habilíssimo professor: porem tendo mos¬ 
trado a experiencia d’um armo quão pouca tem sido a 
concorrência de alumnos, e mesmo a pouca frequência dos 
que se matricularam, estão pois de acordo de darem por 
findo o Curso d’aquella Sciencía no prazo marcado no 
programma que se publicou, aguardando para occasião 
mais propicia a sua continuação. 

E por isso que tem o mais alto conceito dos talentos 
que adornam a V. S. a , e por que muito ambicionam possuir 
alguns de seus trabalhos litterarios esperam merecer se 
digne conceder-lhes a collecção das Prelecções que V. S, a 
vae a finalizar, cuja acquisição servirá de enriquecer o Ar- 
chivo d’esta Associação e ao mesmo tempo nos dará meio 
de retribuir á Associação Commercíal do Porto o brinde 
que nos fez d'uns impressos com as prelecções da mesma 
sciencía que alli tem regido o mui conspícuo Conselheiro 
Agostinho Albano da Silveira Pinto,,. 

As lições de António de Oliveira Marreca foram, de 
facto, reünidas em volume, que se publicou sob o título 
de« Moções Elementares de Economia Política para ser» 
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vir de compendio ás pessoas que frequentam o cutso 
d'esta Sciencia, fundado peta Associação Mercantil de 
Lisboa e dirigido pelo andor. Lisboa 1838». António de 
Oliveira Marreca foi um notável economista, autor de 
vários trabalhos muito apreciados, tendo sido lente do 
Instituto Industrial de Lisboa, administrador da Imprensa 
Nacional, deputado em várias legislaturas, sócío da Aca¬ 
demia das Ciências de Lisboa e Guarda-mór do Arquivo 
Nacional. 


A França iniciara a modificação das leís existentes 
sobre arqueação de navios mercantes. Pretendia o Go- 
vêrno francês baixar a tonelagem legal dos seus navios, 
cuja exactidão matemática lesava os ínterêsses dos ar¬ 
madores daquela nacionalidade em benefício dos estran¬ 
geiros, que arqueando os seus navios com menor rigor, 
se eximiam a parte dos direitos quando êles eram perce¬ 
bidos pela tonelagem indicada nos papéis de bordo. 

Em vista disto, o Barão de Alcochete, que ocupava 
o cargo de Cônsul Geral de Portugal em Paris, dirígía-se 
ao Governo, manifestando a convicção de que esta me¬ 
dida do Govêrno francês, além de outros, tinha o fim 
de levar tôdas as outras nações a adoptar um modo 
uniforme de arqueamento dos navios mercantes. 

Por seu turno, Sá da Bandeira, Ministro dos Negó¬ 
cios Estrangeiros, dírígía-se mais uma vez à Associação 
Mercantil: 

"Manda Sua Magestade A Rainha remetíer á Associa¬ 
ção Mercantil Lisbonense a copia inclusa do Ofício de 30 
de Novembro ultimo do Cônsul Geral de Portugal em Pa¬ 
ris, bera como as Folhas, (que devolverá a esta Secretaria 
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A concorrência, porém, não correspondeu ao entu¬ 
siasmo que a Associação havia pôsto na sua nova ini¬ 
ciativa, visto que a matrícula não reüníu mais de 14 alu¬ 
nos, e êsses mesmo nem todos compareciam às aulas 
com regularidade. 

A Associação verificando que o oneroso encargo 
tomado não tinha a esperada compensação moral—que 
a outra não aspirava —resolveu, após um ano de aulas, 
suspender o referido curso, enviando ao professor Antó¬ 
nio de Oliveira Marreca o seguinte ofício: 

"A Direcção e Conselho d’Associação Mercantil Lis- 
bonense animados d’um verdadeiro intento de diffundir as 
luzes na Mocidade d'esta Capital, deliberaram, não sem al¬ 
gum sacrifício, a installar no seu local uma Cadeira da 
Sciencia de Economia Política; e para ter todo o bom 
effeíto de sua espectativa, tiveram a fortuna de encontrar 
em V. S. a um habilíssimo professor: porem tendo mos¬ 
trado a experiencía d’um armo quão pouca tem sido a 
concorrência de alumnos, e mesmo a pouca frequência dos 
que se matricularam, estão pois de acordo de darem por 
findo o Curso d’aquella Sciencia no prazo marcado no 
programma que se publicou, aguardando para occasião 
mais propicia a sua continuação. 

E por isso que tem o mais alto conceito dos talentos 
que adornam a V. S. a , e por que muito ambicionam possuir 
alguns de seus trabalhos litterarios esperara merecer se 
digne conceder-lhes a collecção das Prelecções que V. S.“ 
vae a finalizar, cuja acquisição servirá de enriquecer o Ar- 
chivo d’esta Associação e ao mesmo tempo nos dará meio 
de retribuir á Associação Commercial do Porto o brinde 
que nos fez d’uns impressos com as prelecções da mesma 
sciencia que alli tem regido o mui conspícuo Conselheiro 
Agostinho Albano da Silveira Pinto,,. 

As lições de António de Olíveíra Marreca foram, de 
facto, reünídas em volume, que se publicou sob o título 
de «Moções dementares de Economia Politica para ser « 
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vir de compendio ás pessoas que frequentam o curso 
d'esta Sciencia, fundado pela Associação Metcantil de 
Lisboa e diriqido pelo auctor. Lisboa 1838 », António de 
Olíveíra Marreca foi um notável economista, autor de 
vários trabalhos muito apreciados, tendo sido lente do 
Instituto Industrial de Lisboa, administrador da Imprensa 
Nacional, deputado em várias legislaturas, sócio da Aca¬ 
demia das Ciências de Lisboa e Guarda-mór do Arquivo 
Nacional. 


A França iniciara a modificação das leis existentes 
sobre arqueação de navios mercantes. Pretendia o Go» 
vêrno francês baixar a tonelagem legal dos seus navios, 
cuja exactídão matemática lesava os ínterêsses dos ar¬ 
madores daquela nacionalidade em benefício dos estran¬ 
geiros, que arqueando os seus navios com menor rigor, 
se eximiam a parte dos direitos quando êles eram perce¬ 
bidos pela tonelagem indicada nos papéis de bordo. 

Em vista disto, o Barão de Alcochete, que ocupava 
o cargo de Cônsul Geral de Portugal em Paris, dirigia-se 
ao Govêrno, manifestando a convicção de que esta me¬ 
dida do Govêrno francês, além de outros, tinha o fim 
de levar tôdas as outras nações a adoptar um modo 
uniforme de arqueamento dos navios mercantes. 

Por seu turno, Sá da Bandeira, Ministro dos Negó¬ 
cios Estrangeiros, dírígía-se mais uma vez à Associação 
Mercantil: 

"Manda Sua Magestade A Rainha remetfer á Associa¬ 
ção Mercantil Lisbonense a copia inclusa do Ofício de 30 
de Novembro ultimo do Cônsul Geral de Portugal em Pa¬ 
ris, bem como as Folhas, (que devolverá a esta Secretaria 
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cTEstado logo que eslejão desembaraçadas,) do Monitor, e 
do Jornal dos Debates a elle annexas, relativo tudo á nova 
arqueação dos Navios Mercantes, mandada adoptar por 
Sua Magestade Elrei dos Franceses: E convida Sua Mages- 
tade a mesma Associação a que, considerando madura¬ 
mente este objecto, proponha o que achar mais acertado 
a bem da Navegação portuguesa, para o que poderá haver 
por esta Secretaria d’Estado, parecendo-lhe assim neces¬ 
sário, quaesquer ulteriores informações, ou esclarecimen¬ 
tos, que sóbre tal assumpto julgar carecer, ou desejar dos 
Paises Estrangeiros. 

Secretaria d’Estado dos Negocios Estrangeiros, em 27 
de Desembro de 1837. 

(a) Sá da Bandeira,» 

Apreciado o assunto com o cuidado de sempre, em 
25 de Maio de 1838, respondia a Associação à consulta 
de Sá da Bandeira, devolvendo os documentos que lhe 
haviam sido enviados e juntando os pareceres respecti¬ 
vos, em que os seus vastos conhecimentos sobre navega¬ 
ção se evidenciam notavelmente. Concluía assim êsse 
parecer: 

.Tendo os nossos Navios de ir aos portos 

aonde os Direitos de Tonelagem se exigão a vista do ar- 
queamento constante do respectivo registo, segue-se que 
neste caso terão de sofrer na concorrência d'aquellas gran¬ 
des Naçoens a perda considerável de 7 1/2 °/q em Ingla¬ 
terra, e 28 o/o nos portos Franceses, que tanto terião 
de pagar mais de direitos em relação a outro Navio d’igual 
porte, cuja differença se torna assas digna de merecer a 
attenção do Governo de S. Magestade. N'aquelles portos 
porem aonde a medição fôr verificada sempre pelos com¬ 
petentes officiaes segundo a Ley do País nada haverá a 
reciar, e ficaremos n’esse caso com vantagem, porquanto 
he incomparavelmente maior a Tonelagem Estrangeira que 
vem a nossos portos, áquella que de Navios Portugueses 
vão aos portos Estrangeiros, seguindo-se que pelo nosso 
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actual methodo de medir, ííra-sc maior resultado para a 
Fazenda Publica. Ainda que exista huma tão considerá¬ 
vel diferença de medíssão, a Commissão he d’opíníão que 
apesar de ser digna de attenção haver alguma diminuição 
sobre a formula d’arqueamento, comtudo, esta, em todo o 
cazo deve conservar-se debaixo de huma formula geral 
sem diferença em producto de Toneladas, evitando-se 
assim todo o motivo de queixa dos Estrangeiros por isso 
que, cada Nação pode adoptar huma base ou formula 
geral de medição, sem excepçoes especiaes para nenhuma 
Nação. 


Convem atrahir as nações estrangeiras a que venhão 
aqui estabelecer o deposito de seus productos para serem 
depois reexportados para onde convier, atrahindo assim 
maior concorrencíadeNavios deste porto, seguir-se-ha equi¬ 
parar-se essa diferença em que aparentemente parece ficar 
lesada a Fasenda publica com tal redução, e assim facul¬ 
tando-se o Commercio pelo augmento de transaçoens que 
haverão, ficarão também beneficiados os interesses Nacio- 
naes, e não se tornará illuzorio o denominado Porto 
Franco. 


Em 20 de Novembro de 1838, solicitava o Visconde 
Sá da Bandeira que a Direcção nomeasse um dos mem- 
bros da Associação como representante do Come'rcío 
na Comissão incumbida da «arqueação dos Navios», o 
que de facto se verificou, tendo sido por ofício de 6 de 
Dezembro indicado para tal, Bento José Cardoso. Ainda, 
aproveitando o Estado os conhecimentos de que a 
Associação dava exuberantes provas, solicitava pelo 
Ministério da Marinha e Ultramar, que um dos seus 
componentes fizesse parte da comissão encarregada de 
apresentar as necessárias modificações sôbre o objecto 
dos «Lastros dos Navios», de que tratava a Lei de 7 de 
Maio de 1837. A êsse pedido também a Associação cor- 
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respondeu, nomeando para êsse cargo António José 
Lourenço Vieira. 


Verificou-se durante o exercício de 1837/38, um facto 
altamente honroso para a colectivídade, prova da consi¬ 
deração dispensada pelos Poderes Públicos. 

Passou a ser freqüente o envio de documentos di¬ 
versos sobre o comércio internacional, alguns dos quais, 
certamente por apenas existir um exemplar, se pedia com 
o maior empenho a sua devolução. 

Essa documentação começou a ser enviada regular¬ 
mente pelo Visconde de Sá da Bandeira, então Ministro 
dos Negócios Estrangeiros, que manifestou sempre pela 
Associação Mercantil Lísbonense o maior apreço, como 
o testemunha o grande número de documentos que 
com a sua assinatura figuram no seu arquivo. 

O general Bernardo de Sá Nogueira de Figueiredo, 
l.° Barão, l.° Visconde e l.° Marquês de Sá da Bandeira, 
foi um dos vultos mais notáveis da sua época. Militar 
valente e heróico, foi também vulto político quásí im¬ 
prescindível, vísto que, exercendo as funções de Presi¬ 
dente do Conselho, ou sobraçando as pastas do Reino, 
Guerra, Marinha, Fazenda, Negócios Estrangeiros e 
Obras Públicas, foí ministro 34 vezes. 

Da sua acção, muito brilhante, sobressaí a célebre e 
humanitária campanha contra a escravatura •—a mais 
bela página da sua vida! 

Atravessava-se uma das crises agudas que atingiram 
o nosso país no século passado. Impunham-se urgentes 
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e enérgicas medidas que pusessem íêrmo à anarquia fi¬ 
nanceira em que se vivia. 

O Parlamento ocupava-se do assunto, e a Associa¬ 
ção, juntamente com o Banco de Lisboa, resolvia fazer 
frente à crise. 

Por parte da Associação Mercantil foi o assunto 
tratado alevantadamente numa Assemblea que elegeu 
uma Comissão para, de acôrdo com a Direcção do 
Banco de Lisboa, assentar no caminho a seguir. 

A Comissão míxta era composta: por parte do 
Banco de Lisboa, pelos seus directores Alexandre José 
Ferreira Braga, Bernardo José Ferreira de Barros, Jacinto 
José Días de Carvalho, António Gomes Loureiro, José 
António Ferreira Viana Júnior, José Cordeiro Feio, Ma¬ 
nuel Ribeiro Guimarães e António Francisco de Oliveira 
Duarte; e por parte da Associação, pelos seus membros 
Joaquim Honorato Ferreira, Bernardo Miguel de Oliveira 
Borges, Henrique Nunes Cardoso, Jerónimo de Almeida 
Brandão e Sousa e Ricardo José Duarte, concluiu pela 
necessidade imperiosa dum empréstimo ao govêrno, 
como consta do documento que elaborou: 

"Reconhecendo-se geralmente a necessidade de que o 
Governo tenha meios para faser frente ás suas indispensá¬ 
veis despesas, por um certo tempo, sem que se adoptem 
medidas que iriam produzir males gravíssimos: a Direcção 
do Banco de Lisboa e a Commissão da Associação Mer¬ 
cantil Lísbonense—especíalmente encarregada de ocupar- 
se de tão importante objecto—trabalhando sempre con- 
junctamente e com o maior disvelo e assiduidade, tem 
concordado nos meios por que, concorrendo o Banco e 
Praça do Porto, poderá o Governo obter, por 6 meses, 
sem quebra ou violação dos contractos feitos, 515 contos 
de reis mensaes, aliem da receita que pertence á Junta do 
Credito Publico, da que se arrecada nas ilhas Adjacentes 
e Províncias Ultramarinas; e da proveniente da Urzella, 


-155- 



HISTÓRIA DA ASSOCIAÇÃO 

dos Pinhaes, do Terreiro Publico, do Correio Geral, e de j 

varias outras origens, comprehendendo o empréstimo feito 

aos Lavradores, _ | 

Para que este fim se alcance parece aos abaixo assig- i 

nados que se poderá adoptar o seguinte: í 

1. a Medida 

A continuação das prestações scmanaes, de 50 contos 
de reis, de Bilhetes creados na conformidade da carta de 
Ley de 16 de Setembro do anno ultimo, segundo o que se 
acha estipulado pelo Decreto de 23 de Dezembro do 

■ TV 

mesmo anno. * 

2 , a Medida 

Um supprímento feito ao Governo em virtude das 
disposições seguintes: 

Artigo i.o 

Formar-se-ha uma Companhia, cujos fundos serão for¬ 
necidos pelos Bancos de Lisboa e Porto; pelos demais 
possuidores das Letras que actualmente existem, aceitas 
pelos contractadores do Tabaco; e por quaesquer capita¬ 
listas, commerciantes ou pessoas que pretenderem entrar 
na Associação. 


Artigo 2.0 

Esta Companhia fornecerá ao Governo 2.700 contos 
de reis; sendo: 

900 contos em dinheiro; 

900 contos em letras das que existem actualmente, 
acceites pelos contractadores do Tabaco; 

900 contos em Títulos legaes de divida corrente. 

Artigo 3 .° 

Os 1:800 contos de dinheiro e de Letras serão entre¬ 
gues em 6 prestações mensaes, dando-se metade em di¬ 
nheiro e metade em Letras, que serão de todos os prazos 
na devida proporção. 
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Se 0 Governo precisar de descontar algumas das re¬ 
feridas Letras, a Companhia 0 indemnisará do desconto, 
entregando-lhe igual quantia em títulos legaes de divida 
corrente. 

Artigo 5.0 

A Companhia será embolsada dos 2:700 contos de 
reis pelos rendimentos públicos que entram actualmente 
nos cofres das Contadorias e Recebedorias dos Districtos 
e que estiverem vencidos e se vencerem dentro dos 6 me¬ 
ses de que tracta 0 art. 3.°, mas não alem de 30 de Junho 
proximo. 

§—São exceptuados os rendimentos pertencentes á 
Junta do Credito Publico. 

Artigo 6 .° 

Os rendimentos aplicados para 0 embolso da Compa¬ 
nhia, serão recebidos pelos seus correspondentes, no acto 
de entrarem nas referidas estações, onde esses correspon¬ 
dentes poderão ser estabelecidos. 

Artigo 7.0 

Continuarão a receber-se os Bilhetes do Tesouro, crea¬ 
dos em virtude da carta de Ley de 7 de Julho do anno 
ultimo,'em todos os pagamentos em que entram actual¬ 
mente, na conformidade dos Decretos de 10 e 17 do oito 
mez e de 30 de Outubro subsequente. 

Artigo 8.0 

Procurar-se-ha accelerar, por todos os meios conve¬ 
nientes, 0 lançamento e a cobrança dos rendimentos ap- 
plicados ao embolso da Companhia, attendendo-se a tudo 
quanto ella requerer para esse fim, 

Artigo 9 .° 

O Governo dará todos os auxílios que estiverem ao 
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seu alcance para o completo e mais prompto cumprimento 
das condições deste contracto. 

Artigo io.° 

Todos os possuidores das Letras que actualmente 
existem, acceitas pelos contractadores do Tabaco, serão 
obrigados a subscrever para a Companhia pelo nominal 
correspondente á metade da importância das Lettras que 
possuírem. 

ARTIGO il.o 

Todas as ditas Lettras actualmente existentes, serão 
apresentadas á Companhia, dentro de 1 mea, contado do 
dia em que se publicar a auctorização do presente con¬ 
tracto, para serem por ella registadas e selladas. As som- 
mas correspondentes ás lettras que não forem assim mani¬ 
festadas, serão consideradas como divida deferida para 
depois de concluído o embolso da Companhia. 

Artigo 12° 

Na Ley que auctorízar 0 presente contracto, se de¬ 
clarará expressamente que todas as letras registadas e 
selladas pela Companhia, na conformidade do artigo an¬ 
terior, serão indefectivelmente pagas pelos contractadores 
do Tabaco, nos dias do seu vencimento. 

Artigo 13.° 

A Companhia annunciará que toda e qualquer pes¬ 
soa, nacional ou estrangeira poderá associar-se-lhe, para 
os fins mencionados, na parte que pretender; dimínuin- 
do-se até, quanto necessário for na somma a que 0 Banco 
de Lisboa se tiver obrigado. 

Pelas duas medidas que ficão expostas 0 Governo 
receberá todos os meses, aliem dos vencimentos especifi¬ 
cados, 515 contos de reis, sendo 150 em dinheiro, 150 em 
Lettras do Contracto do Tabaco, e 215 em Bilhetes que 0 
Banco de Lisboa toma a 96 por 100. 


Sem ser necessário entrar em demonstrações, pode 
bem afoitamente dizer-se que se fossem adoptadas as me¬ 
didas que se tem proposto, teria 0 Governo em logar des¬ 
ses 515 contos, 83 contos da mesada do contracto do 
Tabaco; podería ter dífficilmente 100 contos das Recebe¬ 
dorias dos Districtos, porque 0 abalo havia de sentir-se 
em todo 0 Reino; e mal teria 200 contos das Alfândegas 
porque a ruina do Commercio e 0 transtorno geral das 
fortunas diminuiria muí consideravelmente esse rendi¬ 
mento. 

As medidas propostas, acompanhadas de outras que 
reclama a boa fé e a conveniência publica, poderão sal¬ 
var 0 Paiz; ellas darão ao Governo meios para subsistir 
por um prazo, dentro do qual muitas circunstancias con¬ 
correrão para se restabelecer a ordem e a harmonia entre 
todos os Portuguezes, sem 0 que baldados serão todos os 
estorços por sahír do estado lastimoso em que nos vemos. 

Lisboa 23 de Janeiro de 1838. 


Os Directores do Banco 

Alexandre José Ferreira Braga 
Bernardo José Ferreira de Barros 
Jacinto José Dias de Carvalúo 
Antonio domes Loureiro 
José Antonio Ferreira Viana Junior 
José Cordeiro Feio 
Manoel Ribeiro Guimarães 
Antonio Francisco de Oliveira Duarte 

Os Membros da Commissão da 
Associação Mercantil Lisbonense 

Joaquim Honorato Ferreira 
Bernardo Miguel de Oliveira Borges 
Henrique Nunes Cardoso 
Jeronimo de Almeida Brandão e Sousa 
Ricardo José Duarte 
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De harmonia com o resolvido oficiava-se à Asso¬ 
ciação Comercial do Pôrto comunicando-lhe a resolu¬ 
ção tomada: 

ill.mos S nrSj 

O projecto n,° 117 apresentado por differenfes Se¬ 
nhores Deputados no Congresso Constituinte para subs¬ 
tituir as bases que havia offerecido a Commissão de Fa- 
senda, e formão o projecto n.° 115, derruba por hum 
golpe fatal o já balbuciante credito do Governo, e acarre¬ 
tando apoz si a desconfiança geral aos ângulos do Pais, 
produEirá infalivelmente a ruina de todos os estabeleci¬ 
mentos commerciaes, públicos e particulares, e sepultará 
na miséria e na desgraça, hum sem numero de familias 
que ainda ha dias se julgavão felizes I Este projecto sus¬ 
tentado por considerável numero de representantes, que 
lastimados de verem o estado de apuro de certas classes 
da sociedade, não considerão que o remedio violento de 
que pretendem lançar mão vai mergulhar na infelicidade 
outras classes, sem acudir mais do que momentaneamente 
aquellas a quem pretendem valer, e para as quaes não po¬ 
derá haver depois recursos, por que desgraçados não po¬ 
dem socorrer desgraçados: Este projecto dizemos, será 
convertido em Ley, se esta mesma classe a quem se vitu¬ 
pera, e que se quer absolutamente sacrificar não acode a 
salvar a Patría, salvando-se a si e aos proprios incautos 
que o estão cavando, do horroroso abismo de que todos 
seremos infallívelmente victímas. Escusado he Senhores 
procurar mais cores para sombrear o quadro. 

Bastante negro he elle por si proprio. Lede as subs¬ 
tituições, olhai para os vossos Bancos, para as vossas 
Companhias, para os fundos públicos, e volvei depois os 
olhos para as vossas fortunas particulares! 

A Associação Mercantil Lisbonense, reunida instanta¬ 
neamente nomeou huma Commissão composta dos seus 
membros abaixo assignados para lembrar algum meio de 
habilitar o Governo a ocorrer ás suas imediatas precizões 
sem quebra dos contractos, e por humaenergica represen- 
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lação pôde obter depois de tres dias de debates o adia- 
niento da matéria por seis dias. 

Pelo calor das discussões, pela dífficuldade de vencer 
tuim tao^ insignificante favor, podeis conhecer Senhores 
quanto sao sustentadas as substituições, e qual he o perigo 
de triunfarem. Esta Cotnmissão quad em sessão perma¬ 
nente com a Direcção do Banco de Lisboa tem conse¬ 
guido huma feongeira esperança de alcançar o fim para 
que foi nomeada, fazendo-se huma proposta que com al¬ 
gum fundamento se suppõe alcançará a maioria na Ca- 
mara. 

He porem preciso que o Banco Commercial do Porto 
e a sua Praça, possuidores de avultadas sommas de Le¬ 
ras sobre o contracto do Tabaco, e alem disso índosso- 
uvelmente ligados á sorte da Capital, coadjuvem o Banco 
e Lisboa e a nossa praça, no arduo esforço que se pro- 
poe desenvolver, 

He forçoso confiar que o proprio estado de incerteza 
em que nos achamos basta para arruinar-nos sè fôr dura¬ 
douro, e se quanto antes se não opposer huma barreira á 
desconfiança que lavra em todas as classes da sociedade, 
Lembra-se propor ao Governo hum empréstimo sem juro de 

800 contos de reis em dinheiro. 

800 contos de reis em letras do contracto do Tabaco 
de todos os meses até ao fim de 1859 em par¬ 
tes iguais. 

J00 contos de reis em Tifulos de dívida corrente, pen¬ 
sões, montepios, etc, 

2400 contos. 

As decimas e mais impostos que entrão nas recebedo¬ 
rias do Reyno, vencidos e a vencer, até ao fim do pre¬ 
sente anno economico, são a hypotheca e embolso deste 
Empi estimo, á boca do Cofre e por agentes propríos. 

A Companhia proporá e lhe serão concedidos todos 
os meios exequíveis não só para a boa fiscalização e se¬ 
gurança, como para a mais prompta arrecadação de seus 
dinheiros. 

A gerencia da Companhia será encarregada proviso- 
ríamenie aos dois Bancos de Lisboa e Porto, e as Direc¬ 
ções destes estabelecimentos de coromum accordo com os 
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. mais interessados deliberarão posteriormente qual deva 
ser a Direcção definitiva, O Banco de Lisboa propõe-se a 
tomar 1/3 da operação. O Contracto do Tabaco, capita¬ 
listas e outros particulares Nacionaes e Estrangeiros de 
Lisboa, suppõe-se que tomarão 1/3. 

Convída-se a patriótica Associação Mercantil do Porto 
e o seu Banco a tomarem o terço restante para a sua 
praça, Esta operação salva o Pais e não pode nunca ser 
de prejuiso para os interessados, pelo contrario offerece 
ainda, interesses que serião mais do que razoáveis se não 
fosse o estado de descrédito e desconfiança a que, oscila¬ 
ções políticas, projectos inconsiderados, e discursos extra¬ 
vagantes nos tem ínfelismente reduzido. Os signatários 
desta communicação poderião dar maior desenvolvimento 
a este projecto porem as circunstancias urgem, e offere- 
cendo-vos, Senhores, as bazes delle vos asseguramos que 
foi maduramente pensado e circunspectamente debatido 
por espaço de 3 dias, e que na occasião de leva-lo a effeíto 
nenhuma circunstancia esquecerá das que possão exigir-se 
para o seu melhor desenvolvimento e segurança. 

Cumpre ainda dizer-vos, Senhores, que o Banco de 
Lisboa parece estar disposto se esta operação se consumar, 
e o Credito publico se reconsolídar, a continuar huma 
operação de ha tempos entabolada com o Governo, pela 
qual os rendimentos das Alfândegas ficarão pela maior 
parte à disposição do mesmo Governo, Os signatários 
desta communicação vos previnem, Senhores, que seria 
conveniente não faze-la publica por ora pela imprensa, e 
pedem com a maior urgência huma resposta, que não du- 
vidão será favoravel aos seus dezejos. A Direcção dos 
Telégrafos tem as ordens necessarías para transmittir ímme- 
díatamente, que a Associação Mercantil do Porto aprova 
e aceita, ou dezaprova e recuza a lembrança sugerida 
pela Commissão da Associação Mercantil Lisbonense. 

Aproveitamos Senhores esta occazião de vos tributar 
a nossa mais profunda consideração. 

Lisboa e Sala da Associação Mercantil Lisbonense 20 
de Janeiro de 1838. 

111." 105 Snrs, Presidente e 
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mais membros da Associa¬ 
ção Mercantil do Porto. 

(a) Joaquim Honorato Ferreira— Ricardo José Duarte 
-Bernardo Miquel de Oliveira Borg.es-Henrique Nunes 
Catdozo-Jetonimo de Almeida Brandão e Souza. 

O Porto, como se verá mais adiante, não pensava 
neste caso do mesmo modo que Lisboa. 

Em 23 de Janeiro, participava-se ao Ministro da Fa¬ 
zenda, João de Oliveira, que a Associação e o Banco 
de Lisboa iam tomar medidas para dar ao Govêrno re¬ 
cursos, dirigindo para êsse efeito o ofício: 

"A Associação Mercantil Lisbonense tendo dirigido 
ao Soberano Congresso Nacional, em 17 do corrente mez, 
uma representação, pedindo o adiamento da resolução 
sobre as medidas financeiras que se estavam discutindo; e 
havendo-se comprometido a apresentar ao mesmo Sobe¬ 
rano Congresso o resultado de suas meditações sobre os 
meios com que se poderia habilitar o Governo para fazer 
frente ás suas despezas, as encarregou logo a uma Com¬ 
missão composta de 5 dos seus membros de investigar 
esses meios ouvindo todas as pessoas que se prestassem a 
auxilía-la com suas luzes; e com effeito, unindo-se á Di¬ 
recção do Banco de Lisboa, foi concordado que se pode¬ 
ria adoptar uma combinação de medidas capazes de dar 
ao Governo os recursos de que precisa, por um curto es¬ 
paço de tempo, mas que estão ainda dependentes da an- 
nuencía do Banco e Praça do Porto. 

Para que, porem, se não demore ao Soberano Con¬ 
gresso o conhecimento dessas medidas, serão hoje enviadas 
a V. Ex. a a tempo de serem ainda hoje apresentadas ao 
mesmo soberano Congresso,,. 

De facto, nesse mesmo día eram enviadas ao Ministro. 

Em 24, publicava-se no «Diário do Govêrno» o pro¬ 
jecto de empréstimo e, remetendo cópia dum exemplar 
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à Associação Comercial do Pôrto, dizia-se : «Tendo a 
Commíssão encarregada pela Associação Mercantil Lís- 
bonense de lembrar os meios de sahir-se da crise finan¬ 
ceira que ameaça o Paíz oíferecído o resultado de seus 
trabalhos em combinação com a Direcção do Banco de 
Lisboa, toí a proposta do projecto adoptada e hon- 
tem apresentada na Camara dos Senhores Deputados. 
Tendo-me a mesma Commíssão dado conta da co¬ 
municação que em 20 do corrente havia feito a Asso¬ 
ciação Mercantil do Porto, contendo as bazes do refe¬ 
rido projecto, que ainda se estava discutindo, julgo de¬ 
ver levar á presença de V. S. a (impresso no incluso Diá¬ 
rio do Governo) o projecto definitivo, para ser patente 
a essa Associação, afim de ser tomado em consideração 
pela Praça e Banco Commercíal d'essa cidade, e darem, 
attentas as criticas circunstancias em que nos achamos, 
a sua acquíescencía á execução d'uma parte d'elle (se fôr 
admittido), conforme lhes foi proposto na referida data 
de 20 do corrente». 

Não havía porém, neste assunto, igualdade de vistas 
da parte da Associação Comercial do Pôrto que, em 
carta de 28, dizia: 

IlL m o Snr. 

Tive a honra de receber pelo correio de hontera o 
Officío que V. S, a me dírigio em data de 24, acompa¬ 
nhando o Diário do Governo do mesmo dia, aonde vem 
o projecto de Empréstimo ao Governo proposto por essa 
mui digna Associação Mercantil Lisbonensed’accordo com 
a Direcção do Banco de Lisboa, e já apresentado ás Cor¬ 
tes, ao qual V. S.a, em nome da mesma Associação, pede 
a annunencía e cooperação desta Associação Commer¬ 
cíal do Porto, e do seu Banco Comercial. 

Pelo Correio passado remeteu o Banco Comercial ao 
Banco de Lisboa o resultado da Assembleia Geral de seus 
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accionistas, e a Mesa da Direcção dissociação Commer- 
cial, também pelo mesmo Correio, dírigio á Commíssão 
nomeada pela Associação Mercantil para tratar do grande 
objecto financeiro que nos occupa a noticia do que se 
havia passado na Assembleia Geral desta Associação Com- 
mercial do dia 26, e que em summa se redus a que, tanto 
uma como outra corporação, entenderão que não convi¬ 
nha ao Commercio desta praça, nem aproveitava ao cri¬ 
tico estado da Nação, o Empréstimo projectado. 

De hum lado íoi dito que semelhantes transacções 
oppostas ao Estatuto deste Banco, do outro foi ponderada 
a falta de meios e de garantias, e de ambas foi manifesta a 
desconfiança, e em taes termos não pode a Praça de Lis¬ 
boa contar para o 'fim proposto com a desta Cidade: To¬ 
davia eu farei scíente á Mesa da Direcção, convocada 
amanhã extraordinariamente para ouvir ler o officio de 
V. S. a , de tudo o que ocorre; e, se alguma resolução hou¬ 
ver differente daquella que pelo correio p, p. do se enviou 
á Commíssão eu prompta e gostosamente a transmittirei a 
V. S. a 

D. Ge a Y. S. R —Porto 28 de janeiro de 1838. 

111.®° Sr. Manoel Emygdio 
da Silva, Presidente disso¬ 
ciação Mercantil Lísbonense 

(a) João fcneha dos Santos Silva Juntoc 

Presidente da Ass. Com. 

No entanto, o projecto financeiro era aprovado nas 
Cortes, resolvendo-se em sessão do Conselho da Asso¬ 
ciação Mercantil de 19 de Fevereiro de 1838 «que, em 
virtude do facto verificado, urgia que houvesse um cen¬ 
tro para organizar a Companhia». Nomeou-se para o 
efeito uma Comissão interina. O Banco de Lisboa re- 
presentava-se nesta Comissão por dois Directores, e a 
Associação por Joaquim Honorato Ferreira e Jeróntmo 
de Almeida Brandão e Sousa. 
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O decreto que as Cortes Gerais, Extraordinárias e 
Constituintes promulgaram em 28 de Fevereiro de 1838, 
foi sancionado pela Raínha, em 2 de Março do mesmo 
ano, nos termos seguintes: 

"Dona Maria, por Graça de Deos, e pela Constitui¬ 
ção da Monarchia, Rainha de Portugal, e Algarves, d’aquem 
e d'alem Mar, em África, etc. Faço saber a todos os meus 
súbditos que as Cortes Geraes, Extraordinárias, e Consti¬ 
tuintes da Nação Portuguesa Decretaram, e Eu Sanccionei 
a Lei seguinte: 

As Cortes Geraes, Extraordinárias, e Constituintes da 
Nação Portuguesa decretam o seguinte: 

ARTIGO único : Fica o Governo authorisado para ne¬ 
gociar com o Banco de Lisboa e Associação Mercantil 
Lisbonense, ou com outra qualquer Companhia o resgate 
das Alfândegas de Lisboa, Porto e Sete Casas, e uma 
somma até á quantia de dous mil e quatrocentos contos 
de reis, debaixo das bases constantes das propostas juntas, 
do referido Banco de Lisboa e Associação Mercantil, ou 
de quaesquer outras que mais vantajosas sejam á Fazenda 
Nacional. 

Palacío das Cortes, em 28 de Fevereiro de 1838. 

Portanto, Mando ás authoridades a quem o conheci¬ 
mento e execução da presente Lei pertencer, que a cum¬ 
pram e executem tão inteiramente como nella se contem. 

O Secretario d'Estado dos Negocios da Fazenda a 
faça imprimir, publicar, e correr. Dada no Paço das Ne¬ 
cessidades, em dous de Março de mil oitocentos e trinta e 
oito— A Rainha, com Rubrica e Guarda.—João de Oli¬ 
veira.—Logar do Sello. 

Carta de Lei, pela qual Vossa Magestade Tendo Sanc- 
cionado o Decreto das Cortes Geraes, Extraordinárias, e 
Constituintes da Nação Portugueza, de vinte e oito de Fe¬ 
vereiro de mil oitocentos e trinta e oito, que authorisa o 
Governo para negociar com o Banco de Lisboa e Asso¬ 
ciação Mercantil Lisbonense, ou outra qualquer Compa- 
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nhía, o resgate das Alfândegas de Lisboa, Porto, e Sete 
Casas, e uma somma até á importância de dous mil e 
quatrocentos contos de reis; o Manda cumprir e aguar¬ 
dar pela forma no mesmo expressada.-Para Vossa Ma¬ 
gestade ver.—Ernesto de Faria, a fez. 

Seguem-se as bases propostas pela Direcção do 
Banco de Lisboa e pela Associação Mercantil Lísbo- 
nense para o empréstimo de 2.400 contos de réis, bases 
transcritas nas páginas 155 a 159. 

A 26 de Março celebrava-se o contrato entre o Es¬ 
tado e a Direcção da Companhia Confiança - assim se 
chamou a Companhia criada para fazer o empréstimo — 
composta por Dírectores do Banco de Lisboa e da Asso¬ 
ciação Mercantil Lisbonense, concordando-se «defenítí- 
vamente nas condições d'um Empréstimo de dous mil e 
quatrocentos contos de reis, que o governo de Sua Ma¬ 
gestade Fidelíssima se propõe contractar na conformi¬ 
dade da authorização, que lhe foi concedida pela Carta 
de dous do corrente mez». 

O Contrato constava de 17 cláusulas e foi nego¬ 
ciado por parte do Estado, pelo Visconde de Sá da 
Bandeira, Conselheiros António Fernandes Coelho, Ma¬ 
nuel Duarte Leitão, João de Oliveira e Francisco Antó¬ 
nio Fernandes da Silva Ferrão, o primeiro Presidente do 
Conselho e Ministro dos Negócios Estrangeiros, Guerra 
e Marinha e os seguintes, respectivamente, Ministros do 
Reino, Justiça, Fazenda, e Procurador Geral da Fazenda. 
Por parte da Companhia Confiança assinaram Alexan¬ 
dre José Ferreira Braga, António Gomes Loureiro, Car¬ 
los Mourato Roma, Jerónimo de Almeida Brandão e 
Sousa e Joaquim Honorato Ferreira. 
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DEFESA DA NAVEGAÇÃO NACIONAL / 
O PRIMEIRO SÓCIO HONORÁRIO DA 
COLECTIVIDADE / A ASSOCIAÇÃO 
MERCANTIL LISBONENSE RESOLVE 
APRESENTAR CANDIDATOS DO CO¬ 
MÉRCIO ÀS CÔRTES DE 1838 E CON¬ 
SEGUE FAZER ELEGER DEPUTADOS E 
SENADORES / PARECER DA ASSO¬ 
CIAÇÃO SÔBRE O ESTABELECIMENTO 
DA COMPANHIA DE VINHOS DA ESTRE¬ 
MADURA / TENTATIVA DE UM CURSO 
DE ORGANIZAÇÃO INDUSTRIAL / 
MORTE DE JOSÉ FERREIRA BORGES / 
REPAROS SÔBRE A FUNDAÇÃO DA 
PRIMEIRA COMPANHIA DE NAVEGA¬ 
ÇÃO A VAPOR / A ASSOCIAÇÃO 
PRONUNCIA-SE SÔBRE O TRATADO DE 
COMÉRCIO COM A SUÉCIA 


A PRESENTARA Lourenço José Moníz na Câmara 
ildos Deputados um projecto respeitante à Nave¬ 
gação. 

Sôbre êste assunto, e assinado por Sá da Bandeira, 
recebia-se em 22 de Fevereiro de 1838 um ofício di¬ 
zendo «que havendo alguns Deputados manifestado o 
desejo de conhecerem a opinião das Associações Mer¬ 
cantis Nacíonaes a respeito d'aquelle objecto» mandava 
«Sua Magestade a Rainha, pela Secretaria cTEstado dos 
Negocios Estrangeiros, que se recomendasse á Associa¬ 
ção Mercantil Lísbonense a prompta remessa da sua res¬ 
posta á Circular de 20 de Dezembro ultimo, expedida 
pela mesma Secretaria d'Estado», 

Reconhecido o alto interêsse do assunto, a Associa¬ 
ção, depois de o ponderar como se fazia mister, respon¬ 
deu ao Ministro: 

"A Associação Mercantil Lísbonense teve a honra de 
receber uma Portaria expedida do Ministério de V. Ex. a 
em data de 22 do passado, e refferente a outra anterior, 
para esta Associação dar o seu parecer sobre o projecto 
de Navegação do snr. Deputado Lourenço José Monte: 
cumpre-me pois informar a V. Ex. a que a Associação ele¬ 
vou á presença de Sua Magestade um requerimento em 7 
de Dezembro de 1S36, ao qual anuindo a Mesma Augusta 
Senhora, foi servida mandar publicar o Decreto de 16 de 
Janeiro de 1837. Pelos seus profícuos resultados, a Asso¬ 
ciação não pode deixar de se mostrar grata; e Julga es¬ 
sencial se conservarem os Direitos preferenciaes de quinze 
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por cento n’elle consignados a favor da Bandeira Por¬ 
tuguesa. 

Depois da sua Publicação, a Navegação Portuguesa 
ressentio-se de seus effeítos, e deo logar abrirem-se nego¬ 
ciações para Hamburgo, aonde o anuo passado forão 
vinte vasos portugueses, seis para o Mediterrâneo e Gê¬ 
nova e a Trieste,- e outros fretamentos, em virtude d'a- 
quelle favor se tem feito e estão para faser n’esta Praça, 
tanto por nacionaes como por Estrangeiros: desta sorte 
tem apparecido a nossa bandeira em Portos da Europa, 
aos quaes era desconhecida de tempos imemoriaes. 

Não se carecia demonstrar que a Navegação Portu¬ 
guesa está quase no seu aniquilamento; e tão pouco que 
para conservar esse resto, e fase-la ressurgir, precisa de 
medidas que a animem. Nesta conformidade parece á As¬ 
sociação i que a reciprocidade com as Potências florescen¬ 
tes em Commercio e Navegação, he absolutamente impra¬ 
ticável; e que uma ves levada a effeito seria a completa 
ruina de nossa pequeníssima Navegação. 

Com tudo, a Associação antevê a que outros corpos 
egualmente convidados a dar o seu parecer sobre este 
objecto, tirarão argumento do acto de reação praticado 
pela Inglaterra e America contra o Decreto citado, para 
serem de voto contrario; mas considerando que a somma 
das vantagens que resulta do maior numero de Navios 
Ingleses e Americanos que vem a Portugal compensa e 
excede o pequeno Commercio que os Navios Portugueses 
teem feito, e podem faser nos portos d’aquellas Nações, 
não Julga que taes argumentos sejão assas poderosos para 
ella deixar hoje de seguir os mesmos princípios que em 
outra occasíão a determinarão a implorar de Sua Mages- 
tade um beneficio especial em favor da Bandeira Portu¬ 
guesa. 

He quanto a Associação pode dizer sobre uma maté¬ 
ria tão transcendente, que de certo merecerá a maior con¬ 
templação do íllustrado governo de Sua Magestade. 

Deos guarde V. Ex. a ~ Associação Mercantil lisbo- 
nense 6 de Março de 1838. 


(a) Manoel Em$$d(o da Silva,, 
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O primeiro Sócio honorário da Associação Mer¬ 
cantil Lísbonense, foi o Cônsul de Portugal em Brístol, 
António Barão de Mascarenhas, que de há muito manti¬ 
nha, activa e dedícadamente, correspondência com a co- 
lectívídade. Não previam os Estatutos da corporação, 
que se começava a sentir a necessidade de reformar, a 
admissão dessa categoria de sócios. Tal resolução, no en¬ 
tanto, foi tomada em sessão do Conselho de 23 de Abril 
de 1838. 

O ofício que comunicou a António Barão de Mas¬ 
carenhas a sua nomeação como Sócio honorário, foi ex¬ 
pedido a 27 de Abril de 1838, e nêle ressalta bem o re¬ 
conhecimento da Direcção pelos serviços prestados, ha¬ 
vendo o facto sido considerado tão honroso pelo 
homenageado, que êste, posteriormente, tôdas as veses 
que se dirigiu à Associação — e muitas foram—jamais 
deixou de acrescentar à sua assinatura a qualidade de 
«Sócio Honorário da Associação Mercantil Lísbonense». 


Com a instauração da nova Constituição de 1838, e 
a exemplo do que anteríormente se havia feito, pen- 
sou-se novamente em apresentar candidatos às Cortes. 

Desta ves foi Henrique José Cardoso quem, em ses¬ 
são de 23 de Abril de 1838, apresentou a proposta: 

"Sendo certo que no proximo Congresso se devem 
tratar medidas de Finanças; bem como seja mui provável 
que se tomem em consideração vários objectos concer¬ 
nentes ao Commercio e á Industria nacional, como os das 
Pautas, Companhia de Vinhos do Porto, Organização do 
Terreiro Publico etc. proponho: 

l.° Que se nomeie uma Commissão de cinco mem¬ 
bros que proponhão ao Conselho huma lista de 8 nomes 
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para Deputados, e outra de 4 nomes para Senadores, para 
delias se votarem metade que serão anunciados como os 
propostos para representarem o Commercio e Industria, 
bem como ajudar o Congresso nas medidas de Finanças. 

2. R Que huma copia d'aquella parte d'este projecto 
que o Conselho aprovar seja remettido a todas as Asso¬ 
ciações Mercantis, convidando-as a tomar o presente 
objecto em consideração. 

3. ° Que pela imprensa se faça publico os nomes assim 
votados, convidando o Commercio e a Industria a inseri¬ 
rem nas suas listas aquelles nomes,,. 

Nomeada uma Comissão para êste efeito, desempe¬ 
nhou-se do mandato em sessão de 16 de Junho, havendo 
declarado prèvíamente que só se havia tido em conside¬ 
ração «o merecimento pessoal, e probidade dos escolhi¬ 
dos, abstraindo de côres políticas; e que, sendo restricto 
o numero dos propostos, foi forçoso deixar de incluir 
outros nomes respeitáveis». 

Nesta reunião, porém, tendo-se suscitado viva dis¬ 
cussão sôbre se os trabalhos se haviam de ultimar pelo 
Conselho ou em Assemblea Geral, como se fizera an¬ 
teriormente, resolveu-se confiar a escolha à Assemblea 
Geral. 

Esta realizou-se em 21 de Junho, havendo sido esco¬ 
lhidos para apresentar ao sufrágio os nomes seguintes: 

Para senadores: Visconde de Porto Covo e Polí- 
carpo José Machado. 

Para deputados: Manuel Gonçalves Ferreira, Faus- 
tíno da Gama, Joaquim Honorato Ferreira e Henrique 
Nunes Cardoso. 

Foram eleitos, para senadores: os dois candidatos 
apresentados pelo Comércio, Visconde de Porto Covo 
e Policarpo José Machado e mais: Francisco António 
de Campos e José Ferreira Pinto Basto, antigos presi¬ 
dentes da Associação Mercantil Lisbonense; e para de¬ 
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putados: Faustíno da Gama e, mais, João de Oliveira, 
também antigo presidente da colectivídade. 


A cultura e o comércio de vinhos debatíam-se em 
grande crise. Com o fim de lhe pôr têrmo era, em 1 de 
Maio de 1838, publicada uma portaria, na qual se dizia 
que «havendo representado á Raynha, muitos Proprietá¬ 
rios, Lavradores e Negociantes de Vinhos da Província 
da Extremadura, sobre a conveniência de se criar huma 
Commíssão composta de pessoas d'aquellas mesmas 
classes, a qual recolhendo todas as informações e escla¬ 
recimentos possíveis, e empregando os demais recursos 
propríos da sua experiencia e conhecimentos, consul¬ 
tasse entre si, e até propozesse a maneira, e meios, por¬ 
que se poderíão reanimar a Cultura e Commercio, quase 
aniquilados, deste importantíssimo ramo da riqueza Na¬ 
cional», com êsse objectivo se criara uma Comissão para 
os fins referidos, «a qual seria composta de José María 
da Fonseca, Joaquim José da Costa Macedo, Antonio 
Rebello d'Andrade, João Salesias de Benevides e José 
Ignacio de Seixas: Servindo de Prezídente, e de Secre¬ 
tario aquelles membros que a mesma Commissão esco¬ 
lhesse; e podendo esta corresponder-se pelos meios con¬ 
venientes, com as Authoridades Administrativas da Pro¬ 
víncia, afim de haver as informações de que carecesse, e 
por ellas lhe podessem ser fornecidas; fazendo depois 
subir o rezultado de seus trabalhos pela Secretaria dis¬ 
tado dos Negocíos do Reyno, para serem opportuna- 
mente propostas ao Corpo Legislativo, na sua próxima 
convocação, as medidas que o Governo julgar mais 
uteís, e se tomarem quaesquer outras providencias, que 
porventura possam concorrer para o melhoramento 
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cTaqüelle importantíssimo ramo d’índustría e Commercío 
Nacional». 

Procurava-se, como se verifica, satisfazer as recla¬ 
mações dos produtores e negociantes de vinhos e pro¬ 
mover o desenvolvimento desta grande fonte de riqueza 
nacional. 

A Comissão retiniu em 22 de Agosto de 1838, e, 
considerando que um dos meios mais eficazes para con¬ 
seguir êsse fim seria o estabelecimento duma Companhia, 
«fez um projecto de condições que enviava a Associa¬ 
ção», pedindo sôbre êle, o seu parecer, solicitado com 
o maior empenho. 

O assunto foi largamente discutido em várias ses¬ 
sões do Conselho. 

Não concordando ínteiramente com as condições 
em que se projectava levar a efeito tal Companhia, foi 
isso manifestado claramente pela Direcção no ofício que, 
em 11 de Outubro de 1838, dirigia ao Presidente da 
Comissão nomeada pela Portaria de 11 de Maio: «O 
Conselho não obstante respeitar a conspícuidade e sa¬ 
ber de V, S. a e dos illustres membros que compõem a 
Commíssão encarregada de propôr os meios de reani¬ 
mar a Cultura e Commercío d'aquelles vinhos, não pode 
absolutamente concordar com os exclusivos propostos 
para tal fim, os quaes ferem totalmente e atacão a liber¬ 
dade e interesse do Commercío em geral, e por isso o 
considera inexequivel». 

E maís abaixo: «Não duvida da utilidade de um tal 
estabelecimento, nem menos deixa de reconhecer a neces¬ 
sidade da sua animação; porem jamais com exclusivos, 
que em proveito de poucos, se tornão lesivos a muitos; 
aliem de que taes previlegios são contrários ás nossas 
instituições». 

Larga visão das suas responsabilidades demonstra- 
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vam os dirigentes da colectividade. A sua forma de ver 
lavia de manter-se atrave's dos tempos, mostrando-se a 
Associação sempre adversa a todos os monopdlíos ou 
previlégíos concedidos em condições onerosas e preju¬ 
diciais ao ComeTcio e ao País. 

Desejando assumir sempre, desassombradamente, a 
responsabilidade que lhe advinha das suas opiniões, 
quis tornar públicos os seus pontos de vista, e, para o 
efeito, dirigia-se ao Barão de Telheiras, Oficial Maior da 
Secretaria de Estado dos Negócios do Reino, nos se¬ 
guintes termos: 

"0 Conselho e Direcção da Associação Mercantil 
Lisbonense me encarregão de solicitar de V. Ex.« se sirva 
fazer o obséquio de ordenar que no Diário do Governo, 
o mais proxímo possível, se publique a inclusa nota, por 
isso que tendo esta Associação sido consultada pela Com- 
missão encarregada de propôr os meios de melhorar o 
Commercio e Agricultura dos Vinhos da província da 
Extremadura, satisfez aquelle pedido; e julga ser de inte¬ 
resse que o publico saiba qual foi a sua opinião a tal res¬ 
peito,,. 

Era remetida, juntamente com esta carta, uma cópia 
do documento dirigido ao Presidente da Comissão e 
transcrito parcialmente. 

A publicação solicitada verificou-se no «Diário do 
Governo» n.° 2 de 2 de janeiro de 1839, em que tam¬ 
bém vem ínserto o «Projecto de condições para o Esta¬ 
belecimento duma Companhia paca o Commeccio de 
Vinhos da Extcemaduca », antecedido de um longo rela¬ 
tório da Comissão. 


Continuava a sentir-se a, necessidade de escolas 
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onde se ministrasse o ensino das ciências industriais e 
mercantis. A Direcção da Associação Mercantil Lísbo- 
nense, sempre empenhada em difundir a instrução co¬ 
mercial e industrial, resolvera que nas suas salas se rea¬ 
lizasse um «Curso de Organização Industrial» que fôra 
proposto pelo dr. Lucíano Lopes Pereira. 

Com êsse fim, dírigiu-se a Direcção ao dr. Lopes 
Pereira, manifestando-se muito penhorada pelo seu ofe¬ 
recimento, dizendo «não poder deixar de o acceítar, e 
prestar seo local ás lições que se propunha reger da 
scíencia da «Organísação Industrial». Procedimento tão 
patriótico tem seguro o acolhimento geral, e deve rece¬ 
ber devidos encomios de todos os íllustrados e dos que 
o desejam ser». E continuava: «Recahíndo pois em V. S. a 
toda a gloria de emprehender tarefa tão sublime, também 
a nós cabe, ainda que uma mínima parte a satisfação de 
concorrer com um limitado esforço para a difusão duma 
Scíencia tão nova como importante, pelo que podendo 
V. S. a dispor da Caza cTAssocíação a seu belo prazer, 
só dezejamos quizesse leccionar a referida scíencia em 
quaesquer dias uteís da semana, que não sejão os desi¬ 
gnados para o Curso já estabelecido conforme o pro- 
gramma incluso, sendo porem entre as 11 horas do dia, 
até ás avé-marias, por isso que os outros intervalos são 
destinados ás sessões dÃssociação». 

Em 27 de Setembro dirigia o dr. Luciano Lopes Pe¬ 
reira um interessante documento à Associação Mercantil, 
comunicando que, «colocado por circunstancias impe¬ 
riosas longe da capital, era obrigado a adiar a abertura 
do curso». 

Não tendo podido, como se verifica, realizar-se 
nessa altura o «Curso de Organização Industrial», não 
foi possível, maís tarde, levá-lo a efeito, por ponderosas 
razões a que a Associação foi estranha. 
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Extinguiu-se, a 14 de Novembro de 1838, a vida pre¬ 
ciosa de José Ferreira Borges, insigne jurisconsulto e es¬ 
critor, autor do l.° Código Comercial Português e de 
tantas outras obras notáveis que tornaram imperecível 
o seu nome. Entre os seus melhores trabalhos devem sa¬ 
lientar-se: « Instituto de Diteito Cambial Português, em 
referencia ás le$s, ordenação e costumes, das principaes 
Praças da Europa acerca das letras de cambio-Disser» 
tações jurídicas — Do Banco de Lisboa — Commentarios 
sobre a legislação portuguesa acerca das avarias- Car - 
tilüa do cidadão constitucional, dedicada á mocidade 
portuguesa-instituições de Economia Politica-Diciona» 
rio juridico»comercÍab. 

A Associação sentiu profundamente a perda que 
representava para o pais, e em especial para as classes 
económicas, a morte do eminente português. À sua viúva 
enviava a Direcção uma carta, em que bem exteriorizava 
o seu profundo pezar: 

IU. ma e Ex. m » Snr.a D. Bernarda 
Ferreira Borges 

Por unanimidade de votos dos Membros que com¬ 
põem a Associação Mercantil Lisbonense, sou incumbido 
da honra de levar ao conhecimento de Y. Ex.» o vivo 
sentimento, que por este modo manifestão, pela infausta 
noticia da lamentável perda do Ill.mo e Ex.mo Snr, José 
Ferreira Borges, nem menos podia caber em ânimos agra¬ 
decidos á íllustre recordação de tão sabio jurisconsulto, a 
quem o Commercio Português he devedor de abalisados 
e profícuos trabalhos; a um varão tão exímio que foi e 
será um dos ornamentos de sua Patria, Como prgão da 
mesma Associação, sou egualmente incumbido de offertar 
a Y. Ex.a seo debíl préstimo em penhor de sua gratidão e 
seo profundo respeito, que dedicão a Y. Ex. a como digna 
consorte de quem sacrificou a própria vida em proveito 
de seos concidadãos. 
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Cumpre-me egualmente pedir a V. Ex. a se digne rel¬ 
var a viva emmoção que por este modo vamos causar; 
mas seria retrahir nossa intima sensibilidade deixando de 
tributar a veneração de que estamos possuídos por tão 
saudosa, como illustre memória. 

Tenho a honra de ser 

■i 

De V. Ex. a etc. 

Manoel Em^dio da Silva 

Prezidenle 

Associação Mercantil Lisbonense 3 de Dezembro 
de 1838. 


Em 1839, era a Associação Mercantil convidada 
pelo Administrador Geral de Lisboa, dando cumpri¬ 
mento ao que lhe fôra ordenado pela Rainha por inter¬ 
médio do Ministro da Marinha, a dar o seu parecer so¬ 
bre a conveniência de formar-se em Portugal uma «Com¬ 
panhia de Navegação por meio de barcos a vapor», que 
facilitasse as comunicações em todo o litoral do conti¬ 
nente e estendendo-se a alguns portos da América. Para 
a formação da referida Companhia admitía-se, nos fun¬ 
dos necessários, uma parte de capitais estrangeiros, caso 
não houvesse «capitalistas portuguezes que quizessem 
reunir-se para este fim», 

Na sessão do Conselho em que foi apresentada a 
consulta, 13 de Março de 1839, houve larga discussão. 
Vários oradores se ocuparam do assunto, apontando-lhe 
graves inconvenientes pelas seguintes razões: «queo esta¬ 
belecimento abrangendo todos os pontos da nossa Costa, 
acabaria de todo com a navegação costeira que ainda 
ha; que a marinhagem faltaria para a navegação d'alto 
mar, e desta falta ainda mais se resentiria a Marinha de 


COMERCIAL DE LISBOA 

Guerra ; que a admissão de capítaes estrangeiros iria dar 
a mãos estranhas a navegação de cabotagem, quando 
todas as Nações a reservam com summo cuidado para 
os seus; que á mesma Inglaterra, não obstante a sua con¬ 
siderável navegação e necessidade d’ella, já lhe cha¬ 
mava a attenção o grande progresso da de vapor, como 
podendo prejudicar a outra; e, finalmente, que esses ca¬ 
pitães estrangeiros, em falta dos nacíonaes fossem antes 
applícados a estradas e cannaís de que tanto carecia o 
Paiz». 

Nessa sessão, o Presidente Manuel Emídio da Silva 
lembrou a vantagem de se elaborar um documento de 
acordo com as razões apresentadas. De facto, oficiou-se 
ao Administrador Geral em 18 de Março de 1839, in¬ 
cluindo o parecer em que, sem deixar de se apreciar de¬ 
vidamente a inovação que se pretendia pôr em prática, 
se ponderava no entanto a conveniência de a não usar 
em tal escala, que viesse a prejudicar, ou mesmo esma¬ 
gar, actividades dignas de consideração. 


Também para a elaboração de tratados de Comér- 
^ cío, o conselho da Associação Mercantil Lisbonense era 

tido em alta conta. 

Procurando a Suécia negociar um tratado com Por¬ 
tugal, dírígia-se a Comissão Permanente de Pautas à Asso¬ 
ciação, em 27 de Julho, rogando-lhe o seu parecer sobre 
o caso e juntando, além de outros documentos, cópia da 
portaria do Ministério da Fazenda de 18 de Julho de 1839. 
Essa portaria era do teor seguinte: 

“Primeira Repartição = Manda a Raynha pela Secre¬ 
taria d’Estado dos Negocios da Fazenda, remetter á Com- 
missão Permanente das Pautas, as inclusas copias authen- 
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ticas do Officio do Ministério dos Negocíos Estrangeiros, 
de 16 do corrente, e do paragrapho a que se refere, de 
um Officio do Encarregado de Negocíos de Portugal era 
Stochholmo, relativamente á nova pauta das Alfândegas 
da Suécia e Noruega, e aos dezejos que tem aquelle go¬ 
verno de saber quaes são as pretenções do de Sua Ma- 
gestade ácerca da deminuição de Direitos sobre os nossos 
generos nas Alfândegas d’aquelle Paiz; para que a refe¬ 
rida Commíssão consulte o que parecer a este respeito 
ouvindo por escripto a Associação Commereíal de Lis¬ 
boa, e quem mais juigar necessário. 

Paço das Necessidades em 18 de Julho de 1839 — Ma» 
noel Ãntonio de Camlfio = Cumpra-se e regístre-se, Com¬ 
míssão permanente das Pautas 24 de Julho de 1839 = Vis» 
conde de Vilarinfio de S. Romão. 

Está conforme —O Encarregado do Expediente 

(a) Augusto José Henriques Gonzaga,, 

O assunto foí estudado conveníentemente, elaboran¬ 
do-se um parecer lido em sessão de 29 de Agosto. 

O que a Direcção não se conformava era com o 
facto de- haver sido consultada pela Comissão de Pautas, 
em vez de o ser dírectamente pelo Ministério, como até 
aí sempre sucedera. É que, assim como jamais se poupara 
a esforços e canseiras para dar a sua máxima colabora¬ 
ção aos governos, também não abdicava de quanío re¬ 
presentasse a consideração e deferência a que se julgava 
com justificado direito. Resolveu por isso enviar o seu 
«estudo» à Comissão de Pautas, e, símultâneamente, uma 
cópia ao Ministro da Fazenda, cópia que fez acompa¬ 
nhar de um ofício manifestando a sua estranheza. 

Esse ofício era redigido nestes termos: 

"Tendo Sua Magestade a Ravnha pela Portaria do 
Ministério a cargo de V. Ex. a , em data de 18 de Julho ul¬ 
timo, Mandado consultar,a Associação MercantilLisbo- 
nense, por intermédio da Commíssão Permanente das 
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Pautas, sobre o oficio n.° 11 do Encarregado de Portugal 
em Stochholmo na data de 28 de Maio: a Associação, so¬ 
licita quanto em si cabe pelo bem publico, immedíatamente 
nomeou uma Commíssão d’entre os seus Membros para 
dar o seu parecer a este respeito, o qual sendo discutido 
em Conselho, este e a sua Direcção o adoptaram inteira¬ 
mente, fazendo suas as ideas n’ellc expendidas e na data 
de hoje o remeteu por copia á referida Commíssão das 
Pautas. Não obstante a Associação ter assim satisfeito 
aquella requisição, íncumbe-me como seu orgão de enviar 
a V. Ex. a uma copia do mesmo Parecer, esperando se di¬ 
gne leva-lo á Augusta Presença de Sua Magestade, do 
mesmo modo que se lhe ha concedido a respeito de mui¬ 
tos outros importantes objectos, sobre os quaes até aqui 
tem merecido a Honra de dírectamente ser consultada 

O documento que se acaba de transcrever em parte, 
era assinado por José Cordeiro Feio, Vice-Presidente em 
exercício da Direcção que tomara posse em 17 de Ju¬ 
lho de 1839. 

O Ministro da Fazenda, Manuel António de Carva¬ 
lho, longe de se susceptíbílízar com o ofício da Associa¬ 
ção Mercantil de 3 de Setembro de 1859, acusava, logo 
no dia seguinte, a sua recepção, apreciando elogiosa- 
mente o «parecer» e dando inteira satisfação à colecti- 
vídade, como se verifica pelo ofício que lhe mandava 
dirigir: 

Ill.n»o e Ex. m ° Snr. 

Encarrega-me S. Ex, a o Ministro e Secretario d’Estado 
d’esta Repartição de communicar a V. Ex. a para sua sa¬ 
tisfação, e para que o faça constar á Associação Mercan¬ 
til Lisbonense, de que é digno Presidente, que lhe foi sum- 
mameníe agradavel ler o judicioso Parecer que a mesma 
Associação interpôs acerca da conveniência ou inconve¬ 
niência da redução dos Direitos de importação que pre¬ 
tende o Governo da Suécia nas Madeiras e Bacalhau de 
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exportação d'aquelle País; e louvando-lhe S. Ex. a o seu 
zelo pelo serviço publico, outro sim me encarrega de si¬ 
gnificar-lhe que o seu Parecer subirá directamente á Pre¬ 
sença de Sua Magestade a Raynha, como a referida Asso¬ 
ciação deseja, conjunctamente com a Consulta a que se 
mandou proceder, em 18 de Julho proximo preterito, pela 
Commissão permanente das Pautas, a qual não podia dei¬ 
xar de ser ouvida sobre um assumpto de tal natureza. 

D, G. de a Y. Ex.®—Secretaria d’Estado dos Negocios 
da Fazenda em 4 de Setembro de 1839. 

Ill. mo Ex. mo Snr. José Cor¬ 
deiro Feio, Presidente da 
Associação Mercantil Lis- 
bonense 

(a) João Mana de Tones 

Do parecer a que se faz referência extracta-se a 
parte final: 


A Commissão veio no conhecimento, que só no porto 
de Lisboa as importações de Madeiras da Suécia no anno 
de 1838, subiram a perto de 100 Contos de reis outro 
tanto em Bacalhau. Na cidade do Porto deveria exceder 
em ambos os artigos, Que pela Pauta, o taboado de infe¬ 
rior qualidade apenas paga 12 °/o sobre o seu valor no 
mercado, e o de superior qualidade não chega a pagar 
10 o/o, que o mesmo acontece com as vigas e vigotas, e 
que nas vergonteas e mastros, os Direitos ainda são meno¬ 
res, por quanto ha paizes em que não chegam a 1 °/o; di¬ 
reitos estes, que longe de serem tractados de exorbitantes, 
e suceptlveis de redttcção, ninguém poderá deixar de os 
reconhecer moderados. 

Que effectivamente os direitos do Bacalhau não estão 
no mesmo caso, por quanto sendo os da pauta como 20 °/o 
sobre o seu preço medio no nosso mercado, a outro tanto 
monta o direito Adicional, o que sobrecarrega muito 
aquelle genero; porem, Senhores, este imposto addicional 
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he transitório, e será annulado, iogo que as nossas finan¬ 
ças estejam melhor organisadas, de que todos temos as 
mais bem fundadas esperanças e então o Direito perma¬ 
nente de 20 °/o ninguém de boa fé, poderá considera-lo 
escessivo, sempre que se attender á natureza do genero, e 
á protecção que o Governo deve dar constantemente ás 
Pescarias Nacionaes em geral, e particularmente a um 
ramo nascente d’aquella especie. 

Alem de que, qualquer diminuição que se fizesse a 
favor do Bacalhau da Suécia, necessariamente seria logo 
reclamada pelos Ingleses, que sendo os maiores consumi¬ 
dores dos nossos productos nunca poderemos deixar de 
os contemplar a par da Nação mais favorecida, o que de¬ 
veria trazer difflculdades ao Governo de Sua Magestade, 

A Commissão conseguiu também saber authentica- 
mente, que o nosso sal sendo o artigo de maior conside¬ 
ração que exportamos para a Suécia, pois de Lisboa, e 
Setúbal sahíram o anno passado mais de 50.000 moios, paga 
11 'aquelle paiz um Direito de 22 1/2 °/o sobre 0 seu valor 
no mercado, quase dobrado do que pagam as madeiras 
mais oneradas no nosso, e maior ainda do que 0 Direito 
da Pauta no Bacalhau, e apezar de que a Commissão não 
podesse saber os Direitos impostos sobre 0 vinho todavia 
chegou ao seu conhecimento, que a importação da Suécia 
11 'este artigo he tão insignificante, que não merece atten- 
ção, tendo no anno de 1837 importado de Lisboa 54 pi¬ 
pas, e do Porto 152. 

B no anno de 1858,—114 das primeiras, e 122 das se¬ 
gundas ; por conseguinte qualquer favor que se podesse 
alcançar nos Direitos do Vinho nada seria para compen¬ 
sar e que teríamos a ceder nos da Madeira e Bacalhau que 
tanto avultam. A' vista do que parece á Commissão: 

l.o—Que não convem fazer-se alteração alguma nos 
Direitos estabelecidos pela Pauta sobre a importação da 
Madeira e Bacalhau da Suécia, por serem já moderados; 
tendo alliaz 0 Governo de Sua Magestade direito a exigir 
d’aquelie paiz, que seja justo em nivelar os Direitos de 
importação dos artigos da nossa producção com os que 
pagam aqui os da sua exportação. 

2.°—Que não convem estabelecer Tractado algum de 
Comraercio sobre as bases de Direitos fixos, conforme a 
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judiciosa opinião de S, Ex. a o Ministro dos Negocíos Es¬ 
trangeiros, exarada no seu ofílcio de 16 de Julho do cor¬ 
rente dirigido ao da Fasenda; opinião esta mais d'uma 
ves emettida por esta Associação para com o Governo 
de Sua Magestade, fundada em princípios solidos, e que 
muito desejamos continue a merecer a approvação do 
mesmo Governo. 


Sala d’Associação Mercantil Lisbonense 20 de Agosto 
de 1839 .—Qabtiel Borges Madeira da Rocfia—José Anio* 
nia d’Almeida-Bento José Cardoso-Bernardo Miguel de 
Oliveira Borges—Frederico Augusto Ferreira. 


CAPÍTULO OITAVO 

PARECER DA ASSOCIAÇÃO MERCANTIL 
EM FACE DO TRATAMENTO DADO PELO 
BRASIL AOS VINHOS PORTUGUESES / 
ESTABELECIMENTO DE TELÉGRAFOS 
MARÍTIMOS NOS PRINCIPAIS PORTOS 
NACIONAIS / DECADÊNCIA DO CO¬ 
MÉRCIO DA ÍNDIA / ENTRAVES AO- 
COMÉRCIO NA ALFÂNDEGA DE LISBOA 
E REPRESENTAÇÃO À CÂMARA DOS 
DEPUTADOS / COMENTÁRIOS AO 
CÓDIGO COMERCIAL PORTUGUÊS / 
SOCORROS AOS SINISTRADOS PELAS 
INUNDAÇÕES DE 1841 / ATITUDE DA 
ASSOCIAÇÃO EM FACE DA ABOLIÇÃO 
DOS '"DIREITOS PREFERENCIAIS,, QUE 
A INSTÂNCIAS SUAS HAVIAM SIDO 
CRIADOS 






0 vinho, como sempre, continuava a ser o nosso 
principal produto de exportação, justíficando»se, 
por conseqüêncía, quanto se fizesse para a manu¬ 
tenção dos seus mercados externos, 

Aumentara-se em Portugal os direitos aduaneiros 
de várias mercadorias da pauta de importação. O go- 
vêrno brasileiro exercendo represália —injusta, como se 
verificará-resolvera elevar em 50 % os direitos sôbre 
os vinhos portugueses. 

O facto fôra comunicado ao Barão da Ribeira de 
Sabrosa, Presidente do Conselho e Secretário de Estado 
dos Negócios Estrangeiros, pelo enviado extraordinário 
e Ministro Plenipotenciário do Brasil, em 16 de Agosto 
de 1839. 

Era necessário obstar a que a medida fôsse levada 
por diante, e o Presidente do Conselho, com tal objec- 
tívo e em nome da Rainha, solicitava o parecer da Asso¬ 
ciação Mercantil Lísbonense num oficio, a que juntava 
cópia da «comunicação textual» que recebera do diplo¬ 
mata brasileiro, bem como do decreto promulgado pelo 
govêrno de D. Pedro ÍI: 

"Manda Sua Magestada a Raynha pela Secretaria 
d’Estado dos Negocios Estrangeiros remetter á Associação 
Mercantil Lísbonense, as inclusas copias da Notta dirigida 
ao Seu Governo, em data de 3 í de Julho ultimo, pelo Mi¬ 
nistro do Império do Brasil n’esta Corte, e do Decreto de 
6 de Maio anterior, pelo qual foram elevados no dito Im~ 
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perio a cincoenta por cento os direitos sobre os vinhos 
alli importados, porquanto apesar de Sua Magestade ter 
mandado faser energicas redamaçoens pelo Seu Ministro 
Residente na Corte do Rio de Janeiro afim de que os vi¬ 
nhos de Portugal se hajam de considerar comprehendidos 
na excepção do § unico do citado Decreto, na conformi¬ 
dade do Tratado celebrado entre as duas Coroas de Por¬ 
tugal e do Brasil em 29 de Agosto de 1825, he proprio da 
justa solicitude da mesma Augusta Senhora pelo maior bem 
dos Seus leaes súbditos que, no caso não esperado de não 
serem attendídus as mencionadas redamaçoens, esteja o 
seu Governo munido de todos os esclarecimentos neces¬ 
sários acerca dos meios mais adequados, e promptos para 
deste Reyno se abrirem, ou contrabalançarem os maus 
efteitos que do mesmo Decreto se possam seguir áquelle 
importante ramo da agricultura e Commercio Portuguez, 
E com esse intuito Determina Sua Magestade A Raynha 
que a Associação Mercantil Lisbonense, prestando a esta 
matéria toda a attenção que costuma dar aos objectos de 
interesse publico, informe com a brevidade possível o que 
julgar conveniente sobre o negocio de que se trata. 

Palacio das Necessidades, em 17 de Agosto de 1839. 

(a) B. da R. de Sabtosa „ 

Entregue o estudo do assunto, em sessão do Conse¬ 
lho, ao Barão de Vila Nova de Fozcoa, José Cordeiro 
Feio, Bernardo Miguel de Olíveíra Borges, Manuel Ri¬ 
beiro Guimarães, António Joaquim de Oliveira, Fran¬ 
cisco Barbosa de Brito e Augusto Xavier da Silva, era, 
em 24 de Setembro, apresentado um extenso relatório, 
de que, em 5 de Outubro, se enviava ao Secretário de 
Estado dos Negócios Estrangeiros uma cópia, para que 
se servisse «de a elevar á Prezença de Sua Magestade 
A RaYnha». 

Não se resiste a transcrever, a-pesar-de um pouco 
longo, o parecer da Comissão da Associação Mercantil 
Lisbonense, como exemplo de indiscutível valor, tantas 
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vezes demonstrado pelos homens que dirigiam a colectí- 
vídade: 

Senhores 

Sua Magestade a Raynha Houve por bem Ordenar 
por Portaria da Secretaria d’Estado dos Negocios Estran¬ 
geiros de 17 de Agosto preteríto, que a Associação Mer¬ 
cantil Lisbonense dê o seu parecer sobre os meios mais 
adequados e promptos para n’este Reyno se obviarem ou 
contrabalançarem os máos effeítos que se possam seguir 
do Decreto da Corte do Rio de Janeiro de 6 de Maio ul¬ 
timo, pelo qual foram elevados a 50 °/o os direitos sobre 
os vinhos, no caso de não serem attendidas as energicas 
redamaçoens que o Governo de Sua Magestade mandou 
fazer n'aquella Corte, afim de que os vinhos de Portugal 
sejam comprehendidos na excepção do § unico do citado 
Decreto, na conformidade do Tratado de 29 de Agosto 
de 1825. 

A vossa Commissão vem dar-vos o seu parecer sobre 
este importante objecto, depois de o ter considerado com 
toda a attenção de que he capaz. 

Ninguém pode negar ao Brazil ou a qualquer outra 
Nação o direito de represália: mas quando nós augmen- 
tamos o direito de consumo em vários generos, sem offen- 
dermos alguma Nação em particular; quando todos os 
productos da mesma natureza, de qualquer que elles ve¬ 
nham, são tratados sem distinção; nós temos o direito de 
esperar que os nossos generos sejam colocados no mesmo 
pé; que elles não sejam repellidos, nem a sua importação 
restringida em mero beneficio das Nações estrangeiras, 
nossas concorrentes. 

O Governo do Brazil, gravando com 50 % os nossos 
vinhos, nada fez em favor de seus súbditos, que não pro¬ 
duzem este genero; fez tudo a favor de Naçoens, que não 
lhe consomem se não algum algodão e caffé; quando Por¬ 
tugal é o principal consumidor, e tem porto franco para 
seus numerosos productos. 

E isto porque ? Por que as necessidades do Thesouro 
nos forçaram a elevar os direitos em alguns artigos; dírei- 
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tos que recahem exclusivamente sobre o consumidor, e 
não sobre o productor dos generos, que não tem concor¬ 
rentes sobre o nosso mercado. 

Quando assim se recebe dos outros o que se recusa 
receber de nós; quando se põem obstáculos ao nosso 
Commercio, e se dá favor e facilidades ao das outras Na- 
çoens, o Decreto que estabelece tão injusta desegualdade, 
perde o caracter d’um acto de represália, para tomar o 
de manifesta hostilidade. 

He evidente que a violência d’esta medida procede 
em grande parte de antigas rivalidades, nutridas pela igno¬ 
rância e pela má fé de muitos; mas he de esperar que o j 

tempo totalmente as extinga, á medida que se forem des¬ 
vanecendo os temores da recolonisação, em que muitos 
tem ainda a simplicidade de acreditar. 

Apesar deste obstáculo ainda subsistir, a Commissão 
entende que se deveria novamente tentar a conclusão do 
Tractado de 19 de Março de 1836; e ainda que este não 
seja o objecto deste parecer, a Commissão vendo as van¬ 
tagens que resultariam para os dous paizes se elle se le¬ 
vasse a effeito, propoem que a Associação Mercantil peça 
a Sua Magestade que Haja por bem Mandar ao Brasil para 
esse fim um Negociador habíl, e que aos conhecimentos 
do Commercio, reuna a vantagem de uma reputação tal 
que seja bem acolhido e attendído em suas pretençoens. 

O Tractado tal qual foi convencionado pelos dous j 

Plenipotenciários, he no parecer da Commissão tão van¬ 
tajoso a Portugal como ao Brasil. A discussão na Camara 
dos Deputados d’aquelle Império, e o parecer da Commis- | 

são diplomática sobre elle levaram á evidencia esta ver¬ 
dade. Nada se lhe oppoz de solido, e se elle foi regeitado 
devia haver manejos occultos que a Commissão ignora, e 
que talvez se não repitam. . 

Antigos ressentimentos entraram por muito n’essa re¬ 
jeição, como se vê dos debates; mas he possível que o 
decurso de quatro annos os tenha enfraquecido para po¬ 
der-se com mais probabilidade fazer uma nova tentativa. 

Aliem das estípulaçoens do Tractado, pode offere- 
cer-se mais ao Brasil a reducção dos direitos sobre a 
aguardente, ficando sempre subsistindo o Decreto de 17 
de Janeiro de 1837, que permitte a sua entrada nas nossas 
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possessões; vantagem que he necessário fazer-lhe conhe¬ 
cer, bem como que os seus generos nenhum ou quase ne¬ 
nhum direito pagam de reexportação, que os couros e o 
algodão tem entrada livre, que seus productos gozam de 
grande beneficio d’armazenagem, summamente gravosa 
no Brasil para os nossos, e que as antigas relaçoens d’amí- 
zade fazem com que Portugal consuma exclusivamente os 
seus productos. 

A Commissão não insiste mais sobre este objecto, por 
que tudo quanto he relativo ao Commercio do Brasil se 
acha consignado na informação que deu a Commissão 
Consultiva ao Governo em data de 11 de Abril de 1835. 

Não podendo porem concluir-se o Tractado debaixo 
das mesmas bazes em que foi ajustado, a Commissão en¬ 
tende que seria ainda vantajoso concluir-se debaixo da 
clausula das Naçoens mais favorecidas. As duas naçoens 
ficam assim senhoras das suas Pautas, mas ficam ligadas 
para não poderem fazer preferencias, que he o que nós 
devemos temer na concorrência dos nossos vinhos. 

Passando porem os meios adequados e promptos para 
obviar ou contrabalançar os máos effeitos do citado De¬ 
creto, a Commissão não os conhece a não ser oppôr re¬ 
presália a represália, admíttíndo os generos coloniaes das 
ouiras naçoens com direitos diferenciaes a seu favor. 

A Commissão porem não julga que deva adoptar-se 
similhante medida, a qual não serviria senão d’augmentar 
a irritação do Brasil sem a menor utilidade, ou antes com 
maior prejuízo nosso. 

Com effeito o longo habito de negociar com o Brazil, 
as relaçoens d’amízade e parentesco que ligam os súbdi¬ 
tos das duas Naçoens, a communídade de interesses que 
os une, farão que este commercio seja seguido por muito 
tempo, athe que perdas successivas de muitos annos façam 
retirar pouco a pouco os capitaes n’elle empregados para 
tomarem uma nova Direcção. 

N'esta supposíção, se taes direitos diferenciaes se es¬ 
tabelecessem, o resultado seria que em quanto os nossos 
negociantes continuassem a seguir este commercio, a sua 
ruina seria inevitável, pois que seriam supplantados no 
mercado pelos estrangeiros, cujos generos fossem favore¬ 
cidos em virtude da differença dos direitos. 
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Assim, a Commíssão entende que, não se levando a 
effeito o Tractado de 1836, o unico meio de nos libertar¬ 
mos da dependencia do Brasil, e de darmos sahida aos 
nossos vinhos, he estendermos o nosso Commercio, pro¬ 
curarmos novos consumidores e sahírmos d’uma rotina 
que paralisa todas as nossas faculdades. 

O Golfo do México he o grande centro do commer¬ 
cio d’America; ahí temos todos os generos Coloniaes e 
mais perto do que no Brasil; ahi temos consumidores 
muito mais numerosos do que aquelle Império nos ofe¬ 
rece, tanto para a extracção dos nossos vinhos, como para 
todos os objectos da nossa industria agrícola e fabril 

A Commissão convencida que este Commercio deve 
ser summamente vantajoso a Portugal, assim como o he 
ás mais Naçoens que o frequentam, não duvida propor á 
Associação Mercantil Lísbonense, que peça a Sua Mages- 
tade a Raynha que se digne de mandar fazer Tractados 
de Commercio com os Estados llnídos d’Ameríca, e com 
as Republicas de México, Colombia, Texas, e Hayti, de¬ 
baixo da clausula geral de que os productos serão reci- 
procamente recebidos no pé das Naçoens mais favoreci¬ 
das ; e que outro sim haja por bem nomear Agentes Con¬ 
sulares para os prindpaes portos das ditas Republicas. 

Mas como os portugueses perderam desgraçadamente, 
desde muito tempo, o caracter emprehendedor que os ca¬ 
racterizava, e que hoje precisam d’exemplos para se ani¬ 
marem a affastar-se da via trilhada, a Commissão he tam¬ 
bém de parecer que a conclusão d’estes Tractados seria 
inútil se o Governo não desse algum impulso a este novo 
ramo de Commercio. Julga por isso tambera necessário, ou 
que o Governo promova o estabelecimento de uma Com¬ 
panhia para estas paragens por tempo limitado, ou que 
por sua influencia mova alguns negociantes da nossa 
Praça a mandarem alguns navios para os portos que mais 
possam convir. 

Devendo também lembrar, como medida perlimínar e 
necessária, que o Governo mande viajar a estes Estados 
pessoa habil que colha conhecimento e informaçoens exac- 
tas dos generos de nossa producção e industria que n'elles 
podem ser consumidos; bem como d’aquelles que nós po¬ 
demos consumir da sua producção, ou possam deposi- 


COMERCIAL DE LISBOA 

tar-se para exportação com os precisos esclarecimentos 
de preços, direitos e despezas; conhecimentos estes indis¬ 
pensáveis para qualquer especulação, e que obtidos elles 
muito facilitam qualquer empreza pela esperança do seu 
successo. 

Se este Commercio chegar a estabelecer-se, e a ser 
seguido com frequência, a Commissão não duvida, que 
Portugal recobre ainda sua antiga prosperidade. As novas 
Republicas Hespanholas, ricas de productos indígenas ca¬ 
recem dos objectos os mais communs para o uso da vida; 
estando allí as artes na sua infanda, podemos fornecer- 
lhes os mesmos objectos que levamos ao Brazil, cujos há¬ 
bitos e necessidades são proximamente os mesmos. O atra- 
zamento em que elles se acham he o mais conveniente ao 
estado da nossa industria; precisando mais particularmente 
d’objectos grosseiros do que de luxo, podemos entrar com 
vantagem em concorrência com os Estados Unidos, ou 
com a Inglaterra que lhos fornece. 

Taes são sobre este grave objecto as ideias da vossa 
Commissão, as quaes submette á vossa sabedoria. 

Lisboa 24 de Setembro de 1839. 

(Com as assinaturas dos membros da Comissão) 


Impunha-se o estabelecimento de telégrafos maríti¬ 
mos do sistema «Marprat» nos mais importantes portos 
nacionais, problema que vinha prendendo a atenção da 
Associação Comercial do Pôrto. 

A 28 de Outubro de 1839, recebia a Associação 
Mercantil Lísbonense do Secretário dos Negócios da Ma¬ 
rinha e Ultramar o seguinte ofício: 

111.®°$ Snrs, 

Devendo formar-se uma Commíssão, composta do 
, Major General da Armada, de um Official do Corpo 
d’Engenheíros, e de um Membro da Associação Mercantil 
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Lisbonense, para proporem quaes os pontos das Costas 
(aliem d’aquelles marcados pela Portaria de 25 do cor¬ 
rente) aonde convem estabelecer Telégrafos Marítimos, na 
conformidade do sistema de Marryat; encarrega-me Sua 
Ex.a o Ministro e Secretario d’Estado desta Repartição de 
convidar a Direcção da referida Associação a designar 
para o mencionado fim aquelle de seus Membros que jul¬ 
gar em circunstancias de melhor desempenhar semelhante 
Commissão. 

Deus Guarde a V, Ex. a —Secretaria d'Estado dos Ne¬ 
gócios da Marinha e Ultramar 28 de Outubro de 1839. 

Ill.n '0 Snr. Presidente da 
Direcção da Associação 
Mercantil Lisbonense 

(a) Antonio José Matia Campeio 

Este tinha pronta resposta da Direcção, que, corres¬ 
pondendo ao convite para «designar um dos seus socíos 
para membro da Commissão encarregada de estabelecer 
telégrafos marítimos nos príncípaes pontos da nossa 
Costa», participava que a Associação Mercantil Lísbo- 
nense elegera Bento José Cardoso «como aquelle dos 
seus componentes em quem reconhecia melhores circuns¬ 
tancias para desempenhar semelhante Commissão». 

Em 14 de Outubro, publicava-se pela Secretaria de 
Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar o decreto 
mandando adoptar, nos navios do Estado e Estações 
Marítimas, o Código completo de sinais telegráficos de 
«Marryat». Com a mesma data se publicava o regula¬ 
mento do decreto citado, fixando o modo como deve¬ 
riam ser executadas as suas disposições nas estações te¬ 
legráficas e navios. 

O artigo 8.° do referido regulamento era do teor se¬ 
guinte: 


"As authorídades Militares, Administrativas, e Fiscaes, 
e bera assim as Direcções de Associações Mercantis, darão 
ao Piloto Mor, e Comandante da Estação, as instruções 
que lhe parecera adequadas e convenientes sobre a ma¬ 
neira de redigir os Boletins, que pretendam receber e o 
modo porque lhes devem ser enviados,,. 

Por portaria de 25 de Outubro de 1859, fixaram-se 
disposições sôbre a colocação dos telégrafos marí¬ 
timos em execução do decreto referido, e, de conformi¬ 
dade com o parecer apresentado, os primeiros portos 
onde deveríam ser colocados eram: Lisboa, Porto, Fi¬ 
gueira, Viana, Aveiro, Setúbal, Faro e Vila Real de Santo 
António, Ilhas da Madeira, S. Miguel, Terceira e Faial. 


O Comércio, que no continente se debatia em grave 
crise, sossobrava—é o têrmo-nas colónias da África 
e da Ásia, a-pesar-de muitos esforços empregados, entre 
os quais são de salientar, mais uma vez, os que haviam 
sido díspendidos pela Associação Mercantil Lisbonense. 

Com o fim de modificar um tal estado de coisas, o 
Barão de Candal, Governador Geral da índia, propu¬ 
nha «como único meio» a tentar, a criação de uma 
Associação Comercial. 

Não podia deixar de ser ouvida a Associação Mer¬ 
cantil Lisbonense que, a 14 de Abril de 1840, recebia da 
Secretaria de Estado dos Negócios da Marinha e Ul¬ 
tramar o ofício que se transcreve: 

III,mo Snr. 

Sua Ex, a o Ministro e Secretario d’Estado desta Re¬ 
partição me encarrega de remetter a V. S. a a inclusa me¬ 
mória, e projecto de uma Associação Commercíal, de que 
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o Barão do Candal, Governador Geral do Estado da ín¬ 
dia, propõe a adopção como o unico meio de alevantar 
da sua actual decadência o commercío, outrora tão flores¬ 
cente, d’aquella parte dos Dominios Portugueses, Sua Ex. a 
desejando obter toda a illustração possível a respeito de 
tão importante assumpto, espera que V. S.® se servirá de 
apresentar aquella Memória á Associação Mercantil, a que 
preside, e que esta, dando mais uma prova do selo que a 
anima pelo bem publico, emittirá a sua opinião sobre o 
objecto da mesma memória, e sobre a possibilidade, meios, 
e conveniência de levar a effeito o projecto a que se 
refere. 

Deos Guarde a V. S.a—Secretaria d'Estado dos Ne¬ 
gócios da Marinha, e Ultramar, em 14 de Abril de 1840, 

(a) Antonío Pedro de Camlfo 

A memória do Governador Geral da Indía acêrca 
«do estado da Industria Agrícola, manufactora e com- 
mercial da cidade de Goa, capital da Indía Portuguesa», 
era um longo e substancioso documento que tratava 
a questão sobre vários aspectos. Ventilou-se o assunto 
em sessão de 12 de Maio, reconhecendo o Conselho a 
impossibilidade de quási levar a efeito o projecto, não 
só por se ter perdido «o momento do prestigio 
de taes estabelecimentos, como por ser uma parte 
mui remota da Metropole, e aonde apenas havía 
um capitalista a concorrer com seus fundos». No entanto, 
assentou-se na nomeação duma Comissão para estudar 
o problema, que apresentou, em sessão de 9 de Julho 
de 1840, um parecer considerado tão preciso que se de¬ 
cidiu remetê-lo por cópia ao Govêrno. 


Entraves vários encontravam freqüentemente os co- 
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mercíaníes nas suas relações com a Alfândega de Lis¬ 
boa, E de tal forma por êles eram prejudicados que, em 
28 de Julho de 1840, a Associação resolveu dirigir à 
Câmara dos Deputados um importante documento em 
que o caso era largamente tratado, e que foi impresso 
e distribuído por todos os parlamentares. Começava 
assim: 

"Senhores Deputados da Nação Portugueza 

A Associação Mercantil Lisbonense tem até agora 
apparentado indífferença aos repetidos e justos queixumes, 
quer de seus Socíos, quer do geral dos Commerciantes da 
Praça de Lisboa, para com verdadeiro conhecimento de 
causa, e prudência que deve caracterisar seus actos, tra¬ 
zer ao vosso conhecimento os ociosos estorvos, que, in- 
voltos com o zelo pela Fazenda Publica, a cada passo en¬ 
contra o commercio portuguezna estabelecida fiscalisação 
d’Alfandega Grande de Lisboa, e taes, Senhores, que hum 
dia hão-de estancar de todo o resto do definhado com¬ 
mercio, donde o Estado tira a maior porção dos seus re¬ 
cursos, A pouca clareza das leis e determinações fiscaes 
naquella Repartição traz comsigo repetidas vezes a natu¬ 
ral defesa ao honesto commerciante, quando se vê lesado; 
e em troco de suas justas e respeitosas razões encontra 
determinações duras, e tratamentos menos propríos. Nes¬ 
tas circunstancias a Associação, em desempenho de sua 
instituição, não pode por mais tempo deixar de recorrer 
aos Senhores Deputados, como naturaes defensores que 
são dos direitos dos indivíduos agravados, e pedir-vos 
providencias,,, 


Seguia uma análise demorada das anomalias contra 
que se reclamava, terminando por dizer: 

"A Associação espera que os Senhores Deputados 
hajão de tomar em sua consideração as justas supplicas 
que offerece n'esta exposição; e se dignem por suas sa- 



—199 — 




HISTÓRIA DA ASSOCIAÇÃO 

bias decisões remover tantos obstáculos que flagellão o 
commercio português, dando por este modo vida a hum 
ramo tão importante, e donde dimana incalculável pros¬ 
peridade publica. 

Lisboa! Sala d'Associação Mercantil, 28 de Julho de 
1840. 

(a) José Cordeiro feyo-PRESiDENTE 
Alexandre José Ferreira Braga—V ICE-PRESIDENTE 
Francisco José de Miranda— ViCE-SECRETARIO 
Francisco Barbosa de Brito— DiRECTOR 
Caetano Alberto de Mendonça— Director 

E. R. M .<*„ 

E, porque a Alfândega continuava sendo causa de 
constantes reclamações de associados, a colectívídade, 
em 2 de Setembro do mesmo ano, dirigia-se ao Ministro 
da Fazenda, juntando cópia da representação enviada 
às Câmaras Legislativas, dizendo: «esperar que os seus 
clamores distraíam por alguns momentos a attenção 
empregada em altos assumptos de Estado, chamando-a 
sobre o importante ramo do commercio, o qual por si 
só fornece grandes recursos com que se dirigem aquel- 
les mesmos assumptos: e finalmente para que de todo 
não pereça este manancial de riqueza, de vida e pros¬ 
peridade publica. Do actual e definhado Commercio 
Português—concluía—aínda o Estado estrahe considerá¬ 
veis direitos, porem ephemeros: elle carece de fiscalísa- 
ção, mas não oppressíva; e se esta contínua, contra os 
dezejos tantas vezes manifestados pela sabedoria do 
governo de Sua Magestade, não tardará a sua morte». 


O bacharel Ricardo Teixeira Duarte ínícíara a pu- 
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blicação de um «Comentário ao Codígo Commercial na 
parte respeitante a Companhias-Sodedades-Parcerias», 
que o autor oferecera acompanhado das mais lisongeí- 
ras referencias. Esta obra foi altamente apreciada pela 
Associação, que por ela muito se empenhou, fazendo 
publicar e distribuir uma circular solicitando do Comér¬ 
cio que, por meio de assinaturas, auxiliasse a obra do 
Dr. Teixeira Duarte. 

No Pôrto, e sôbre o mesmo Código, também Gas¬ 
par Pereira da Silva, ilustre Presidente do Tribunal do 
Comércio daquela cidade, publicou um livro intitulado 
«Fontes próximas do Codígo Commercial Portuguez». 

Aquele magistrado ígualmente dedicou um exem¬ 
plar da sua obra à Associação Mercantil Lisbonense, 
manifestando os melhores desejos «que a respeitável 
corporação dos Commercíantes, de quem tinha rece¬ 
bido tantas provas de benevolencía e estima, encon¬ 
trasse alguma utilidade no aludido trabalho, ou pelo 
menos que ahí descubrísse a constante vontade que pro¬ 
fessava de mostrar-lhe a maior gratidão em tudo que 
estivesse ao seu alcance». 


Em 26 de Novembro de 1840 elegia-se uma nova 
Direcção que tinha como Presidente João de Matos 
Pínto, não se importando Manuel Emídío da Silva, Pre¬ 
sidente da Direcção anterior, de ficar exercendo o cargo 
de Vice-Presidente. 

À Associação recordam quásí todos os organismos 
que se fundavam, e as suas salas eram constantemente 
solicitadas para nelas se realizarem as sessões e assem- 
bleas gerais de várias companhias e sociedades. 

Entre outras alí reüníram a Sociedade Propagadora 
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dos Conhecimentos Úteis, a Companhia Fabril de Louça 
e a Companhia de Navegação a Vapor do Tejo e 
Sado, 


O inverno de 1841 fora dum extraordinário rigor. 
As chuvas, em Lisboa e seus arredores, haviam provo¬ 
cado cheias enormes, que no Ribatejo atingiam propor¬ 
ções apavorantes, A miséria batia a muitas portas, e a 
Associação Mercantil, por proposta do seu dírector Fre¬ 
derico Augusto Ferreira, tomou a iniciativa da imediata 
constituição duma Comissão cujo fim fôsse promover, 
com toda a urgência, uma subscrição em favor dos que 
mais duramente haviam sido atingidos. 

Para fazer parte dessa Comissão foram convida¬ 
dos, tendo aceitado, o Duque de Palmeia, que assumiu 
a presidência, José Augusto Braamcamp, José Lourenço 
da Cruz (Presidente da Câmara Municipal de Lisboa), 
João de Matos Pinto (Presidente da Associação Mercantil 
Lísbonense), Tomaz Maria Bessone, Luiz de Castro Gui¬ 
marães, Jacinto Dias de Carvalho, Ricardo José Duarte 
e Joaquim Honorato Ferreira. 

Havendo-se alvitrado, porém, na primeira reunião 
da Comissão, que talvez fôsse mais conveniente que ela 
trabalhasse conjuntamente com a Câmara Municipal de 
Lisboa, nesse momento também tratando carinhosamente 
do mesmo assunto, assentou-se que assim se procederia. 
Comunicada à Câmara a resolução, esta concordou ime¬ 
diatamente, dirigindo o seu Presidente, em 18 de Feve¬ 
reiro, o seguinte ofício à Associação: 

"Havendo a Camara Municipal de Lisboa ouvido de 
bom grado, a resolução que da parte d’essa íllustre Asso¬ 
ciação lhe foi comunicada pelo seu Presidente, para 
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o fim de promoverem conjunctamente uma subscripção 
voluntaría pelos habitantes do Município, a favor dos In¬ 
felizes e desvalidos moradores do Riba-tejo, a quem o 
rigor da presente estação tem reduzido a miséria: resol- 
veo para esse fim comunicar a V. Ex. a que, no dia 1 do 
corrente, se hade reunir em sessão plena para tratar de 
tão importante objecto, afim de que V. Ex. a e todos os 
Membros que formam a Comissão, se dignem comparecer 
nos Paços do Concelho pela 1 hora da tarde, onde em 
reunião geral, se possam desde logo dar aquellas provi¬ 
dencias que parecerem mais adquadas, servindo-se V. Ex. a 
de. assim o fazer constar aos dictos illustres Membros. 

Deos Guarde a V. Ex a -Camara, 18 de Fevereiro de 
1841. 

Hl.mo Ex.rco Snr. José Au¬ 
gusto Braamcamp. 

(a) José Lourenço da Luz„ 

A Comissão míxta actuou com a rapidez e profi- 
cuidade que as circunstâncias aconselhavam. 


O ínterêsse que a Associação vinha manifestando 
pelo desenvolvimento da Navegação Nacional, provo¬ 
cara a publicação do Decreto de 16 de Janeiro de 1837, 
assinado por Passos Manuel e da seguinte redacção: 

"Desejando animar a construção e navegação nacio¬ 
nal com todas as providencias, que em outros países a 
experiencia tem mostrado para esse fim mais efficazcsj e 
annuindo em parle aos desejos da Associação Mercantil 
Lisbonense, manifestados a este respeito na Representação 
que me dirigiu em 7 de Dezembro do anno proximo-pas- 
sado, e aos votos que no mesmo sentido offereceram a 
Commissão Geral da Fazenda, na sua consulta de dezeseis 
ao mesmo mez, e a Commissão encarregada da reforma 
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das Alfândegas, na de quatorze do corrente: Sou servido 
ordenar o seguintes 

Artigo 1,°—As pessoas que despacharem generos, 
ou manufacturas importadas em navios portugueses, rece¬ 
berão um prémio de quinxe por cento deduzido da im¬ 
portância total dos direitos de entrada, que tiver sido cal¬ 
culada segundo a pauta geral: são exceptuados deste be¬ 
neficio aquelles generos, como os da Asía, que só podem 
ser importados nos Portos destes Reynos em navios Por¬ 
tugueses, 

§ unico—fica substituindo, etc. 

(a) Manoel da Silva Passos » 

Picaram assim estabelecidos os direitos preferenciais 
como protecção ao desenvolvimento nacional 

Em 1841, porém, a Comissão de Fazenda, que fôra 
criada por Decreto de 22 de Março dêsse ano, propu¬ 
nha a revogação do artigo l.° da referida lei, abolindo 
os direitos preferenciais, o que levou a Associação a re¬ 
clamar enérgica e imediatamente contra essa pretendida 
medida, dirigindo ao Senado, em 3 de Setembro de 1841, 
a representação que se reproduz: 

"Senhores Senadores da Nação Portuguesa 

É a Vós como em recurso que a Associação Mercan¬ 
til Lisbonense vem pedir reparação dos males, que são 
eminentes á Navegação e Commercio Nacional pela revo¬ 
gação do Decreto de 16 de Janeiro dc 1837, ou a abolição 
dos Direitos differenciaes, que de encontro ao clamor e 
conveniência publica acaba de votar-se na Camara dos 
Deputados. 

A Associação julga necessário recordar-vos essas 
epochas felises e de renome para a Monarchia Portuguesa 
devidas á protecção e prosperidade naval, que de novo 
tomou alento escudada com aquella benefica providencia; 
tam pouco faser-vos sentir a serie e grandesa dos males 
que vam derivar-se da abolição de tão providente De- 
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ereto, por isso que demasiado sabidos são elles; nem pre¬ 
cisa demorar-se em provar a utilidade do Direito Náutico, 
uníca industria ameaçada em referencia as outras, que lá 
tem a protecção na Pauta, como o tem evidenciado os 
factos, e scíentifícas demonstrações produzidas pela oppo- 
zição na outra Camara, 

As razões e cálculos produzidos em sentido contra¬ 
rio são offensivos a um objecto de verdadeira importância 
nacional, e difficílmente terá escapado á vossa illustrada 
penetração que díetados pela imprevidência política, só 
tendem a augmentar a miséria, a criar mendigos, e en¬ 
grossar nas estradas o numero de bandoleiros! 

Quem não reconhece estas verdades, também ignora 
que nenhum Estado é rico quando seus súbditos são po¬ 
bres, e que tolher-lhes os meios de adquirir até á própria 
custa, é querer um orçamento de cifras, e uma collecta de 
falhas, Termina pois a Associação pedindo ao Corpo Con¬ 
servador se digne chamar á vida e á sociedade mais de 
dez mil Portugueses, que se acham na orla do abysmo; 
que negue a sua approvação a uma lei de penúria e san¬ 
gue; que pelo menos concilie o bem de todos guiando-se 
pela progressão decrescente até ao termo decuplo, como 
já fora proposto por um illustre Deputado, e caber-lhe ha 
por fim a gloria de ter evitado que súbditos fieis, porem afflí- 
tos, ousem magoar o Coração da Augusta Soberana, pe¬ 
dindo-lhe remedio contra tantos males. 

Sallada Associação Mercantil Lisbonense, 20 de Sep- 
tembro de 1841. 

João de Mattos Pinto 

Presidente 

Manuel Emygdb da Silva 

Vice-Presidente 

Caetano Alberto de Mendonça 

Director 

Francisco Barbosa de Brito 

Director 

Francisco José de Miranda 

Secretario 
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Nessa mesma data, reconhecendo a conveniência de 
agitar o caso na imprensa, dirigia a Associação ao jor¬ 
nal «Constitucional» um ofício a que o mesmo respon¬ 
dia em 22 de Setembro, pondo-se galhardamente ao 
lado da Associação Mercantil, dizendo satisfazer com 
muito prazer o pedido da publicação recebida, e acres¬ 
centando: «O Constitucional tem sempre as suas colunas 
francas para quaesquer comunicações dessa respeitável 
Associação; porque a defeza dos direitos e interesses 
do Commerío português, que ela tão dígnamente repre¬ 
senta, é um dos príncípaes empenhos dos seus redacto 
res. O Constitucional presta-se a advogar a causa dos 
direitos dífferencíaes bem como a advogar quaesquer 
outras, vinculadas nos interesses geraes do Paíz». 

A Comissão da Fazenda, entretanto, mau grado os 
esforços da Associação Mercantil continuava a manter o 
seu ponto de vista, o que levou a colectívídade a solicitar 
uma audiência à Rainha para lhe apresentar o problema: 


"Iü.mo Ex. mo Snr. 

Constando á Associação Mercantil Lisbonense que 
acabara de ser votada na Camara dos Senadores a Lei 
que vai derrogar o Decreto de 15 de Janeiro de 1857, e 
cumprindo á mesma Associação levar á presença de Sua 
Magestade uma respeitosa Mensagem acerca d'este as¬ 
sumpto, roga a V. Ex.» o especial obséquio de lhe indicar 
dia e hora, e lugar em que huma Deputação para isso no¬ 
meada poderá ter a honra de ser recebida por Sua Ma¬ 
gestade. A Dedicatória que tem de preceder á entrega da 
Mensagem escripta, he a allocução que consta da copia 
que a Associação tem a honra de remeter a V. Ex. a , e es¬ 
pera ella que V. Ex. a se dignará dar ao seu pedido a 
prompta solucção que a brevidade do caso exige. 


206 — 


COMERCIAL DE LISBOA 


Deos Guarde V. Ex. a —Salla da Associação Mercan¬ 
til Lisbonense, 14 de Outubro de 1841. 

IlL mo e Ex. m0 Snr. Ministro 
e Secretario d’Estado dos 
Negocios do Reino. 

(a) João de Mattos Pinto-João Pinfietco Leal—Ilde - 
fonso José d’Abm-Frandsco José de Miranda,,. 

Logo no día seguinte era comunicado, pelo Barão 
de Telheiras, em nome do Ministro dos Negócios do 
Reino, que «como resposta ao seu officío, datado de 
hontem, Sua Magestade a Rainha recebería ás seis horas 
da tarde do dia de hoje a Representação que á Sua 
Augusta Presença deseja dirigir a Associação Mercantil». 

No momento de se entregar à Rainha a representa¬ 
ção, o Presidente da Direcção, loão de Matos Pínto, 
pronunciou a seguinte alocução: 

"Senhora 1 

A Associação Mercantil Lisbonense, de quem somos 
representantes, e a quem a extinção dos Direitos differen- 
cíais faz prever a ruína da Navegação e de muitas outras 
industrias portuguesas, tem a honra de nos enviar á Pre¬ 
sença de Vossa Magestade, para o fim de pôr em Suas 
Augustas Mãos, a Reprezentação em que impetra de Vossa 
Magestade a Graça de negar a Sua Real Sanção á Lei 
que vae derrogar o Decreto de 16 de Janeiro de 1837. 

Espera ella, Senhora, esperam todas as Associações 
das differentes Praças do Reino, cujas supplicas não fo¬ 
ram attendidas pelas Camaras Legislativas, que Vossa Ma¬ 
gestade terá para com a Classe do Commercio a mesma 
consideração e defferencia que sempre mereceo dos Au¬ 
gustos Predecessores de Yossa Magestade, quando d’El- 
les implorava Justiça,,. 
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A revogação dos «direitos preferenciais» e a não 
anuência dos poderes públicos aos pedidos da Asso¬ 
ciação, provocava grande celeuma nos meios comer¬ 
ciais e industriais, tendo sído muitas as provas de aprêço 
e aplauso recebidas pela Direcção. 

Da efervescência que lavrava entre os sdcíos da 
Associação Mercantil, é prova concludente a carta que 
o dírector Ildefonso José de Abreu enviou ao Presidente, 
em que se chega a advogar a dissolução da Associação 
como protesto contra a atitude dos poderes públicos: 

“111 mo Snr. João de Mattos Pinto 

Amigo e Snr,—He minha opinião e de todos os nos¬ 
sos amigos e companheiros na Associação Mercantil com 
quem tenho falado sobre o mau resultado que infeliz- 
mente tíverão as representaçoens da Associação respei¬ 
tante aos Direitos Differencíaes, que a Associação deve 
dissolver-se, visto constar de hum acto tão publico a 
inutilidade da sua existência e mesmo para se mostrar ao 
Governo o nosso resentimento e evitar-se que este nos 
importune com os seus pedidos d’Informes e Consultas 
aos quaes não podemos satisfazer com gosto e ser nos 
ha difficultoHo estudar a desculpa, etc, etc. 

Consequentemente rogo a V. S. a que, como Presidente 
se sirva nomear o dia em que deve ter logar a reunião da 
Assembleia Geral, mandando que sejão convidados para 
comparecer todos os socios e declarando-se-lhe no bilhete 
de convite o motivo da reunião para não alegarem igno¬ 
rância, etc. 

Nessa mesma reunião se deverá tratar de tudo o muito 
que for conveniente. 

Tenho a honra de me confessar de V. S.a 

Mt.° Att.o Am.° 

, Ildefonso José d'Àbm„ 

Lisboa 21 de Outubro de 1841, 
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a “ASSOCIAÇÃO PROMOTORA DAS 
COMUNICAÇÕES INTERNAS DO REINO,, 
SOLICITA A COOPERAÇÃO DA ASSO¬ 
LAÇÃO MERCANTIL PARA O SEU 
PLANO DE CONSTRUÇÃO E REPARA¬ 
ÇÃO DE ESTRADAS / OS VINHOS 
PORTUGUESES E OS PRINCIPAIS MER¬ 
CADOS EXTERNOS / A CÂMARA DE 
CORRETORES E A CRIAÇÃO DE UMA 
PRAÇA DE FUNDOS PÚBLICOS / PE¬ 
DE-SE À ASSOCIAÇÃO MERCANTIL UM 
PROJECTO PARA REGULAMENTAR A 
PESCA NO ALGARVE / A ASSOCIA¬ 
ÇÃO PROCURA INSTITUIR UM MONTE- 
•PIO COMERCIAL 


14 





U RGIA que se encarasse a sério o problema capital 
das comunicações do país. 

Com essa finalidade, formara-se em Lisboa, a 
«Associação Promotora das Comunicações Internas do 
Reino», que se propunha pôr em prática meios eficiem 
tes para melhorar as condições económicas nacionais, 
pela reparação e aperfeiçoamento das estradas existentes 
e abertura de novas vias de comunicação reputadas in¬ 
dispensáveis. 

Faziam parte dessa Sociedade os melhores nomes 
de então, entre os quais se contavam alguns dos mais 
categorizados comerciantes. 

Constítuíam-na: 

Presidente : Duque de Palmella— Vice-Presidente : 
Marques do Fayal— SECRETARIO : José Joaquim Gomes de 
Castro— Vice-SecretariO: José Antonio Maria de Sousa 
e Azevedo— Socios : Agostinho Albano da Silveira Pinto 
-Antonio Bernardo da Costa Cabral-Antonio de Gam¬ 
boa e Liz—Antonio Cesar de Vasconcellos Corrêa-An- 
tonio José d'Avíla—Antonio Manoel Lopes Vieira de Cas¬ 
tro-Barão de Renduffe—Barão do Tojal— Conde do Far- 
robo—Conde de Lavradio-Conde de Linhares-Conde 
da Taipa—Conde de Vila Real—Duque da Terceira—Er¬ 
nesto Biester—Filipe Folque— Felix Pereira de Magalhães 
-Florido Rodrigues Pereira Ferraz-Jeronimo de Almeida 
Brandão e Sousa-João Baptísta de Almeida Garrett-João 
Maria de Abreu Castello Branco—João de Sousa Pinto de 
Magalhães—Joaquim Antonio de Aguiar—Joaquim Anto- 
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nio de Magalhães-Joaquim Filippe de Soure-Joaquim 
Larcher—José Alexandre de Campos-José Augusto 
Braamcamp-José Bento de Araújo—José Dias Leite Sam- 
paio—-José Estevão Coelho de Magalhães—José Ferreira 
Pestana—José Ferreira Pinto Basto—José Ignacio Pereira 
Derramado—José Jacíntho Vallente Farinho-José Jorge 
Loureiro—José Maria Eugênio—José Maria Grande-José 
Maria 0'Neill—José Pereira Palha—José da Silva Carva- 
lho-José Street de Arriaga e Cunha—Júlio Gomes da 
' Silva Sanches—Luís da Silva Mousinho de Albuquerque— 
Manoel Gonçalves Ferreira— Manoel José de Freitas Gui¬ 
marães—Marques de Fronteira-Marques de Loulé—Mar¬ 
ques de Víanna-Polycarpo José Machado-Rafael José 
da Cunha- Rodrigo da Fonseca Magalhães—Tliomas de 
Aquino Carvalho-Venancio Pinto do Rego Cêa Triguei¬ 
ros-Visconde de Porto Côvo—Visconde de Sá da Ban- 


O Conselho Dírector do novo organismo dírígía-se 
à Associação Mercantil Lisbonense, em ofício assinado 
pelo Duque de Palmeia e Membros da Comissão de 
Correspondência: 

"Ulmos Snrs, 


O Conselho Dírector da Associação Promotora das 
Comunicações Internas do Reino, tendo observado as suas 
correspondências com as Províncias no sentido que a 
Associação Mercantil verá da circular e demais documen¬ 
tos inclusos, faltaria ao seu dever se deixasse de recorrer 
á mesma Associação; assim para a informar do estado em 
que se acham os seus trabalhos, como para pedir a Asso¬ 
ciação Mercantil toda a coadjuvação que o seu bem co¬ 
nhecido selo pelo bem publico lhe suscitar em favor da 
importante Empresa que os occupa. 

E como seja muito natural que as pessoas escolhidas 
nos dífferentes lugares deste Destricto Administrativo a fim 
de promoverem, a par de uma sã opinião, as Petições 
que se julgam indispensáveis, careçam do auxilio da Asso- 
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ciação Mercantil para o melhor e mais facil desempenho 
da incumbência que lhes é comettida, o Conselho Dírector 
roga á Associação Mercantil que se sirva de prestar ás di¬ 
tas pessoas; por si, quaisquer meios, que por ellas lhe se¬ 
jam reclamados, compatíveis ao mesmo tempo com as 
funções protectoras da Associação Mercantil e com a na¬ 
tureza deste objecto, que é puramente popular. 

O Conselho não hesitou um momento em se dirigir a 
Associação Mercantil, e confiando no decedido selo que 
a mesma Associação tem constantemente mostrado pelo 
bem do seu país, espera ser desculpado. 

Deos Guarde a V. S.as muitos annos. 

Lisboa 5 de Abril de 1842. 

Ill- mos Snrs. d’Associação 
Mercantil Lisbonense 

O Presidente do Conselho Dírector 
(a) Duque de Palmella 

Os Membros da Secção de Correspondência 

(a ) José Joaquim Gomes de Costco 
Joaquim Laccfíec 

José Antonio Macia de Sousa e Azevedo 

Na resposta transparecia bem, como não podia dei¬ 
xar de ser, o alto apreço em que fôra tida a iniciativa, 
pondo-se a Associação íncondícíonalmente à disposição 
da Sociedade e oferecendo-se para com ela cooperar 
emquanto se fizesse mister. 

Os planos gerais de estradas elaborados, constan¬ 
tes de dois mapas —Mapa n.° 1 (Estradas principais, 
directas de Lisboa para as Capitais de Distrito e mais 
pontos de primeira importância). Mapa n.° 2 (Estradas 
principais indirectas, ou ligação dos ramos de estradas 
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principais directas entre si) —pode dfeer-se que corres¬ 
pondiam a uma grande aspiração nacional 

Da exposição que antecedia o projecto da Associa¬ 
ção constituída para eíectívar o aludido plano de comu¬ 
nicações, transcreve-se: 

"Já provavelmente terá chegado ao conhecimento de 
V. S. a pelos Papeis públicos a formação que teve logar 
nesta Capital d’uma Associação, que emprehendeu inves¬ 
tigar e promover os meios práticos de melhorar a condi¬ 
ção cio pais com a abertura de novas Estradas, melhora¬ 
mento das antigas, e estabelecimento das demais comuni¬ 
cações internas do Reyno, cuja necessidade é hoje mais 
do que nunca sentida e geralmente avaliada. 

Porem este projecto contem, e nem podia deixar de 
conter para servir aos fins que se querem alcançar, um 
onus ao pais, que consiste em um acerescimo de 2 por 
cento na decima Rural e Urbana, e uma contribuição pes¬ 
soal de cem reis em cada tres meses paga em dinheiro ou 
trabalho braçal; e já se vê, no estado actual da nossa 
Propriedade e Industria, não era político, nem ainda pru¬ 
dente da nossa parte, offerecer ás Cortes um plano que en¬ 
cerra a disposição de um tributo geral, posto que tempo¬ 
rário, sem que a Associação estivesse convencida e segura 
de que a maioria das pessoas inteligentes do pais se unia 
aos seus votos, e reconhecia a necessidade da medida. 

A Empresa de estabelecer em todo o continente do 
Reino um systema geral de communicações, é de sua na¬ 
tureza grande, e summamente despendiosa. O seu custo 
total talves não desça de 6.000 contos de reis ; e não po¬ 
dendo esta contribuição orçar-se em mais de 600 contos 
annuaes, é claro que ainda assim serão necessários dez 
annos para conseguir o seu total effeito. Se porem é certo 
que sem um sacrifício adequado e geral, nada se poderia 
alcançar do que se projecta, é igualmente indubitável que 
tal sacrifício, uma ves devida e acertadamente applicado 
ao seu fim positivo, não poderá deixar de recompensar 
com mão larga todos os contribuintes, e tão promptamente 
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quanto for sincera e activa a dellgencía que se empregar 
na feitura das Obras. 


Não lhe serviu de embaraço, para 'estabelecer estas 
medidas, a ideia de que ellas importavam uma tal ou qual 
desconfiança do Governo e das Authorldades; porque 
esta persuadida que, na posição em que nos achamos, é o 
Governo o primeiro. a reconhecer a necessidade de pôr 
estorvos a qualquer desvio das rendas, assim como de¬ 
certo será o primeiro a confessar que a construção das 
Estradas, e demais comunicações por terra e agua, facili¬ 
tando progressivamente, e dando todo o possível estimulo 
ás transacções tanto do commercio interno como externo, 
e por necessária consequência augmentando os interesses 
do thesouro sem augmentar os tributos, é o unico meio 
solido e eficaz de chegar a conseguir uma receita igual á 
despesa publica, e de consolidar a tranquilidade no nosso 
pais, sem a qual não pode haver progresso nem prospe¬ 
ridade. 


Muitos passos temos ainda que dar, porque nos dei¬ 
xamos atrasar muito, mas possuímos também um solo 
muito favorecido da natureza; e se nos não faltar illustra- 
ção para conhecer os nossos interesses, e perseverança 
para os promover, não devemos desesperar de tocar 
ainda, e talves bem cedo, um futuro que nos recompense 
de todos os nossos sacrifícios, e que nos isente do ferrete 
que nos querem impor de uma Nação semi-barbara. 

..... 

V. S.a não ignora, que, quando apoiados com o voto 
das pessoas sensatas do pais, poderemos ser mais vigoro¬ 
sos, e incansáveis nas nossas solicitações, e que assim o 
Governo como os Corpos Legislativos poderão então le¬ 
gislar e obrar com aquella força e energia que sempre se 
imprime ás medidas geralmente apreciadas, e já por assim 
dizer, amadurecidas e recebidas na opinião publica. 


O Presidente do Conselho Director 
(a) Duque de Mmella „ 
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No exercício de 1841-1842, mais uma ves se propor¬ 
cionou o ensejo da Associação maniíestar quanto dese¬ 
java concorrer para fins de utilidade pública, facilitando 
as suas salas à Comissão Permanente de Pautas, que tão 
grandes serviços estava prestando e havia de prestar ao 
país, e que se encontrava sem sede própria, em virtude 
de haver abandonado as suas primitivas instalações, na 
Casa da Alfândega Grande de Lisboa. 

A Comissão Permanente de Pautas retiniu durante 
bastante tempo na sede da Associação Mercantil Lísbo- 
nense. 


Morrera Manuel Emídío da Silva, cuja acção tão ; 

útil tinha sido à colectívídade. Por êsse motivo a Dí- ■ 

recção dirigia ao filho do falecido, Fernando Emídío da 
Silva, um ofício que é interessante reproduzir: 

“A Direcção da Associação Mercantil Lisbonense 
grata aos relevantes serviços que o illustre pae de V. S. a ii 

prestou á mesma Associação e conservando indelevel a 
memória saudosa de tão benemerito socio, deseja perpe- ij 

tuar sua lembrança possuindo a V. S. a como membro 1 

desta Sociedade; pelo que o convida e espera merecer a 
sua benigna anuência, dando-se desde já os parabéns por 
tão digna e excellente acquísíção. 

Deos Guarde a V. S. a —Lisboa 4 de Maio de 1849. 

(a) E J. de Miranda 


As nações exportadoras lançavam-se à conquista de 
novos mercados, e Portugal, naturalmente, lutando pela 
conservação dos que possuía, procurava obter outros 
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que permitissem uma mais larga expansão aos seus pro¬ 
dutos. 

Este problema preocupava grandemente o Govêrno, 
sendo digno de registo o ofício que, em 14 de Março de 
1843, o Ministro dos Negócios Estrangeiros, José Joaquim 
Gomes de Castro, enviava à Associação sôbre a situa¬ 
ção dos nossos vinhos: 


"Por informações do Ministro de Sua Magestade na 
Côrte de Berlim, consta que na pauta da Liga das Alfân¬ 
degas Alemans nenhuma differença existe nos Direitos por 
elia impostos sobre os vinhos Portugueses ou Franceses 
por ser a dita Pauta geral, e o Direito o mesmo para os 
vinhos de todas as Nações ali transportados quer sejam 
ordinários, quer generosos. Acrescenta o mesmo Ministro 
que a vantagem que levam os vinhos Franceses sobre os 
Portugueses é devido ao achar-se introdusido o gosto a 
favor de vinhos fracos e não aguardentados; ao desleixo 
dos especuladores nacíonaes em não prepararem este ge- 
nero á vontade dos consumidores do Norte, bem diffe- 
rente da dos Ingleses; e fínalmente á falta de se não acha¬ 
rem estabelecidos em Stettim, Danteíg, Memel e outros 
postos do Báltico depositos de vinhos Portugueses, puros 
e ligeiros que concorram com os de França, apreciados 
pelo seu bom gosto. Lembra egualmente aquelle Ministro 
que os referidos depositos serviriam para fornecer não só 
a Prússia superior, mas também a Polonia, e huma parte 
das províncias Russas que, em geral, se fornecem de Ham¬ 
burgo, e mesmo pela navegação interior da Alemanha. 
Podendo estes esclarecimentos servir de alguma utilidade 
e aproveitamento ao commercío nacional, Ordenou Sua 
Magestade que elles fossem transmittidos a Associação 
Comraercial Lisbonense, afim de serem por ella tomados 
em consideração: o que o Presidente da dita Associação 
lhe fará presente, Palacio das Necessidades em 14 de 
Março de 1843. 


(a) José Joaquim Gomes de Casto 
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Não menos ínterêsse encerra a resposta que lhe di¬ 
rigiu a Direcção por carta de 6 de Abril, em que, agra¬ 
decendo o facto da Rainha ter mandado «transmittír ao 
conhecimento da mesma Associação Mercantil os escla¬ 
recimentos recebidos do seu Ministro na côrte de Ber¬ 
lim, acerca do que talvez convirá especular commer- 
dalmente para que os nossos vinhos achem vantajosos 
mercados em alguns portos do Báltico, e outros portos 
dos paizes do Norte», se díz que «desejando a Associa¬ 
ção tornar profícuo a todos quantos possão aproveitar 
o resultado de tal communicação, vaí dar a maior pu¬ 
blicidade á matéria da referida portaria, o que não pra¬ 
ticou desde logo, límítando-se esse conhecimento ao cir¬ 
culo de seus associados, por deferencía ao uso ultima¬ 
mente estabelecido de serem as communicações sobre 
objectos commercíaes dirigidos á Commíssão Perma¬ 
nente das Pautas das Alfândegas e por esta transmitti- 
das ao conhecimento Publico». De facto, em 6 de Abril 
de 1843, enviava-se para o «Diário do Govêrno» um 
anúncio de que constava a portaria aludida. 

Não ficou por aqui, porém, o ínterêsse do Govêrno 
em, por intermédio da Associação, dar a conhecer as¬ 
suntos de tão alto valor para a exportação. Em 19 do 
mesmo mês e em 3 de Agosto seguinte, o Ministro dos 
Negócios Estrangeiros enviava mais dois ofícios, um 
participando a «reducçõo dos direitos concedidos á ff ave» 
gação Portuguesa no Reyno da Rússia », e outro com in¬ 
formações do Cônsul Geral em Odessa « sobre importa» 
ções e exportações daquetle porto». 

Todos estes casos mereceram a maior atenção à 
colectívídade, que dava sempre uma colaboração larga 
e esforçada a tudo quanto se referia ao problema vital 
do nosso comércio exportador. 
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Novamente a Associação era chamada a tratar de 
assuntos referentes à Câmara dos Corretores da Praça 
do Comércio de Lisboa. 

Havia a referida Câmara solicitado a criação de 
uma Praça de Fundos Públicos, e manifestado, também, a 
conveniência de reformar os seus estatutos. Por tal motivo 
era enviado em 4 de Maio de 1843, pela Secretaria de 
Estado dos Negócios do Reino, o .requerimento da Câ¬ 
mara dos Corretores para a Associação informar. 

A essa consulta respondeu a Associação, dando o 
seu unânime acordo à conveniência da criação da Praça 
de Fundos Públicos «pelas obvias razões alegadas na 
Suplica, que são de reconhecida verdade», entendendo, 
ho entanto, a Direcção que, só à vista do regulamento 
da nova Praça, se podería avaliar exactamente se ela 
viría ou não a preencher os fins de verdadeira utilidade 
pública em favor dos quais reclamava. 

Na parte referente à alteração do regulamento da 
Câmara de Corretores, comunicou a Direcção «que ne¬ 
nhum parecer podia emíttír quando a mesma Camara 
não declarava quaes os artigos que a experíencia lhe 
havia mostrado carecerem d’alteração, nem apontado 
qual a reforma que julgava adequada ás necessidades do 
serviço, que a lei lhe incumbia». 


Os trabalhos elaborados e apresentados pela Asso¬ 
ciação Mercantil Lísbonense em benefício de tantas indús¬ 
trias portuguesas, não raras vezes haviam sido consi¬ 
derados como notáveis, e, a ela se continuava recor¬ 
rendo com freqüêncía. 

O problema da Pesca era um dos que merecera já 
especiais carinhos à Associação. 
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Esta indústria, no Algarve, constituía uma grande 
actividade nacional, sendo várias as companhias que a 
exploravam. 

Como, porém, não existisse qualquer disposição 
que a regulasse, veríficavam-se freqüentes «contestações 
e ríxas» entre as referidas companhias. 

A-fim-de pôr têrmo a tais conflitos, foi convidada a 
Associação, por portaria de 18 de Dezembro de 1843, 
do Ministro do Reino, Costa Cabral, a apresentar um 
projecto que regulamentasse a pesca naquelas águas: 

“Sendo de absoluta necessidade promover todos os 
ramos dlndustria, e merecendo entre elles especial pro¬ 
tecção o das pescarias, cumpre remover quaesquer obs¬ 
táculos e estorvos que possão empecer o seu progressivo 
incremento, e como a Costa do Algarve seja o local 
aonde se lanção na estação competente a maior parte das 
artes, armações e redes d’arrastar pertencentes ás Compa¬ 
nhias de Pescarias Lisbonense, e de Tavira; Sociedade de 
Pescarias e Compromisso Maritimo de Vila Real de Santo 
Antonio, tem ocorrido contestações e rixas entre os ho¬ 
mens do mar empregados pelas ditas corporações, tanto 
sobre as localidades como sobre as distancias em que de¬ 
vem ser lançadas as referidas armações e redes. Foi por 
isso que era Portaria deste Ministério expedida na data de 
oito de Março de 1842, e de que se junta copia, se estabe¬ 
lecerão diversas providencias afim de evitar aquellas ri¬ 
xas, mas como ellas não teem cessado e seja de receiar que 
tornando-se mais graves afugentem d’aquelles mares, não 
só novos emprehendedores, mas até alguns dos supra¬ 
mencionados estabelecimentos, he de evidente necessidade 
tornai exequíveis e effectivas, as providencias marcadas 
na citada Portaria, ou outras que deem o mesmo resultado 
e com menos incomodo dos interessados; e para que se 
obtenha o fim desejado: Manda Sua Magestade A Rainha 
pela Secretaria d Estado dos Negocios do Reino que a 
Associação Comercial Lisbonense, consultando as Com¬ 
panhias e Sociedades que ficão inumeradas e colhendo 
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pelos meios que a sua prudência lhe suggerír todos os es¬ 
clarecimentos sobre a matéria em questão, e procurando 
conciliar as diversas e oppostas pertensões que aquellas 
corporações sustentão, por ventura de boa fé; proponha 
por este Ministério com a possível brevidade o projecto 
que deve servir de base a um Decreto regulamentar, ou 
se necessário for a uma proposta de Lei que será levada 
á presença dos Corpos Legislativos, a qual tenha por fim 
regular definítivamente as localidades em que possão ser 
lançadas as artes, armações e redes d'arrastar, e as distan¬ 
cias que entre umas e outras devem ser guardadas para 
que recipprocamente se não prejudiquem, Sua Mayestade 
espeta que a Associação Commecclat apeoveiiará esta 
ocasião pata dat mais uma ptova da seu selo pela ptos•» 
pecidade da Mação a que petience. Paço das Mecessidades 
em ts de Dezembro de 1843. 

(a) A. B. da Costa Cabral „ 

Em 29 de Dezembro, a Associação respondia afir¬ 
mando o seu grande ínterêsse em ver resolvido o assunto, 
e prometia «desenvolver todo o desvelo para no menor 
prazo possível poder satisfazer a incumbência recebida». 

Nesta mesma data-tão grande solicitude mani¬ 
festava!—dirigia a todas as Companhias interessadas e 
Associações locais, um ofício em que formulava dez 
quesitos que se salientavam pela sua precisão: 

"Ill.m 0 Shr. 

Sua Magestade A Rainha, Foi Servida ordenar por 
sua Regia Portaria de 18 do corrente mes, expedida pelo 
Ministério dos Negócios do Reino, que esta Associação 
Mercantil Lisbonense, coligindo todos os conhecimentos 
especiais sobre a matéria, proponha por aqttelle Ministério 
as medidas que julgar adquadas para evitar as contesta- 
çoens e rixas que continuamente ocorrem entre os homens 
cias Companhas empregadas nas armaçoens, artes, e redes 
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de pesca na Costa do Algarve; inconvenientes a que já se 
quis obstar com as providencias estabelecidas na Portaria 
de 8 de Março de 1842 cuja copia se envia, as quaes 
coratudo forão inúteis. 

Devendo pois esta Associação dar pleno e satisfató¬ 
rio cumprimento ás Reaes Determinaçoens de S. Mages- 
tade, não só pelo dever de súbditos respeitosos, mas até 
neste caso pela natureza do objecto, como um tão impor¬ 
tante ramo de industria nacional: a Direcção envia a 
a adjunta copia da referida Portaria de 8 de Março de 
1842, e pede ser esclarecida sobre os quesitos seguintes: 

l.o—Quaes são os inconvenientes que tem occorrido 
ou as causas que teem obstado a que as dísposiçoens da 
Portaria de que se remette copia não tenhão sido fielmente 
executadas ? 

2.°—Se todas as provísoens decretadas nesta Portaria 
são ou deixão de ser exequíveis ? 

3.0—Se são exequíveis, mas não efficazes nem suffi- 
cientes para se conseguir por ellas o fim ennundado no 
seu preambulo, quaes serão as providencias que de novo 
se deverão addicíonar para que todas as companhias, to¬ 
das as Corporaçoens e todos os indivíduos, que se empre- 
gão na pesca do peixe, possão lançar as suas Artes, Ar- 
maçoens, e Redes, e recolher com vantagem o fructo das 
suas industrias sem detrimento uns dos outros ? 

4.0—Se absolutamente forem inexequíveis quaes são 
as necessárias modificaçoens ou alteraçoens que cumprirá 
fazer-lhes, e qual será o remedio que de novo deve de¬ 
cretar-se para conseguir o maior commodo e proveito da 
pesca e a necessária harmonia entre os pescadores ou 
homens do mar? 

5.0—Que preceitos e penas cumprirá egualmente de¬ 
cretar para conseguir que cessem as contestaçoens-e rixas 
que continuamente tem lugar, e se levantão entre os ho¬ 
mens do mar por causa dos locaes onde pescão, e do 
modo de pescar ? 

6,0—Se a distancia de duas léguas marcadas no art. 3 
da dita Portaria para se lançarem as Artes, Armaçoens, e 
Redes he ou não sufficiente e se os seus limites estão bem 
definidos? Não sendo sufficientes nem estando definidos 
com precisão, qual deverá ser a grandeza do espaço que 

— 222 — 



I; 


i 

V 




de novo deva conceder-se a cada companhia, corpora¬ 
ção, e indivíduos, e qual o local onde esse espaço deve 
principiar e terminar para nelle cada um usar commoda e 
livremente da sua industria ? 

7.0—Que penas deverão ímpor-se a qualquer corpo¬ 
ração ou indivíduo que sahir dos limites que lhe forão 
marcados para lançar a sua Arte, Rede, ou Armação, e 
‘ôr invadir o dominío dos outros pescadores, causando- 
lhes por isso prejuízo e perturbando o socego, paz, e har¬ 
monia que deve reinar entre todos. 

8.0—Quaes serão as providencias mais efficazes que 
devem decretar-se para conciliar os diversos e oppostos 
interesses de cada Companhia, corporação ou indivíduo 
empregado na pesca, e fazer com que cada um exerça a 
sua industria com vantagens geraes e sera gravame dos 
proveitos dos outros ? 

9,o-Se alem da falta de cumprimento da Portaria de 
8 de Março de 1842 tem havido alguma contestação jul¬ 
gada, e a cuja sentença as Authorídades não tenhão dado 
cumprimento ? 

lO.o-Se, finalmente, o vencimento estabelecido no 
art. 4.° do Alv. de 3 de julho de 1815 he sufficiente para 
cada homem dos que se empregão no serviço das Arma¬ 
çoens, ou se será conveniente alteral-o ? 

Espera pois esta Direcção que com taes esclarecimen¬ 
tos, e com todos aquelles mais que a inteligência, zelo e 
peculiares habilitaçoens de Y, S.a lhe hade ministrar, ella 
se achará nas agradaveís circunstancias de concorrer para 
um fim de mui transcendente utilidade publica. 

Deos Guarde a V. S.“—Casa d’Associação Mercantil 
Lisbonense 29 de Dezembro de 1843. 

(a) João de Mattos Pinto— Pkezidente 

Foram concretas as respostas recebidas, algumas 
muito documentadas, da Companhia de Pescarias Lísbo- 
nense, Com panhía de Pescarias do Algarve, em Faro, Com¬ 
promisso Marítimo de Vila Real de Santo António, Com¬ 
panhia de Pescarias Tavírense, da Associação Comer- 
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ciâl de Setúbal, Associação Mercantil Setubalense e 
Associação Comercial de Faro —que permitiram à 
Associação Mercantil Lísbonense desempenhar-se cabal¬ 
mente do cometimento. 


A criação de instituições de previdência, êsses admi¬ 
ráveis estabelecimentos sociais tão necessários quanto é 
certo a felicidade das nações depender em grande parte 
do maior ou menor número de indivíduos em desgraça, 
já havia sído iniciada em Portugal. 

Quis a Associação Mercantil Lísbonense fundar -o 
Monte-Pío da classe comercial, e pretendia organizá-lo 
em bases que garantissem a sua eficiência. 

A Comissão encarregada de redigir o projecto de 
estatutos, apresentava em 30 de Setembro de 1845 o seu 
trabalho, dizendo: 

Senhores 

Encarregados pela benemerita Direcção d'Associação 
Mercantil Lísbonense de organisarmos um projecto d’Es- 
tatutos para a premeditada instituição d'um Monte-Pio para 
a Classe Commercial, vamos hoje apresentar-lhe o resul¬ 
tado de nossos trabalhos, afim de correspondermos á hon¬ 
rosa missão de que fomos incumbidos. 

Nobre, generoso, sublime é o pensamento j devia cor¬ 
responder-lhe a execução. Não será assim por nossa causa, 
que nos falha em alcance o que nos sobra em desejos 1 
Mas desejos também colhem; do coração os empregamos; 
e se todavia não é perfeita a obra que apresentamos, do 
que temos consciência, ao menos contem bases sobre que 
assentar com solides o grande edifficio que se projecta. 

Não encarecemos o valor da nossa tarefa, São com- 
mummente conhecidos os princípios fundamentaes e orga- 



ANTÓNIO BERNARDO DA COSTA CABRAL 
Conde de Tomar 
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nicos pelos quaes se constituem e regem estabelecimentos 
annalogos áquelle que $'empreende; e, adoptando uns, 
modificando outros, e creando alguns, cuja especialidade 
reclame a nossa instituição, com facilidade se chegaria ao 
fim desejado. Outros porem foram os obstáculos senão 
impossibilidades, com que tivemos de lutar, e dos quaes 
não nos gloriamos de sahlr victoríosos. Falamos, Senho¬ 
res, do sistema para organizar a escalla por onde se devem 
regular as contribuiçoens dos associados e das pensoens a 
que os mesmos adquirem direito. Eis-nos ahi entre Scilla e 
Caribides, prestes a naufragar em qualquer de seus duros 
rochedos. Aproamos pela bússola mais correcta, lançamos 
a sonda mais fiel, e dirigimos cautelosamente o leme para 
fugir a tão fataes escolhos 1 Evitaremos nós o naufragio? 
Deos nos guie 1.., 

Senhores 1 Cumprindo o nosso dever temos um me- 
recimento—o cordeal desejo d'accertar, de corresponderá 
honrosa confiança d’esta Direcção, e de concorrer para 
um fim altamente utíl á classe do Commercio a que nos 
gloriamos de pertencer. 

Casa d’Associação Mercantil Lísbonense, 30 de Setem¬ 
bro de 1845. 

(a) Henrique Nunes Coreto—P kezidente 
Manoel Ribeiro Guimarães 
P. M. Bessone Sobrinfio 
Bento José Cardoso 
José Bnnes 


Do «projecto de estatutos» a que se faz referência, 
dividido em seis capítulos contendo 46 artigos, com 
duas tabelas de pagamentos e de pensões apensas, trans¬ 
crevem-se algumas passagens: 


A Direcção dissociação Mercantil Lisbonense, de¬ 
sejando levar a effeito o estabelecimento de uma 
Caixa de Soccorros a favor dos indivíduos per¬ 
tencentes ao Commercio, offerece á considera- 
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ção de todas as pessoas interessadas em tão 
util instituição o seguinte 


Projecto d'Estatutos Proyisorios 

PARA O 

MONTE-PIO MERCANTIL 


CAPITULO i 

Da Instituição, Fundos, e Administração 

Artigo l.°-É estabelecida n'esta Cidade de Lisboa, 
junto d'Associação Mercantil Lisbonense, uma Caixa de 
Soccorros denominada = Monte-Pio Mercantil. 

Art. 3.0—A Associação compõe-se das pessoas, que 
para esse fim se inscreverem, e que ao tempo da inscrip- 
ção forem residentes n’este Reino, e Ilhas adjacentes, quer 
sejam nacíonaes ou estrangeiras, e que tenham as qualída- 
des seguintes: Negociantes como taes classificados pelo 
Cod, Com.; Capitalistas, Chefes d’Estabelecimentos Fabris, 
e dos de Commercio, que eram designados—das cinco 
classes— Guarda-livros, e Primeiros Caixeiros das Casas de 
Commercio; Capitães e l.oi Pilotos da navegação de 
longo curso. 

Art. 4 . 0-0 capital do Monte-Pio, fixo por em quanto 
na quantia de oitenta contos de réis, será composto das 
seguintes fontes: 

1. ® do producto das joias. 

2. ® das quotas mensaes. _ 

3. ® das multas. 5 

4. ® dos legados ou donativos. 

5. ® de qualquer beneficio com que esta Instituição 
possa ser legalmente auxiliada. 

§ uníco.—Chegando a oitenta contos de réis, são des¬ 
tinadas sómente para augmentar o capíial-o producto 

-226- 


COMERCIAL DE LISBOA 

das joias—o producto dos 5 por cento deduzidos dos 
rendimentos do capital, e das importâncias das quotas 
mensaes-o producto das multas—os legados ou donati- 
vos-e o producto de quaesquer benefícios conferidos á 
Associação. 


CAPITULO II 

Dos Socios-seus deveres—e direitos 


Art. 1 l.o—São deveres do Socío: 

1. ° Pagar dentro d'um anno improrogavel, pela forma 
que mais lhe convier, a Importância da joia respectiva á 
quantia porque subscrever, conforme vai regulado na Ta- 
bella n.o 1 annexa a estes Estatutos. 

2. ° Pagar mensalmente a quota que lhe competir, tam¬ 
bém na conformidade da mesma Tabella. 

3. ° Pagar toda e qualquer divida porque for respon¬ 
sável ao Cofre. 

, 4.° Servir gratuitamente os cargos d'Associação para 
que competentemente for eleito, 

§ unico.—Exceptua-se o caso de reeleição antes de 
passarem quatro annos. 

Art, 12,°-0 Socío tem os seguintes direitos: 

l.° Estabelecer a quantia porque subscreve, com tanto 
que não seja menor de cera, nem maior de oitocentos mil 
réis, e sempre em múltiplos de cem. 

§ l.°—Em todo o tempo é permittido augmentar ou 
diminuir a subscripção; e proporcionalmente a essa alte¬ 
ração, e em razão ao tempo em que se tiver verificado, 
será abonada a pensão correspondente. 

§ 2.o—No caso de diminuição abonar-se-lhe-ha a dif- 
íerença, mas nunca haverá direito ao abono de interesses. 

2.o A adquirir antecipadamente o direito a qualquer 
gráu de pensão, pagando desde logo a parte da joia, e 
quotas respectivas. 

§ l.o—É expresso que tal direito só se adquire depois 
de satisfeitos os encargos que lhe são inherentes. 

§ 2.0-0 Socio que assim pretender liabilitar-se tem 
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de requerer á Direcção, a qual deferirá como for justo, 
tendo em consideração a idade e esfado dc saude do re- 

q0 “' A usufruir, e transmitir uma Pensão aos seus her¬ 
deiros, na conformidade da ordem estabelecida noCap. 3. 

t • A continuar a ser Socio, ainda que deixe de per¬ 
tencer a qualquer das ctees do que se forma esta Ap¬ 
elação, com tanto que cumpra as Obrigações destes ts- 

tatutos. _ , , . „ 

5.0 Faser parle d’Assemblea Geral, estando nas cu - 

cumstancias marcadas no artigo 17. 

6,o. Examinar os livros e contas d'Associação no pe¬ 
ríodo em que segundo o artigo estão públicos, e represen¬ 
tar á Direcção, e Assemblea Geral sobre qualquer as¬ 
sumpto d’interesse d’Associação. 


CAPITULO III 

Das Pensões e Pensionistas 

ART. 14.0— A Associação confere Pensões pagas men¬ 
salmente na proporção das quantias porque o Socio tiver 
subscripto, e do tempo porque tiver contribuído, 

§ unico.—Estas Pensões vão reguladas na Tabella n fi 
2 annexa a estes Estatutos. 

ART. 15 . 0 — Tem direito ás Pensões i 

l.o Os proprios associados quando provarem indi¬ 
gência. 

§ unico.— Exceptua-se o falido, cuja quebra fraudu¬ 
lenta passar em Julgado. 

2.o A viuva do Socio, filhas solteiras, ou viuvas indi¬ 
gentes, filhos menores de 18 annos, e menores de 21, 
quando com aproveitamento cursarem qualquer profissão 
litteraria ou artistica. 

§ unico.—Na falta de filhos legítimos tem direito á 
pensão os filhos legitimados, ou reconhecidos por qual¬ 
quer fórma regular; e guardadas as regras estabelecidas 
para os filhos legítimos. 

3.° Na falta de descendentes teem direito a mãe viuva, 
ou o pai maior de 70 annos, ou por qualquer modo invalido. 
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§ unico.—E admíttído o direito de representação, 
guardadas as mesmas clausulas para os representantes. 

4.° As pessoas do sexo masculino que tem direito a 
pensão gosam-na em toda a idade, se forem inhabeis para 
adquirir por impossibilidade fisica ou moral. 

Art. lõ.o-Perdem o direito á pensão: 

1. ° As pessoas do sexo feminino passando ao estado 
de casadas. 

2. ° Os menores chegando á maioridade, salva a ex- 
cepção do n.° 4 do art. 15.° 

3. ° O que voluntariamente causar a morte do Socio. 


A iniciativa foi recebida com toda a simpatia, e, em 
20 de Dezembro, a Direcção do Monte-Pío Geral, a im¬ 
portante instituição que se havia fundado em 1840 , diri¬ 
gia-se à Associação, por incumbência da sua Assemblea 
Geral, solicitando uma conferência, que reputava como 
sendo «de recíproco interesse», para tratar do projectado 
Monte-Pío Mercantil. 

Multiplícavam-se as adesões, e para se avaliar do 
entusiasmo despertado, cíte-se, como exemplo, que numa 
das cartas recebidas, o seu signatário, Teotónío Pe¬ 
reira, comerciante muito categorizado que pertencera 
ao número daqueles a quem em 1834 se devera a funda¬ 
ção da Associação Mercantil Lísbonense, dízía: . ..«lou¬ 
vando muito o filantrópico pensamento da Direcção, 
apresso-me a subscrever pela quantia de duzentos mil 
reis, reservando o declarar em ocasião oportuna o que 
dispõem o n.° 1 do artigo 11.° e o § l.° do artigo 12.°». 
E acrescentava: «como ambiciono a gloria de ser um 
dos Fundadores de um tão utilíssimo estabelecimento, 
não quero de maneira alguma demorar a minha anuên¬ 
cia ao convite, e por esta razão peço encarecídamente 
me partecípe em que numero fica inscrito o meu nome», 
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PAUTAS ALFANDEGÁRIAS DA PROVÍN¬ 
CIA DE ANGOLA / ARAÍNHAMANDA 
OFERECER À ASSOCIAÇÃO UM LIVRO 
DO 2,o VISCONDE DE SANTARÉM / 
IMPORTANTE PARECER SÔBRE A 
ACÇÃO DO BANCO DE PORTUGAL / 
CRIAÇÃO DO MINISTÉRIO DAS OBRAS 
PÚBLICAS, COMÉRCIO E INDÚSTRIA / 
RECLAMAÇÃO CONTRA O DESCRÉ¬ 
DITO PROVOCADO PELO DECRETO 
DE 30 DE AGOSTO DE 1852 / MORTE 
DE D. MARIA II / CONSULTAS DO 
MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS / 
REMODELAÇÃO DA ASSOCIAÇÃO 




E M 10 de Junho de 1848, recebia a Associação, do 
Ministério da Marinha e Ultramar, assinado pelo 
Barão de Vila Nova de Ourém, um ofício conví- 
dandoa a pronunciar-se sôbre determinados direitos 
excepcionais da Pauta das Alfândegas de Luanda, e pre- 
guntando-lhe se a citada Pauta devia ser modificada em 
virtude do Tratado de Comércio existente entre Portu¬ 
gal e a Grã-Bretanha: 

"Tendo a Pauta das Alfândegas de Loanda e parti¬ 
cularmente os §§ 2.° e 3° do artigo 1 ° da Portaria do 
Governador Geral da Província de Angola de 16 de Julho 
do anno proximo findo, contida no incluso Boletim Offl- 
cial n.° 97 da referida Província, marcado direitos excep- 
cionaes para as mercadorias, e generos estrangeiros, leva¬ 
dos de porto estrangeiro em navios nacionaes, direitos que 
aliás parece deverem-se fazer extensivos aos navios ingle- 
zes, e dos Estados Unidos da America pelas razões conti¬ 
das na Portaria deste Ministério de 2 de Novembro de 
1847 expedida ao citado Governador Geral, Portaria, con¬ 
tra a qual acaba de reclamar o Commercio de Loanda 
por meio de um requerimento, e devendo sobre seme¬ 
lhante matéria ouvir-se a opinião das pessoas competentes 
de modo que nem seja prejudicado o commercio, e nave¬ 
gação Nacional, nem deixe de executar-se a litteral dispo¬ 
sição dos Tratados de Commercio concluídos entre Por¬ 
tugal e aquellas duas NaçõesManda A Rainha, pela Se¬ 
cretaria de Estado dos Negocios da Marinha, e Ultramar 
remetter ao Presidente da Associação Commercial de Lis¬ 
boa não sómente o supracitado Boletim Official, mas tam¬ 
bém a copia da citada Portaria de 2 de Novembro de 1847, 
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e o requerimento dos Commerciantes de Loanda, afim de 
que o referido Presidente, apresentando á mesma Asso¬ 
ciação os citados documentos, a convide em nome dos 
seus, e dos interesses geraes do pais, a emíttir a sua opi¬ 
nião sobre este ponto, especializando não só se os para- 
grafos 2.o e 3,° do artigo l.° da Portaria do Governador 
Geral de Angola estão ou não em contradição com os 
artigos 5.o, õ.o e 8.o do Tratado de Commercio, e Nave¬ 
gação, concluindo entre o Governo de Portugal, e o Reino 
Unido da Grã-Bretanha e Irlanda aos 3 de Julho de 1842; 
mas também se a citada Portaria de 2 de Novembro de 
1847 deve ou não ser modificada, e partícularmente na 
parte que ordena que as mercadorias e generos estrangei¬ 
ros, reexportados das Alfândegas do Reino tão sómente 
por baldeação, ou deposito, e sem se terem nacionalísado 
pelo pagamento dos direitos de consumo, paguem os mes¬ 
mos direitos que terião de pagar quando importados em 
Angola dos portos productores por navios de bandeira 
inglesa, e por conseguinte se a disposição em contrario a 
esta determinação pode ter logar sem offensa do artigo 
8 .o, combinado com a matéria contida no artigo 10 .° do 
supracitado Tratado; devendo ser devolvidos a esta Se¬ 
cretaria d’Estado o citado Boletim e requerimento. 

Paço das Necessidades, em 10 de Junho de 1848. 

(a) Barão de Villa Nova de Ourem,, 

A Associação apresentou pouco depois o seu pare¬ 
cer, após o prévio estudo do assunto a que procederam 
Henrique Nunes Cardoso, Alexandre Joaquim Ferreira, 
António Joaquim de Oliveira, António da Silva Rêgo e 
Francisco Rodrigues Batalha, 


As lutas liberais e a conseqüente queda do regímen 
absolutista, haviam levado o 2,° Visconde de Santarém 
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a fixar a sua residência em Paris. Aí, o ilustre homem 
de letras e insigne investigador histórico que em Lisboa 
desempenhara, entre outros cargos, o de guarda-mór da 
Tôrre do Tombo — o maior repositório documental da 
passada e gloriosa vida da nação— desfazia a campa¬ 
nha insidiosa que se movia pondo dúvidas sobre as des¬ 
cobertas dos portugueses. Fez publicar então o Vis¬ 
conde de Santarém o seu notabilíssimo trabalho Memo» 
ria sobre a prioridade dos descobrimentos dos Portugue» 
se na Costa da Afiica Occidental. 

Em nome da Raínha, o Ministério dos Negócios Es¬ 
trangeiros oferecia à Associação Mercantil um exemplar 
do patriótico livro, acompanhado de ofício assinado 
pelo Ministro Rodrigo da Fonseca Magalhães - o que 
tudo demonstra bem a consideração em que era tida a 
colectívídade. 

Era então a Associação possuidora duma grande e 
importante biblioteca, onde avultavam obras muito raras. 


Com o fim de averiguar qual a execução que o 
Banco de Portugal—herdeiro do activo e passivo do 
Banco de Lisboa e da Companhia Confiança—havia 
dado ao Decreto de 19 de Novembro de 1846, e bem 
assim a todos os posteriores regulamentos, nomeara 
a Câmara dos Deputados uma Comissão de inquérito. 

Não podia essa Comissão deixar de ouvir o parecer 
da Associação Mercantil sôbre tão importante assunto, 
e para isso se lhe dirigia em 26 de Fevereiro de 1849: 

"Entendendo a Commissão de Inquérito queaCa- 
mara dos Senhores Deputados da Nação encarregara de 
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/ investigar a execução que a Direcção do Banco de Por¬ 
tugal tem dado ao Decreto de 19 de Novembro de 1846, 
e subsequentes regulamentos; e de conhecer qual tem sido 
a sua gerencia, e tudo o mais que puder esclarecer este 
assumpto,—que a semelhante incumbência deve dar a ma- 
xima extensão, que por isso se tornava de summa vanta¬ 
gem tanto para a Commissão como para as pessoas que 
mais frequentes relações podem ter com aquelle estabele¬ 
cimento, ouvi-las á cerca da influencia que elle tem exer¬ 
cido, já nos interesses do commercio e da industria já na 
parte que respeita ao credito Publico pelas operações do 
mesmo Banco, e curso das Notas do de Lisboa;—pedío 
em officio de 25 do corrente mez, que a este respeito fosse 
ouvida a Associação Commercial de Lisboa; e conside¬ 
rando Sua Magestade A Rainha que os esclarecimentos 
pedidos devem concorrer para o melhor bem do Com- 
mercío, cujo interesse constantemente anima a sobredita 
Associação: Manda pela Secretaria d’Estado dos Negó¬ 
cios da Fazenda, convidar a mencionada Associação, afim 
de que com a brevidade que o caso demanda, expenda as 
edeias, que a sua reconhecida ilustração a tal respeito lhe 
sugerir, para serem presentes á supradita Commissão. 

Paço das Necessidades 26 de Fevereiro de 1849. 

(a) A, R. 0. Lopes Branco,, 

Ocupando-se imedíatamente do caso, a Direcção 
nomeou para o estudar, Augusto Frederico Ferreira, An¬ 
tónio Joaquim de Oliveira e João Ribeiro Franco qué; 
em Assemblea Geral de 11 de Abril de 1849, apresenta¬ 
ram as conclusões a que haviam chegado. O extenso e 
judicioso trabalho produzido, é uma flagrante demons¬ 
tração do alto espírito de observação e profundos co¬ 
nhecimentos daqueles que o elaboraram. 

Tão notável se considera o referido documento, 
que dêle se fazem as largas transcrições que seguem, 
na certeza que da sua leitura não podem deixar de 
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beneficiar aqueles que se interessam por quanto díz res¬ 
peito à história do nosso Banco Emissor: 


No Banco de Portugal, desde o seu nascimento, no¬ 
tam-se duas naturezas diversas, e dois fins dífferentes. O 
Banco de Portugal não se criou como se criam d’ordínario 
os bancos, recebendo um capital líquido, e encarregan¬ 
do-se de fazer as operações próprias d’estes estabeleci¬ 
mentos. Para o Banco de Portugal passaram o activo e o 
passivo do Banco de Lisboa e da Companhia Confiança 
Nacional; e o saldo ou a differença, avaliada em 8:800 
contos, foi o que ficou sendo o seu capital, com 1:200 
contos, que deviam entregar os accionistas da Companhia 
Confiança. 

D’aqui provém naturalmente duas ordens de opera¬ 
ções-operações de liquidação, e operações de banco. 
Entretanto é manifesto que umas se não podem considerai* 
distinctamente das outras: nem as de liquidação podiam 
caminhar desafrontadas, porque era mister fazer ao mesmo 
tempo operações novas; nem estas podiam deixar de res¬ 
tringir-se aos meios que sobrassem do cumprimento das 
obrigações antigas. 

Já se vê que muita sabedoria, e muita actividade e 
diligencia, reclamava tão espinhoso encargo: era preciso 
conservar um difficilimo equilíbrio, para attender acerta- 
damente-aos credores, com a liquidação,—e ao commer¬ 
cio e á industria, com as novas transacções, Devendo ainda 
advertir-se que a gerencia não era livre, mas sujeita ás re¬ 
gras estabelecidas no decreto de Í9 de Novembro de 1846, 
Para quasi todo o activo, isto é, para as dividas do Es¬ 
tado, ou não se determinava reembolso, ou a realisação 
devería fazer-se pelo modo, sobremaneira moroso e in¬ 
certo, que fôra prescrípto; e por outro lado, quasi todas 
as obrigações passivas deviam ser satisfeitas em prazos 
marcados. Assim, nem mesmo os 1:200 contos de capital 
novo poderiam considerar-se livres, visto que as obriga¬ 
ções relativas á liquidação compromettíam também visi¬ 
velmente este recurso. 
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Acerca da influencia que o curso geral ou parcial das 
notas do Banco de Lisboa tem tido sobre o commercio, a 
industria, e o credito publico. Quer Vossa Magestade que 
a Associação Mercantil expenda as suas ideas; e a Asso¬ 
ciação cumprirá este dever. 

Quando se determinou pela primeira ves o curso 
forçado, a esperança de que o mal fosse de curta dura¬ 
ção e pouco sensível, e o terror que dominava todos os 
espíritos, como que abafou a opinião publica; só desde a 
promulgação do decreto de 19 de Novembro, que o esta¬ 
beleceu de um modo definitivo, é que sobre esta grave 
providencia se empenhou vivamente a discussão. Entre-* 
tanto as circumstancías em que ella foi adoptada eram tão 
extraordinárias, que nem deveria admirar que os maiores 
homens d’Estado se transviassem, procurando o melhor 
caminho.—As notas já tinham curso forçado, posto que 
temporário. Muitos interesses particulares se cruzavam, e 
tão grandes que os interesses geraes se resentiam viva¬ 
mente da lucta. Existia a guerra civil com todas as suas 
consequências, e todos os seus terrores pelo presente e 
pelo futuro. A ruina da Fazenda publica era manifesta na 
sua maior profundidade, e ameaçava de engulír fortunas 
immensas. O descrédito era geral, e a desconfiança havia 
penetrado nos espíritos mais crentes. Quasi toda a acção 
productiva estava paralisada. Os capitaes tinham-se es¬ 
condido, ou fugiam do Paíz. O Governo de Vossa Ma¬ 
gestade não tinha meios alguns para as despezas da guerra, 
nem para as mais urgentes do serviço publico.—Eis-ahi a 
conjunctura em que foi promulgado o decreto de 19 de 
Novembro 1 

A circulação do papel moeda é sempre um grande 
mal, a que sómente se deve sujeitar um pais para evitar 
males muito maiores. 

A circulação forçada das notas do Banco de Lisboa, 
considerada absolutamente, não podia deixar de ser 
olhada como uma calamidade geral, que prejudicaria for¬ 
temente o commercio e a industria, por motivos que são 
obvíos; e também o credito publico, até porque essa cala¬ 
midade era uma consequência da penúria do Estado, inhi- 
bido de cumprir as suas obrigações. 
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Todavia é preciso não confundir o mal do curso for¬ 
çado das notas com o da sua depreciação. 

O mal da depreciação prejudicaria as pessoas que 
possuíam as notas, índependentemente do curso forçado; 
e como havia muita desconfiança de que não seriam pa¬ 
gas, ou o seriam muito tarde, a depreciação não podia 
deixar de ser muito considerável. Sem o curso forçado» 
o valor das notas sómente podia melhorar pela diminuição 
da sua importância, ou pela maior probabilidade do seu 
pagamento; e com o curso forçado as notas ficariam sendo 
necessárias para as transacções, e o seu valor devia cres¬ 
cer na razão da extensão e actividade da circulação. O 
curso forçado não podia, portanto, prejudicar, antes de¬ 
veria aproveitar a quem já possuía notas quando elle se 
decretou. 

O curso forçado feria aquelles que se viam obrigados 
a receber notas em virtude de contractos celebrados an- 
teríormente; por isso que as notas não podiam deixar de 
ter agio, e os contractos tinham sido feitos no supposto 
de uma circulação metalica. Ainda que o curso forçado 
abrangesse todas as transacções, ainda que as notas rece¬ 
bidas servissem para operações posteriores, sempre have¬ 
ria prejuíso, porque essas operações se calculariam com 
attenção ao agio. 

O curso forçado prejudicava tambera as pessoas que 
recebiam notas, mesmo por effeito de contractos celebra¬ 
dos depois que elle existia, uma vez que o agio augmen- 
tasse em quanto as notas se conservassem em seu poder; 
porque a diferença do agio era então uma verdadeira 
perda. 

O receio d'esta$ perdas, que se não podiam evitar ou 
prevenir, e que se tornavam tanto mais graves quanto mais 
alterações havia no agio, foi a origem principal de uma 
resistência invencível á admissão das notas. As mais fortes 
e duras providencias se decretaram para generalisar esta 
admissão, mas sem efeito: a circulação se restringia por 
causa dos augmentos do agio; e o agio augmentava por 
muitas razões, e também porque se restringia a circu¬ 
lação. 


O Banco de Portugal satisfaz ás necessidades dos di- 
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versos ramos da industria ?—Se não satisfaz hoje, poderá 
satisfazer para o futuro ?—Se nem para o futuro poderá 
satisfazer, não deveria liquidar, e deixar o campo livre 
para um estabelecimento novo ? 

Estas questões, que tem sido lançadas no publico, me¬ 
recem ser, e é preciso que sejam discutidas—A Associa¬ 
ção fará sobre ellas algumas reflexões, encerrando-se, to¬ 
davia, nos estreitos limites que se impoz. 

Não se póde affirmar que o Banco de Portugal satis¬ 
faz hoje ás necessidades das diversas industrias,—é claro 
que lhe faltam para isso os meios indispensáveis; mas tam¬ 
bém se não póde negar que elle estaria em situação mui 
differente se as condições da sua organisação se houves¬ 
sem realísado, isto é, se as notas do Banco de Lisboa ti¬ 
vessem sido e fossem moeda, e se o fundo de amortisação 
tivesse feito entrar nos seus cofres a grande somma com 
que se cantara. 

Dir-se-ha, porém, que é necessário tomar as coisas no 
estado em que se acham, e não n’aqueile em que poderiam 
ou deveriam estar; e por isso é forçoso deixar a primeira 
questão, e procurar resolver a segunda—poderá o Banco j 

de Portugal satisfazer, para o futuro, as condições da sua 
existência ? ■; 

Sempre que se pensa no passado ou no futuro do 
Banco, se encontra a somma das obrigações contrahidas 
pelo Governo de Vossa Magestade. No passado, lá se vê 
o desembolso correspondente aos 13:000 contos de divida; 
e no futuro lá está a ruina do Banco, se esta divida não 
for paga, ou a sua salvação e prosperidade se, ao menos, / 

uma parte se pagar, e os títulos da outra gosarem de va¬ 
lor e credito. Tudo se cifra n'esta circumstancia, que não 
póde deixar de chamar a attenção do Paiz inteiro, e par- 
tícularmente a sollicitude da Associação Mercantil de 
Lisboa. 

Os 13:000 contos devidos pelo Estado foram consu- 1 

midos pela Nação, pois que se applícaram ás despezas 
publicas; e a Nação faltaria a todos os seus deveres de 
honra e de justiça, se não procurasse paga-los, do modo 
possível. A Nação não póde querer que recaia unicamente 
sobre os accionistas do Banco este enorme peso, que de- 
vêra ser geralmente distribuído. Se as despezas publicas 
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aproveitam a todos, todos as devem pagar. A propriedade 
dos capitaes moveis é tão respeitável como-a dospredíos. 
Os credores da Nação, por capitaes que lhe foram em¬ 
prestados, teem os mesmos direitos que os proprietários 
de prédios que lhe fossem alugados. Igual extorsão se pra- 
ícana negando a restituição dos capitaes moveis, ou re¬ 
tendo os prediaes. As nações não medram nunca prati¬ 
cando taes actos de immoralidade e violência, 

Se estas vozes devem ser levantadas por todo o Paiz 
porque nisso vai o seu verdadeiro interesse, a Associação 
Mercantil de Lisboa tem obrigação especial de as fazer 
subir ao Throno de Vossa Magestade; porque lhe cum¬ 
pre sem esquecer os interesses geraes, advogar mais par- 
ticularmente os interesses mercantis de Lisboa. 

Os accionistas do Banco de Portugal emprestaram ao 
Estado os 13:000 contos que se lhes estão devendo; isto 
e, absorveram n’este emprego, não só os 8:000 contos que 
hoje formain o capital do estabelecimento, mas uma 
grande porção das verbas que figuram no seu passivo. 
Por este modo-8:000 contos de acções, 3:700 contos de 
notas do Banco de Lisboa, 1:000 contos de notas promis¬ 
sórias da Companhia Confiança, e muitos outros créditos 
sobre o Banco de Portugal, tudo depende essencialmente 
da quantia que lhe deve o Estado. E como quasi todos os 
possuidores das acções, e dos títulos de credito sobre o 
Banco de Portugal, são de Lisboa, e d’estes pertence 
grande parte á classe mercantil, é manifesto que a Asso¬ 
ciação Mercantil de Lisboa tem obrigação peculiar de pe¬ 
dir que se lhes faça justiça, 


As notas do Banco não se devem emittir senão em 
troca de outros papeis que representem productos. Se 
outra coisa se fizer: se as notas forem entregues por va¬ 
lores, cuja realisação se não possa ter por segura em pra¬ 
zos curtos,—a somma das notas ha-de exceder mui pouco 
as existências metalicas, ou haverá sempre o perigo immi- 
nente da suspensão do pagamento por falta de mefaes. 
As notas dos bancos tem a vantagem de pôr em cir¬ 
culação os productos; mas é preciso não perder de vista 
que esta vantagem se restringe só ao excedente das notas 
sobre os metaes em caixa; porquanto estes metaes ficam 
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mortos e retirados do campo occupado pelas notas. É 
uma illusão suppôr que as notas são capitaes novos offe- 
recídos á producção: ellas servem unicamente—e isso 
mesmo é muito—para pôr em circulação o valor dos pro- 
ductos que representam. 

Tratando-se especíalraente de Portugal é evidente que, 
por largo tempo, será mui diminuto o proveito que se po¬ 
derá tirar das notas circulantes; porque o excedente sobre 
os metaes que é forçoso ter depositados e mortos, não 
poderá sahir de estreitos limites. De um lado a lembrança 
dos males que se estão ainda sentindo, ha-de entreter a 
desconfiança, a aproximar muito a somma das notas emit- 
tidas das existências metalícas; e de outra parte toda a 
área da circulação será muito circumscripta por falta de 
productos, principalraente índustriaes, que possam ser re¬ 
presentados pelo papel realisavel. 

A Associação Mercantil está convencida de que são, 
desgraçadamente, illusorios todos os projectos gigantescos 
que se levantam sobre a base de uma extensa circulação 
de papel, emíttido em muitos pontos do pais, e represen¬ 
tando valores moveis e immoveis; e nada considera tão 
prejudicial como crear illusões, e fazer nascer esperanças 
impossíveis de realisar. De sobra o experimentou recente¬ 
mente uma grande nação, arrastada por uma infinidade de 
visões phantasticas, entre as quaes também se conta a crea- 
ção de immensos milhões de notas, que todos os homens 
sensatos reconheceram ser ímpossivel fazer circular sem 
curso forçado, visto não se poderem pagar á vista. 

Por tudo quanto fica exposto, parece fóra de duvida 
que o meio-não mais facil-menos difficil a que se pode 
recorrer para dar a Portugal as vantagens que offerecem 
os bancos, é tirar todo o partido possível do Banco de 
Portugal. Rehabilítado pelo ingresso de uma parte suffi» 
ciente do que lhe deve a Nação;—habilmente dirigido ; - 
e convenientemente vigiado pelo Governo, deve-se espe¬ 
rar que fará o que parece impraticável por outros meios. 

Sala da Associação, 7 de abril de 1849. 

Augusto Frederico Ferreira 
Antonio Joaquim de Oliveira 
João Ribeiro Franco 
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O documento em questão foi enviado a António Ro- 
berto de Oliveira Lopes Branco, em 12 de Abril de 1849 
acompanhado do seguinte ofício: 

"Ill.mo e Ex.mo Snr. 

Em portaria de 26 de Fevereiro ultimo, expedida pela 
Secretaria de Estado dos Negocios da Fazenda á Associa¬ 
ção Mercantil de Lisboa, Houve Sua Magestade por bem 
ordenar, que a mesma Associação expenda as suas ideias 
acerca da influencia que o Banco de Portugal tem exer¬ 
cido já nos interesses do Commercío e da Industria, já na 
parte que respeita ao credito Publico pelas operações do 
mesmo Banco, e curso das notas do de Lisboa. 

A Associação cumprindo a Regia determinação, com 
que foi honrada, leva á presença de V. Ex.a para ser pre¬ 
senteia Sua Magestade o resultado de suas investigações, e 
opinião acerca do objecto que lhe foi cometido. 

Deus Guarde a Y. Ex.a muitos annos.-Lisboa 12 de 
Abril de 1849. 

Hl- mo Snr. Antonio Roberto 
de Oliveira Lopes Branco 

O Presidente 

(a) Bernardo Miguel de Oliveira Borges „ 


Havia subido ao poder, em 1851, o primeiro Minísté- 
rio da «regeneração», presidido pelo Duque de Salda¬ 
nha t de que faziam parte Rodrigo da Fonseca Ma- 
galhães e António Maria Pontes Pereira de Melo. As 
tremendas lutas em que, desde 1841, se vinham degla- 
díando as várias facções da política nacional, entravam 
em franca acalmia. 

As constantes agitações provocadas pelos governos 
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de Costa Cabral tinham fim com a queda dêste político, 
a quem o país—não obstante a intranqüílídade em que 
viveu durante esse tempo - ficou devendo, além de úteis 
medidas sobre o ensino técnico, a publicação de impor¬ 
tantes decretos visando o desenvolvimento das comuni¬ 
cações. 

Em 30 de Agosto de 1852, era criado o Ministério 
das Obras Públicas, Comércio e Indústria. 

Na exposição feita à Rainha pelo govêrno de en¬ 
tão, depois de se preconizar que «a Industria Agrícola 
e Fabril, o Commercío e as Obras Publicas deviam se¬ 
parar-se do Ministério do Reino para constituírem um 
Ministério especial», dizia-se: 

"Este Ministério collocará a administração em rela¬ 
ção com as industrias; estabelecerá as respectivas jurisdi¬ 
ções da policia e contencioso; cuidará em facilitar todas 
as transacções, em promover a baratezade todos os 
transportes, pela feitura de boas vias de comunicação; 
tratará de organisar o credito industrial, de instituir o en¬ 
sino professional e technico, sem o qual as industrias difi¬ 
cilmente poderão progredir, porque não sabem melhorar 
os seus processos aproveitando as indicações da sciencia,,. 

Com o Ministério das Obras Públicas, Comércio e 
Indústria, criou-se também um Conselho Geral do Co¬ 
mércio, Agricultura e Manufacturas. Para a Secção do 
Comércio do referido Conselho, foram nomeados José 
Ferreira Pinto Basto, José Ribeiro da Cunha, Joaquim 
Honorato Ferreira, Bento José Cardoso, Fortunato Cha- 
míço Júnior e António Joaquim de Oliveira, todos presi¬ 
dentes ou directores da Associação Comercial. 

O primeiro Ministro das Obras Públicas, Comércio 
e Indústria foí o ilustre estadista Fontes Pereira de Melo. 
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Engenheiro muito distinto, possuidor de grande cultura 
técnica, realizou uma notável obra de ressurgimento 
económico, conseguindo, em grande parte, corrigir o 
atrazo em que nos encontrávamos em relação a outros 
países. As largas iniciativas de Fontes Pereira de Melo, 
a que ainda se fará referência, levaram a Associação 
Comercial de Lisboa, mais tarde, a prestar-lhe Justas 
homenagens. 


Com data de 30 de Agosto de 1852, era publicado 
no «Diário do Govêrno» um decreto «expropriando para 
o Estado, mediante uma indemnização aos interessados, 
os bens do Fundo Especial de ÃmottmçãoK 

O artigo l.° dêsse decreto dizia: «As propriedades 
nacionais, foros, censos, pensões, titulos de divida fun¬ 
dada que constituíam a dotação do «Fundo Especial de 
Amortísação», bem como as ínscripções que se forem 
resgatando pela necessaría amortísação das notas do 
Banco de Lisboa, ficam pertencendo ao Estado». 

A Associação Mercantil Lísbonense alarmada com 
a publicação dêste decreto, elaborou um extenso do¬ 
cumento, para entrega do qual, em 24 de Setembro de 
1852, solicitou uma audiência à Rainha. No dia seguinte 
recebia a Associação um ofício do Duque de Saldanha, 
marcando essa audiência para 27: 

"lll. mo Sm\ 

Cumpre-me participar a V. S.a, que Sua Magestade A 
Rainha, resolveo receber no Paço das Necessidades no 
dia 27 do corrente ao meio dia, os Negociantes que com¬ 
põe a Mesa da Associação Mercantil Lísbonense, para o 
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fim indicado no oficio que V. S. a me dirigio com data de 
24 do mesmo mez, 

Deos Guarde a V. S.«-Secretaria d’Estado dos Ne¬ 
gócios da Guerra, era 25 de Setembro de 1852. 

111 ,mo Snr, Henrique Nunes 
Cardoso 

(a) Duque de Saldanfia,, 

No dia marcado, recebida pela Rainha a mesa da 
Direcção composta por Henrique Nunes Cardoso, Pre¬ 
sidente, António Joaquim de Oliveira, Tesoureiro, e 
Augusto Frederico Ferreira, Secretário, entregava o do¬ 
cumento citado, do qual merecem relêvo especial os se¬ 
guintes passos: 

"Senhora—A Direcção da Associação Mercantil Lisbo- 
nense, vem com todo o respeito devido a V, Magestade, re¬ 
presentar que o decreto de 30 d'Agosto ultimo que alterou o 
destino para que foi creado com a sancção da ley, o fundo 
especial de amortísação, alem de parecer infringir diffe- 
rentes artigos da Carta Constitucional, e até do acto addi- 
cional, ainda tão recentemente publicado, fere de morte a 
confiança publica, e aproxima da sua ruína, o primeiro 
estabelecimento de credito do Paia, que á custa de tão 
louváveis esforços e com tão grande sacrifício de seus 
acionistas se hia progressivamente levantando dos resul¬ 
tados de huma crise que teve por unica origem a menos 
prudente facilidade com que se havia prestado a auxiliar 
o governo de V, Magestade no apuro das Finanças do Es¬ 
tado. 


Senhora! O Banco de Portugal despojado das garan¬ 
tias que lhe havião dado a trôco de obrigações que cum¬ 
priu e que de algum modo solidíficavão os seus avultados 
créditos sobre o Estado não póde prehencher os fins da 
sua instituição e este estabelecimento, o único, aonde as 
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industrias e o commercío da Capital e suas vísínhanças, e 
ainda agora mesmo o proprio Governo de Vossa Mages¬ 
tade, encontrarão capitaes por um juro modíco em rela¬ 
ção ao descrédito do paiz, ha-de ver-se forçosamerite le¬ 
vado a huma liquidação tacita entregando a taxa dos juros 
á avidez dos particulares ajudados da desconfiança geral, 
sacrificando muitas fortunas, causando grandes vexames, 
e produzindo, afinal, inevitável desfalque nas rendas Pu¬ 
blicas, pois se por hum lado se sustenta, ainda que menos 
exactamente que os interesses assim feridos não ultrapas» 
slo os muros da Capital, he necessário também considerar, 
e n’estc ponto não ha exageração, que na tabella dos im¬ 
postos o rendimento da Capital, não está em harmonia 
com o do Resto do Reino. 


Senhora—Não é licito ás nações assim como aos par¬ 
ticulares desprezar impunemente o credito, origem de to¬ 
das as maravilhas que observamos em outros paizes. Os 
contractos não devem desprezar-se nem podem moral- 
mente os governos adoptar todos os dias expedientes que 
os tribunais fulminão, quando os cidadãos os praticam. 


Pede a V. Magestade que attente a mui seria gravi¬ 
dade da matéria e suas consequências para o Paíz consi¬ 
derando a approximação do prazo para que V, Mages¬ 
tade se dignou convocar a Representação Nacional, se 
sirva mandar suspender os eífeítos do Decreto de 30 de 
Agosto ultimo, até que este seja ponderado pelos corpos 
legislativos,,. 


Pouco depois, no día 14 de Novembro de 1853, fa¬ 
lecia a Rainha D. Maria II, que distinguira inúmeras ve¬ 
zes a Associação Mercantil Lísbonense, mandando-a 
ouvir sobre importantes problemas da vída nacional e 
fazendo publicar várias portarias de louvor à sua acção. 

A Associação Mercantil Lisbonense tomou a inicia¬ 
tiva de acompanhar ao templo de S. Vicente de Fora, o 
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préstito fúnebre, tendo para o efeíto convidado, por in¬ 
termédio da imprensa, todo o comércio da capital, que 
de facto concorreu em grande número. 

A Direcção entendeu ainda apresentar condolên¬ 
cias a D. Fernando e D. Pedro V, para o que retiniu al¬ 
guns dos mais categorizados negociantes de Lisboa, que, 
conjuntamente com ela e formando uma deputação de 
22 membros, foi recebida no Paço das Necessidades em 
26 de Novembro, proferindo o Vice-Presidente da Di¬ 
recção a seguinte elocução: 


"Senhores 

O Corpo do Commercio da Capital que representa¬ 
mos, vem com o mais profundo respeito, depositar nos 
degraos do Throno de Vossas Magestades, a expressão da 
sentida dôr de que se acha possuido, pelo prematuro pas¬ 
samento da muito Augusta, e muito virtuosa Senhora Dona 
Maria Segunda, que foi Rainha de Portugal! 

Senhores! Se Vossas Magestades perderão com este 
golpe inesperado, huma May Carinhosa, e huma Esposa 
Extremosa: o Povo Português, perdêo huma Soberana 
Justa, e Clemente, que a Historia Nacional hade appresen- 
tar aos vindouros, como o feliz conjuncto de todas as 
virtudes, e qualidades que podem adornar huma May de 
Família, e huma Rainha. 

Mas, Senhores 1 Se os Monarchas estão sujeitos á Ley 
commum da humanidade, é lícito ás Nações, que não mor¬ 
rem, e que contâo por séculos a sua existência politica, o 
nutrir mesmo no meio da dôr acerba produzida por huma 
perda fatal, esperanças no futuro, e appreciar o presente, 
para assim dar linitivo á magoa que produz, a pungente 
recordação do passado. 

Senhores! O Corpo do Commercio da Capital, tem 
a mais bem fundada esperança no futuro, quando consi¬ 
dera que a briosa Nação Portuguesa hade ser governada 
por hum Monarcha cuja educação esmerada, devida aos 
cuidados do seu Augusto Pay, e Daquella por quem to¬ 


dos choramos, promete, debaixo do Sceptro de D, Pe¬ 
dro V, Neto do Imortal Duque de Bragança, hum Reinado 
de justiça, e íllustração; e apprecía o presente, vendo as 
redeas do Estado entregue a vós, Senhor Rey D. Fer¬ 
nando, cujo caracter leal, e dedicação pelas Artes, e pela 
Gloria deste Paiz, que adoptasteis, vos tem Justificada- 
mente adquirido o amor dos Povos, que a Ley vos chama 
a reger. 


* 



í' 

I 

•fc: 


As homenagens prestadas pela Associação Mercan¬ 
til Lísbonense justíBcavam-se absolutamente, porquanto 
D. Maria II sempre a distinguira com sensibilizantes pro¬ 
vas de consideração, tanto mais de apreciar quanto era 
certo o seu reinado haver sido perturbado pela eclosão 
de constantes e graves movimentos políticos. 

Os homens ilustres, porque o foram, que governa¬ 
ram durante êsse período-os Duques de Palmeia, de 
Saldanha e da Terceira, o Marquês de Sá da Bandeira, 
Passos Manuel e Costa Cabral-quásí sempre domina¬ 
dos pelas paixões políticas, umas vezes movidos pelo 
mais puro e patriótico idealismo e outras impulsionados 
por meros egoísmos e ódios recíprocos, fizeram com 
que o reinado de D. María II bem pudesse ser designado 
pelo «reinado das revoluções». 

Para avaliar da justeza da afirmação, e ainda para 
melhor se estimarem as deferências de D. Maria II pela 
Associação Mercantil Lisbonense, rememore-se que, du¬ 
rante os 15 anos em que reinou, se deram nada menos 
que 14 revoluções ou motins importantes. 

Em 1836, a 10 de Setembro, a revolta que proclamou 
a Constituição de 1822; a 4 de Dezembro, a Belemsada 
para a destruir. Em 1837, a 13 de Maío, sedição mígue- 
iista das Marnotas; a 12 de Junho, a revolta dos mare¬ 
chais. Em 1838, a 3 de Março, tumultos em Lisboa e re« 
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volta dos clubistas do Arsenal da Marinha. Em 1840, a 
11 de Agosto, tumultos em Lisboa; a 27 de Agosto, re¬ 
volta de Miguel Augusto. Em 1842, a 14 de Janeiro, re¬ 
volta militar do Porto, proclamando a restauração da 
Carta Constitucional; a 24 de Setembro, revolta do Ba¬ 
talhão de Caçadores n.° 26, em Marvão, a favor da 
Constituição de 1822. Em 1844, a 5 de Fevereiro, revolta 
militar de Torres Novas. Em 1846, revolta do Mínho, 
chamada da Maria da Fonte; a 10 de Outubro, revolu¬ 
ção no Pôrto. Em 1847, sedição militar em Lisboa. Em 
1851, revolução militar no Pôrto. 


O novo Ministério das Obras Públicas dirigia-se re¬ 
petidas vezes à Associação, por intermédio da sua Re¬ 
partição do Comércio. 

Assim, em 27 de Junho de 1853 e depois em 3 de 
Março de 1854, insistia por «informação circunstanciada 
sobre o estado do Commercío da Praça de Lisboa e 
providencias por elle reclamadas para o seu maíor de¬ 
senvolvimento». 

Depois, em 23 de Setembro de 1854, pedia que se 
lhe indicasse «quaes os vinhos portuguezes que pudes¬ 
sem assimílhar-se aos vinhos Hespanhoes de Alicante e 
Benicarlo, ou que os pudessem emítar nos difíerentes 
mercados da Europa, para se efíectuarem algumas recla¬ 
mações diplomáticas». 

Ambos os assuntos —em especial o primeiro por 
sua complexidade-só mais tarde seriam tratados pela 
Associação, em virtude de, conforme se verifica pelo ofí¬ 
cio enviado a Joaquim Larcher, Dírector Geral do Co¬ 
mércio, se estar tratando «da nova organísação a dar 
a Associação Mercantil». 
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Não fugindo à regra geral da vida de tôdas as 
grandes organizações, a prestigiosa colectívidade que 
representava o corpo do comércio da capital também 
havia de passar por seu período de desânimo e apatia. 

Os perturbadores acontecimentos políticos de que a 
nação há muito vinha sendo teatro, por um lado; o can¬ 
saço da extraordinária actívídade dispendída durante 
alguns anos, por outro—tudo, junto ao abandono de 
muitos sócios a quem a tremenda crise de 1846 arrasara, 
contribuía para êsse momento de decadência. Isto mesmo 
se depreende do facto de só em 1848 serem apresenta¬ 
dos os relatórios dos anos de 1846-47, e das seguintes 
palavras da Direcção: «circunstancias que podeis bem 
avaliar obstarão a que fosseis convocados nos annos de 
1846 e 1847; nem os trabalhos desses dois annos com» 
prehendem especialidades que exigissem ser-vos ímmedía» 
tamente comunicadas, ou sobre que tívesseis de ser con¬ 
sultados». 

....«Vendo a Direcção o pequeno numero de socíos 
de que se compunha a Associação, e a consequente es» 
casses de meios para o seu costeio, tomou em conside¬ 
ração as vantagens de reunir ao seo seio os negocian¬ 
tes estrangeiros residentes nesta capital.. 

Como se verifica pela leitura dos seus estatutos, a 
Associação Mercantil Lísbonense só admítía como seus 
sócios, negociantes nacionais. Tal facto levara os comer¬ 
ciantes estrangeiros a agremíar-se no Gabinete de Leitura 
Mercantil da Praça de Lisboa, cujos estatutos haviam 
sido aprovados por portaria de 28 de Abril de 1838. 

Pensou-se então numa remodelação que, trazendo à 
colectívidade mais energias, lhe permitisse continuar a 
sua brilhante acção em defesa das forças económicas e 
dos altos interesses da economia nacional. 

Êste critério, que vinha sendo defendido pelos líltí» 
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mos presidentes, Bernardo Miguel de Oliveira Borges e 
Henrique Nunes Cardoso, vingou, e, em 9 de Janeiro de 
1854, era dirigida aos sócios da Associação Mercantil 
Lísbonense, o seguinte convite: 

"Ulmo Snr, 

Encarrega-me o Ill.mo Snr. Vice-Presidente da Asso¬ 
ciação Mercantil Lisbonense de convidar a V. Sfi para 
huma Assembleia Geral da mesma Associação que hade 
ter lugar na próxima segunda feira 16 do corrente mes 
pelas 11 horas prefixas da manhã, no edifício da rua do 
Arsenal n.° 60. 

Nesta reunião hade a Mesa apresentar o relatorio dos 
trabalhos e contas da gerencia do periodo decorrido 
desde a ultima reunião até agora, e hade ao mesmo tempo 
chamar a attenção dos socios actuaes para o estado de 
desalento a que a Associação tem chegado nos uliimos 
annos e offerecer uma proposta de refundição. 

Deus guarde a V. S.® 

Augusto Frederico Ferreira 

Após laboriosos e demorados trabalhos, assentou-se 
definitívamente que o Gabinete de Leitura Mercantil in¬ 
gressasse na Associação Mercantil Lísbonense, cujos es¬ 
tatutos seriam modificados, como de resto, desde há um 
certo tempo se vinha reconhecendo necessidade. 

Por parte da Associação, foram escolhidos em Assem- 
blea Geral José Ennes, J. J. Pires e João Ribeiro Franco, 
para tratar do assunto e organizar o projecto dos novos 
estatutos. 


E assim terminou o primeiro período da existência 
da Associação Comercial de Lisboa, que durante êsse 
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tempo—1834-1854—funcionou sob a denominação de 
«Associação Mercantil Lísbonense». 

Esses vinte anos, consubstanciados nos dez capítu¬ 
los que constituem a primeira parte da sua «História», 
foram assinalados por actos tão notáveis, por interven¬ 
ções tão úteis às fôrças económicas e à nação, que bem 
podem consíderar-se como os princípios condignos da 
vída brilhante e fecunda da mais antiga colectívídade 
comercial do país! 



2." PERÍODO 

1855-1870 

DESDE A PRIMEIRA REMODELAÇÃO DA 
ASSOCIAÇÃO ATÉ À ÉPOCA DO RES¬ 
SURGIMENTO ECONÓMICO DO PAÍS 




CAPÍTULO PRIMEIRO 

CS NOVOS ESTATUTOS PELOS QUAIS 
A COLECTIVIDADE PASSOU A DENO- 
MINAR-SE ASSOCIAÇÃO COMERCIAL 
DE LISBOA / O PRIMEIRO CORPO 
DIRECTIVO DEPOIS DA REMODELA¬ 
ÇÃO / PARECER SÔBRE O ESTADO 
DE DECADÊNCIA DO COMÉRCIO DE 
LISBOA E MEIOS DE PROMOVER O 
SEU DESENVOLVIMENTO / CRIAÇÃO 
DE COMISSÕES ESPECIALIZADAS PARA 
O ESTUDO DOS VÃRIOS PROBLEMAS / 

A ASSOCIAÇÃO CONSEGUE APÓS POR¬ 
FIADAS DELIGÊNCIAS TOMAR POSSE 
DO GABINETE DE LEITURA MERCAN¬ 
TIL / CONSULTA SÔBRE UM CASO 
DE FRAUDE NA JUNTA DE CRÉDITO 
PÚBLICO / UNIFICAÇÃO DO SISTEMA 
DE PESOS E MEDIDAS / COMÉRCIO 
EXTERIOR 


17 



N O dia i de Fevereiro de 1855 —por alvará referen¬ 
dado por D. Fernando «Rey Regente», e pelo Mi¬ 
nistro das Obras Públicas, Comércio e Indústria 
António Maria de Fontes Pereira de Melo — era apro¬ 
vada a remodelação dos Estatutos da Associação Mer¬ 
cantil Lísbonense que passava a denomínar-se Associa¬ 
ção Comercial de Lisboa. 

Pelos novos Estatutos —em que várias alterações 
foram introduzidas — podiam ingressar na Associação, 
como sócios, «todos os comerciantes e índustríaes da 
Praça de Lisboa, nacíonaes e estrangeiros». 

O alvará, que tinha o Sello das Amas Reaes e o 
Sello da Causa Publica r, era redigido nestes termos: 

"Eu El Rei, Regente em Nome do Rei, Faço saber aos 
que este Meu Alvará virem, que sendo-Me presentes os 
novos Estatutos com que a antiga Associação Mercantil 
Lísbonense pretende reconstítuir-se com a denominação 
de Associação Commerdal de Lisboa; Attendendo a que 
aquella Associação composta de commercíantes e índus- 
triaes, tanto portugueses como estrangeiros, tem por fim 
promover os seus legítimos interesses, e solicitar as provi¬ 
dencias de que carecem em beneficio do commercio e in¬ 
dustria da praça de Lisboa: Considerando que assim reu¬ 
nidos e representados os interesses tanto comerciaes 
como fabris da Capital, será mais facil estudar as necessi¬ 
dades dos consumidores, procurar novos mercados para 
os productos nacíonaes, e desenvolver e augmentar o 
consumo dos mercados Já conhecidos; Considerando fi¬ 
naimente, que uma similhante Associação poderá prestar 
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serviços importantes na averiguação e discussão das pro¬ 
videncias de que o commercío e industria fabril da Capi¬ 
tal possam carecer para seu maior desenvolvimento, ou 
para prevenir os abusos, que por ventura existam,- Hei por 
bem, ouvido o parecer do Conselheiro Ajudante do Pro¬ 
curador Geral da Coroa, junto do Ministério das Obras 
Publicas, Commercio e Industria, Confirmar os Estatutos 
da referida Associação, que constam de vinte e um arti¬ 
gos, e dois transitórios, que baixam com este Alvará assig- 
nados pelo Ministro e Secretario de Estado interino dos 
Negocios das Obras Pubticas, Commercio e Industria, com 
a expressa clausula de que a Minha Confirmação será re¬ 
tirada logo que a mencionada Associação se desvie do 
fim para que e instituída. Pelo que Mando a todos os Trí- 
bunaes, Authoridades e mais pessoas a quem o conheci¬ 
mento deste Meu Alvara competir, que o cumpram e 
guardem e façam cumprir e guardar tão inteiramente 
como nelle se contem. Pagou de direitos de Mercê, addi- 
cionaes, e para a amortisação das notas, a quantia de 
treze mil oitocentos e sessenta reis, como consta por um 
conhecimento em forma sob numero mil cento noventa e 
nove passado pela Administração Geral da Casa da 
Moeda em data de 25 de Janeiro proxímo passado. E por 
firmezado do que dito é, este vae por Mim assignado e 
sellado com o sello das Armas Reaes, e com o da Causa 
Publica. 

Dado no Paço das Necessidades, em o primeiro de 
Fevereiro de mil oitocentos e cincoenta e cinco. 


[Aj ueçente 

(a) A. M. de Fontes Pereira de Mello,, 

Em sessão, de Assemblea Geral, efectuada em 29 de 
arço de 1855, comunícava-se aos sócios a aprovação 
dos Estatutos da-Associação tal qual haviam sido redi¬ 
gidos, e elegiam-se os corpos gerentes, os primeiros de¬ 
pois da modificação porque havia passado a colecfiví- 
dade. A mesa da Assemblea Geral ficou composta por 
jose Ribeiro da Cunha, Joaquim Honorato Ferreira, Jorge 

— 260 — 


> 




COMERCIAL DE LISBOA 

Díniz Walsh e João Gomes Roldan, respectivamente 
Presidente, Yice-Presídente e Secretários; e a Direcção 
por José Ennes, Fortunato Chamíço Júnior, Sebastião 
José de Abreu, José Ellerton, António Tomaz Pacheco, 
Duarte Cairns, George A. Hancok, Libânio Ribeiro da 
Sííva, José Eugênio Borges de Sousa, António Joaquim 
de Oliveira, José António Pereira Serzedelo, Augusto 
Frederico Ferreira e Francisco Martin, os sete primeiros 
para directores efectivos e os quatro restantes para su¬ 
plentes. 

Os membros da Direcção reüníram depois para es¬ 
colher o Presidente, que veio a ser José Ennes, concei¬ 
tuado comerciante, muito dedicado à Associação. 

Continuavam assim as forças económicas da capi¬ 
tal-após um curto interregno de pouco mais de três 
meses ~a ter, como sua lídima representante, a corpora¬ 
ção que há duas décadas vinha esforçadamente defen¬ 
dendo os seus legítimos ínterêsses, ao mesmo tempo que, 
com proficiência e elevação, se ocupava dos mais altos 
problemas nacionais. 


Vários assuntos se encontravam pendentes, entre 
êles algumas consultas, a que não se pudera dar anda¬ 
mento mais cedo devido aos trabalhos de reorganiza¬ 
ção da colectividade. 

O «estado do Commercio de Lisboa e o estudo de 
medidas tendentes a desenvolve-lo», era motivo duma 
dessas consultas, enviada à Associação algum tempo 
antes, por Joaquim Larcher, Dírector Geral do Comér¬ 
cio e Indústria. 

Assunto de tão grande importância carecia de cui¬ 
dadoso e demorado estudo, resolvendo a Direcção con- 
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fiá-lo a uma comissão que apresentou, em 2 de Julho, 
um trabalho muito completo e valioso, pouco depois en¬ 
viado ao ReL 

O parecer elaborado pela Associação Comercial 
de Lisboa encarando o magno problema nos seus múl¬ 
tiplos aspectos - Comunicações, Crédito, Alfândegas, 
Instrução técnica, Comércio com as colónias, Pôrto 
franco, Direitos preferenciais, Moeda, Pilotagem, Lastros, 
etc.-foi mandado imprimir e distribuir, havendo sido 
muito apreciado. 

O «Jornal do Commercío Industria e Agricultura» - 
fundado no ano anterior e a cuja acção se aludirá mais 
vezes, pelos serviços prestados ao Comércio e à Asso¬ 
ciação Comercial de Lisboa — publicava no seu número 
de 22 de Agosto de 1855, ocupando quásí por completo 
as suas primeiras páginas, o trabalho referido, antece¬ 
dido das palavras: 

"Corre impresso um projecto de resposta á consulta 
que o Governo dírlgio á "Associação Commercial,,, 
acerca do estado actual do Commercio desta praça, e so¬ 
bre os meios de lhe dar mais amplo desenvolvimento, jul¬ 
gamos de bastante interesse este documento que abaixo 
publicamos. A discussão que breve deve ter logar fará de¬ 
vidamente apreciar as considerações que nelle se contem,, 

São do «parecer» citado as seguintes passagens: 


O commercío de Lisboa deve ser considerado de¬ 
baixo de tres pontos de vista: com o interior do paia, 
com as nossas ilhas e possessões ultramarinas, e com os 
paizes estrangeiros. Sob qualquer destes pontos de vista o 
estado do nosso commercío não é lisongeiro. Sem cami¬ 
nhos por onde transitem os productos do interior para a 
capital e reciprocamente; sem marinha, que estabeleça re¬ 
lações regulares com as nossas possessões; sem a organí- 
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sação racional de relações internacíonaes, vemos diante 
de nós grandes recursos, que não teem sido aproveitados 
em beneficio do paie, que são estereis, que se perdem, 
dispersos, e as mais das vezes desconhecidos. 


Um paiz, como Portugal, tão pequeno e abatido de¬ 
pois de ter sido tão grande, não se restaura sem um enorme 
esforço de todos, Para esse esforço, que deve assentar so¬ 
bre bases novas os principaes elementos da prosperidade 
publica, 6 preciso que as susceptibilidades pessoaes se 
curvem deante da necessidade geral, que o interesse par¬ 
ticular emudeça deante cio interesse social. Os governos, 
para este fim, podem contar com o apoio da Associação, 
como a Associação conta com todas as disposições go- 
vernamentaes, que por ella forem justamente reclamadas. 

O commercio interno quer estradas; o commercio 
com as possesões quer comunicações regulares e boa ad¬ 
ministração colonial; o commercio com o estrangeiro que 
tem muito a exigir, quer antes de tudo uma boa pauta, e 
uma reforma na organisação do corpo consular. Para 
qualquer destas formas, que o commercio pode assumir, 
são necessidades urgentíssimas: a organisação do credito, 
pela creação de novos bancos, e pela reforma sensata dos 
que existem; e a organisação de estações fiscaes, que es¬ 
tejam em harmonia, pelos seus regulamentos, e pelo seu 
pessoal, com o estado actual da civilísação, Ao par destas 
necessidades apparece outra, de não menor importância, 
e até hoje também desattendida: a necessidade da crea¬ 
ção de um instituto commercial. Pretende-se crear artistas 
em escolas índustríaes; tracta-se de crear agronomos em 
granjas e institutos agrícolas; justo é que para a carreira 
do commercio, que também exige uma instrucção technica, 
se crie uma instituição onde se habilitem os que de futuro 
devem continuar a obra, que nós hoje começamos. A as¬ 
sociação conhece o que está regulado, com respeito a este 
assumpto, e faz esta reclamação, porque entende que o 
actual ensino commercial é ínsufficlente, e está longe do 
ponto a que pode, e deve, chegar entre nós. 

Indicadas apenas, por este modo, as primeiras neces¬ 
sidades do commercio, a Associação Commercial fará so¬ 
bre cada uma delias algumas considerações, como base 
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para trabalhos que no futuro e successívamente, irá apre¬ 
sentando. 

Não é facil discriminar qual das indicadas necessida¬ 
des se deve primeiro attender; é tão intima a sua ligação, 
dependem por tal modo umas das outras que não se pode 
quasi tractar de uma, sem tractar das outras também, A 
Associação Commercial, notando a creação de novos ban¬ 
cos, e a reforma dos que existem, como necessidade ur¬ 
gentíssima, apontou uma verdade, que é geralmente co¬ 
nhecida. A esphera d'acção dos dois únicos bancos do 
pais é limitada ás localidades em que as direcções funcio¬ 
nam ; e dessas mesmas localidades a sua influencia é bas¬ 
tantemente acanhada. Daqui nasce a agiotagem, e todas as 
suas consequências funestas: a industria definha-se, vive 
em apuro continuo, produz pouco, e em más condições; 
e o commercio, que vive delia, não pode ter desenvolvi¬ 
mento. Ninguém ignora o que vae por essas provindas e 
mesmo pela capital: o dinheiro a 12 por cento é o di¬ 
nheiro barato; o juro pela naturesa dos contractos, as¬ 
cende de 12 a 30 por cento, e com tal preço do dinheiro 
não ha prosperidade possível. 


A instrucção technica comercial é assunto a que tam¬ 
bém se deve seriamente attender. A Associação deseja que 
se organíse um instituto commercial, no qual, para a car¬ 
reira de negociante, os alunos se habilitem com dois annos 
de estudos, ou mais, sendo obrigados para a matricula a 
fazer exames de preparatórios: linguas, princípios geraes 
de phylosophias e de mathematicas puras, etc. Em um tal 
instituto deverá haver um escriptorío bem organisado em 
que se façam operações simuladas de commercio, applí- 
cações dc calculo commercial, e da comptabilidade, factu- 
ras contas de compra e venda, operações de cambio, con¬ 
tractos, correspondências em diversas linguas, sobre or¬ 
dens dadas e recebidas, acerca da compra e venda de 
fazendas, consignações de navios, e carregamentos, N’este 
escriptorio devem os alunos aprender tudo o que diz res¬ 
peito á escripturação commercial, incluindo a formação 
de balanços, e liquidações, No segundo anno de frequên¬ 
cia de escriptorio os alumnos deverão percorrer diversas 
secções, representando casas de commercio diversas, em 
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correspondência umas com outras. Durante, este ano se 
fará applícação pratica dos princípios theorícos aprendi¬ 
dos nas diversas aulas de curso, e estudar-se-hSo os usos 
das diversas praças do mundo. 

Um instituto commerciai constituído como esta as¬ 
sociação o propõe, deverá ter um museu, ou collecção 
de amostras dos productos, que figuram no commercio. 


A organisação de uma boa pauta é um dos meios, e 
o principal, para obstar ao contrabando; mas este meio 
não é unico, e os males incalculáveis, que o contrabando 
causa ao commercio licito, devem merecer a mais seria 
atenção do governo, A Associação Commerciai entende 
que as medidas repressivas, da nossa legislação actual, 
são ineficazes, porque não são assaz rigorosas. Não pre¬ 
tende a associação que se ponham em vigor as leis do 
fisco, algumas das quaes até repugnam á nossa organisa¬ 
ção social; deseja porem uma lei, símilhante á francesa, 
que imponha grandes penas pecuniárias e até corporaes, 
como a de prisão. A nossa lei actual, qualquer que seja o 
valor dp contrabando, ou a gravidade delle, impõe sem¬ 
pre a mesma pena, limitando-se á perda do objecto 
aprehendido, Esta disposição immensamente benigna, e 
diremos mesmo demasiado humanitaria, não satisfaz ás 
exigências do mal, que se quer evitar. O contrabando é 
praticado, em geral, não só pelo principal contrabandista, 
mas também pelos seus cúmplices, ou agentes que nada 
soffrem quando são surprehendidos, porque nada perdem, 
ficando sempre impunes e aptos, para a continuação do 
mesmo trafico criminoso: o prejuiso recae sómente no 
contrabandista chefe. Se a pena corporal fosse aplicada, 
em termos razoaveis, os cúmplices teriam mais receio de 
se affoutar, e quando o fizessem já exigiriam maiores in¬ 
teresses, o que de certo concorreria para a diminuição do 
contrabando, 
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As íreqüentes consultas feitas à Associação Comer¬ 
cial de Lisboa, levaram José Ennes, em 18 de Outubro 
de 1855, a propor a nomeação de comissões especializa - 
das, a-fim-de que cada uma delas, dando parecer sobre 
os assuntos que lhe díziam respeito, habilitasse a Di¬ 
recção a, com tôda a propriedade, responder ampla¬ 
mente às consultas recebidas. Esta proposta, como é de 
prever, foi acolhida com o . maior ínterêsse e reconhe¬ 
cida de grande vantagem para a corporação. 

Resolveu-se criar as comissões: Comércio, Navega¬ 
ção, Indústria, Agricultura, Pautas, Estatística e Ultramar, 
que ficaram constituídas da forma seguinte: 

COMMERCIO 

Joaquim Honorato Ferreira 
Augusto Xavier da Silva 
Duarte Cairns 
Fortunato Chamiço Junior 
José Ellerton 
Francisco Martin 
João de Brito 
Sebastião José d’Abreu 
José Eugênio Borges de Sousa 

Navegação e Seguros 

Pedro José da Silva 
João Pedro de Miranda 
George A. Hancock 
Antonio da Silva Milheiro 
Augusto Schõnewald 
J. Torlades 0'Neil 
Manoel José Dias Monteiro 

Industria 

Joaquim José Lambim 
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Ignacio Miguel Hirsch 
José Pedro Collares Junior 
José Elias dos Santos Miranda 
Manoel Pinheiro Ribeiro 
Julío Caldas Aulete 
João Stott Howorth 

Agricultura 

Jacinlho da Silva Falcão 
João Bonifácio Pereira Guimarães 
Augusto Frederico Ferreira 
Felix da Costa Pinto 
George A. Wheelhouse 

Pautas 

José Antonio Pereira Sersedello 

Fradesso da Silveira 

Antonio Germano de Carvalho Ferreira 

João Gomes Roldan 

Antonio Lopes Ferreira dos Anjos 

José Maria da Fonseca 

José Ennes 

Archíbald Turner 

H. Dubeux 

Estatística Comercial 

Joaquim Honorato Ferreira 
Rodrigo d'01iveira e Sousa 
Hermano Frederico Moser 
Fradesso da Silveira 
José Ennes 

Ultramar 

Antonio José de Seixas 
Antonio Joaquim d’01iveira 
Custodio Manoel Gomes 
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Antonio José Ferreira Monteiro 
Manoel Joaquim Teixeira 
João Baptista Burnay 
José Rodrigues Tarujo dos Santos 
Thomaz Maria Bessone 
Visconde da Junqueira 

Estas comissões desenvolveram um trabalho muíto 
notável, e o princípio da sua instituição havia de se man¬ 
ter com grande utilidade para o Comércio. 


Empenhava-se a Associação—cuja sede continuava 
a ser na rua do Arsenal, 60 — pela entrega do Gabinete 
de Leitura Mercantil que, em vista do acôrdo estabele¬ 
cido quando da sua remodelação, lhe passara a per¬ 
tencer. Com êsse fim dirigia-se ao Presidente da Câmara 
dos Corretores: 

“Convindo ao bom andamento dos trabalhos da 
Associação Comercial de Lisboa que, quanto antes, se 
effedue, de facto a separação (que de direito já está esta¬ 
belecida) da administração do extinto gabinete de Leitura 
Mercantil da Casa da Praça do Commercio, rogo a V, S.», 
por ordem do snr. Presidente d’esta Direcção, se digne 
de me enviar, com a possível brevidade, os seguintes es¬ 
clarecimentos:—Uma nota dos ordenados e outras des¬ 
pesas certas que estavam a cargo do extincto Gabinete de 
Leitura Mercantil;— Um inventario dos objectos que se 
devem considerar propriedade do referido gabinete, e que 
pelo art. 23 fi dos nossos estatutos devem passar para o 
dominio desta Associação.-E bem assim quaesquer obser¬ 
vações que V. S.a julgue acertado fazer acerca do objecto 
de que se trata.,, 


Com grande estranheza da Associação, a Câmara 
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de Corretores não se conformava com a separação do 
Gabinete de Leitura, e respondia nestes termos: 

“Foi lido á Camara dos Corretores, pelo seu presi¬ 
dente, o officio que V. S. a como Secretario da Direcção 
da Associação Commercial de Lisboa lhe endereçou em 
12 do corrente; e, havendo sido considerado o negocio 
de que se tracta no dito officio, a referida Camara em 
consequência de reconhecer a necessidade de o ilucidar 
me encarregou para esse fim de transmittír a V. S.a os se¬ 
guintes esclarecimentos: 

1. °-0 Gabinete de Leitura Mercantil foi instituído 
pela Camara dos Corretores, no principio do anno de 
1838; e, desde o seu começo, tem sido destinado a pro¬ 
duzir uma verba de rendimento, que, permite o equilibrar 
a receita da Casa da Praça Commercial com a sua des¬ 
pesa, evitando-se assim de recorrer ao penoso expediente 
que o regulamento da mesma Casa auctorisa. 

2. °—Nunca o dito Gabinete teve o caracter de Asso¬ 
ciação. Do programma lavrado em 25 d'Outubro de 1837 
pelos seus fundadores, e do seu Estatuto approvado pelo 
Governo em 28 de Abril de 183S, se collige ser meramente 
ura estabelecimento que deve, mediante certas e determi¬ 
nadas condições, facultar a leitura de periódicos nacio- 
naes e estrangeiros aos indivíduos que se inscrevem seus 
subscriptores. 

3.0— Estabeleceu-se em o já citado Estatuto que os 
ditos subscriptores elegessem annualmente uma Direcção, 
e que esta conjunctamente com a Camara escolhesse as 
folhas para que se devia assignar, e vigiasse pela obser¬ 
vância das Disposições contidas no mesmo Estatuto. Fi¬ 
cou porem circunscripta n’estes dois pontos a acção das 
Direcções do referido Gabinete, e como não consta de 
ado algum legal que as revista agora de maiores poderes, 
segue-se pois que a Direcção actuat não pode nem deve 
exercer maior alçada: o que torna nullos alguns actos 
que a mesma Direcção ultimamente praticou. 

4.0-Acha-se igualmente consignado no dito Estatuto 
que este Gabinete de Leitura forma parte da Casa da 
Praça do Commercio; e por tanto é incontestável que os 
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seus haveres são propriedade d’esta Casa, cuja adminis¬ 
tração e policia, como é uso geralraente seguido, está com- 
metida á Camara dos Corretores, a qual em desempenho 
d’este encargo pugnará pelo direito que tem á continua¬ 
ção da posse daquelle estabelecimento. 

5.o-Reserva a Camara dos Corretores muitas outras 
Indicações que suppõe conhecidas, e que pelo menos são 
de igual ponderação ás que ficam enunciadas: e que pelo 
que tem expendido e o mais que perante o Governo se 
fôr necessário ha de allegar, declara não poder convir em 
que se separe da Casa da Praça Commercial o Gabinete 
de Leitura Mercantil, que, sendo como effectivamenie é 
uma instituição sua, no proprio projecto de lh’a retirarem 
todos hão de ver um acto de grave injustiça,,. 

Não podia a Direcção aceitar como boa tal atitude, 
e, em 8 de Maio, insistia porque o assunto se ultimasse. 
Como dêste modo nada conseguisse, resolveu represen¬ 
tar superiormente, e por portaria do Ministério das 
Obras Públicas, expedida pela Repartição do Comércio 
em 27 de Setembro de 1855, foi o caso resolvido com 
a ordem dada à Câmara dos Corretores, de entregar à 
Associação a Sala do Gabinete de Leitura Mercantil: 

“Sua Magestade El-Rei, Regente em Nonie do Rei, to¬ 
mando em consideração o que lhe representou a Asso¬ 
ciação Commercial de Lisboa sobre a conveniência de lhe 
ser concedido o uso de uma sala annexa á Praça do Com- 
mercio, a qual Sala, havendo sido primeiro destinada 
para escríptorio das Companhias de Seguros, está hoje 
convertida em gabinete de leitura sob a administração da 
Camara doa Corretores,- Considerando que a Sala de que 
se tracta é a mais própria em razão da situação contígua 
á Praça para as conferencias e trabalhos da Associação, e 
que por outra parte, a Camara dos Corretores recebendo 
annualmente da referida Associação a quantia de cento e 
vinte mil reis por ella offerecida, com applicação ás des¬ 
pesas da Praça, vem a realizar uma receita superior á que 
lhe poderia provir do gabinete de leitura; Ha por bem o 
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mesmo Augusto Senhor Ordenar que a Camara dos Cor¬ 
retores entregue á Associação Commercial de Lisboa a 
Sala denominada dos seguros contígua á Praça, pagando a 
referida Associação á Camara dos Corretores a quantia 
offerecida de cento e vinte mil reis em cada anno, com 
applicação ás despesas da Praça a cargo da mencionada 
Camara dos Corretores. 

Paço em tres de Setembro de mil oitocentos clncoenta 
e cinco.— Antonio Maria de Fontes Pereira de Mello. Está 
conforme—Repartição do Commercio em 27 de Setem¬ 
bro de 1855. 

Aibano A. da Silveira Pinto— Chefe DE Repartição 
Graduado no Ministério d’Obras Publicas. 

A Câmara dos Corretores foí assim forçada a fazer 
a entrega do Gabinete de Leitura Mercantil, tendo-se 
mandado proceder ao inventário dos móveis e mais 
objectos que ali se encontravam. 

Após haver tomado a posse do Gabinete, a Di¬ 
recção resolveu, em sessão de 4 de Outubro de 1855, 
que êle passasse por uma profunda modificação, tra¬ 
tando de lhe introduzir grandes melhoramentos, traba¬ 
lho que foi confiado a uma Comissão composta por 
Sebastião José de Abreu, Duarte Caírns e António To- 
maz Pacheco. 

Esta Comissão apresentou, em 15 de Novembro de 
1855, o novo regulamento porque devía reger-se o Ga¬ 
binete de Leitura Mercantil, tendo-se resolvido ímprímí-lo 
em francês, inglês e alemão. 

As novas bases eram: 

Art. l.o —Todos os socios da Associação Commer¬ 
cial de Lisboa teem entrada neste Gabinete. 

Art. 2.o —E’ igualmente permittida a frequência 
temporária do mesmo; § — A um caixeiro de cada 
casa de comercio cujos gerentes ou representantes sejam 
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socios. § 2.° — Aos capitães dos navios consignados aos 
socios. § 3,o — Por espaço de tres meses a todos que se 
mostrarem ser membros d’outra Associação commercial. 
§ 4.0 — Por um mez somente aos comerciantes não domi¬ 
ciliados n'esta Praça e Cidade. § 5.o A’ admissão e fre¬ 
quência deste Gabinete nos termos dos §§ antecedentes, 
deve preceder a apresentação por algum socio ao em¬ 
pregado, o qual registrará em um livro para este fim des¬ 
tinado, o nome do apresentado, por quem, e data quando 
a frequência seja temporária. § 6.o - Findos os prazos 
marcados nos §§ 3.° e 4.° cessa para taes indivíduos a 
faculdade da frequência, a menos que sejam admittidos 
para socios da Associação, ou quando paguem a presta¬ 
ção mensal de soo reis, havendo recibo do Tesoureiro da 
Associação. 

Art. 3.0 — E' permitido ás pessoas que frequentam 
este Gabinete ler todos os jornais que estiverem patentes • 
ler ou ainda tirar extractos dos que já estiverem archiva- 
dos, requisitando-os ao empregado. 

Art. 4.o — Não se permitte dentro deste Gabinete fu¬ 
mar, conversar alto de maneira que perturbe ou inter¬ 
rompa a attenção de quem lê; apossar-se de mais de um 
jornal por cada ves, e menos leval-o para fóra: o infractor 
será pela primeira ves ademoestado, e reincidindo poderá 
ser expulso. 

Art, 5.o — 0 regímen e policia deste Gabinete per¬ 
tence á Direcção da Associação Commercial, represen¬ 
tada por qualquer dos seus membros, que dará as conve¬ 
nientes providencias logo que haja contravenção ás dispo¬ 
sições deste regulamento. 

Art. 6.°-Este Gabinete está aberto, nos días de se¬ 
mana das 9 horas da manhã até sol posto, e nos domin¬ 
gos ou dias santificados, das 10 da manhã alé ás 2 da 
tarde». 


í 

!; 

í: 
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Digno de registo, pelo interesse que reveste, é o 
documento que a seguir se transcreve: 


í 

í 
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IOSÉ ENNES 

PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO 
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'Tendo acontecido que um empregado da Junta do 
Credito Publico commettesse o crime de dupplicar alguns 
cupons de inscripções da mesma Junta, peio que fora de- 
míttído e mandado metter em processo, segundo deter¬ 
mina o decreto de 17 do corrente mez, publicado no 
Diário do Governo n.° 247, e sendo indispensável evitar 
com providencias efficazes, e pela melhor maneira que fôr 
possível, não só a repetição d'aquel!e crimino 2 o attentado, 
mas qualquer quebra que elle por ventura possa provocar 
sobre o credito publico, que o Governo tanto deseja man¬ 
ter: Manda Sua Magestade El-Rey, pela Secretaria de 
Estado dos Negocios da Fazenda, Convidar Associa¬ 
ção Commercial Lisbonense para que, com a brevidade 
que lhe fôr possível, e que a importância do assumpto 
pede, dê o seu parecer, propondo aquelles meios que a 
sua reconhecida experiencia dos negocios commerciais, e 
zêlo pelo Serviço Publico, lhe sugerir como os mais pró¬ 
prios para manter o credito na actualidade, e prevenir de 
futuro simílhantes attentados. 

Paço das Necessidades em 25 de Outubro de Í855. 

A. M. Fontes Peceka de Mello „ 


Procurava-se obstar a que pudesse repetir-se o facto 
citado no ofício, e para isso se recorria à Associação 
Comercial de Lisboa, a-fim-de que ela, com essa finali¬ 
dade, propusesse os meios mais convenientes, dada «a sua 
reconhecida experiencia dos negocios commercíaes, e 
zelo pelo serviço publico». 


Contínuava-se registando constantes informações 
oficiais acêrca do comércio nos diferentes países, Fre¬ 
quentes eram as comunicações enviadas pela Repartição 
do Comércio, do Ministério das Obras Públicas, e por vá- 
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rios cônsules no estrangeiro, fornecendo elementos 
acerca do nosso comércio com o exterior. 

Particular importância revestiam os documentos re¬ 
cebidos, em 1855, sôbre os portos de Antuérpia e Os- 
tende, Estado de Buenos Aíres e Repúblicas do Rio da 
Prata, que visavatt) a promover um maior desenvolvi¬ 
mento de produtos portugueses para êsses mercados. 


O sistema de pesos e medidas usado em Portugal, 
já não satisfazia, Impunha-se a adopção dum outro, 
racional e uniforme, que acabasse com a anomalia dos 
pesos e medidas variarem de província para província, 
e, até de concelho para concelho. Para mais, entre a 
multiplicidade de medidas e de pesos existentes nem 
mesmo havia uma relação de equivalência. 

Aconselhava-se a aplicação do sistema métrico 
francês, como meio para remediar a prejudicial confu¬ 
são que reinava entre nós. Para êsse efeito, publicava-se 
em 13 de Dezembro de 1852, pelo Ministério das Obras 
Públicas, Comércio e Indústria, um decreto prescrevendo 
tais disposições. Para a entrada em vigor do novo sis¬ 
tema, estabelecia o artigo 3.° do citado decreto o prazo 
de dez anos. 

Encarregada uma Comissão de estudar a redução 
das diversas medidas, em 13 de Novembro de 1855, so¬ 
licitava da Associação o seu parecer sôbre a forma da 
lei ter fácil e rápida execução nos estabelecimentos co¬ 
merciais da cidade. 

O documento era assinado por Joaquim Henriques 
Fradesso da Silveira, secretário da Comissão citada, que, 
dentro de pouco tempo seria prestigioso director da 
Associação Comercial de Lisboa. 
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Em sessão da Direcção de 15 de Novembro de 1855 
foi ventilado o assunto, tendo sido o seu estudo entre¬ 
gue à Comissão de Comércio. 

Mais tarde, veio Fradesso da Silveira a desempenhar 
o lugar de «Inspector Geral Interino dos pesos e medidas 
do Reino», deixando, a marcar a sua passagem por êste 
cargo, uma representação que dirigiu ao Rei, sôbre a 
conveniência de se organizar uma tabela em que fosse 
indicada claramente, e com a possível aproximação, a 
lelação entre a medida e o pêso dos diversos géneros 
a fim de regular a tonelagem. ' 

Dava assim Fradesso da Silveira motivo para que, 
por portaria de 14 de Junho de 1859, fôsse criada a Co¬ 
missão de Pesos e Medidas, «composta de dois mem¬ 
bros do corpo do commercío, nomeados pela Associa- 
ção Commercíal de Lisboa, de dois empregados da ins- 
pecção geral provisoría dos pesos e medidas, nomeados 
pelo Inspector Geral, e de dois empregados na Alfân¬ 
dega», a-fim-de proceder «ás operações e experiencias 
necessárias para a organisação da referida tabela». 

A15 de Junho, por ofício assinado pelo Ministro das 
Obras Públicas, Comércio e Indústria, António de Serpa 
Pímentel, era a colectívidade convidada a fazer a nomea¬ 
ção dos seus delegados, havendo sido escolhidos An¬ 
tónio da Silva Milheiro e Carlos I. F. Hutchens. 

Viu assim a Associação no caminho das soluções, 
após porfiados esforços, um problema de grande im¬ 
portância para o comércio. 


CAPÍTULO SE6UND0 

A ASSOCIAÇÃO E AS TREMENDAS CA¬ 
LAMIDADES QUE ENLUTARAM O REI- 
NADO DE D. PEDRO V / ACÇÃO 
humanitária DA COLECTIVIDADE 
SOCORRENDO AS VÍTIMAS DAS EPIDE¬ 
MIAS DO CÓLERA-MÓRBUS E DA FEBRE 
AMARELA / AS SUBSCRIÇÕES DA 
ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DE LISBOA 
E AS AVULTADAS SOMAS QUE ATINGI¬ 
RAM / CONSULTA ACERCA DO ES¬ 
TADO DA MARINHA NACIONAL / 
PARECER SÔBRE UM PROJECTO DE 
LEI TENDENTE A REGULARIZAR O 
COMÉRCIO DE CEREAIS 


/^OMEÇARA a 16 de Setembro de 1855, o reinado do 
vy mais infortunado dos reis. Inteligente, culto e bon¬ 
doso, havendo recebido uma educação esmeradís- 
sima que o preparara para as altas funções que ía desem¬ 
penhar, amando verdadeíramente o seu povo-para a 
felicidade do qual se dispunha a intervir eficazmente na 
marcha dos negócios públicos-D. Pedro V tinha tôdas 
as condições para ser um grande chefe de estado. 

Não o quis assim o Destino, e o curto período que 
durou o seu reinado foi assinalado por desgraças de 
tôda a ordem, que acabariam por subverter o próprio 
monarca, desaparecido aos 24 anos de idade entre a 
consternação profunda e a saüdade imensa da nação. 

Logo em Outubro —a um mês de haver subido 
ao trono!—o «cólera-mórbus», de que alguns casos 
se haviam dado anteríormente no país e que pa¬ 
recia extinta, recrudescia intensamente e tomava Lisboa 
de assalto. 

O inverno que se seguiu foí duma inclemência como 
não havia memória. As inundações arrebatavam tudo, 
fazendo desmoronar muitos edifícios. As chuvas cons¬ 
tantes que caíram durante semanas seguidas e as cheias 
que tudo arrazavam, destruíram as sementeiras e não 
permitiram que outras se fizessem. À epidemia do «có¬ 
lera» juntava-se, assim, a miséria, com seu cortejo de 
horrores. Em Lisboa havia fome, e a Associação Co¬ 
mercial decidiu, tanto quanto as suas forças lho permi- 
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tíssem, enfrentar a situação, empreendendo uma «campa¬ 
nha humanitária» que havia de ficar como uma das 
mais beias e nobilitantes páginas da sua História. 

A sua Direcção, à frente da qual se encontrava 
Sebastião José de Abreu-que durante seis anos suces¬ 
sivos presidiría aos destinos da corporação — convo¬ 
cou expressamente uma reüníâo extraordinária para se 
assentar na forma de minorar o sofrimento das famílias 
da capital mais duramente atingidas. 

À Assemblea Geral, cuja presidência estava sendo 
exercida com grande relevo por Joaquim Honorato Fer¬ 
reira, sócio fundador da colectivídade, apresentou a 
Direcção o seguinte documento: 

«Senhores-Havendo alguns negociantes desta praça, 
nossos dignos socios, suscitado o caridoso pensamento de 
valer ás classes indigentes da sociedade, promovendo-se 
para esse fim uma larga subscripção pela corporação do 
Comercio, e por todos os mais que voluntariamente quei¬ 
ram concorrer com o seu obolo, para evitar a miséria e 
talvez a fome a uma parte dos nossos concidadãos: re¬ 
correram à Direcção desta Associação, não só para que a 
secundasse neste phílantropico proposito como para que 
servisse de centro, 

A Direcção desta Associação com quanto bem com- 
prehenda que este negocio é inteiramente alheio á sua 
instituição, entendeo todavia que não podia nem devia es¬ 
cusar-se ; e provocou por isso a convocação desta As¬ 
sembleia que resolverá sobre tão transcendente assumpto 
o que julgar mais acertado. 

Propõe a Direcção : 

Que o Thesoureiro da Associação fique authorizado 
a subscrever com a quantia de 225$000 reis dos fundos a 
ella'pertencentes. 

No caso que se admitta a interferencia desta associa¬ 
ção nos termos em que é solicitada: 

Que o mesmo thesoureiro seja authorizado a arreca¬ 
dar o producto da subscripção que se promova, 
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Que se recommende a todos os socios que, directa- 
mente ou por meio de suas relações, procurem e solicitem 
os meios mais efficazes para o melhor resultado. 

Que fique authorizada a Direcção para que directa- 
mente, ou por meio de commissões especiaes de indiví¬ 
duos de sua escolha, socios ou não socios, promova e 
solicite na maior escala esta subscripção. 

Que concluída a mesma subscripção e realizado seu 
producto, ou seja novamente convocada esta Assembleia 
para discutir os meios da mais conveniente applicação, 
ou que fique desde já authorizada a Meza conjuntamente 
com a Direcção para esse fim», 

Lisboa, 8 de Agosto de 1856, 

Sebastião José d’Abreu—Antonio Tliotnaa Pacfieco — 
Joaquim Henriques Fradesso da Silmra-Foriunato Cãa~ 
miço Junior. 

A proposta foi aprovada e a Direcção louvada 
unânimemente, ficando a Mesa e a Direcção autoriza¬ 
das a aplicar os fundos que a subscrição viesse a pro¬ 
duzir, pela forma que julgassem mais acertada aos 
fins em vista, 

A iniciativa da Associação foi recebida carinhosa- 
mente, sendo em grande número as dedicações que se 
lhe depararam para levar a bom êxito objectívo tão al¬ 
truísta. 

D. Pedro V, o rei tão rudemente provado pela 
adversidade, abriu a subscrição com a quantia de 
500$00 réis. Pelas folhas da subscrição verifica-se que os 
primeiros subscritores foram: 


Sua Magestade El-Rey D. Pedro V. 500$000 reis 

Sua Magestade El-Rey D. Fernando. 3Q0$000 „ 

Sua Alteza Real o Infante D. Luís... 150$000 „ 

Cardeal Patriarcha. 50 $QQQ „ 

Camara Municipal de Lisboa. 500$000 „ 
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Banco de Portugal.,.1.000$000 reis 

Associação Comercial de Lisboa,.... • 225$Ò00 „ 


Companhia das Lezirías do Tejo e Sado,.. 67$500 

Companhia de Seguros Garantia (do Porto) 45$000 „ 

Companhia de Seguros Equidade (do Porto) 45$000 „ 

Companhia União Comercial e Bonança.,, 45$000 „ 

Companhia de Seguros Segurança do Porto 45$000 „ 


Companhia de Seguros Restauração. 45$000 „ 

Companhia de Seguros Fidelidade). 90$000 „ 

Da Sociedade Dezeseis de Setembro, da Bahia 1 é7 $1 ô0 „ 

Visconde de Loures... 100$000 

Barão de Rio Tinto. 22$500 „ 

Duque de Palmella. 45$000 „ 

Barão da Gloria. Í00$000 „ 

José Maria Eugênio d'Almeida. 200 $Q 00 „ 

Francisco da Costa Lobo....... 200$000 ,, 

José Isidoro Guedes. 200$000 „ 

Conde do Farrobo... 56$000 „ 

José de Sousa Lobo. 10$000 „ 

Visconde de Sá da Bandeira. 9$000 „ 

José Jorge Loureiro .. 9$000 „ 

Anselmo Jozé Braamcamp 9$000 „ 

José Ribeiro da Silva... 9$000 „ 

Rodrigo da Fonseca Magalhães. 9$000 „ 

Visconde da Charruada. 4$500 „ 

José Cordeiro Feio. 4$500 „ 

Bernardino Antonío Gomes. 4$500 

Leon Amzalack. 4$500 „ 

A.Van-Zeller. 4$500 „ 

Salomão Seruya. 4$500 „ 


Esta primeira subscrição atingiu a avultada quan¬ 
tia de 9.462$800 réís. 

Porque o pão faltava em muitos lares, ínícíou-se 
ímedíatamente um serviço regular para a sua distribui¬ 
ção, como se verifica pelos mapas respectivos existentes 
no arquivo da colectividade. Por êles se constata que 
às segundas e quintas-feiras recebiam as freguesias de 
S, Vicente, S, Tomé, S. Miguel, 5. Lourenço, Santa Cruz 
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e Santiago, Santo Estêvão, Santa Engrácia, S. Cristóvão, 
S. João da Praça, Santo André e Santa Marinha, 1.540 
pães; às terças e sextas-feiras as freguesias da Sé, Ma¬ 
dalena, Santa Justa, S. Nícolau, S. Julíão, Conceição 
Nova, S. Paulo, ■ S. José, Socorro, Pena, Santíssimo Co¬ 
ração de Jesus, Anjos e S. Sebastião da Pedreira, 1.720 
pães; às quartas-feiras e sábados as freguesias de San¬ 
tíssimo Sacramento, Nossa Senhora dos Mártires, Nossa 
Senhora da Encarnação, Santa Catarina, Nossa Senhora 
das Mercês, S. Mamede, Santos o Velho, Lapa e S. Pedro 
em Alcântara, 1.960 pães. No documento a que se faz 
referência, estão indicados, ainda, os locais onde a distri¬ 
buição era feita. 

O ofício que se transcreve a seguir, enviado à Câ¬ 
mara Municipal de Lisboa, dá uma idea da intensidade 
atingida pela crise e de quanto devería ter sido benéfica 
a acção da Associação Comercial de Lisboa: 

"Ex. ma Camara Municipal 

Havendo a Associação Commercial desta Cidade de¬ 
liberado que o producto da subscripção que promove 
fosse aplicado á compra de pão, para se distribuir parte 
grátis a famílias recolhidas indigentes, e parte para ser 
vendido por preço inferior ao do mercado; acha-se a 
mesma em difficuldades para prover na distribuição pelas 
Parochias, por isso que os fornecedores se recuzão a pres¬ 
tar este serviço pela falta de transportes; Este oficio para 
que recorro em nome da Associação a essa Ex.ma Ca¬ 
mara, para que tendo atenção a esta relevante circunstan¬ 
cia, haja de facilitar pelos meios de que dispõe, e emquanto 
durar tal socorro os transportes necessários dando para 
este fim as respectivas ordens ao Chefe da fiscalísação. 

Bem certo do benigno acolhimento que terá este pe¬ 
dido, que essa Ex. ma Camara não se recuzará a remover 
na dificuldade, que a não ser por esse meio não será facil 
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superar-se, desde já lhe tributo, em nome desta Associação 
os meus cordeaes agradecimentos. 

Deos Guarde a V. Ex.a-Lísboa 21 de Agosto de 1S56„. 

De resto, a atitude da Direcção ressalta bem das 
cartas recebidas, solicitando ou agradecendo distribui¬ 
ções de pão ou donativos, quásí tôdas assinadas pelos 
párocos das várias freguesias e dirigidas a Joaquim Hen¬ 
riques Fradesso da Silveira, então Secretário da Direcção. 

Logo que a crise abrandou sensivelmente e veío o 
declínio do excessivo preço a que haviam chegado os 
géneros, foi suspensa a distribuição do pão em que se 
dispendeu 2.378$745 réis. O saldo que restava, na im¬ 
portância de 7.0S4$055, deposítou-se no Banco de Por¬ 
tugal e ficou constituindo um fundo especial para ocor¬ 
rer às necessidades dos desprotegidos. 

Os últimos casos de «cólera» deram-se em Outubro 
seguinte, havendo sido de 3.275 o número de mortos em 
Lisboa, desde Outubro de 1855 a Outubro de 1856. Por 
essa altura, constando que a Direcção da Associação 
resolvera convocar para uma assemblea todos quantos 
haviam contribuído pára a sua subscrição, a-fim-de se 
deliberar sobre o destino a dar aos 7.084$055 réis depo¬ 
sitados, afluíram pretensões de várias casas de caridade 
pedindo para serem contempladas numa possível distri¬ 
buição, Dirigiram-se nesse sentido à Associação: O 
Asilo de Infância Desvalida do Campo Grande (mais 
tatde Asilo D. Pedro V), Asilo de Mendicidade de Lis¬ 
boa, Asilo de Nossa Senhora da Conceição, Instituto de 
Caridade de Maria Santíssima Imaculada e Instituto de 
Pedrouços. 

A ^Direcção, porém, dando provas dum espírito de 
pt evidência que infelízmente se justificaria, permítíu-se 
aconselhar aos subscritores: 
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"A Direcção, sem que se pretenda arrogar a iniciativa 
n’um assumpto de que só vós deveis ser os árbitros, con¬ 
fiando mesmo que seja qual fôr a deliberação que houver¬ 
des de tomar será sem duvida a mais acertada, ousa com- 
tudo lembrar, que talvez fosse conveniente constituir com 
esta [quantia um fundo, que, empregado em ínscripções, 
suceessivamente augmentaria por meio dos respectivos ju¬ 
ros, e servisse em outra occasião critica (que a Providen¬ 
cia affaste) para prestar eguaes soccorros, publicando-se 
todos os annos pela imprensa o estado desta conta para 
conhecimento dos subscriptores, consultando-vos porem 
quando se intente dar-lhe outra applicação que não seja 
soccorrer a pobresa,,. 

Não devia conservar-se muito tempo sem aplicação 
o dinheiro arrecadado. Pouco depois desencadeava-se 
a terrível epidemia da «febre amarela», e a Direcção da 
Associação, considerando os estragos que ela causava 
em tôdas as classes, príncípalmente nas casas que per¬ 
diam os seus chefes, resolvia unânímemente começar por 
entregar a quantia de três contos de réis ao Governador 
Civil do Distrito de Lisboa, para serem aplicados a so¬ 
correr as famílias pobres e recolhidas que a epidemia 
reinante tivesse atacado e às quais escasseassem os meios 
de tratamento, ou «cujos chefes succumbão ou hajam já 
succumbído, deixando ao desamparo orfãos e viuvas a 
quem seja indispensável soccorrer desde já». 

Este donativo era agradecido pelo Conde de So¬ 
bral, Governador Civil de Lisboa, nos termos: 

"Accuso recebido o officio que V. Ex. a na data de 4 
do corrente se dignou enviar-mc incluindo um Cheque 
sobre o Banco de Portugal pela quantia de trez contos de 
reis em metal, que a Direcção da Associação Commercial 
de Lisboa, conjunctamente com os membros que compõem 
a Mesa da sua Assembleia Geral, resolveram deduzir das 
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sobras da subscripção para os pobres promovida no anno 
proximo passado, afim de ser applicada ás famílias neces- 
sitadas e recolhidas que a epedemia reinante houvesse in¬ 
vadido e ás quaes escaceem, ou de todo faltem os meios 
de tractamento, ou cujos chefes succumbam ou já succum- 
bissem deixando ao desamparo orfãos e viuvas a quem 
seja indispensável socorrer desde logo, emquanto se lhes 
não proporcionarem outros recursos para a sua subsis¬ 
tência : e agradeço a V. Ex.* 8 e a toda a Associação Com- 
mercial o ter-se ella empenhado tão generosaraente em 
acudir á miséria e triste desamparo a que a epedemia tem 
reduzido muitos infelizes. Este acto de esclarecida cari¬ 
dade foi já presenfeao Governo de Sua Magestade, que o 
terá por certo no devido apreço: e pelo que me diz res¬ 
peito porei todo o meu empenho para que, correspon¬ 
dendo á lisongeira confiança que a Associação Cornmer- 
cial de Lisboa em mim depositou, e satisfazendo zelosa¬ 
mente aos deveres do meu cargo, possa fazer a mais 
acertada distribuição da sommaque me foi entregue. 

Deos Guarde a V. Ex.»-Lisboa õ de Outubro de 1857. 

Il!.mo e Ex. mo Snr. Conse¬ 
lheiro Joaquim Honorato 
Ferreira -- Presidente da Di¬ 
recção da Associação Com- ' 

mercial de Lisboa. 

O Governador Civil 
(a) Conde de Sobrai 

O horrível flagelo, porém, ainda de muíto mais ter¬ 
ríveis efeitos do que o «cólera», continuava produzindo 
os maiores estragos, ceifando famílias inteiras e parali- 
zando uma grande parte dos serviços públicos e parti¬ 
culares, o que arrastava o país a uma decadência alar¬ 
mante. 

Poi então que D. Pedro V, rei fadado para tão 
triste reinado, revelou tôdas as suas altas qualidades de 
filantropia levadas ao sacrifício. 
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Não fugindo da peste, como outrora fizera D. Ma¬ 
nuel, cedendo a favor das vítimas uma parte considerável 
da sua dotação, D. Pedro V acompanhou heròícamente 
os seus súbditos, visitando os epidêmicos nos hospitais, 
confortando-os e prodigalizando-lhes auxílios, chorando 
com as viúvas e com os órfãos 1 


Não ficariam, por aqui, as calamidades que sôbre 
o país desabavam. Um violento terramoto, que atin¬ 
giu princípalmente o Algarve, foi também muíto sen¬ 
sível em Setúbal e em Lisboa, onde fez abater ou pôr 
em estado de ruína grande número de edifícios. 

Em Setúbal, então ainda vila, muitas famílias luta¬ 
vam com a mais negra miséria. Os seus edifícios ficaram 
em grande parte arruinados, e os da Freguesia de Nossa 
Senhora da Anunciada, na sua quási totalidade demoli¬ 
dos Era aí, justamente, que viviam as classes mais ne¬ 
cessitadas “marítimos na sua maioria— vivendo do 
trabalho quotidiano da pesca, e a quem o mau tempo, 
para mais, privava de angariar o sustento. O estado em 
que ficaram as habitações, forçava-os a viver nos seus 
barcos ou amontoados em algumas das casas menos 
arruinadas, sem camas nem roupas, num quadro verda¬ 
deiramente confrangedor. 

A Direcção, reünída especialmente para tratar da 
forma de socorrer os habitantes de Setúbal, remetia, em 
seguida, ao administrador daquele concelho, um cheque 
de 450$000 réis metal. 

Os males causados pela «febre amarela» eram tre¬ 
mendos, e a Associação Comercial de Lisboa multiplí- 
cava-se na obtenção de recursos, resolvendo abrir outra 
subscrição. A-pesar-da crise que se atravessava, de tôda 
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a parte se correspondia à sua benemérita acção, sendo 
de registar que, até nas nossas colónias e no Brasil a sua 
voz era ouvida. A segunda subscrição rendeu a impor¬ 
tante quantia de 33.830$000 réis. 

Não se limitou a acção da Associação Comercial de 
Lisboa à capital, ou mesmo ao país. Em 1858, por exem¬ 
plo, enviava para as ilhas do Faial e Pico, de S. Miguel, 
Angra e Horta, respectivamente 225$000, 575$000 e 
S25$000 réis fortes. Na realidade, a miséria nas ilhas 
aludidas era extrema, nutrindo-se uma grande parte dos 
seus habitantes, exclusívamente de raízes de plantas, à 
míngua de outros alimentos. 


A «campanha de benemerência» da Associação 
Comercial de Lisboa, levando a tôda a parte onde lhe 
foi possível, um pouco de conforto e de pão, constituiu 
um alto exemplo de solidariedade, dado por uma cor¬ 
poração que não fôra criada para fins beneficentes, e 
fez cair sôbre ela muitas bênçãos. 

Foi isto reconhecido unânimemente, e nas Côrtes, 
em sessão de 5 de Janeiro de 1858, António José 
cfÃvila, Ministro da Fazenda, referindo-se a quantos ha¬ 
viam contribuído para minorar os sofrimentos causados 
por tal flagelo - a febre amarela atacou 18.000 pessoas 
e matou cêrca de 6,000—dizia: «Honra e Louvor aos 
indivíduos e corporações que, com seus generosos do¬ 
nativos, vieram em soccorro das infelizes víctímas de 
tão grande calamidade. A imprensa tem publicado os 
seus nomes,, á testa dos quaes figura em primeiro lugar 
a Associação Commercíal de Lisboa». 

Eram sobremodo justas as palavras de António José 
d'Ávila, bastando para as confirmar acentuar-se que as 
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duas subscrições abertas pela Associação atingiram 
43.292$800 réís, e que, sendo o valor da libra ouro nessa 
data 4$500 réís e 76 anos depois 180$00, representariam 
1.731 contos em moeda de 1934! 

Não se exagera afirmando que a Associação Co¬ 
mercial de Lisboa, durante êsse período de miséria, de 
dor e de lato, em que Portugal foi atingido por um 
■sôpro alanceante de tragédia, soube ser em tudo dígna 
do grande Rei que passou como um meteoro pela terra 
portuguesa, deixando atrás de si um rasto de deslum¬ 
brante e inapagável fulgor! 


Quanto dizia respeito à Navegação continuava, 
muito naturalmente, prendendo a atenção dos Poderes 
Públicos. 

Na Câmara dos Deputados havía-se nomeado uma 
Comissão de Inquérito, com o fim de se conhecer da 
situação das diversas repartições e serviços dependen¬ 
tes do Ministério da Marinha. 

A referida Comissão dírígía-se à colectívídade, em 22 
de Janeiro de 1856, dizendo que considerava incomple¬ 
tos os seus trabalhos «se não comprehendesse em o nu¬ 
mero de suas investigações o concernente: l.° á organb 
zação e serviço do Corpo dos Pilotos da Barra; 2.° ao 
serviço dos soccorros ás dífferentes embarcações em 
ocasião de perigo, ou de naufragío; 3.° ás dífferentes 
relações da Marinha Mercante com a de guerra, assim 
no relativo á protecção devida á ultima, como na sua 
recíproca influencia na composição das equipagens, ou 
outros assumptos; 4.° finalmente, em quanto á depen- 
dencia da Marinha Mercante de - passaportes, da Inten¬ 
dência da Marinha e da Capitania do Porto de Lisboa». 
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Desse modo resolvia «solicitar da íllustre Associação 
fnmmercial e no interesse publico, a bondade de lhe 
S— a sua opinião acrca daquelles dffierentes 
nontos cuja adopção tenha por conveniente», 

Assinavam êsie documento os deputados: Augusto 
Xavier Palmeirim, que servia de Presidente da Comissão, 
josé Silvestre Ribeiro, António de Melo Bre?ner e Au¬ 
gusto Sebastião de Castro Guedes. 

A esta consulta respondeu a Associação enviando 
um bem elaborado parecer, que muito aproveitou a 
Comissão de Inquérito da Câmara dos Deputados. 




Datado de 4 de Fevereiro de 1856, apresentava o 
Ministro das Obras Públicas, Comércio e Industria um 
projecto de decreto tendente a regularizar o comércio 
de cereais. 

Não se conformava ínteiramente a Associação com 
o que se pretendia legislar, e dêsse modo redigiu, pu¬ 
blicou e fez distribuir um interessante documento que se 
reproduz em parte: 

"A Associação Commercía! de Lisboa faltaria ao seu 
rigoroso dever quando nào manifestasse com toda a fran- 
quesa a sua opinião sobre a grave questão que se agita 
no pais, despertada pelo projecto de lei que o Íllustre Mi¬ 
nistro das Obras Publicas, Comercio e Industria apresen¬ 
tou ao Parlamento, com data de 4 de Fevereiro ultimo, 
tendente a regularizar no futuro o comercio de ccreaes. 

Não desconhece esta Associação a transcendência da 
matéria, assás desenvolvida no luminoso relatorio que pre¬ 
cede o mesmo projecto; tratará porem de advogar, como 
lhe cumpre, a liberdade do comraercio, não em toda a sua 
plenitude, o que talvez fosse por em quanto temeridade, 
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mas deligenciando refutar os argumentos que se tem pro» 
dusido ex-adverso. 

Alem d'outros de menor peso, dois são os principaes 
fundamentos com que se tem pretendido impugnar a adop¬ 
ção de tão util medida: consiste o primeiro na inteligên¬ 
cia, em nosso entender errônea, que se dá ás suas pre¬ 
missas. suppondo que se pretende prejudicara classe agrí¬ 
cola em beneficio da industrial, concedendo-se a esta 
todo o favor que se quer recusar áquella; e o segundo 
em suppôr-se que, uma vez convertido em lei aquelle pro¬ 
jecto, será tal a concurrencia de cereaes estrangeiros, que 
motivando uma consid eravel baixa, arruine a lavoura do 
paiz. que não pode produzir relatívamente barato. 

É de fácil demonstração, e da lettra e espírito do 
proprio projecto se reconhece que elie não tende a mais 
do que a fazer entrar em regra o que até hoje era excep- 
ção: e de facto, em quanto a industria, embora com di¬ 
reitos mais ou menos protectores, estava sujeita á concur¬ 
rencia dos productos estrangeiros que lhe servia e serve 
de incentivo para que por meio do aperfeiçoamento e ba- 
ratesa possa concorrer senão competir com aquelles; os 
productos agrícolas, alguns pelos excessivos direitos que 
lhes marca a pauta, e outros pela absoluta inadmissão; a 
menos que se não dessem circunstancias excepcionaes, 
como estes dois annos tem sucedido, estavam por uma ou 
outra causa inteiramente livres da concurrencia, visto que 
nem ao menos por transito são admittidos, com grave de¬ 
trimento dos interesses do paiz, pois minora sobremaneira 
os benefícios e salutares effeitos do Porto-franco ; não po¬ 
dendo por consequência contestar-se que sejam protecto¬ 
res os direitos que se estabelecem para os cereaes estran¬ 
geiros, provado está que tal lei, quando sanccionada e em 
execução, só tende a equiparar os agricultores aos indus» 
triaes, acabando com o actual e repugnante exclusivo. 

Senhores! É um facto incontestável que tendo-se dado 
em grande parte a liberdade á terra, a agricultura livre 
das enormes alcavalas que a opprimiam antes da Restau¬ 
ração, tem feito consideráveis progressos a todos os res¬ 
peitos, já por alguns melhoramentos no systema de la¬ 
voura, já no melhor aproveitamento das terras: é com- 
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tudo forçoso confessar que não somos chegados ao grau 
de perfeição que seria para desejar, o que em parte e de¬ 
vido a costumes inveterados que é dlfficil reformar; - 
ainda assim, quem acreditaria ha 20 annds, quando Por¬ 
tugal tinha constantemente um déficit na producção de 
cereaes em relação ao consumo, que havia ser exporta¬ 
dor 1 É todavia um facto que ha anos acontece, não só 
em cereaes, mas ainda em legumes, fructas, etc., auxiliando, 
cooperando, e mesmo facilitando tal exportação o mara¬ 
vilhoso invento dos vapores por mar e terra, a ponto, 
das ardentes campinas do Alemtejo irem fornecer pão aos 
povos da frigida Suissa, como nos doís últimos annos tem 
acontecido por intermédio dos portos do Norte da França. 


Quanto á dos salarios, ninguém ousaria negal-o; po¬ 
rem, com pão caro como podem haver braços baratos ? 
É esta uma causa transitória, e devida ás circunstancias 
excepcionaes do paiz, pelas más colheitas que a Providen¬ 
cia nos tem dado, e ás de toda a Europa pelos effeitos da 
guerra em que as príncipaes potências estavam empenha¬ 
das. Os beneficos effeitos da paz, influindo desde logo no 
preço das subsistências, ha de necessariamente influir no 
preço do salarío. 


Não pode occultar-se que existe um activo commer- 
cío com a nação vísínha, e illicito na maior parte; tão 
pouco pode duvidar-se que um grande interesse fiscal e 
particular resulta do mesmo para o nosso paiz. Como 
portanto evitar-se que os nossos arraianos introduzam 
clandestinamente os cereaes com um beneficio no preço 
de 10 a 20 por cento ? Se isto é um mal para a comuni¬ 
dade, embora bem para poucos, a cura radical depende 
da adopção do projecto, pois então o que hoje é um 
crime, passará a ser uma transação legal. 

Oxalá que desde já se tracte de um sistema geral de 
permutação entre estes dois paízes limitrophes, que legi¬ 
time as relações que não podem deixar de existir, a des¬ 
peito de quantas prohíbições fiscaes se adoptem de parte 
a parte. 

Esta Associação não pode deixar de echoar com lou¬ 
vor e satisfação a parte do sabío relatorio que precede o 
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projecto de lei, quando diz: «Empreguem-se todos os 
meios efficazes para desenvolver os recursos agrícolas do 
paiz, mas não se esqueça a necessidade de regular o mo¬ 
vimento do commercio de modo que elle possa intervir 
convenientemente na questão das subsistências». Isto é 
justíssimo, Pretenderá, porem, o lavrador que o commer¬ 
cio só intervenha para elevar o valor dos seus produdos 
por meio da exportação ? Persuadimo-nos que não serão 
taes as pretensões de tão inteligente classe. 


Por todas estas considerações e outras que são obvias 
á iilustrada intelligencia e penetração da Camaradossnrs. 
Deputados da nação portugueza, confia esta Associação 
que seja adoptado o pensamento do projecto de lei de 4 
de Fevereiro d'este anno, ainda quando seja sómente para 
estatuir regras fixas sobre a importação de cereaes, em¬ 
bora com algumas modificações nas provisões do mesmo 
projecto ; mas que em todo o caso sejam admitidos a de¬ 
posito os cereaes estrangeiros, como todas as conveniên¬ 
cias do paiz aconselham, e a nossa posição geographica 
reclama. 

Sala das Sessões da Associação Commercial de Lis¬ 
boa, em 26 de Maio de 1856, 

Sebastião José d 1 Abreu 
Fortunato Cfiamiço Junior 
Duarte Caiem 
Antonio Tfiomaz Pacfieco 
Francisco Martin 

Joaquim Henriques Fradesso da Silveira 

Em 20 de Dezembro do mesmo ano, recebia a co- 
lectivídade—cuj'a sede era então na Rua do Alecrim, 
22, para onde algum tempo antes se havia mudado em 
virtude de serem insuficientes as suas instalações na Rua 
do Arsenal-ainda sobre cereais, do Marquês de Loulé, 
Ministro das Obras Públicas, Comércio e Indústria, o 
seguinte curioso ofício: 
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«Chegando ao conhecimento de Sua Magestade El-Rei 
varias representações offíciaes e extra offíciaes de que 
nos Dístríctos de Faro e Castello Branco se experimenta 
grande falta de cereaes, principalmente de trigo, tendo 
este genero em o primeiro dos referidos Districtos subido 
nos últimos dias ao preço de mil e seiscentos reis o al¬ 
queire : Ordena o Mesmo Augusto Senhor, que pelo Mi¬ 
nistério das Obras Publicas, Commercio e Industria se faça 
constar á Associação Commercial de Lisboa, quando con¬ 
viría que a mesma Associação tomasse a seu cuidado o 
abastecimento d’aquelles mercados, e de outros quaesquer 
do reino onde se manifestasse igual falta, afim de que o 
Governo se não visse obrigado, em desharmonia cora o 
SYstema de abstenção que adoptou, a tomar providencias 
extraordinárias, que poderiam perturbar o movimento 
commercial i Mandando outro sim ponderar á mencio¬ 
nada Associação que é a ella que compéte não deixar des¬ 
mentir pela verdade dos factos, que os princípios de li¬ 
berdade commercial são inefficazes na presença das cri¬ 
ses alimentares, e tanto mais quanto é manifesto, que os 
preços convidam á transferencia dos generos, circunstan¬ 
cia esta, por certo de menor peso, quando não ha moti¬ 
vos para duvidar dos sentimentos de patriotismo que ani¬ 
mam tão benemerita corporação. O que se comunica ao 
Presidente da Associação Commercial de Lisboa para o 
faser presente á mesma Associação. Paço das Necessida¬ 
des, vinte de Dezembro de mil oitocentos e cincoenta e 
seis», 



CAPÍTULO TERCEIRO 

SITUAÇÃO DOS VINHOS PORTUGUESES 
NO BRASIL / REMODELAÇÃO DA 
PAUTA GERAL DAS ALFÂNDEGAS / 
A QUESTÃO DA BARCA "CHARLES 
GEORGE,, / TRATADO DE COMÉR¬ 
CIO COM A RÚSSIA / CONSULTA 
ACERCA DO DESPACHO DAS FAZEN¬ 
DAS SUJEITAS A SÊLO / PARECER DA 
COLECTIVIDADE SÔBRE A CRIAÇÃO 
DE UM INSTITUTO COMERCIAL / DIS¬ 
POSIÇÕES RELATIVAS À MARINHA 
MERCANTE / FUNDAÇÃO EM LISBOA 
DE DUAS COLECTIV1DADES ECONÓ¬ 
MICAS: “ASSOCIAÇÃO PROMOTORA 
DA INDÚSTRIA FABRIL» E "REAL ASSO¬ 
CIAÇÃO CENTRAL DA AGRICULTURA 
PORTUGUESA» / SOLICITA-SE DA 
ASSOCIAÇÃO O EXAME E CLASSIFICA- 
ÇÃO DE PRODUTOS COLONIAIS 


Marques de Louté. 




A últíma pauta que no Brasil se tinha estabelecido 
elevou, mau grado as reclamações da Associa¬ 
ção Mercantil Lísbonense oportunamente relata¬ 
das, os direitos sôbre os vinhos portugueses deixando-os 
em posição desvantajosa em relação aos vinhos dos ou¬ 
tros países. Tal medida, provocara a decadência de um 
dos mais importantes ramos do comércio de exportação. 

Agora, que o Brasil procurava satisfazer as funda¬ 
das reclamações do comércio português, era dirigida, 
pelo Ministério das Obras Públicas, Comércio e Indús¬ 
tria em 19 de Agosto de 1857, uma consulta a que a 
Associação respondia em eloqüentes termos, que mere¬ 
ceram do «Jornal do Comércio» a sua publicação, no 
dia 29 de Setembro de 1857. Transcrevem-se os últimos 
períodos do aludido documento, bem como o comentá¬ 
rio do referido Jornal: 


"Esta Associação confia que o governo de Vossa Ma- 
gestade reclamará instantemente ao d’aquelle Império a 
egualdade nos direitos dos vinhos comuns de qualquer 
procedência, reduzindo o direito dos de Portugal a 200 
rs a canada, ou elevando a 240 rs os dos outros países, 
como é de tanta mais justiça, quando é certo e compro¬ 
vado com factos, estarem os franceses e hespanhoes pre¬ 
parando os vinhos comuns que ali importam de modo tal, 
que nada differem dos nossos, obtendo ainda algumas ve* 
zes a preferencia. 

Senhor.—A Associação Comercial de Lisboa não po¬ 
dendo deixar de reconhecer a grandeza e importância 
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das relações commerciaes entre Portugal e Brasil, as 
quaes sobretudo consideravelmente actuam sobre nossa. 
prosperidade mercantil e nos rendimentos do Estado, ousa 
por esta occasião ponderar mui respeitosamente a Vossa 
Magestade a conveniência que haveria da Legação na 
côrte do Rio de Janeiro ser a todos os respeitos conside¬ 
rada como de primeira ordem, e confiada a funcionários 
de elevada e provada respeitabilidade, inteligência, zelo e 
capacidade, que allí residissem permanentemente e que 
fossem retribuídos com largueza para que podessem di¬ 
gnamente representar este paiz áquelle tão estreitamente 
ligado por hábitos, relações e interesses. 

Deus Guarde a preciosa vida de Vossa Magestade 
como havemos mister.—Salla da Associação Commercial 
de Lisboa, em 23 de Setembro de 1857. 

(Assignados) Sebastião José d‘Abreu—Francisco Mar •« 
tin-Antonio Tfiomast Pacfieco-Francisco Kreilu$—Anto~ 
nio Germano de Camião Ferreira- Duarte Cairns-For « 
tunaio Cfiamiço Junior, 

Está confirme. Salla da Associação Commercial de 
Lisboa, em 28 de Setembro de 1857. 

O Secretario da Assembleia Geral 
João Gomes Roldan „ 

"A Associação formolou o seu voto e em nosso en¬ 
tender, um voto justificado; agora toca ao governo con¬ 
duzir a bom exito o negocio,- 

Um ponto notamos no parecer da Associação que 
pela sua gravidade não deve ser desattendido: falíamos 
da conhecida necessidade em que Portugal está de ter 
sempre no Brasil um representante que corresponda ás 
ultimas relações que existem entre os dois Estados, e que 
possa bem comprehender e advogar os vastos interesses 
que Portugal tem naquelle Império. 

Todos os dias estamos lastimando os males que re- 
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sultam da indolência da nossa diplomacia no Brasil. E 
tempo que se preste a este assunto a muita atenção que 
ele reclama,,. 


Projectava-se nova reforma de Pautas para que se 
pedia a colaboração da Associação Comercial de Lis¬ 
boa, que na organização da primeira Pauta das Alfân¬ 
degas tomara parte muito activa. Solicitava-se o seu 
parecer, por ofício do Ministro da Fazenda, António 
JosédÃvila: 

"Tencionando o Governo propôr na próxima sessão 
Legislativa reformas á Pauta Geral das Alfândegas, com o 
fim de melhorar a situação dos consumidores pela pru¬ 
dente reducção nos direitos dos artigos que forem suscep¬ 
tíveis dessa reducção sem prejuízo das industrias do Paiz, 
que cumpre proteger; e de augmentar ao mesmo tempo a 
receita publica, como exigem as circunstancias do The- 
souro: Manda Sua Magestade El Rei pela Secretaria de 
Estado dos Negocios da Fazenda convidar a Associação 
Commercial de Lisboa a que, ouvindo os interessados 
pelo modo que julgar mais conveniente, proceda com ur¬ 
gência á revisão dos direitos que pagam os diversos arti¬ 
gos da referida Pauta, e faça subir a Sua Real Presença 
com a brevidade que este ponderoso assumpto demanda 
a proposta das alterações que lhe parecerem adoptaveis 
no sentido indicado. 

Paço em 25 de Agosto de 1858. 

(a) Antonio José d‘Ávila» 

A Direcção desejando satisfazer aos justos pedidos 
de cooperação do Govêrno, a-fim-de que na reforma 
projectada se fizessem tôdas as. alterações que a experiên¬ 
cia aconselhava, resolveu em sessão de 1 de Setembro 
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de 1858 convidar, por meio de anúncios, todos os co- 
merdantes e industriais a mandarem por escrito, até ao 
dia 15 do mesmo mês, as suas opiniões sôbre tão com¬ 
plexa matéria. 

Em 30 de Novembro do mesmo ano, o Secretário 
da Comissão das Pautas, por encargo do Ministro e Se¬ 
cretário de Estado dos Negócios da Fazenda e Presi¬ 
dente da Comissão das Pautas, enviava quatro exem¬ 
plares do projecto da reforma da Pauta Geral das Al¬ 
fândegas para que a Associação Comercial de Lis- 4 

boa indicasse «com toda a urgência as observações 
que lhe ocorressem acerca das alterações designadas no 
mesmo Projecto ou sobre quaesquer outras que por 
ventura se julgassem uteís ou necessárias». 

O projecto apresentava várias alterações de no¬ 
menclatura e de taxas, mantendo, na pauta de importa¬ 
ção, as mesmas classes, que vinham a ser 19-1.» Algo¬ 
dões, 2. a Animais, 3 a Bebidas fermentadas, 4 a Despojos 
de animais, 5 a Farináceos, 6 a Géneros coloniais, 7 a 
Grassínas, 8 a Lãs e pêlos, 9. a Línho, 10 a Louças e vi¬ 
dro, 11.* Madeiras, 12. a Metais, 13 a Minerais, 14 a Papel, 

15 a Pescarias, 16 a Produtos Químicos e Medicinais, 17. a 
Sêdas, 18 a Sementes, frutos e plantas, 19 a Vários arti¬ 
gos. A Associação respondia ao Ministro da Fazenda 
num extenso documento, datado de 26 de Fevereiro de 
1859, que os jornais da época publicaram na íntegra. 

Transcreve-se dêsse documento: 

“A revisão ou reforma de pautas é sempre um pro¬ 
blema difficil de racional solução, pelos interesses desen¬ 
contrados que se offendem, ou se pretende fazer valer, e 
que tem relação intima com a vida social e politica d'uma 
nação, e pode em vez d’uma resolução salutar e clvilisa- 
dora produzir uma perturbação nos laços e interesses so- 
ciaes. 



A sciencia pura, generosa nas suas concepções, larga 
nos seus planos, arrojada nas suas vistas sobre os hori- 
sontes do futuro, estremece deante das fronteiras, quando 
a nacionalidade que divide os homens separa também os 
productos, essencialmente cosmopolitas, com a distineçao 
artificial de nacionais e estrangeiros, condemnando as al- 
fandegas que tolhem á vida social a liberdade que antes 
das complicadas operações da moderna civilisação presi¬ 
dia ás singelas trocas das primitivas sociedades; mas não 
pode ser a simplicidade e a symetria d’uma theoria espe¬ 
culativa a que decida os governos e as sociedades a for¬ 
mularem e a reconstruírem a sua legislação. 

As formulas geraes de economia politica, assim como 
todas as leis da sciencia pura, não podem applicar-se aos 
phenomenos de naturesa moral e economica, sem as con¬ 
cessões que exigem as circunstancias peculiares da nação 
para que se legisla, nem os exemplos estranhos se podem 
adduzir sempre com segurança, para aconselhar sua adop- 
ção nas reformas que se pretende introduzir na vida so¬ 
cial d’uma nação. 

A questão das pautas é tríplice nos seus aspectos: o 
Estado, vê ali uma fonte perenne de rendimento; os con¬ 
sumidores dos productos affectados pelo tributo, contem¬ 
plam n’ellas um impedimento á mais barata, mais frequente, 
e mais larga satisfação d’uma serie de necessidades, ou de 
confortos; fínalmente o productor lamenta sempre revendo 
na pagina que lhe diz respeito, o desamor com que se lhe 
nega, ou attenua, a protecção, por subidos que sejam os 
algarismos do tributo, a ponto de quasi sempre invejar a 
generosidade com que se lhe aífigura o Estado, destinguir 
os fabricantes das outras classes, que julga mais protegi¬ 
das, sem mesmo considerar, que os excessivos ou quasi 
prohibitivos direitos, produzem quiçá maiores prejuízos á 
sua própria industria pelas introduções clandestinas que 
atentam, do que se pagaram um direito bem regulado e 
que neutralisasse os perniciosos effeitos do contrabando. 

Os productos que Portugal recebe do estrangeiro 
podem ser de tres cathegorías; os que teem seus simila¬ 
res desde longo tempo produzidos pela industria indígena; 
os que são o fructo de industrias nascentes, ou ainda mal 
aclimatadas, creadas pela pauta protectora de 1837, final* 
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mente os que, ou não são propríos do nosso clima, e ja¬ 
mais poderemos produzir, ou não se podem implantar 
em nosso país, sendo o monopolio natural das naçõez 
que os enviam a nossos mercados. Quanto a estes não po¬ 
deria haver a menor hesitação em os reduzir a um direito 
meramente fiscal se não derivasse d'elles o algarismo mais 
importante dos rendimentos públicos, como V. Ex. a de¬ 
monstra no preambulo que antecede o projecto de refor¬ 
ma. Comtudo se o nosso país não é excepção da regra 
geral, e que a barateza de quafquer producto influe ime- 
díatamente para o aumento do consumo, parece que tal 
aconteceria se gradualmente se fossem modificando os pe¬ 
sados direitos que oneram o café, e principalmente o as- 
sucar, cujos generos ninguém ousará contestar que são 
hoje de primeira necessidade, e cujo consumo progressi¬ 
vamente se generalisa e augmenta como comprovam as 
estatísticas. Embora se admita que haja exageração na 
apreciação do contrabando que por ventura se faz em as- 
sucar pela raia secca, pois que alem de ser maior o custo 
ou preço do assucar de Havana em Hespanha, do que ge¬ 
ralmente é o do Brasil, em Portugal, acrescem as conside¬ 
ráveis despezas de conducção por tçrra, é forçoso con¬ 
fessar que o actual direito de 36 rs. por arratel ainda su¬ 
jeito á quebra que soffre na refinação, é excessivamente 
elevada n’um genero de 1.® necessidade. A sua reducção 
por agoia a 30 rs. e depois na producção do maior con¬ 
sumo que fosse obtendo, beneficiava o consumidor, sem 
talvez affectar a totalidade do rendimento, pois que seria 
bem de esperar o augmento progressivo do consumo. O 
governo de Sua Magestade não procura por certo auferir 
somente a maxima vantagem da maxima parte dos con¬ 
tribuintes. A questão não se limita a saber se esta ou 
aquela redução poria cobro ao contrabando, deve tam¬ 
bém attender-se á justiça com que ha de ser tratado o 
consumidor n'um artigo de primeira necessidade. Por esta 
occasião ousa lembrar esta Associação, que é talvez com 
a offerta d’uma reducção n’este importantíssimo genero, 
que se poderia negociar vantajosamente com o Brasil, 
obtendo alguma compensação nos vinhos, principal pro¬ 
ducto da nossa- exportação,,. 
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E depois de fazer a análise de vários artigos do 
projecto, prosseguia: 


“Do que esta Associação vem resumidamente de ex- 
pôr a V. Ex. a com a franqueza que deve, reconhece-se que 
a projectada reforma da pauta não preencherá os justos 
fins que V. Ex.a tinha em vista: e quanto á situação dos 
consumidores pouca melhoria lhes resultará uma vez que 
não se modifiquem os artigos de essencial e mais geral 
consumo até pelas classes menos favorecidas da fortuna, 
como os de que se faz especial menção. 

Comprehende esta associação que se deve dar pro¬ 
tecção ás industrias creadas, não só porque o foram ao 
abrigo da lei, como pelo numero de braços e capitaes que 
empregam; protecção porem que as não deixe ficar esta¬ 
cionarias, nem seja demasiadamente onerosa aos consumi¬ 
dores, pois são estes sem duvida o maior numero; ou que 
tenda a tornar-se negativa aos propríos industriais, e em 
pura perda do thesouro, alimentando o contrabando, o 
qual não só affecta os rendimentos públicos, como tam¬ 
bém as fortunas particulares, visto que um negociante ho¬ 
nesto não pode vender a par d’outro que se subtraia aos 
direitos, entregando-se a trafico tão ilícito». 


O parecer da Associação Comercial de Lisboa 
concluía assim: 

“Esta associação encerra este parecer fazendo votos 
para que em matéria tão complexa e difficil, possa o go¬ 
verno achar uma solução em que sé attendam quanto pos- 
sivel os diferentes interesses do consumidor, do productor 
e do commerciante,,. Deus guarde a V. Ex. a , Salla da As¬ 
sociação Comercial de Lisboa, 26 de fevereiro de 1859. 


— 303 — 



HISTÓRIA DA ASSOCIAÇÃO 


Quando a Associação enviava o conceítuoso pare¬ 
cei* que, em parte, se deixa transcrito, ainda os espíritos 
dos dirigentes da colectívidade se encontravam mal re¬ 
feitos da efervescência produzida pela célebre questão 
da barca francesa «Charles & George», na qual Portugal 
desamparado e sem o esperado auxílio da Inglaterra, 
teve de ceder às exigências da França, pagando a inde¬ 
mnização de 349.045 francos. 

A brutal chicotada recebida provocara a indigna¬ 
ção de todos os patriotas, e José Estevam, o grande ora¬ 
dor português, que ilustrou uma época, figura máxima 
da tribuna parlamentar, tinha ocasião de proferir, em 
Dezembro de 1858, um dos seus mais belos e extraor¬ 
dinários discursos. 


Sempre que se procurava estabelecer ou prorrogar 
acôrdos ou tratados comerciais, continuava sendo ou¬ 
vida a Associação. 

Em 1859, terminara o tratado que em 28 de Feve¬ 
reiro de 1851 se celebrara com a Rússia, e «desejando 
o Ministério dos Negocios Estrangeiros habilítar-se sobre 
as vantagens commerciaes que Portugal poderia offere- 
cer á Rússia e aquellas que, em retribuição se poderião 
solicitar do governo Imperial», dirigia um ofício à Asso¬ 
ciação, em 27 de Setembro de 1858, pedindo as sua5 
indicações sobre uma e outra coisa, a-fim-de serem to¬ 
madas na devida conta a quando da renovação do 
tratado aludido. 

A êsse ofício respondeu a Direcção dizendo: «as 
relaçoens commerciaes entre ambos os paízes estão 
actualmente reguladas pelo tratado celebrado em data 
de 21 de Fevereiro de 1851, onde nos arts. 4.°, 5.° e 10.° 
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designadamente se estabelece que as embarcaçoens e 
producçoens de ambos os paízes serão admíttídas e 
consideradas reciprocamente como se forão sob a ban¬ 
deira nacional, e que em todo o caso se manterá egual- 
dade com qualquer outra Nação que por ventura seja 
mais favorecida, isto com reservas de certas especialida¬ 
des, como é costume nos tratados». A Associação, de¬ 
pois de descriminar quais os produtos que se poderíam 
exportar para a Rússia e importar de lá, expunha è de¬ 
fendia o que se devería tentar obter daquele Império. 


# ^ ã0 permitia a legislação em vígor que as fazendas 
sujeitas a sêlo fossem admitidas noutras Alfândegas 
além das de Lisboa e Pôrto. 

Sobre estas disposições haviam sido dirigidos vários 
pedidos ao Govêrno è ao Parlamento. António José 
d'Avila, Ministro dos Negócios da Fazenda, considerando 
tais reclamações, entendia não dever modificar-se o es¬ 
tabelecido sem prévia consulta à Associação. Assim, 
em 14 de Fevereiro de 1859 dirigia-lhe o ofício: 

"Solicitando-se em varias representações que por ve¬ 
zes tem sido dirigidas ao Governo e ao Parlamento, que 
as fazendas sujeitas a sello admissíveis a despacho somente 
nas Alfândegas Grande de Lisboa e do Porto, segundo a 
legislação em vigôr, sejam igualmente admitidas, n’outras 
Alfândegas do Continente! Manda Sua Magestade El Rei 
pela Secretaria de Estado dos Negocios da Fazenda con¬ 
vidar a Associação Commercial de Lisboa a que, tomando 
este assumpto na devida consideração, consulte com o seu 
parecer sobre a utilidade ou inconveniência de seadoptar 
a indicada medida, propondo, no caso de a julgar vanta- 
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josa, as Alfândegas aonde as sobre ditas faseadas deverão 
ser admíttidas a despacho. 

Paço era 14 de Fevereiro de 1859. 

(a) Antonio José d 1 Ávila, 


A,Associação era, por incumbência do Conselho 
Geral do Comércio, chamada a pronunciar-se sôbre a 
criação dum Instituto Comercial, cujo projecto já havía 
sido apreciado por uma comissão nomeada pelo Go- 
vêrno, de que fasíam parte os comerciantes Portunato 
Chamíço Júnior e José Ribeiro da Cunha. 

Reconhecido o alto ínterêsse do assunto, a Associa¬ 
ção elaborou o seu parecer, que dirigiu à Direcção Ge¬ 
ral do Comércio e Indústria; 

"A mesa da Assembleia Geral da Associação Com- 
raercial de Lisboa tendo recebido de V. Ex. a ura oficio que 
acompanhava o projecto do Instituto Commercial, que o 
Governo pretende crear nesta Cidade, enviou o mesmo 
projecto á Direcção desta AssociaçãoFoi nomeada uma 
Comrnissão para dar o seu parecer sobre este importante 
assumpto, e em harmonia com esse parecer e com o que 
se aprovou em Assembleia Geral, passo a expôr a V. Ex, a 
as reflexões que sobre o referido projecto apresenta esta 
. Associação, 

E incontestável a necessidade de organísar entre nós 
uma instituição onde os indivíduos que se dediquem á 
vida commercial recebam a instrucção necessária para 
bem desempenharem as funções de tão importante como 
dífficil profissão; sendo também evidente que egual ins¬ 
trucção devem possuir os funccionaríos públicos que ín- 
tervem na vida e acção commercial do pais. 

Agora que os poderes públicos fazem esforços supe¬ 
riores para dotar o país com a viação accelerada, que 

— 306 — 


COMERCIAL DE LISBOA 


augmenta sempre a civilização dos povos, e as permuta¬ 
ções do commercio, parece natural e logico que se en- 
sme aquelles que permutara, a historia e natureza dos 
productos, e a forma conveniente e legal de verificar a 
troca dos mesmos. Assim pois, louva e approva a ideia 
da criaçao do Instituto Commercial: e em referencia as 
diversas disposições do projecto approva também a maior 
parte das mesmas. 

Parece à Associação porem que o espaço de dois 
annos não é tempo sufficiente para o curso completo das 
matérias enumeradas no art.3.o, porque praticamente se 
tem reconhecido, que um mancebo sufficíentemente habi- 
i ado, so depois do terceiro anno de tirocínio em escri¬ 
tório comercial, é que adquire os conhecimentos que no 
estado actual da civilização se não podem dispensar num 
commerciante; sendo para notar que o ensino no Instituto 
nunca poderá ser tão assíduo, real e profícuo como num 
escriptorío onde se operam transacções variadas e em 
larga escala. Estabeleça-se agora trez annos para o curso 
completo, e se depois a pratica mostrar que esse período 
é excessivo, reduza-se então áquelle que se julgar suffi- 
ciente. 

O § 4.° do art, Sl.° do projecto deve necessariamente 
ser eliminado. 

_ A vl % om tal disposição seguir-se-ia que jamais po¬ 
deria ser negociante matriculado qualquer commerciante, 
que tendo vivido fora do pais na idade própria para cur¬ 
sar as aulas do Instituto transferisse para Lisboa o seu do¬ 
micilio Commercial. 

São estas as observações que esta Associação se li¬ 
mita a fazer ao aludido projecto, e que V. Ex.a* se digna¬ 
rão levar ao conhecimento de S. Ex. a o snr. Ministro 
dessa Repartição,,. 

Continuava a acção da Associação á não se limitar 
aos assuntos meramente comerciais. Tudo quanto interes¬ 
sasse à economia nacional, merecia os seus cuidados. A 
portaria de 5 de Fevereiro de 1859 dificultava a Navega¬ 
ção, ordenando que passado um ano não fossem admi- 
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lidosjias capitanias dos portos a matricuiarem-se como 
capitães de navios ou pilotos, indivíduos que não aprc- 
sentassem as competentes cartas. 

Êste decreto motivou uma representação da Asso¬ 
ciação, ponderando os transtornos que de semelhante 
disposição resultariam ao comércio. Não discordava a 
Dnecçao da utilidade de ser o comando dos navios 
confiado a indivíduos devidamente habilitados e instruí- 
dos e por isso não impugnava o princípio de tal dispo- 
siçao, mas o que reputava inconveniente era o seu efeito 
retroactivo, proibindo aos pilotos e capitães que exer¬ 
cessem a sua profissão sem que, por meio de um exame 

tal mister! ^ ^ “ reconhecesse estaftm aptos para 

A execução desta portaria, alegava-se provocaria 
desde logo falta de oficiais para as embarcações, porque 
nao sendo os habilitados em número suficiente parcas 
agencias do comercio e da navegação, resultaria «pre- 
enteem soldadas avultadas, o que a decadência da 
navegação e escassos interesses não comportavam. As 

0 fiei a qUOT foram presentes asre- 
Ptoelra'T p® AíWC “ 5te ^""PerciaesdeLIsboaedí 
T? da Foh, acerca dos capitães e Pilotos dos navios 

pela porla ™ <te 5 de Fevereiro do 

corrente anno sao oWgados aapresentar carta de exame 

no acto da matada e despacho dos respectivos navios, 
tomando em consideração os ponderosos motivos em çue 
selundamasmeanasrepresentações, Ha porbemorde- 
« pela Secretar,a de Estado dos Negodos da Marinha 
e U tramar, qae os Intendentes da Marinha e capitães dos 
por os admittam a despacho como Capitães e Pilotos dos 
navios mercantes, setn dependencia de apresentação das 
respectivas cartas de exame, os indivíduos que na data da 
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Portaria de 5 de Fevereiro já tivessem feito duas ou mais 
viagens de longo curso na qualidade de capitães ou Pilo¬ 
tos, Outro sim manda o mesmo Augusto Senhor que o 
Conselho da Escola Naval, depois de verificar em vista 
das matriculas e derrotas o facto de duas viagens de longo 
curso, anteriores á data da citada portaria, passe aos ca¬ 
pitães e pilotos que pedirem o certificado correspondente, 
que será sempre exigido pelas authoridades marítimas no 
acto das matriculas. O que se parteclpa ao Conselheiro 
Chefe do Estado Maior da Marinha, para seu conheci¬ 
mento e devida execução na parte que lhe dís respeito. 

Paço em 21 de Novembro de 1859. 

Adriano Maurício Smtfeane Feneci,, 


A aspiração, de há muito reconhecida pela Associa¬ 
ção como necessidade instante, da fundação duma co- 
lectívídade que pugnasse pelo desenvolvimento das indús¬ 
trias e fôsse o porta-voz eloquente dos seus legítimos in¬ 
teresses, ia finalmente efectivar-se. 

Por decreto de 20 de Março de 1860, eram- aprova¬ 
dos os estatutos da Associação Promotora da Indústria 
Fabril, corporação a que se faz larga referência, não só 
pela importante acção que desenvolveu, como por se 
tratar da colectívídade que, mais tarde, a 29 de Março 
de 1886, se reconstituiría sob o nome de Associação In¬ 
dustrial Portuguesa, prestando às indústrias nacionais e 
ao país grandes e assinalados serviços. 

E com que justificado orgulho se regista que foi 
ainda um grupo de homens da Associação Comercial 
de Lisboa — à frente José Ennes, seu antigo Presidente 
— quem fundou a Associação Promotora da Indústria 
Fabril, como se verifica pelo próprio decreto que apro¬ 
vou os seus estatutos e se reproduz: 
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"Attendendo ao que tnè íoi representado por José 
Ennes, José Elias dos Santos Miranda, Antonio Lopes Fer¬ 
reira dos Anjos, Joaquim Moreira Marques, João Gomes 
Roldan e Luis Beraud, pedíndo-me a aprovação dos es¬ 
tatutos de uma associação promotora da industria fabril; 
visto o parecer do governador civil do districto adminis¬ 
trativo de Lisboa; visto o parecer do ajudante do pro¬ 
curador geral da coroa junto ao ministério das obras pu¬ 
blicas, commercio e industria; e considerando que da 
formação desta Associação se devem seguir vantagens 
publicas: hei por bem dar a minha regia approvação aos 
mencionados estatutos, pelos quaes ha-de reger-se a Asso¬ 
ciação Promotora da Industria Fabril, que, com este de¬ 
creto, baixam assignados pelo ministro e secretario dis¬ 
tado das obras publicas, commercio e industria, e cons¬ 
tam de cinco capítulos e vinte seis artigos; declarando 
que esta minha regia approvação será retirada quando a 
associação se desviar dos fins para que é instituída ou 
deixar de cumprir fielmente os seus estatutos; devendo 
outro sim submeter á minha approvação todos os regula¬ 
mentos que a assembleia geral ou conselho administrativo 
julgar conveniente confeccionar para o regular desenvol¬ 
vimento da sua lei social, e remetter annualmente á direc¬ 
ção geral do commercio e industria o relatorío e contas 
da sua gerencia. 

O Ministro e Secretario d’Estado das obras publicas, 
commercio e industria assim o tenha entendido e faça 
executar. 

Paço das Necessidades, em 20 de Março de 1860,— 
REI:—zl/i/o/i/o de Serpa Pimentei,,. 


Pelos estatutos aludidos verifica-se que o objectívo 
da Associação, expresso no seu artigo 2.°, era o de «pro¬ 
mover o desenvolvimento da industria do paiH, e pugnar 
pelos seus interesses perante todas as auctoridades e por 
meio da imprensa». O seu art. 3.°, que se transcreve na 
íntegra, estava redigido nestes termos: 
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"Artigo 3.°—Para o fim de que trata o artigo ante- ■ 
cedente poderá a Associação promover [exposições pu* 
blicas; fazer publicar todos os melhoramentos que se hou¬ 
verem obtido no pai 2 e fóra d’ele, para o augmento e 
progresso das industrias fabris; promover a instrucção do 
operário ; organísar, quanto o permitirem as circunstan¬ 
cias, uma biblioteca respectiva, tendo annexo um gabinete 
de leitura; estatuir, de um modo e quando se julgar con¬ 
veniente, um gabinete instruciivo de amostras demanufac - 
imas industriaes devidamente classificadas; e por fim pra¬ 
ticar todos os actos que forem conducentes ao progresso 
deste ramo,,. 


Tinha três qualidades de sócios: correspondentes, 
de mérito e efectivos, pagando estes últimos a quota 
mensal de 500 réis e de jóia 3$000. 

Foram relevantes os serviços prestados pela Asso¬ 
ciação Promotora da Indústria Fabril. Instituiu, em 18 de 
Abril de 1863, um Gabinete de Leihita, e, ao mesmo 
tempo, uma Aula Primária nocturna para operários, que 
em 1864 era freqüentada por 114 alunos. Realizou, em 
Junho de 1863, uma importante exposição de Mo, seda, 
algodão e lã. Publicou, de Janeiro de 1865 a Dezem¬ 
bro de 1866, a Gazeta das Fábricas, periódico mensal 
destinado à propaganda e defesa das indústrias. 

Tais iniciativas e realizações deveram-se quásí ex» 
clusívamente a Joaquim Henrique Fradesso da Silveira, 
a quem já se fez merecida referência a propósito da 
forma como exercera o cargo de Dírector da Associação 
Comercial de Lisboa, e cuja acção tão profícua havia 
de ser ao país. 

Por alvará de 11 de Agosto de 1863, D, Luiz I de¬ 
clarou-se protector da Associação Promotora da Indús¬ 
tria Fabril, atendendo aos serviços por ela prestado 
a instituição e ensino das classes industriais e ao em- 
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penho e zelo com que promovera e organizara a expo¬ 
sição aludida. 

Mais tarde, a 24 de Novembro de 1871, foi a Asso¬ 
ciação da Indústria Fabril louvada pelos valiosos traba¬ 
lhos de Fradesso da Silveira, que, na qualidade de seu 
delegado, tinha ido à Bélgica estudar quanto se referia 
ao ensino industrial naquele país, conseguindo organizar 
importantes colecções de produtos industriais destinados 
ao museu tecnológico do Instituto Industrial e Comercial 
de Lisboa. 

Alguns dias depois da criação da Associação Pro¬ 
motora da Indústria Fabril a que se acaba de fazer 
mensão pormenorizada, fundava-se, a 25 de Março de 
1860, a Real Associação Central da Agricultura Portu¬ 
guesa. 

Começou logo a nova colectividade, apezar da 
exigüidade dos seus recursos iniciais, a prestar impor¬ 
tantes serviços à lavoura e ao país. 

Em Outubro de 1864, organizava uma exposição de 
agricultura nacional, que teve logar em Belem; depois 
em Maio de 1868, realizava um concurso de carros e de 
utensílios agrícolas no Campo Grande; em 1869,1870 e 
1871, levava a efeito diversas exposições e concursos em 
várias terras do país. 

A actívídade desenvolvida pela Associação Central 
da Agricultura Portuguesa nos primeiros tempos, as suas 
iniciativas e realizações, consfituíam o comêço promete¬ 
dor duma vída ínteiramente dedicada à defesa do aben¬ 
çoado solo português e dos seus admiráveis produtos. 


Em 6 de Novembro de 1860, dava-se um facto íné- 
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dito dígno de referência. O Conselho Ultramarino en¬ 
viava amostras de café e canela procedentes de Timor, 
e solicitava da Associação que, «pelo modo mais conve¬ 
niente, as fizesse examinar e classificar, comunicando-lhe 
o resultado do seu exame, bem como do preço que os' 
ditos géneros poderíam obter no mercado de Lisboa». 

Manífestava-se assím a confiança de que era mere¬ 
cedora a Associação e a importância que se ligava às 
suas indicações. Em 20 de Novembro de 1860, eram re¬ 
metidos ao Secretário do Conselho Ultramarino os pa¬ 
receres da colectividade. 

Sôbre o café dizia-se: 

"A amostra de Caffé que se apresenta é semelhante 
no bago e no aroma ao de S. Thomé, com a diferença de 
este ser um pouco mais chumbado, o que também pode 
atribuir-se aquelle não ter sido em sesão própria, deixan- 
do-a amadurecer de mais na arvore, ou de irregular pro¬ 
cesso na secca, inconvenientes estes que bem podem re¬ 
mover-se, e tanto assim é, que entre elle se veem bagos 
de boa côr, e de gosto mais especial que o todo, e mais 
parecidos com o de Cabo Verde. Isto não obstante é de 
crer que tenha egual aceitação no mercado ao de S. 
Thomé, ou ainda melhor, quando a apanha secca etc., se 
faça mais opportunamente e com todos os preceitos. 

Quanto ao preço que possa obter no mercado, com¬ 
parando-o áquelle de S. Thomé, seria hoje de 4$500 por 
arroba, captivo para o vendedor, ou 4$200 livre, pois que 
o direito que paga o caffé das colonias regula por 300 
reis cada arroba; este preço, porem, deve entender-se 
para consumo, como quasi sempre acontece ao caffé das 
Colonias; Se fosse para exportação não poderia então va¬ 
ler mais de 3$600 ou 3$700 reis, pois tem neste caso a 
competência do estrangeiro. Devo ainda observar, que 
este preço varia segundo a offerta ou procura; ainda ha 
meães valeu mais cerca de l$000 em arroba, e em outras 
occasiões se tem vendido por preço inferior ao acima ci¬ 
tado». 
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ACÇÃO DA COLECTIVIDADE PERANTE 
A REFORMA DA LEI DO SÊLO / PRO¬ 
GRESSOS VERIFICADOS DURANTE O 
REINADO DE D. PEDRO V / RECLA¬ 
MAÇÃO CONTRA A FORMA DO JUL¬ 
GAMENTO DE FALÊNCIAS / A ASSO¬ 
CIAÇÃO CONSEGUE ESTABELECER 
UMA PERFEITA UNIDADE ENTRE AS 
CORPORAÇÕES COMERCIAIS / RE¬ 
SOLVE-SE SÔBRE O DESTINO A DAR 
AO SALDO DAS SUBSCRIÇÕES DE 1856 
E 1858 / A COLÓNIA PORTUGUESA 
DO BRASIL OFERECE AO GOVERNO, 
POR INTERMÉDIO DAS ASSOCIAÇÕES 
COMERCIAIS DE LISBOA E PÔRTO, UM 
IMPORTANTE DONATIVO PARA OS 
ASILOS / CASAMENTO DE D. LUIZ I / 
PARECER SÔBRE CONSTRUÇÃO DE 
NOVAS DOCAS NO PÔRTO DE LIS¬ 
BOA / ABOLIÇÃO DOS VÍNCULOS 



R ESOLVERA o Govêrno remodelar a Leí do Sêlo 
em bases que a Associação considerou prejudiciais. 
Ao Congresso já havia sido apresentado o projecto 
respectivo, que fora aprovado. 

Como protesto contra as medidas que se preten¬ 
diam estabelecer, dirigiu a Associação à Câmara dos 
Deputados uma importante representação, que veio pu¬ 
blicada no «jornal do Comércio» de 27 de Fevereiro 
de 1861 , antecedida das palavras: 

«Abaixo damos a publicação do requerimento que ao 
corpo legislativo dirigiu o corpo do commercio, represen¬ 
tado pela Associação Comercia! contra o projecto da Lei 
do Sêllo. 

Pelo que lemos no extracto da sessão da camara, pa¬ 
rece que o íllustre Ministro da Fazenda não comprehen- 
deu o espírito da representação, na qual se pede a revo¬ 
gação deste projecto, e não as modificações, a que elle 
alludiu. 

O que é verdade é que o commercio não se opõe a 
uma bôa lei do sêllo, mas reprova este projecto pelos fun¬ 
damentos já allegados, e que não é preciso repetir-se. 

O requerimento não significava nem propunha modi¬ 
ficações a este projecto, por que a classe commercial, em 
tão pouco tempo não podia habilítar-se para as aconse¬ 
lhar, tal é a gravidade deste assumpto. 

O que se pedia e pede muito terminantemente, é a 
revogação do projecto, é a anullação d'um acto tão re¬ 
pugnante e tão prejudicial. 

Faça o governo o que entender, com tanto que nos 
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dê uma lei de sêllo tal que harmoníse os interesses da fa¬ 
zenda com os dos particulares. 

Fora disto, é querer consentir na desobediência á lei, 
que, como está o projecto, não se poderá evitar. 

Ao commercio não importam os meios como se ha 
de anullar o que se pretende ímpôr, o que ellc reclama 
são os fins. Se o governo tem desejos de annuír ás indi¬ 
cações do corpo commercial, pode consulta-lo sobre este 
assumpto. Se o digno Ministro da Fazenda quer uma lei, 
cujo cumprimento não seja illudido, entenda-se com a 
classe sobre que ella vae recahír, e não ha necessidade de 
um modo fiscal e de cobrança tão odioso como o que se 
estabelece no projecto. 

O commercio está disposto a consentir em qualquer 
lei que fôr razoável, e não contraria ao livre exercício da 
sua profissão». 

Transcreve-se da aludida representação: 

Senhores Deputados da Nação Portuguesa. 

A Associação Commercial de Lisboa, em nome do 
corpo do commercio desta praça, vem perante vós, usando 
da prerogativa legal de representação, deffender e recla¬ 
mar em termos respeitosos, os legítimos interesses e rega¬ 
lias da classe que representa, tão gravemente offendidos e 
prejudicados nas disposições do projecto da lei do sello 
n.° 83, discutido e aprovado por vós na sessão passada, 
com ligeiras modificações também approvado pelos dignos 
pares do reino, em 18 de Janeiro deste anno, e devolvido 
agora a esta illustre Camara para aceitar ou regeitar aquel- 
las emendas. 

Senhores Deputados da Nação Portuguesa. 

Este projecto de lei do sello, tanto na parte legisla¬ 
tiva como na fiscal, affronta visivelmente os direitos e os 
fóros de uma classe digna sempre do disvello e protecção 
de todos os governos e systemas, A demonstração é facil. 

Na parte legislativa affasta-se dos rigorosos princípios 
constitucionais, estabelecendo a desegualdade no lança¬ 
mento dos tributos. 
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Na parte fiscal é antípathíco e incompattvel com o 
espirito do direito commercial, com as luzes do século, e 
com as ideias de uma nação, que se proclama livre. 

Os motivos que levaram os representantes da nação 
a adherir ao projecto da lei do sello, foram sem duvida 
determinados pelo interesse do paiz, e com o desígnio, 
alliaz muito louvável, de dar ao thesouro meios para sa¬ 
tisfazer as tentativas do século, desenvolvendo no paiz 
todos os melhoramentos que a cívilisação e o progresso 
exigem. 

Se a adopção da medida não viesse, pois, entorpecer 
a marcha do commercio, que devendo ser livre, vive 
ainda aqui tão apertado em restricções, e tão cercado de 
monopolios, desculpável era o voto do parlamento a fa¬ 
vor delia: mas pretender affastar um estorvo da fazenda 
pública, com a creação de um estorvo particular, e lan- 
çal-o ao commercio, impedindo-lhe o desenvolvimento, 
do qual depende essencialmente a existência e prosperi¬ 
dade d’elle, e o da nação, é um erro economico, é um 
principio vicioso. 

[ ....•;. 

Se o tributo, portanto, é para o contribuinte um onus 

que se soffre pela necessidade, a desegualdade na distri¬ 
buição é um mal que se não pode soffrer, e o systema da 
cobrança, sempre tão enredado, é intolerável, 

O artigo 9.0 onde se consigna as muletas para asse¬ 
gurar a cobrança ao imposto, dando metade d’ellas ao 
escrivão de fazenda, é o meio mais proximo de atear a 
discórdia entre este e o contribuinte, é a porta aberta ás 
contendas e aos pleitos — outro cancro do commercio, 
para quem o tempo é tanto como dinheiro — porque o 
contribuinte lesado nos seus interesses, arrastado pela vio¬ 
lência de um escrivão, ha de perder o tempo em defen¬ 
der-se d’elle. Só esta ideia excita já o descontentamento é 
a indisposição contra o projecto. 

Deprehende-se egualmente da doutrina do citado ar¬ 
tigo 9A que o escrivão de fazenda fica authorisado a in¬ 
vadir a casa do negociante e a devassar os actos iotimos 
da sua vida commercial, porque d’essa deligencia, á qual 
se refere o projecto, por essa invasão ou devassa é que 
pode conhecer da transgressão, e realizar para si metade 
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da muleta. - Onde fica, portanto, o respeito pelos prívi- j 

legios do negociante, tão attendidos na sua própria lei j 

commercial ? í 

Poder-se-ha nesta parte alterar o Codigo Commcr- j 

ciai ? E se ainda ha pouco foi o subsídio litterario substi¬ 
tuído por outro imposto, por ter sido aquelle julgado, e 
bem julgado, uma offensa dos direitos constitucionaes, 
como se renova agora um systema tanto ou mais odioso 
do que aquelle? 


Senhores deputados da nação portuguesa. ^ 

A Direcção da Associação Commercial de Lisboa, f 

tendo ouvido o voto dos seus associados, bem manifes¬ 
tado na numerosa reunião que anfhontem teve logar, em 
nome do corpo do commercio desta praça, appoiada 
ainda em tantos e tão poderosos fundamentos, como os 
que vem de expôr á vossa sabedoria, confia em vossa 
illustração e sêlo, e respeitosamente vos pede que renun¬ 
cieis á approvação de tal projecto, emquanto se lhe não 
fj 2 erem modificações convenientes como édo interesse do 
commercio, e até da fasenda publica, pelo maior rendi¬ 
mento que esta ha de auferir, uma ves que o imposto se 
torne mais equitativo e menos vexatorio. 

O Presidente da Direcção, Sebastião José de Abreu, 
ficou incumbido de fazer a entrega dêste documento, j; 

tendo, na sessão de 26 de Março de 1861 , informado a j- 

Assemblea Geral, de que a Direcção conjuntamente com 
os srs. Casímiro da Silva Marques, José Ennes e Joaquim 
Moreira Marques, constituídos em Comissão, se dirigiram, 
tanto ao Presidente da Câmara dos Deputados como 
ao Ministro da Fazenda, sendo recebidos com as maio¬ 
res provas de consideração. Nesta conferência o Ministio t 

manifestou um grande empenho em que se realizasse j 

uma entrevista especial para tratar do assunto, que, e > 

facto, teve lugar alguns días depois. x {. 

Após as diligências da Associação, o Ministro a | 
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Fazenda apresentou à Câmara dos Deputados o pro¬ 
jecto de reforma da Lei do Sêlo, no qual eram atendi¬ 
das em grande parte as suas reclamações. 

Registe-se que as associações comerciais do Porto 
e da Figueira da Foz representaram ao Governo, solida- 
rizando-se com os pontos de vísta da Associação Co¬ 
merciai de Lisboa. 

Em 4 de Junho de 1862, a Associação dírígía-se no** 
vamente à Câmara dos Deputados sobre o mesmo as¬ 
sunto, dizendo que a doutrina estabelecida ainda não 
satisfazia cabalmente os desejos do comércio, e apon¬ 
tava os inconvenientes da nova leí, num bem, elaborado 
documento assinado por José María Camilo de Men¬ 
donça, Francisco Rica, A. L. Schroéter, J. B. Dottí, For» 
tunato Chamiço Júnior, Arquibaldo Júnior e António 
José Pereira Serzedelo Júnior. 


A 11 de Novembro de 1861 falecia D. Pedro V, o 
grande rei-grande nas virtudes e na desgraça-que o 
Destino tão cruelmente perseguira nos seus seis anos de 
reinado, matando-lhe muitos milhares de súbditos viti¬ 
mados por terríveis epidemias, e matando-lhe a espôsa e 
os irmãos de doença estranha e misteriosa, como estra¬ 
nha e misteriosa seria aquela a que êle próprio, abrupta 
e tragicamente, também sucumbiria ! 

E contudo o seu reinado não foi estéril para o pro¬ 
gresso da Nação. Foi durante êle—e sempre com uma 
intervenção, activa e inteligente do monarca-que a cons¬ 
trução de estradas e de caminhos de ferro progrediu, 
havendo sido inaugurado solenemente o primeiro cami¬ 
nho de ferro de Lisboa (Santa Apolónía) ao Carregado 
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{28 de Outubro de 1856) e Iniciada a construção das 
linhas do Morte e Leste e do Sül e Sueste. 

Outros problemas importantes, como o porto artifi¬ 
cial de Leixões e os serviços telegráficos eléctricos, me¬ 
receram ao rei um grande ínterêsse, ficando-lhe ainda 
as activídades nacionais devendo o maior patrocínio, 
como se verificou a quando da exposição do Palácio da 
Bôlsa do Pôrto, inaugurada em 27 de Agosto de 1861. 

A Associação Comercial de Lisboa fez-se represen¬ 
tar, pela quásí totalidade dos seus componentes, na gran¬ 
diosa manifestação de sentimento que o funeral de 
D. Pedro V significou. 


Deixara a presidência da Direcção da Associação 
Comercial, Sebastião José de Abreu, homem probo e al¬ 
tamente dedicado à colectívídade, que durante alguns 
anos—o período de crise aguda que fôra o reinado de 
D. Pedro V-a serviu com dísvelado interêsse. 

Em 31 de Março de 1862, era eleita nova Direcção 
a que presidiu José Maria Camilo de Mendonça. Logo 
após a sua posse, considerou do máximo interêsse a coo¬ 
peração mútua entre as diferentes associações comerciais 
do país. De facto, no seu recíproco e perfeito, entendimento 
residia o mais poderoso factor para conseguirem dos 
poderes públicos a resolução das suas Justas reclama-. 
ções. 

Dando execução a tão útil projecto, a Associação 
oficiou neste sentido às Associações Comerciais do Pôrtó, 
Figueira, Viana, S. Miguel e Terceira. 

O pensamento da Associação Comercial de Lisboa 
mereceu completo apoio destas colectivídades, bem ex- 
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pressonas cartas que lhe endereçaram louvando a Idea 
que auguraram de muito profícua para o Comércio! 

Não se limitava a palavras a iniciativa tomada. Foi 
logo^ posta em prática, e as representações que a Asso¬ 
ciação Comercial dirigiu ao Govêrno passaram a ser 
secundadas por aquelas associações, bem como algumas 
pretensões dessas colectivídades a ser patrocinadas pela 
sua congénere de Lisboa, 

A iniciativa teve o melhor êxito porque, além de ao 
govêrno serem sempre apresentados os assuntos com 
igualdade de pontos de vista, juntava todo o comércio 
nacional na defesa dos seus ínterêsses. 

< Achava a Direcção da Associação Comercial que 
coisa alguma podia ser mais prejudicial às classes do 
que a sua desunião, e que, para os governantes as en¬ 
tenderem bem, era indispensável que elas primeiro se ti¬ 
vessem entendido entre si. 


Acentuava-se a carência de recursos nos asilos da 
capital. Grande era o número de órfãos que lá se reco¬ 
lhiam, triste herança da «febre amarela» e do «cólera- 
-mórbus». A Associação Comercial de Lisboa, porém, 
não esqueceria jamais as vítimas indirectas de tamanhos 
flagelos, e, em sessão de 2 de Julho de 1862, deliberava 
entregar a êsses asilos a quantia de 7.700$000 em inscri¬ 
ções e 87$280 réis em dinheiro, tudo o que restava das 
subscrições a que se aludiu e que tantos benefícios ha¬ 
viam espalhado. 

A situação aflitiva das casas de caridade de Portu¬ 
gal, encontrava também repercussão na alma generosa 
dos portugueses residentes no Brasil. 

No Río de Janeiro nomeava-se uma Comissão com 
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o eneargo de angariar donativos, cuja acção se desen¬ 
volveu com tal êxito, que dentro em breve a subscrição 
aberta atingia uma verba considerável, para o que prín- 
cípalmente contribuíram os comerciantes portugueses 
que ali se encontravam. Essa Comissão, tacto altamente 
honroso, escolhia as Associações Comerciais de Lisboa 
e Pôrto para fazer entrega ao rei do montante das im¬ 
portâncias recebidas. O ofício que a Comissão do Rio de 
Janeiro enviou à Associação Comercial de Lisboa, era 
assim redigido: 

"A Commissão Central encarregada pelos portugue¬ 
ses residentes no Rio de Janeiro de promover a subscríp- 
ção a favôr dos Asylos da Infanda Desvalida de Portu¬ 
gal tendo a cumprir um dos artigos da proposta appro- 
vada na Assembleia em que foi eleita, enviando a S. M. 
F. o snr. D. Luís, o produto dos donativos obtidos neste 
pais, para que S. M. F. se digne dispor delle, como achar 
justo em benefício dos Asylos do Reino, tem a honra de 
nomear a V. Ex. a e ao Ex. m ° Snr. Presidente da Associação 
Commercíal do Porto para irem em Commissão a S. M. 
F. apresentar esta offerta. 

Por este paquete a Commissão envia a primeira re¬ 
messa ao snr. Antonio José d'Andrade, negociante em Lis¬ 
boa, em um saque sobre Londres de cinco mil libras ster- 
linas cujo producto fica à disposição de V. Ex. a 

Sendo esta subscrípção promovida em grande parte 
entre o Commercío do Brasil, não podíamos achar me¬ 
lhor escolha para representar-nos do que V. Ex. as que 
tão dignamente presidem ao Commercío das principais 
praças do Reino,,. 

Estas 5.000 libras produziram a avultada soma de 
22.018$350 réis. 

Para a entrega desta quantia, foram recebidos em 
audiência os Presidentes das Associações Comerciais de 
Lisboa e Pôrto, respectivamente Sebastião José de Abreu 
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e Visconde de Lagoaça, sendo lida ao rei, em nome dos 
portugueses residentes no Império do Brasil, a mensagem: 

"Senhor 

A caridade, verdadeira base da religião christã e a 
primeira de todas as virtudes sociaes, Jamais tem sido ou 
deixará de ser exercida pelo povo portuguez. 

O nobre sentimento de fazer bem e acudir às classes 
desvalidas da fortuna é tão natural e expontâneo entre os 
portugueses, que mesmo longe da patría o professam e 
não é em vão que para elles se apella. 

Os nossos irmãos residentes no Império do Brasil, e 
mui leaes súbditos de Vossa Magestade, exuberantes pro¬ 
vas teem dado de que a ausência da patria não lhes enti- 
biará os ânimos; a generosidade com que elles põemá 
disposição d’ella os seus capitaes, já para a execução de 
monumentos de gloria e melhoramentos do seu paíz, já 
para a sustenção das instituições de caridade, é superior 
a todo o encarecimento. 

A crise por que ultimamente passaram alguns dos es¬ 
tabelecimentos votados ao recolhimento, sustentação, edu¬ 
cação e ínstrucção de orphãos n’esta capital, foi mais um 
ensejo que se lhes proporcionou para darem mais um 
testemunho do seu amor pátrio. 

Os lamentos de centenares de creanças, que pediam 
o alimento do corpo e do espirito, teve echo alem do 
oceano, e ei-los a offertarem seu valioso obulo. 

Apenas no Rio de Janeiro constou que se havia reti¬ 
rado a protecção, que recebiam alguns dos asilos d’este 
reino, e com elles os orphãos que acolhiam; os súbditos 
de Vossa Magestade ali residentes se reuniram, nomeando 
uma Comissão que promovesse uma subscrípção desti¬ 
nada a colher donativos que suavisassem a triste sorte 
d’aquelles infelizes, e a livra-los da sua precaria situação, 
coadjuvando por este meio íguaes esforços aos que em¬ 
pregava a commissão que se constituiu n’esta capital para 
o mesmo fim. 

A commissão ali nomeada, animada da maior dedi¬ 
cação e zêlo pela santa causa que esposára, e tendo en- 
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contrado a melhor disposição e boa vontade em todos a 
quem se dirigiu, continua em seu caridoso proposito, qual 
o de elevar a subscrípção á maior somma que lhe seja 
possível. 

Encarregados, porem, de apresentar a Vossa Mages- 
tade o resultado ja colhido de tão assíduas diligencias, 
vimos receber as ordens de Vossa Magestade sobre a en¬ 
trega que nos cumpre fazer de 22;018$35C reis, que tanto 
produziu a primeira remessa que veiu dc 5.000 libras, 
para que tenha a applicação designada pelos subscriptores 
e seja destribuída pelos asylos de orphãos e de infancia 
desvalida de Portugal. 

Desempenhando-nos por esta forma d’este, para nós, 
mui honroso mandato, permita-nos Vossa Magestade, que 
em nosso nome e no d’aquelles benemeritos súbditos de 
Vossa Magestade, façamos ardentes votos pelas prosperi¬ 
dades domesticas de Vossa Magestade e publicas de seu 
auspicioso reinado. 

Deus Guarde a preciosa vida de Vossa Magestade 
por dilatados annos, como todos os portugueses havemos 
mister,,. 


Realizava-se em Setembro de 1862 o casamento de 
D. Luíz, que um ano antes fôra aclamado rei. Uma co¬ 
mitiva portuguesa tinha ído a Itália para acompanhar a 
Portugal a futura Rainha D. Maria Pia de Saboia, a 
quem se preparara uma esplendorosa recepção. 

Para assistir ao desembarque foi convidada a Asso¬ 
ciação Comercial de Lisboa. O facto, porém, de have¬ 
rem sido mandados pela Câmara Municipal de Lisboa 
apenas três bilhetes, e mesmo estes índirectamente, le¬ 
vou a Direcção da colectívídade-sem que por isso dei¬ 
xasse de se associar ao festivo acto— a devolvê-los, en¬ 
viando à Câmara o interessante ofício que se trans¬ 
creve: 
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"111.®° e Ex. m ° Snr. 

Por parte do Centro Promotor dos Melhoramentos 
das Classes Laboriosas foram hontem, á noute, entregues 
a um dos empregados da Associação Commercial trez bi¬ 
lhetes de admissão para a galeria oriental da Praça do 
Commercio. A Direcção da referida Associação, agrade¬ 
cendo tal remessa, pede licença para enviar a V. Ex. as os 
mesmos bilhetes; isto, pela impossibilidade em que se en¬ 
contra de os repartir pelos trez membros da mêsa da 
Assembleia Geral, e pelos sete Directores, os quaes são os 
legitimes representantes da Associação. 

Pondera também a V. Ex. a , que a Associação Com¬ 
mercial de Lisboa não é filial de alguma outra corporação 
de semelhante natureza; e por isso só costuma acceitar os 
convites que directamente lhe são endereçados. 

Deos Guarde a V. Ex. a —em 14 de Outubro de 1862. 

Ill.“° e Ex. m ° Snr. Presi¬ 
dente da Camara Munici¬ 
pal de Lisboa. 

O PRESIDENTE 

(a) José Marta Camíllo de Mendonça 

Acompanhando as manifestações que então sempre 
se produziam em ocasiões semelhantes, a Associação, 
com o produto de uma subscrição aberta especialmente 
para êsse fim, mandou levantar um sumptuoso arco triunfal 
no Largo do Corpo Santo, gesto que, contudo, mereceu 
reparos de alguns associados. 


As necessidades crescentes da Navegação, de há 
muito vinham tornando necessárias obras que permitis¬ 
sem um mais regular e rápido tráfego marítimo. Para 
êsse efeito celebrava o Governo, em 27 de Março de 
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1863, um contrato provisório com Mr. Debrousse, para 
sobre a margem direita do Tejo, desde a Boa-Vísta até 
Belém, se estabelecerem «docas de abrigo, commercíaes 
e de armazenagem». 

Pretendia, porém, o Estado, antes de tornar o con¬ 
trato efectívo, ouvir o parecer da Associação, e para 
êsse fim remetia-lhe, em 8 de Abril, a cópia do contrato, 
pedindo a sua opinião na parte em que êle tinha rela¬ 
ção com o comércio, isto é: «sobre o melhor e mais 
conveniente sistema a adoptar na organísação das 
mesmas docas, tendo em vista habilitar, tanto o Parla¬ 
mento como o Governo, a resolverem definitivamente o 
que fosse mais conveniente para o Estado, para o com- 
mercio e para a empreza». 

Atenta a gravidade do caso e atenção que sempre 
merecia à Associação tudo quanto dissesse respeito ao 
Pôrto de Lisboa, foram nomeados: Jaime Larcher,Sebas¬ 
tião José de Abreu, Augusto César de Almeida, António 
José Pereira Serzedelo Júnior e José Tomaz de Oliveira 
Júnior, para estudar o assunto e dar sôbre êle o seu 
parecer. 

Esta Comissão apresentava o resultado dos seus tra¬ 
balhos em 29 de Maio de 1863, tendo a rapidez com que 
se pronunciara merecido louvores da Assemblea, que 
aprovou o seu relatório por unanimidade. 

Êste relatório foi dirigido ao rei e dêle se ocupa¬ 
ram com interêsse alguns periódicos: 

“Ainda que Portugal é e será sempre um Pais essen¬ 
cialmente agrícola, n'estes últimos tempos tem-se elle lan¬ 
çado em empresas industriais de grande vulto, que neces¬ 
sariamente hão de elevar o commercio ao grau da escala 
que ele já ocupou, e que tem direito a ocupar ainda uma 
ves e para sempre, graças á sua posição geográfica ex¬ 
cepcional. 
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X medida que as, vias de communicaçào. se teem ra¬ 
mificado, depois sobretudo da construção dos caminhos 
de ferro, tem-se começado a descobrir a immensídade de 
recursos latentes, dos quais o nosso pais pode dispor, e 
contribuir a collocal-o a par das mais importantes nações 
commerciais. 


A instituição de docas, que já é antiga em Inglaterra, 
aonde tem chegado ao maior desenvolvimento, foi intro¬ 
duzida em França para acudir á crise commercia! de 
1848, e alí tende a augmentar e a assentar-se sobre as con¬ 
venientes bases, e hoje apresenta-se em Lisboa, aonde se 
espera que ella se estabeleça definitivamente, depois de 
tantas tentativas abortadas, trazendo após de si a multi¬ 
plicação das operações commerciais, a diminuição de des¬ 
pesas sobre as mercadorias, o maior lucro para o nego¬ 
ciante, e a venda por menor preço, pois que taes são as 
vantagens que a introdução das docas tem trazido á In¬ 
glaterra e a França, e que- deverão influir beneficamente 
em Portugal. Devé portanto a Associação que mais inte¬ 
resse tem na realisação deste projecto, ser a primeira a 
apparecer em campo para apregoar a excellencia delie, 
acompanhal-o por toda a parte com os seus mais arden¬ 
tes desejos, e prestar-lhe todo o appoio e auxilio em sua 
defesa. 


........ não se vê comtudo razão plausível para que se¬ 
jam concedidos a Mr. Debrousse os previlegios exclusivos 
para emissão de wareantst para o uso das salas de venda 
publica, que elle pede pelo seguinte modo: <d,e Pcivilège 
excluíií de délivtés des tecépissés—mtmts sur toütes les 
matáandm deposés dans les etabtissements de la compa « 
gniet Le dcoít exctuslf áouvtit des salles de vente pottr ta 
vente publique vatontaire ou fotcée de toute espèce de mar* 
cfiandises*. 


Não se atreve a Associação a suppor que o Porto de 
Lisboa possa chegar a equiparar-se ao de Londres ou ao 
de Liverppol, entretanto é certo que o caminho de ferro 
internacional deve trazer-lhe uma vida nova e excellente, 
que a affluencia dos negoclos será immensa, e que para 
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estes não bastará a doca projectada por Mr. Debrousse, 
nem mesmo as que foram propostas por I. Gattai, ainda 
que muito mais consideráveis do que a primeira, 

Chegará portanto a ocasião, em que convenha a 
uma companhia ou sociedade, estabelecer novas docas 
mesmo na margem direita do Tejo, e dado esse caso, será 
justo que lhe sejam negadas duas das mais importantes pre- 
rogatívas de que esta especie de estabelecimentos pode 
dispor ?„ 


Em Abril de 1863 tomava posse nova Direcção, à 
frente da qual ficou Henrique de La Rocque, que, ha¬ 
vendo passado a residir em Paris, se viu por isso forçado 
a abandonar a presidência, que passou a ser exercida 
por Rodrigo da Costa Carvalho. 


Acompanhava a Associação, sempre com grande 
ínterêsse, as medidas governamentais, nunca se eximindo 
a louvar aquelas que pelos seus elevados objectívos, fos¬ 
sem merecedoras do seu aplauso. 

Assim, quando da abolição dos vínculos, a Asso¬ 
ciação Comercial de Lisboa dirigia-se à Câmara dos 
Deputados e ao Senado, saüdando-os calorosamente 
pela sua atitude. 

A mensagem enviada à Câmara dos Deputados era 
redigida nos seguintes termos: 

"Senhores 

A abolição dos vínculos, libertando a terra, facili¬ 
tando a transmissão da sua propriedade, e a mobilisação 
do seu valor, não pode deixar de ter uma grande influen¬ 
cia no melhoramento das condições econômicas do paiz. 
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A industria agrícola, a industria manufactora, e o 
commercio são trez ramos de trabalho humano que reci¬ 
procamente se auxiliam, e que sempre caminham intima¬ 
mente ligados, compartilhando cada um a decadência, ou 
a prosperidade dos outros. 

A Associação Commercial de Lisboa, vendo, pois, 
approvado na Camara electiva um projecto de lei para a 
abolição dos vínculos, não podia ficar indifferente na pre¬ 
sença d’um facto tão demonstrador da illustração, e das 
tendências liberaes dos poderes públicos que n’elle inter¬ 
vieram, e julgando-se fiel interprete dos sentimentos do 
commercio de que é representante, resolveu em assembleia 
geral, ir respeitosamente tributar um voto de louvor e 
agradecimento á Camara dos Senhores Deputados, que 
tão patriótica se mostrou na approvação do projecto de 
lei referido. 

Esta Associação, espera, que, a manifestação dos 
seus sentimentos, lhe seja benevolamente acceita como ex¬ 
pressão do amôr e solicitude com que a mesma Associa¬ 
ção contempla tudo quanto pode concorrer para a feli¬ 
cidade do seu paiz e prosperidade do commercio. 

Sala da Associação Commercial de Lisboa, em 11 de 
Abril de 1863. 

(a) José hidoro fíaeda-ViCE-PRESiDENTE 
Joaquim Filipe de Mranda—SECRETARIO 
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0 GRANDE INCÊNDIO DE 19 DE NO¬ 
VEMBRO DE 1863 / PEDE-SE O ISO- 
LAMENTO DO EDIFÍCIO DA ALFÂN¬ 
DEGA / PROJECTO DE LEI SÔBRE 
LASTROS / MODIFICAÇÃO DOS ES¬ 
TATUTOS DA CORPORAÇÃO / JOA¬ 
QUIM HONORATO FERREIRA, VIS¬ 
CONDE DE SANTA ISABEL, PRIMEIRO 
PRESIDENTE HONORÁRIO DA ASSO¬ 
CIAÇÃO COMERCIAL DE LISBOA / A 
ASSOCIAÇÃO DOS EMPREGADOS DO 
COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE LISBOA 
PRETENDE ESTABELECER AULAS NOC¬ 
TURNAS DE ENSINO COMERCIAL / 
CRIAÇÃO DE NOVAS INSTITUIÇÕES 
BANCÁRIAS E PARECER DA COLEC- 
TIVIDADE / CONSEGUE-SE QUE AS 
MERCADORIAS DESPACHADAS FI¬ 
QUEM ARMAZENADAS / A ASSO¬ 
CIAÇÃO COMERCIAL DE LISBOA 
FUNDA NA SUA SEDE UM "CURSO DE 
DIREITO COMERCIAL, E OUTRO DE 
"ECONOMIA POLÍTICA» / NOTABILÍS¬ 
SIMO TRABALHO SÔBRE OS MAIS IM¬ 
PORTANTES PROBLEMAS ECONÓMI¬ 
COS DO MOMENTO 




E M 19 de Novembro de 1863, um pavoroso incêndio 
destruía em pouco tempo o edifício da Rua do Ar¬ 
senal onde durante os seus primeiros vinte e dois 
anos estivera instalada a Associação Comercial de Lis¬ 
boa, e onde tantas iniciativas haviam tido realização a 
bem do comércio e do país. Era o edifício, que tomava 
todo um quarteirão, ocupado pela Câmara Municipal, 
Banco de Portugal, Contrato do Tabaco, Companhia 
das Lezírias e Companhia Fidelidade, esta última na 
casa que fora a primeira sede da Associação Comer¬ 
cial de Lisboa. 

A rapidez com que o fogo se propagou e a inefi¬ 
cácia dos esforços empregados em o dominar, chama¬ 
ram a atenção da colectívidade para o risco em que se 
achava a Alfândega Grande, cujo isolamento já de há 
muito era solicitado. 

Por êsse motivo a Associação dírígía-se ao Go- 
vêrno, em 1 de Dezembro de 1863, lembrando as pre¬ 
cauções seguintes: 

“l.o-A remoção imediata da Secretaria d’Estado dos 
Negocios do Reino, do local em que hoje se acha estabe¬ 
lecida ; 

2,°-Que se não tolere residência sob pretexto algum, 
dentro do edifício da Alfandega, depois de concluídos os 
trabalhos de expediente e os extraordinários; 

3, # -Que seja expressamente prohibido acender lume 
nas repartições fiscais; 
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4 o-Que se coloquem no edifício da Alfandega Grande 
de Lisboa o numero de Pám-Raios que fôr preciso,,. 

Esta representação era assinada por todos os mem¬ 
bros dírectivos, e por mais 408 comerciantes da Praça 
de Lisboa. 

Em 12 de Março seguinte, ínsístía-se pelas medidas 
propostas, e em lí de Julho, dando satisfação à co- 
lectívídade, informava o Ministério da Fazenda que o 
Govêrno submetera ao Corpo Legislativo um documento 
nesse sentido. 


Continuava sendo motivo de constantes modifica¬ 
ções, a legislação referente a lastros. 

Em 1864, novamente o Ministério da Marinha, por 
ofício de 31 de Março, convidava a Associação a indi¬ 
car pessoas, para, por sua parte; examinarem um pro¬ 
jecto de leí sôbre lastros, e apresentarem as considera¬ 
ções e sugestões que se lhe oferecessem. 

Os delegados que a Associação nomeou, Rodrigo 
da Costa. Carvalho, Sebastião José de Abreu e Pedro 
José da Sílva, defenderam que na lei fôsse facultado aos 
donos ou consignatários de navios, o empregarem no 
serviço de lastro e deslastro as embarcações que enten¬ 
dessem, sugeítando-se no entanto às cautelas prescritas 
por leí. , 

Estas observações foram consideradas no projecto 
apresentado pelo Ministro, que tendia a pôr fim ao mo¬ 
nopólio condenável que existia para esse serviço. 
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torn^mTf “ que se TerificaTa “ na colectívidade 
insuficientes os estatutos em vigor. 

reforL M p Dll . ecç5 °, anteeedente nascera a idea da sua 

eram n™ Ass ™ We a Geral de 23 de Março de 1863, 
eram nomeados Sebastião José de Abreu, António Ger- 
mano de Carvalho Ferreira e Joaquim Moreira Marques, 
para elaborar um novo projecto de estatutos. A sua 
apreciação verificou-se em sessão de 23 de Novembro 
do mesmo ano, tendo a Comissão apresentado a proposta 
para, num artígo transitório, ser nomeado Presidente Ho» 
norano, Joaquim Honorato Ferreira, Visconde de Santa 
Isabel, como testemunho de reconhecimento pelos rele¬ 
vantes serviços prestados à Associação. 

A proposta para a elevação de Joaquim Honorato 
Ferreira a Presidente Honorário, era assim redigida: 


"Senhores 

Os serviços prestados a esta Associação pelo Ex.«no 
Snr. Joaquim Honorato Ferreira são tão públicos e noto» 
rios, estão tanto ao alcance de todos os associados, que 
parece desnecessário inumerarem-se. 

Datão elles ainda do tempo da antiga Associação 
Mercantil, que conjunctamente com a sociedade que havia 
do Gabinete de Leitura da Praça do Commercio, se re- 
fundío em 1855 na actual Associação Commercial. 

O apreço e devida consideração em que forão tidos 
seus valiosos serviços ao pais, e nomeadamente os que 
prestou na qualidade de Presidente da commissão filantró¬ 
pica que expontaneamente se constituio, composta de 
parte dos membros da mesa e Direcção desta Associação, 
em epocha bem calamitosa para esta capital levarão o 
Magnanimo, e sempre chorado Rei o Senhor D. Pedro V 
de gloriosa memória, a conferir-lhe o titulo de Visconde 
de Santa Isabel. 

Esta Associação porem que a maior grandesa a que 
pode elevar qualquer seu associado, é a de seu Presidente, 
lh’o tem sempre dispensado, a despeito mesmo da impos- 


337 - 


22 






HISTÓRIA DA ASSOCIAÇÃO 


síbílídade em que se tem infelízmente achado para o 
exercer. 

Se porem fôr por vós approvada a reforma ^estatu¬ 
tos que acaba de propôr-se fica extinto o cargo de Presi¬ 
dente da Assembleia Geral que elle, em quanto poude 
exerceu a contento desta Associação. 

Esta Assembleia não quererá por certo retirar hoje 
a consideração que sempre lhe mereceo o snr. Vis¬ 
conde de Santa Isabel, e a Commissão interpretando os 
gratos e bons sentimentos que sem duvida, mantem iodos 
os associados a favor do mesmo snr. Visconde, tem a 
honra de submetter a vossa consideração e approvação a 
seguinte proposta. 

l.°—A Associação Commercial de Lisboa, desejando 
dar ao snr. Visconde de Santa Izabel um testemunho do 
seu reconhecimento, e maior apreço em que tem os ser¬ 
viços por elle prestados, o nomeia seu Prezidente Hono¬ 
rário. 

2.0—Esta nomeação não obsta que S. Ex.a possa ser 
elleito prezidente effectivo, se a Providencia permittir que 
se restabeleça da fatal enfermidade de que tem sido vic- 
tima. 

3P—Que da íntegra desta proposta e da acta respec¬ 
tiva da Assembleia Geral em que for approvada lhe de¬ 
verá ser expedida uma copia authentica para sua satis¬ 
fação. 

Lisboa 23 de Novembro de 1863, 

Antonío Qetmano Camião Ferreira 
Joaquim Moreira Marques 
Sebastião José d'Abreu» 

Joaquim Honorato Ferreira, Comendador da Ordem 
de Cristo, Conselheiro e antigo Deputado, fez parte do 
núcleo dos quarenta comerciantes que fundaram a Asso¬ 
ciação Comercial de Lisboa, havendo durante tôda a 
sua vida dado provas da mais esforçada dedicação à 
colectívidade. 

Os estatutos a que se faz referência, aprovados por 
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alvará de 7 de Abril de 1864, apresentavam sensíveis 
alterações aos de 1854, entre as quais é de registar a 
que extinguia os cargos da Assemblea Geral, que pas¬ 
savam a ser exetcídos pelo Presidente, Více-Presídente 
e Secretários da Direcção. 


A benemérita Associação dos Empregados do Co¬ 
mércio e Indústria, que se havia fundado em 1854 e 
tanto se salientara a quando das epidemias do cdlera e 
da febre amarela-o que levou D. Pedro V a agraciá-la 
com a «Torre e Espada»—dírígía-se, em 16 de Abril de 
1864, à Associação Comercial de Lisboa, solicitando o 
seu apoio para a criação dum Instituto de Comércio 
cujas aulas seriam nocturnas, a-fim-de que os emprega¬ 
dos comerciais pudessem receber «uma Instmcção con¬ 
veniente, alías reclamada pela marcha incessante do 
progresso». 

Neste sentido haviam representado já ao Govêrno, 
e a Associação Comercial, por deliberação da sua 
Assemblea Geral, patrocinou com o mais caloroso em¬ 
penho a útil iniciativa da colectívidade a que os socor¬ 
ros mútuos e a previdência social tanto haviam de fi¬ 
car devendo. 


No seu relatório, manifestava a Direcção 1865/64, 
quanto agradável lhe era o facto que se verificava, do 
aumento das instituições bancárias na Praça de Lisboa, 
«cumprindo especialisar pela sua indole e applícação, a 
creação do Banco Ultramarino». Efectívamente, — di¬ 
zia-se— «quando tantas e valiosas riquezas, umas ainda 
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ignoradas, outras apenas em começo de exploração, se 
encerram nas vastas possessões poriuguezas de alem- 
mar, a inauguração de um estabelecimento que leve 
áquellas regiões os impulsivos benefícios do credito, não 
pode passar índífferente para uma associação como 
esta». 

E a terminar: «A esta qualidade estão ligadas 
egualmente as nossas glorias e as nossas esperanças. 
Colonias para alimentar marinha, marinha para desen¬ 
volver colonías, são por assim dizer os dois polos do 
nosso futuro». 

Tal era o conceito em que era tida a sua opinião 
sobre o assunto que, em 15 de Julho de 1864, recebia 
do Dírector Geral do Comércio e Indústria, o ofício: 

“Em consequência de se terem ultímamente suscitado 
duvidas acerca das regras que devem ser observadas, por 
occasilo de ser auctorisada a formação de Bancos de 
descontos, depósitos e circulação, foi creada por portaria 
de 27 de Junho ultimo, uma commissão encarregada de 
propôr as medidas que pudessem conciliar o livre exerci¬ 
do da iniciativa individual, na constituição das associa¬ 
ções que tem por fim as operações de credito, com as ga¬ 
rantias que exige a segurança e efficacia das mesmas ope¬ 
rações ; e conformando-se o governo com o parecer da 
mesma Commissão sobre a conveniência de serem ouvi¬ 
das as associações commerciaes existentes no paiz; encar¬ 
rega-me S. Ex.a o Ministro de me dirigir á Associação 
Commercial de que V. Ex.a é digno Presidente, afim de 
que, com a possível urgência, haja de apresentar sobre a 
matéria as considerações que julgar concludentes ao fim 
proposto, considerações que o zelo, illustração e compe¬ 
tência da mesma associação dão garantia que proporcio¬ 
narão um importante subsidio que concorra para a con¬ 
veniente resolução de tão importante negocio. 

Deos Guarde a V. Ex.*-D!recção Geral do Com- 
mercio e Industria em 15 de Julho de 1864. 

HI. m0 e Ex. m0 Snr. Presi- 
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dente da Associação Com¬ 
mercial de Lisboa, 

O Dírector Geral 
(a) Joaquim Latcfíet 


Na assemblea geral de 11 de Outubro, nomeava-se 
uma Comissão constituída por António José Pereira Ser- 
zedelo Júnior, António Tomaz Pacheco, Luiz de Almeida 
e Albuquerque, Carlos Ferreira dos Santos Silva e 
João Gomes Roldan, para se pronunciar sôbre a ma¬ 
téria. 

A Comissão referida encarregada de dar parecer 
acerca da criação de Sociedades de Crédito, apresen¬ 
tou o seu relatório em sessão extraordinária de 29 de 
Outubro, lído por Serzedelo Júnior na qualidade de 
relator. 

Atenta a gravidade do assunto, resolveu-se mandar 
imprimir o referido trabalho, a-fim-de que, distribuído 
por todos os sócios, melhor pudesse ser discutido e 
apreciado numa Assemblea Geral a realizar. Essa ses¬ 
são teve lugar em 14 de Novembro de 1864, sendo o 
aludido parecer aprovado por unanimidade. 

Fácil é avaliar quão interessantes considerações 
encerravaêsse documento que começando por afirmar: 


"Se é um facto que do desenvolvimento das indus¬ 
trias, agrícola, fabril e commercial, resulta a aciividade, o 
progresso, a vida e a acção social, não é menos verdade 
que do uso do credito se deduz sobre tudo o desenvolvi¬ 
mento de todas aquellas industrias,,. 
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"Senhores: a vossa cotntnissão julga que estas ideias, 
postas eín execução, alcançarão os fins que todos teem em 
vista: a segurança e efficacia das transacções bancarias; a 
liberdade e independencia das instituições de credito. 

Resumindo, a commissão é de voto, que todas as 
instituições bancarias sejam approvadas, uma vez que sa¬ 
tisfaçam os seguintes requisitos: 

l.o—Fazer uma entrada de 10 por cento do seu ca¬ 
pital, antes de approvados os estatutos; 

2.°—Conservarem os accionístas primitivos a sua res¬ 
ponsabilidade, até que estejam realizados 25 por cento do 
mesmo capital; 

3.0—Não haver acções ao portador em quanto não 
estiver realizada a totalidade do capital do banco; 

4.0—Restringir, nos bancos de emissão, os descontos 
a longo prazo; 

5.0—Que na publicação dos balancetes haja a maior 
clareza, exprimindo o mais perceptivelmente: primeiro, a 
relação entre as obrigações dos bancos e dos valores que 
teem para lhes fazer face; segundo, a importância do nu¬ 
merário em caixa, discriminando as diversas agencias; 
terceiro, designar na verba dos valores de carteira, quaes 
os vencimentos, formando series de um, dois, trez e mais 
mezes,,. 


Outro assunto sobre a Alfândega Grande, mereceu 
especial ínterêsse da Direcção. Notava-se de longa data 
a falta de um local adequado a recolha de mercado¬ 
rias que, depois de despachadas, ficavam expostas às 
intempéries emquanto não eram retiradas pelos impor¬ 
tadores. 

Para obviar a tão grande inconveniente, solicitou a 
Associação com insistência lhe fôsse concedido um ar- 
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mazém destinado a guardar essas mercadorias, tendo 
visto coroados de êxito os seus esforços. 

Em 31 de Agosto de 1864 era o caso resolvido por 
portaria: 

“Ministério da Fazenda-Thesouro Publico— direcção 
Geral das Alfândegas e Contribuições indirectas —Tendo 
sido presente a Sua Magestade El-Rei o offício do Con¬ 
selheiro Director da Alfandega Grande de Lisboa, datado 
de dezoito de julho ultimo, dando conhecimento da pre- 
tenção da Associação Commercial desta cidade, relativa¬ 
mente a obter n’aquella alfandega, uma casa para servir 
de deposito de mercadorias depois de despachadas para 
consumo, afim de facilitar a sahida e transporte d’ellas ao 
seu destino e evitar que se enxovalhem e deteriorem, 
em consequência de se acharem expostas debaixo da ar¬ 
cada; o Mesmo Augusto Senhor, considerando que a 
existência de taes mercadorias n’esta localidade poderá 
alguma vez prejudicar seus donos, especialmente durante 
a estação invernosa, ao passo que a sua aglomeração em¬ 
baraça o livre transito pela arcada, e reconhecendo tam¬ 
bém que sem prejuiso do serviço se pode attender a esta 
conveniência do commercío: Ha por bem, Conformando- 
Se com o parecer do Conselheiro Director geral das Al¬ 
fândegas e contribuições indirectas, Ordenar o seguinte: 

l.o—Que o mencionado Conselheiro Director da Al¬ 
fândega grande de Lisboa, ponha á disposição da dita 
Associação, até nova ordem em contrario, e depois de 
feitas as obras de que necessita para o tornar incomuni¬ 
cável com a alfandega, o armazém contíguo ao da casa 
onde se acha a mesa de despacho denominado do “Pa- 
teo„ afim de no mesmo se recolherem tão sómente as 
mercadorias que, em acto continuo á sahida da alfan¬ 
dega, não forem conduzidas ao seu destino; 

2.0—que as mercadorias que n’elle entrarem não po¬ 
derão alli demorar-se senão até ao sol posto desse dia, 
salvo algum caso imprevisto attendivel, devendo a res¬ 
pectiva porta ter duas chaves diversas, uma das quaes de¬ 
verá ser entregue ao official de dia da alfandega, ficando 
a outra em poder do proposto da associação commercial; 
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3 ,o-que logo que o sobredito armazém estiver franco 
para n’elle serem recolhidas as mercadorias, não se con¬ 
sentirão quaesquer volumes debaixo da arcada; cum¬ 
prindo que nesta conformidado se façam os necessários 
avisos ao commerdo ; 

4,o- finalmente que para occorrer ao pagamento da 
quantia de 128$000 reis em que foram orçadas as alludí- 
das obras, deve aguardar as ordens competentes que vão 
ser expedidas pela Direcção Geral da Contabilidade. 

Paço em trinta e um de Agosto de 1864 ,—Joaquim 
Tfiomas. Lobo d'Avila.— Para o Conselheiro Director da 
Alfandega Grande de Lisboa. 

Está conforme—Alfandega Grande de Lisboa 3 de 
Setembro de 1864, 

0 Secretario 
(a) Manoel Teixeira Basto„ 

Mais tarde, a 14 de Dezembro, era comunicada 
a conclusão das obras feitas na referida sala, nestes 
termos: 

“Achando-se prompta a Casa destinada para servir 
de deposito ás mercadorias depois de despachadas para 
Consumo e que até agora se depositavam debaixo da ar¬ 
cada, junto á porta da sahida desta alfandega,-nos ter¬ 
mos da portaria de 31 de Agosto ultimo, de que já tive a 
honra de remetter a V. Ex. a uma Copia com este offlcio 
mando entregar a V, Ex.« a chave de uma das respectivas 
fechaduras, ficando a outra em poder do official de dia 
nesta Alfandega. 

Deos Guarde a V. Ex.^— Alfandega Grande de Lisboa 
14 de Outubro de 1864. 

Ill. mo e Ex. mo Snr. Presi¬ 
dente da Associação Com- 
mercial de Lisboa, 

(a) Didg .0 Antonio Paltneico Pinto,, 
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Em 5 de Novembro de 1864 apresentava Manuel 
Dias Monteiro Júnior, em sessão da Direcção, uma pro¬ 
posta que visava a instituir um «Curso de Economia 
Política e de Direito Comercial», proposta que tinha 
as seguintes conclusões: 

"l.o-Que a Direcção faça desde já abrir na casa 
desta Associação Commercial, um Curso de Economia 
Politica e Direito Commercial para o que está devidamente 
authorisada ; 

2.0—Que a Direcção possa admíttir como frequenta¬ 
dores do curso todos os indivíduos embora estranhos á 
Associação, que pertençam por qualquer motivo ao Com- 
mercio ou á Industria; 

3.0—Que seja convidado o socio Ill.mo Snr. Luis 
d’Almeida e Albuquerque, para leccionar o referido curso, 
mediante a gratificação que com elle se convencionar; 

4 o-Que a Direcção, d’accordo com o illustre pro¬ 
fessor e socio, faça o regulamento necessário para regu¬ 
laridade do Curso. 

Lisboa e Casa da Associação Commercial em 5 de 
Novembro de 1864. 

(a) Manoel Dias Monteiro Junior,, 

Como se constata, não descurava o ensino comercial, 
a colectívídade que, já em 1835, estabelecera um «Curso 
de Direito Mercantil», e, em 1837, um outro de «Econo¬ 
mia Política». 

A proposta a que se faz referência, foi discutida 
nessa mesma reünião, tendo ficado aprovadas as l. a 
e 3. a conclusões, e acêrca da 2 a resolveu-se que a 
admissão às lições se «deveria limitar aos socios, aos 
filhos destes, e aos seus caixeiros; porquanto era ne¬ 
cessário que a Direcção se ctnjísse o mais possível à 
deliberação tomada a símilhante respeito por uma As- 
semblea Geral anterior». 
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Convidado Luiz de Almeida e Albuquerque para 
exercer o lugar de professor do curso, não pôde encar¬ 
regar-se desta missão, havendo indicado como muito 
competentes para assumirem a sua regência Henrique 
Mídosi e Dr. Joaquim de Vasconcelos Gusmão. 

Por cartas endereçadas à colectívídade, em lí de 
Novembro de 1864, agradeciam aqueles senhores o con¬ 
vite, declarando aceitar a incumbência. 

Haviam sído encarregados dêstes preliminares, Dias 
Monteiro e Serzedelo Júnior que, de .acôrdo com os 
professores citados, resolveram estabelecer dois cursos 
livres nocturnos que se intitularam «Curso de Direito 
Comercial Português» e «Curso de Economia Política», 
respectivamente dirigidos por Henrique Mídosi e Dr. Joa¬ 
quim de Vasconcelos Gusmão, e cujas aulas tiveram início 
em Dezembro e funcionavam às terças e sextas-feiras. 

Com o estabelecimento dêstes doís cursos, a Asso¬ 
ciação Comercial de Lisboa demonstrou mais uma vez 
quanto considerava indispensável a difusão do ensino 
comercial. 

Um ano depois o Governo, tendo em conta a cam¬ 
panha pró-ensino técnico comercial em que de há muito 
se vinha empenhando a Associação Comercial de Lisboa, 
promulgava o regulamento da Escola do Comércio de 
Lisboa, cujo curso tinha a duração de doís anos. 


Para a Direcção, que em 11 de Outubro de 1864 
havia sído chamada a gerir a colectívídade, fora eleito 
Presidente José Isidoro Guedes, o português ilustre que foi 
l.° Visconde de Valmor. O facto, porém, de se ausentar 
com freqüência para fora do país, fez com que a pre¬ 
sidência fôsse exercida em parte por Carlos Ferreira 
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dos Santos Silva, que muitos serviços prestou também 
à Associação. Da mesma Direcção foi Secretário Antó¬ 
nio José Pereira Serzedelo Júnior, um dos homens que 
mais se dedicou à colectívídade. 

Esta Direcção elaborou várias representações que 
por seu valor se impuseram aos poderes públicos. 

Em 28 de Outubro de 1865, dirigia a Associação 
Comercial ao rei D, Luíz I uma exposição notabilíssima 
em que os vários problemas interessando à Nação e em 
especial ao Comércio, eram tratados alevantadamente, 
com uma tal proficiência e largueza de vistas que mais 
parece, ao lê-la, estar-se em frente de um tratado de 
ciências económicas do que perante uma simples repre¬ 
sentação. 

Na impossibilidade de se reproduzir integralmente 
tão valioso documento, transcrevem-se algumas das suas 
partes maís importantes: 


É o commercio o mais poderoso incitante das pro» 
ducções e das industrias e a elle são devidas na maior 
parte as descobertas feitas e os progressos da humanidade, 
concorre prodigiosamente para desenvolver a riqueza pu¬ 
blica e nunca devem os Governos perder de vista o pro¬ 
tege-lo, anima-lo e remover-lhe os estorvos, porque leis 
justas e liberdade são as condições essenciaes da sua 
existência. 

É ainda o commercio, como um dos principaes ele¬ 
mentos da civilização, quem lida continuamente para de- 
bellar os monopolios, os previlegios e a barbaridade de 
instituições, usos e leis, que o arbítrio, o tempo, os interes¬ 
ses, as paixões e o erro levantaram contra a liberdade e 
desenvolvimento da prosperidade do pais, fazendo ephe- 
meramente triumphar a ignorância, o egoismo, os precon¬ 
ceitos, as injustiças e as maiores e mais indesculpáveis 
anomalias. 

É debaixo destas considerações e no intuito altamente 
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profícuo de contribuir para a regeneração do país, que a 
Associação Commerclal de Lisboa vem apresentar esta 
consulta ao Governo de Sua Magestade, compendiando 
todos os assumptos inherentes ao commercio, sobre os 
quaes ou já representou isoladamente ou de que agora 
indica e faz sentir a necessidade. 

A Associação Commercíal de Lisboa comprehen- 
dendo o grande alcance da missão que se impoz, a que 
só pode affouta-la a intima convicção que tem da utili¬ 
dade d'ella, divide este seu trabalho em duas partes, uma 
relativa ás precisões do nosso commercio em geral, e ou¬ 
tra especial ás necessidades do commercio de Lisboa, in¬ 
dicando umas e outras e fazendo sobre cada uma d’ellas 
as considerações que lhe parecerem convenientes para sua 
melhor elucidação e para demonstrativo da sua utilidade. 


O maior cuidado e constante desejo dos lavradores 
é a cultura dos cereaes, e a importância que lhe consa¬ 
gram é sobejamente justificada por serem elles a parte 
principal e mais importante da alimentação dos povos, 
pela simplicidade com que podem ser cultivados, pelo 
largo interesse com que remuneram os cuidados que a 
sua cultura exige, e em fim pela certeza e completa facili¬ 
dade da venda em todos os mercados; e essa importân¬ 
cia ainda mais cresce nos países pouco ricos de gados, 
como Portugal indubitavelmente é, onde a quantidade de 
cereaes consumidos nas subsistências é immensa, e em que 
a elevação dos preços cTelles produz sempre os mais fu¬ 
nestos effeitos sobre a população e moralidade publica. 

Comtudo este extremo desejo e grande empenho de 
produzir cereaes tem levado os lavradores do nosso paiz, 
onde a agricultura está bastante atrazada, e em que ainda 
não se desenvolveram e radicaram os progressos da ver¬ 
dadeira industria agricola, a graves erros, os quaes só o 
tempo, os exemplos, a concorrência, e o incitamento pro¬ 
movido pelo commercio podem modificar. 

Nos annos que se tem alterado a lei para acudir ás 
necessidades publicas, as oscíllações de preços, com ín- 
tervallo de mezes foram enormes, e estas grandes diffe- 
renças de preço, poderão tornar lucrativas algumas espe¬ 
culações, poderão ser proveitosas para os grandes pro- 
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prietarios que recebem rendas em genero, e com elle 
esperam occasião de subida de preço, mas sem duvida 
são uma calamidade para os pequenos lavradores; por¬ 
que elles, seguindo a marcha dos preços nos dífferentes 
mezes do anno, são obrigados a vender na baixa para 
fazer dinheiro, e a comprar na alta a maior parte da ali¬ 
mentação e as sementes, 

A alimentação dos povos deve sempre merecer a cui¬ 
dadosa attenção dos que governam, porque não ha tran¬ 
quilidade, progresso e prosperidade, quando a falta ou a 
carestia põem em perigo a sorte dos que vivem do traba¬ 
lho e que formam a parte mais numerosa e vital d’uma 
nação, tornando-lhe impossível a satisfação das primeiras 
necessidades. 

Taes são as razões em que esta Associação Commer- 
cial se funda para pedir ao Governo de Vossa Magestade 
uma lei permanente de importação e exportação de ce¬ 
reaes, raedeante o pagamento de direitos fixos e modera¬ 
dos : attenda o Governo á lealdade d’estas observações e 
tome a firme resolução de satisfaze-las porque addiar por 
mais tempo o desempenho de tão elevado dever, será 
continuar um erro governativo alem de uma calamidade 
publica. 

É incontestavelmente a industria dos vinhos a parte 
mais valiosa da nossa agricultura, porque são elles tantos, 
tão excellentes, tão variados, que poderiamos competir e 
levar a palma a todos os da Hespanha e da França, se 
uma lei injusta, ignorante e barbara não obstasse ao de¬ 
senvolvimento e sahida da producção do melhor e mais 
importante genero da nossa exportação. 0 exclusivo da 
exportação pela barra do Porto, concedido aos vinhos da 
demarcação, e d'esses ainda aos qualificados exportáveis, 
é a mais vexatória restricção imposta á agricultura, á in¬ 
dustria, e á riqueza publica, e a mais odiosa e violenta 
excepção á letra da Carta, que garante o direito de pro¬ 
priedade a todos, menos aos productores vinícolas ecom- 
merciante5 do Minho, de Traz-os-Montes, do Douro, edas 
duas Beiras, 

Exporta Bordéus muito vinho, mas o Cháteau Lafite, 
Cháteau Margaux, e outros estimados e finos d'aquella re- 
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gião, ainda não perderam o valor, porque encontram 
quem os saiba apreciar, reconhecer e pagar. Exporta Ca- 
diz muito vinho, e embora todo etle seja offerecldo como 
Xerez, o consumidor toma mais em attenção a qualidade 
que o porto da sua procedência, e a differença está no 
preço, porque compra o genuino de auctor accreditado e 
marca conhecida. Exporta Nassau muito vinho do Rheno, 
e por ventura as difterentes qualidades d’elle são com isso 
prejudicadas ? E os vinhos da Sicilia depreciarão os de 
Marsala só porque todos embarcam nos mesmos portos ? 

O monopolio dos vinhos não pode pois ser defen¬ 
dido perante o direito de propriedade, em face dos prin¬ 
cípios economicos, deante das ideias proteccíonístas, sob 
o ponto de vista das necessidades do Douro, nem invo¬ 
cando as conveniências publicas, 

A necessidade de fundar a nossa agricultura nas suas 
bases naturaes, o que se está passando com a vinicultura 
hespanhola e franceza que vae suplantando a nossa, quer 
no Brasil, quer em Inglaterra, a diversidade dos nossos 
vinhos, cujas excellentes qualidades e forças alcoólicas 
dão para todos os paladares, e as próprias conveniências 
políticas, estão aconselhando prompta reforma. 


A instrucção commercial é assumpto importante a 
que íambem cumpre seriamente attender. 

Esta Associação conhece e sabe, que existe uma aula 
do commercio, mas da maneira porque alli está organi» 
sado e regulado o ensino, a instrucção commercial, como 
ella deve ser na actualidade: fica deficiente e não pre- 
henche os fins da creação d’aquelle estabelecimento. 

Ha ensinos especiaes para as differentes carreiras, 
teem os professores a sua escola normal, fazem-se artistas 
nos institutos industriaes, e criam-se lavradores e agrono- 
mos nas granjas-modelos e institutos agrícolas; justo e ne¬ 
cessário é também que, reformando-se e regenerando-se o 
que existe, o commercio tenha o seu instituto mercantil, 
onde os que se destinarem a esta carreira se habilitem de¬ 
vidamente com a instrucção especial e hoje tão indispen¬ 
sável. 

E o estudo do direito commercial uma parte impor¬ 
tantíssima da vida dos commerciantes e que todos devem 

— 350 — 


COMERCIAL DE LISBOA 

possuir, porque concedendo-lhe a lei a regalia de serem 
julgados pelos seus pares nas questões commerciaes, de¬ 
vem ter o indispensável conhecimento do nosso Codigo 
para que junto á necessaría illustração do entendimento, 
possam desempenhar dignamente a elevada atribuição de 
juízes, e estarem ao facto da legislação, que mais especial¬ 
mente lhes diz respeito. 

Compete ao Governo determinar, crear e resolver a 
organisação d'este Instituto, cuja necessidade fica mani¬ 
festa ; e esta Associação tem maior razão e direito mais 
forte para instar por este pedido; por haver já pratica¬ 
mente mostrado quanta attenção consagrava á instrucção 
commercial, creando á sua custa dois cursos—de econo¬ 
mia politica e de direito commercial: 

Estabelecer n’esta capital um porto franco é uma me¬ 
dida que porto e posição geographica reclamam, e de que 
é despensavel mostrar a conveniência e utilidade, porque 
a simples reflexão a encarece. 

Tornar-se-hia então Portugal um grande emporio do 
commercio, e Lisboa um entreposto sem rival da Europa ; 
seria como um grande armazém sobre o Atlântico, da 
mesma forma que Marselha o é no Mediterrâneo. 

Fazendo instantes votos para que o governo de 
Vossa Magestade dedique a este assumpto a sua esclare¬ 
cida sollicitude, a Associação Commercial tem em vista 
ainda mais a prosperidade e a riqueza da nação, do que 
alcançar uma franquia para o commercio. 

»l> I • * H I > I Ml ... H M I I • t | * I ‘ M » • II I * í 

A reforma da nossa pauta é também assumpto grave 
e de immediato interesse para o commercio, que importa 
ao governo solícitamente attender. 

As successivas reformas da pauta desde 1836 tem con¬ 
seguido torna-la menos restríctiva, e harmonisa-la mais 
com os melhores princípios economicos, mas tendendo 
para a liberdade do commercio, concede ainda protecções 
exorbitantes e superiores a quantas o sistema proteccio- 
nista pode imaginar. 

Na intenção de proteger a industria nacional, impõe 
eila direitos pesadíssimos sobre certos artigos e fazendas 
de importação, para assim assegurar aos productos fabri- 
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cados no pais uma grande vantagem de preço, indepen¬ 
dente de qualquer superioridade de fabricação. 

Esta excessiva protecção leva para certos ramos de 
industria maior capital e actividade, do que sem ella te¬ 
riam, e isto é em nossa opinião um erro economico, por¬ 
que a direcção que o interesse individual dá expontânea- 
mente á industria, é a melhor, a verdadeira e a mais útil, 
e todas as causas que influírem para perturba-la e que a 
levam a empresas para onde naturalmente não iria, são 
injustas para o bem publico geral e contribuem para a tor¬ 
nar menos productíva; — tal é precisamente a acção dos 
direitos prohibítivos, que ainda que possam augmentar a 
industria da nação em alguns ramos, ten dem com tudo a 
fazer diminuir a somma total. 

Não se pense comtudo que o que fica exposto, que 
esta Associação deseja e pede que se destruam de golpe 
e offendatn as industrias creadas, ella reconhece pelo con¬ 
trario que a industria fas valer os productos do commer- 
cío que sem ella não ha prosperidade, e que proporcio¬ 
nando, trabalho e subsistência ás classes laboriosas, aug- 
menta consideravelmente a força e população do pais, 
porque não pode díser-se industria sem envolver traba¬ 
lho, e no trabalho e sua divisão está a origem e desenvol¬ 
vimento de todas as riquezas; porem como a scienciaque 
estabelece os verdadeiros princípios da riqueza publica, 
alem de nova, tem de combater dez séculos de absurdos 
e prejuísos, tarde chegará ás industrias a sua benefica e 
verdadeira influencia. 

Parece pois á Associação Commercial muito justo e 
aproveitável o principio adoptado em muitas reformas 
estrangeiras, isto é, fixar epochas determinadas em que os 
excessivos direitos proteccíonístas se vão lenta e gradual¬ 
mente modificando e diminuindo. 

Se a legislação prova o grau de civilização das na¬ 
ções, como o estudo da historia exuberantemente o at- 
testa, aquellas que tiverem os melhores codigos serão sem 
duvida as mais civilisadas. 

Se a promulgação do nosso codigo em 1833 foi em¬ 
presa de incontestável utilidade, e aftendeu a uma grande 
necessidade do nosso commercio, o progresso e desen» 
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volvímento das transacçoes e operações mercantis, estai» 
hoje reclamando uma prompta reforma em muitas das suas 
importantes partes. 

À que trata das quebras (tít. 11°) está demonstrada 
ser tão deficiente, que seria de grande conveniência que o 
projecto de lei sobre falências, apresentado pelo Ex. ino 
Snr. Gaspar Pereira da Silva fosse convertido em lei. Na 
que trata de seguros (tit. 14.°) são ínteiramente omissos os 
seguros de vidas e hoje é notorío o fells, illustrado e 
grande desenvolvimento que elles teem tido entre nós. 

Indicados estes pontos como ficam, está demonstrada 
a sua necessidade, e a Associação Commercial limíta-se 
por isso a chamar a attenção do governo de Vossa Ma- 
gestade para este importante e momentoso assumpto. 

As colonías que Portugal possue, proveem das suas 
descobertas e conquistas, e com taes origens não é de es¬ 
tranhar o svstema de monopolio que se estabeleceu sobre os 
nossos domínios ultramarinos, e o estado pouco prospero 
em que, sem d’ellas ter tirado cousa alguma, estam as nos¬ 
sas colonías. 

Não bastam existir meios regulares de communicação 
com as colonías, para que o commercio com ellas pros¬ 
pere e a nação aufira algum proveito ou ao menos ellas 
não lhe sobrecarreguem a existência: — é precisa e ur¬ 
gente uma boa e bem entendida legislação colonial e um 
pessoal honrado, inteligente e habilitado;—sem o que não 
há bom serviço nem regeneração possível. 

Com o systema restríctívo que se conserva a respeito 
das nossas Colonías d’Africa e índia, não consegue a na¬ 
ção tirar d’elfas rendimento algum, a impedir que ellas 
prosperem e sejam o que deviam ser. O exemplo de Ma¬ 
cau onde ha poucas restricções, e que é a unica das nos¬ 
sas colonías que tem elementos de vida própria, e contri¬ 
buiu para a despesa geral da nação, devia já ter ensinado 
e mostrado o caminho a seguir para prosperidade e de¬ 
senvolvimento de todas as outras. 

Para se poder provar que as restricções impostas so¬ 
bre o commercio com as colonías,, são admissíveis, é pre¬ 
ciso não só mostrar que são vantajosas á metropole, mas. 
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é alem d’ísso necessário demonstrar que são beneficiado- 
ras ou pelo menos não dannosas ás mesmas colonias, 

O dever do governo é promover a prosperidade e 
manter os direitos eguaes a todos, e nlo favorecer uma 
classe ou uma parte da nação á custa de outras. 

Do que fica exposto claramente se vê qual e o modo 
porque a Associação Commercíal encara a grave admi¬ 
nistração das nossas possessões e domínios ultramarinos: 
fag ella instantes votos para que uma sabia legislação e 
iüustrada administração leve a vida a tanta rlquesa sem 
desenvolvimento, sem emprego e sem utilidade, e que o 
Governo de Vossa Magestade acabe por se convencer 
que o paia e os seus domínios devem ter leis eguaes, e que 
parte alguma da nação tem direito de monopolio sobre o 
resto. 


Representou em tempo esta Associação sobre as du¬ 
vidas, inconvenientes e reparos suggeridos pela nova re¬ 
forma das alfandegas, e por isso, e para aqui não tornar 
a repetir o que já foi objecto de uma consulta e pedido 
especial, nada mais dizemos sobre, este ponderosissimo 
assumpto, que tão de perto importa e diz respeito ao 
commercio. 

Vae demasiado longa esta consulta, e porque, n’uma 
representação ainda recente, a Associação enumera as 
mais urgentes necessidades do commercio e porto de Lis¬ 
boa,—limita-se agora a aponta-las de novo; e confiada 
em que o governo de Vossa Magestade lhe dedicará a 
sua benevola attenção, accrescenta o pedido de mais algu¬ 
mas, que ella entende não dever deixar de mencionar 
neste logar: 

Isolação da Alfandega; 

Construcção de dochas para os navios, e de abrigos 
para as pequenas embarcações; 

Construcção de um caes ou ponte, em que os navios 
possam atracar em todas as marés, descarregando direc- 
tamente para a alfandega; 

Alargamento dos armazéns da Alfandega, para que 
nelles possam ser recebidos, arrumados e armazenados de¬ 
vidamente todos os generos; 

Concessão de uma outra casa com maiores propor¬ 
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ções do que aquella que o governo de Vossa Magestade 
se dignou conceder ja a esta Associação, aonde sejam 
recolhidos os generos depois da saida da Alfandega, para 
desembaraçar completamente o transito para a Bolsa, por 
baixo da arcada ; serviço muito melhorado, mas ainda 
não totalmente aperfeiçoado pelas proporções da casa 
concedida não comportarem a accomodação de todos os 
generos; 

Facilitar o expediente das casas fiscaes, o qual é sem¬ 
pre demorado pela complicação do systema seguido nos 
despachos, e pela exigencia de inúmeras formalidades 
inúteis mas sempre morosas, 


Vice-Presidente 
Carlos Ferreira dos Santos Silva 

t o Secretario 

Antonio José Pereira Sersedello Junior 
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ANTÓNIO JOSÉ D'ÁVILA, JOSÉ DA SILVA 
MENDES LEAL E IOAQUIM HENRIQUES % 
FRADESSO DA SILVEIRA, SÓCIOS HO¬ 
NORÁRIOS DA ASSOCIAÇÃO / EXPO¬ 
SIÇÃO INTERNACIONAL DO PÔRTO EM 
1865 / CONGRESSO INTERNACIONAL 
EM PARIS SÔBRE QUESTÕES BANCÁ¬ 
RIAS / PROCURA-SE O LEVANTA¬ 
MENTO DA AGRICULTURA NACIO¬ 
NAL / MONUMENTO AO PATRÃO 
JOAQUIM LOPES / A ASSOCIAÇÃO E 
O NOVO TRATADO DE COMÉRCIO 
COM A FRANÇA / FUNDAÇÃO DA 
ASSOCIAÇÃO COMERCIANDO RIO DE 
JANEIRO / INTERVENÇÃO DA CO- 
LECTIVIDADE NA QUESTÃO MONETÁ¬ 
RIA / A ASSOCIAÇÃO COMERCIAL 
DE LISBOA CONTINUA NA SUA ACÇÃO 
PRÓ-PÒRTO DE LISBOA / DEPU¬ 
TADOS DO COMÉRCIO / REMODE¬ 
LAÇÃO DO SISTEMA TRIBUTÁRIO / A 
ASSOCIAÇÃO FAZ-SE REPRESENTAR 
NA INAUGURAÇÃO DO CANAL DE 
SUEZ / ESTABELECE-SE A ASSOCIA¬ 
ÇÃO COMERCIAL DE LOJISTAS DE LIS¬ 
BOA / RESSURGIMENTO ECONÓMICO 
DO PAÍS 




T7M virtude dos relevantes serviços prestados a o Co- 
bmércío por António José d’Ávila, José da Sdva 

Mendes Leal e Joaquim Henriques Fradesso da Sil¬ 
veira, êste último antigo director da Associação, ele¬ 
tos a Assemblea Geral sócios honorários da colecti- 

7Íd tntónio José d-Avila-Conde, Marquês e Ducpie 
dAvila- Deputado em diferentes legislaturas, Ministro 
da Fazenda, dos Estrangeiros e da Justiça, dispensou à 
Associação Comercial inúmeras provas de alta conside- 
Zo, U « «o grande conta o seu parecer que 
raro deixou de o solicitar sempre que se ocupou de as- 
suntos interessando ao comércio, . 

José da Silva Mendes Leal, um dos espíritos mais 
brilhantes da sua geração, havia sido Ministro.dosNe- 
gdcios da Marinha e das Colónias, salientando-se pela 
sua notável acção a favor da marinha mercantee 
desenvolvimento e prosperidade das nossas colónias. 

Em todos os assuntos importantes da sua pasta que 
colidiam com o comércio-como quando elaborou o 
«Código disciplinar e penal da marinha mercante*^ 
quando tratou da questão de «lastros e Alastro > 
jamais apresentou os respectivos projectos de to 
Parlamento, sem haver chamado a colaborar neles As 

sociação Comercial de Lisboa. , A 

Joaquim Henriques Fradesso da Sdvara, Deputado 
Lente da Escola Politécnica, Secretario da Direcção da 
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Associação Comercial de Lisboa e Presidente da Asso¬ 
ciação Promotora da Indústria Fabril, foi escritor e jor¬ 
nalista muito distinto, a quem as forças económicas 
bastante ficaram devendo, não só pelas suas notáveis ini¬ 
ciativas, como pelos valiosos trabalhos que publicou em 
defesa das indústrias nacionais. 

Como reconhecimento dos relevantes serviços pres¬ 
tados, foi-lhe oferecido pelos industriais da capital 
quando recebeu a mercê da «Comenda de S. Tiago»— 
já possuía a Gran-cruz da Ordem de Cristo, o grau de 
Cavaleiro de Avfe, Gran-cruz da Ordem de Francisco 
José, de Áustria, a Comenda da Rosa, do Brasil, o grau 
de Cavaleiro da Legião de Honra, de França-o colar 
respectivo, num riquíssimo trabalho de ourivesaria. 

Os três novos sócios honorários da Associação Co¬ 
mercial de Lisboa, agradeciam pouco depois a homena¬ 
gem com que havíam sido distinguidos, em termos que 
merecem ficar registados: 

"Tendo recebido, em data de 1 do corrente, a comu¬ 
nicação por Y. Ex. a assígnada, de ter sido nomeado pela 
benemeríta Associação Cotnmerdal de Lisboa, a que Y. 
Ex. a tão dignamente preside, sob proposta da respectiva 
Direcção, socio honorário da mesma benemerita Associa¬ 
ção, aproveito o primeiro momento, livre de multiplica¬ 
dos trabalhos e desemplicado de graves desgostos, para 
exprimir a Y. Ex.a quanto sou sensível a uma honra que 
reputo das mais insignes e tenho em conta de assignalado 
favor. 

É o commercío, como hoje se reconhece e considera, 
nao só uma das primeiras forças dos Estados, mas ainda 
o principal motor de toda a civilização; o laço vigoroso 
que vai de dia para dia estreitando mais a mais as rela* 
ções mutuas dos povos, e acabará por tornar realidade 
necessária a fraternidade universal; o principio fecundante 

que adianta rapidamente pela paz as conquistas feitas pela 

espada. 
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Pertencer a uma corporação tão prestante é sunirna 
distinção, que ardentemente desejo merecer, que buscarei 
sempre em todos os modos justificar. 

Rogando a V. Ex. a se digne transmittir a expressão 
d'estes meus sinceros sentimentos, e profundo agradeci¬ 
mento, aquella benemerita Associação, e á illustre Direc¬ 
ção que tomou a iniciativa da proposta, aproveito com 
prazer a nova occasião que se me offercce para me con¬ 
fessar com a mais alta consideração. 

Lisboa 27 de Maio de 1865. 

De Y. Ex. a 

Mt.° Att.° e Grato Vn. do1, 

(a) José da Silva Mendes Leal,, 


"Pelo officío que recebi, firmado por Y. Ex. a em 1 
do corrente, tive noticia da honrosíssima dístincção que 
me conferiu a Associação Commercial de Lisboa. 

Agradecendo o titulo, que me foi concedido, rogo a 
f V, Ex. a que transmitta os protestos do meu agradecimento 

J a essa respeitável Associação, de que V. Ex. a é Presidente 

■j digníssimo; e ao mesmo tempo também desejo que Y. Ex, a 

manifeste mais uma vez a sua benignidade, assegurando a 
todos os que me concederam o titulo de seu socio hono¬ 
rário que eu não tenho a vaidade de crer que esta con¬ 
cessão seja prémio dos meus pequenos serviços, porque 
j sei q Ue valem pouco e não merecem tal prémio. Accei- 

tando a nomeação, considero-a como resultado de uma 
generosa benevolencia, e também como incentivo e con¬ 
vite para trabalhos, que farei dedicadamente e com zêlo, 
para demonstrar a minha gratidão e o respeito e a vene¬ 
ração que eu consagro, á benemerita Associação Com- 
mercíal de Lisboa, á sua ilustrada Direcção, e a Y. Ex. a de 
quem sempre tenho recebido provas incontestáveis de 
sincera confiança, e leal amisade. 

Deos Guarde a Y. Ex, a -Lísboa 21 de Maio de 1865. 

111,mo Ex. m0 Snr. José Isi¬ 
doro Guedes-Presidente 
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da Associação Commerdal 
de Lisboa. 

(a) Joaquím Henriques Fradesso da Silveira„ 

"A ausência de V. Ex. a desta capital tem sido causa 
da demora da minha resposta á obsequísosa carta de 
V. Ex. a de 1 de Maio ultimo acompanhando a copia da 
acta da assembleia geral da Associação Commerdal de 
Lisboa, de que V. Ex,® é digníssimo Presidente, em que 
tive a satisfação de vêr, que a mesma Assembleia geral 
me nomeara socío honorário d'aquella Associação. Per- 
mitta V. Ex. a que ao mesmo tempo que lhe exprimo os 
meus cordeaes agradecimentos pelas benévolas expressões, 
com que me dá conhecimento d’esta nomeação lhe rogue 
o distincto obséquio de faser conhecer á benemerita As¬ 
sembleia Geral quanto me deixou penhorado a honra, 
que me fez, e os desejos que me anímão, de concorrer 
quanto em mim possa para me tornar digno d’ella, aju¬ 
dando a illustre Associação no desempenho dos deveres 
da esclarecida e utilíssima missão que tem a seu cargo- 

Deos Guarde a V, Ex.“-Lísboa 1 de junho de 1865" 

Ill.mo e Ex. mo Snr. Conse¬ 
lheiro José Isidoro Guedes, 

Dig.mo Par do Reino, Pre¬ 
sidente da Assembleia Ge¬ 
ral da Associação Com* 
mercíal de Lisboa. 

(a) Conde d'Avila„ 


No Pôrto realizava-se, em 1865, no edííícío do Palá¬ 
cio de Cristal, uma Exposição Internacional, que re¬ 
vestiu grande êxito. 

O Presidente da Associação Comercial de Lisboa, 
que fazia parte do Grande Conselho do referido cer- 
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tamen, representou a corporação na solenidade da 

abe 'sôbre esta exposição, que teve grande importância, 
escreveu Fradesso da Silveira um notável relatório. 


Procedia-se em França a um inquérito sôbre ques¬ 
tões bancárias, em especial respeitando à circulação 
monetária e fiduciária. Para o eíeito celebrava-se um 
congresso internacional em Paris, para o qual foi con¬ 
vidada a Associação, pelo Ministro de Estado Rouher, 
a enviar um ou dois delegados da praça de Lisboa. 

A Associação delegou a sua representação em José 
Maria do Casal Ribeiro, Ministro e Secretáno de Estado 
Honorário, que se encontrava nesse momento em Paris. 


A Real Associação de Agricultura Portuguesa, 
dirigia-se, em Fevereiro de 1867, à Associação Comer- 
ciai de Lisboa, convidando-a para estudarem con,unta- 
mente, numa grande reünião que convocara as causa 
da crise que a agricultura atravessava e, em especial, da 

decadência do comércio dos vinhos. 

A Direcção, em 16 de Fevereiro de 1867 , expedia à 
Associação de Agricultura um ofício, em que bem trans- 
parecia a cordealídade existente estaduasi corpo- 
racõe< indicando como seus delegados: José Maria 
rLl n de Mendonça, Guilherme Cândido Borges de 

Sousa António Tomas Pacheco, Teotónio Pereira, An- 

tónio "joaquim Gonçalves Macieira e António |ose Pe- 
reíra Serzedelo Júnior. 
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Ainda no ano de 1867, dirígía a Câmara Municipal 
de Oeíras um apêlo ao país com o fim de que se levan¬ 
tasse um padrão comemorativo dos serviços prestados 
à humanidade pelo heróico Patrão Joaquim Lopes. 

A Associação, que anteriormente tanto tinha contri¬ 
buído, ou, melhor, a quem se devia a fundação em Por¬ 
tugal da Secção Portuguesa da Sociedade Geral de 
Naufrágios, não podia ficar indiferente à homenagem 
que se pretendia levar a efeito, e, em 4 de Maio de 1867, 
resolvia a abertura duma subscrição entre o comércio 
da capital. 

Divergindo as opiniões sôbre a maneira de aplicar 
o produto da subscrição, foi a Associação de parecer 
que se mandasse construir com êle uma casa, a oferecer 
ao velho lôbo do mar. 


Em 13 de Maio de 1867, reunia a Assemblea Geral 
da Associação Comercial de Lisboa, convocada com o 
fim expresso de se ocupar do tratado de Comércio com 
a França-tratado a que se ligava grande importância- 
que pouco antes havia sido negociado, mas que estava 
ainda pendente da aprovação das Côrtes. 

Por doença do Visconde de Valmor, que novamente 
presidia aos destinos da Associação Comercial de Lis¬ 
boa, assumiu a direcção dos trabalhos o Více-Presi- 
dente Carlos Ferreira dos Santos Silva. 

Depois de grande discussão provocada por Fradesso 
da Silveira que, como «leader» duma parte da assem¬ 
blea, pretendia que a celebração do tratado não de¬ 
via entender-se como um facto consumado, defen¬ 
dendo ao mesmo tempo com demasiado exclusivismo 
o ponto de vista das indústrias nacionais; e por António 
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José Pereira Serzedelo Júnior, por outra parte, repu¬ 
tando o tratado como altamente vantajoso à expansão 
económica do país e nada lesivo à situação das indús¬ 
trias, venceu esta última corrente, que classificava o 
tratado como «o início duma nova política comercial a 
adoptar». 


Em Janeiro de 1868, inaugurava-se a Associação 
Comercial do Rio de Janeiro. Após o primeiro ano de 
trabalhos, enviava a sua Direcção alguns exemplares do 
relatório a acompanhar uma carta, que consideravam 
como a iniciadora, entre as duas Associações, de uma 
«troca regular de comunicações, sobre assumptos de 
reciproca utilidade e beneficio para as classes que re- 

PlCS A Associação respondia, em 12 de Julho de 1869, 
felicitando calorosamente os fundadores da sua congé¬ 
nere do Rio de Janeiro, e significando-lhe o desejo de 
tôda a Direcção «de ver mantidas entre as duas colecti- 
vidades as mais cordeaes e benevolas relações de con- 

fraternídade». , . . T 

Alguns meses decorridos, a Associação de Lisboa 
dirima à do Rio de Janeiro, por motivo de haver termi¬ 
nado a guerra do Brasil com o Paraguai, um sentido 
documento em que a felicitava por esse facto dizendo: 

“A Direcção acompanhou sempre com o maior in¬ 
teresse os exemplos de civismo e abnegação de que a 
classe commercial do Brasil deu exuberantes provas no 
decurso da luta temerosa em que se achou envolvida; e 
ao vê-la terminada faz votos porque, nas lides da pas, 
possa ella corresponder ao que da sua energia e mte t- 
genie iniciativa deve esperar a causa do progresso». 
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O desequilíbrio que se verificava na balança co¬ 
mercial, ocasionava uma grande saída de ouro, tipo le¬ 
gal do nosso sistema monetário. Por êste motivo, a prata, 
moeda secundária, era cunhada então em maior escala 
para ocupar o lugar deixado pela falta do ouro. Êste 
estado de coisas prejudicava grandemente as transac- 
ções comerciais, contrariando as disposições regulado¬ 
ras do curso da moeda e causando sérias perturbações. 

Um grupo de comerciantes de Lisboa, lesado por 
êste facto, representava ao Govêrno pedindo provi¬ 
dências. 

< Dispensaram êsses comerciantes, como se verifica, 
a interferência da colectívidade, apresentando directa» 
mente as suas reclamações. O Govêrno, porém, é que 
não a dispensava de se pronunciar sobre o assunto, e 
nada querendo resolver antes de ouvir a sua opinião, 
deliberou enviar-lhe a representação que havia rece¬ 
bido dos referidos comerciantes, acompanhada do se¬ 
guinte ofício: 

"Manda Sua Magestade El Rei pelo Ministério das 
Obras Publicas, Commercio e Industria, remetter á Asso¬ 
ciação Commercial de Lisboa copia da representação 
que foi dirigida por diferentes commerciantes da praça de 
Lisboa pedindo que os Bancos d’emissão de Lisboa e 
Porto possam faser circular notas de prata alterando-se 
assim o disposto pela lei de 29 de Julho de 1854, afim de 

que sobre este importante assumpto a Associação emittao 

seu parecer com a maior brevidade. 

Paço em trinta de Janeiro de mil oitocentos e sessenta 
e oito. * 

Para a Direcção dissocia¬ 
ção Commercial de Lisboa. 

(a) Sebastião do Canto e Castto Mascarenfias„ 
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Encarregados os dírectores Costa Carvalho, Ernesto 
Bíester e Borges de Sousa, de estudar o assunto, em 7 
de Fevereiro de 1868, emitiam o parecer de «que um 
dos meios de ocorrer aos estorvos que ás transacções 
commerciaes estava causando a superabundância de 
moeda de prata, se podería provisoriamente remediar, 
dando o governo a faculdade aos Bancos emissores de 
Lisboa e Porto, para emíttirem e fazerem circular notas 
ou ordens pagaveis á vista em moeda de prata». 


O movimento do Pôrto de Lisboa e as constantes 
necessidades que o seu progresso e desenvolvimento 
impunham, levavam a Direcção da Associação Comer¬ 
cial de Lisboa a tratar com o maior Interesse tão impor¬ 
tante problema. 

Assim, a sessão da Direcção de 13 de Maio de 1868 
era ocupada exclusivamente com êste assunto, assen- 
tando-seem: 

"l.o-Que a Direcção da Associação Commercial era 
de opinião que havia inteira conveniência para os interes¬ 
ses do commercio e do pais nas obras lembradas, duma 
ponte d'abrigo na Alfandega, e d'um sistema completo de 
transportes aperfeiçoáveis na Alfandega. 

2 o-Que as ditas obras se deviam faser á custa dum 
imposto especial, tendo por base o valor das mercadorias 
importadas e reexportadas. 

3 o-Que o imposto não devia ser em caso nenhum su¬ 
perior a 1/4 por cento para a importação que desse entrada 
na Alfandega e seus armasens, e de 1/8 por cento a que 
fosse despachada para estiva, ou para as reexportações,, 


-367- 



HISTÓRIA da ASSOCIAÇÃO 


Como antenormenle, continuava a Associação 
agora presidida por José Ribeiro da Cunha, a reconhe- 
a necessidade de ter nas Câmaras Legislativas re¬ 
presentantes seus que, perante elas, apresentassem e de- 
endessem os pontos de vista do Comércio. Em m e 
1838, resolvera a Associação apresentar candidatos di¬ 
rectos ao sufrágio. Agora, em 1869, verificando a conve- 

“l d r aglr da mesma f( »Míio se dispensava 
contudo de exercer a sua influência para que fôssem 
eleitos deputados que, conhecedores dos problemas 

tementr 05 f '"*""? 0 30 C ° [tó ' CÍ0 ’ a « issem **»■ 
piraçõs ° rma 3 aíer ™ Sar 35 SUaS legífiIMS as - 

Miraft! p'M 0raln | a 3 " 05 AntÓni ° AugUst0 Pereíra de 

Miranda e Manuel António de Seixas, ressaltando bem o 

que se afirma das cartas enviadas pelos mesmos à Asso- 

ClâÇdO» 

^IILhio Ex.mo Snr. 

. ^ dedicação de amigos verdadeiros, e á benevolen- 
cia dos senhores eleitores do circulo N.o 66 devo eu um 
logar na representação nacional 

No meio das maiores distinções (e a que acabo dere- 
ceber e a mais elevada a que se pode aspirar em um pais 
onde a liberdade é um facto e não uma palavra vã) ja¬ 
mais esquecerei que pertenço~e desejarei pertencer sem¬ 
pre a classe commercíal. 

Por isso venho hoje cumprir o dever de communícar 
a V. Ex.a, para o fazer saber á nossa Associação, que 
considerarei como titulo honrosissimo o de ser encarre¬ 
gado de advogar, tanto quanto o permittam os meus aca¬ 
nhados recursos intellectuaes, os interesses de uma classe, 
respeitável por muitas rasões, que nunca pede senão o 

que à um tempo util e proveitoso aos seus interesses c 
aos do paiz. 
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Desta maneira mostro eu que nunca esqueço os teste¬ 
munhos de consideração immerecida que da Associação 
Commerciai de Lisboa tenho recebido. 

Deos Guarde a V. Ex. a -Lisboa, 15 de Abril de 1869. 

lll.^oEx. 1 ” 0 Snr. José Ri¬ 
beiro da Cunha, Digníssimo 
Presidente da Associação 
Commerciai de Lisboa. 

Ant.° Ãug. Pereira de Miranda,, 


"111.®° e Ex.mo Snr. 

V, Ex. a sabe que eu nunca desejei, nem mesmo pen¬ 
sava em propôr-me como candidato a um logar no Par¬ 
lamento, 

Partio essa ideia de dedicados amigos meus, que ven¬ 
ceram a minha hesitação, e quizeram fazer-me a subida 
honra de representar como Deputado, a Corporação 
Commerciai e Industrial a que me ufano de pertencer. 

As demonstrações de consideração e estima, que re¬ 
cebi por esta occasíão, por tal forma me penhoraram, que 
julgo dever meu dirigír-me a V. Ex. a , como Dígno Presi¬ 
dente da Associação Commerciai, afim de que se digne 
patentear a toda a Corporação do Commercio e Indus¬ 
tria, a minha profunda gratidão, e o ardente desejo que 
nutro de por qualquer forma ser-lhe util. 

Deus Guarde a V. Ex. a —Lisboa 13 de Abril de 1869. 

111, mo e Ex. m0 Snr, José Ri¬ 
beiro da Cunha —Dígno 
Prezidente da Associação 
Commerciai 

Manoel Anlonio de Seixas,, 
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Em Maio de 1869, díscutíam-se no Parlamento as 
propostas de Fazenda que alteravam o sistema tributá¬ 
rio em Portugal. A Direcção ocupou-se do assunto em 
várias reuniões, de que resultou uma representação en¬ 
tregue ao Governo, por resolução da Assemblea Geral 
de 25 de Maío de 1869, reünião a que presídíu João 
Henrique Ulrich, Vice-Presidente da Direcção eleíta em 
21 de Abril de 1869. Esta Direcção tínha como Presi¬ 
dente Carlos Ferreira dos Santos Silva, e como Secre¬ 
tários José Dionísío de Melo e Faro e António Augusto 
Pereira de Miranda, que durante alguns anos haviam de 
ilustrar a Associação, exercendo as suas funções com 
ínexcedível brilho e competência. 

Melo e Paro e Pereira de Miranda também no Par¬ 
lamento actuaram com grande utilidade para o Comér¬ 
cio, apresentando e defendendo em várias legislaturas 
questões que muito lhe interessavam, o que foi motivo 
de louvores por parte dos seus consócios da Associa¬ 
ção Comercial de Lisboa. 


A 17 de Novembro de 1869, inaugurava-se o canal 
de Suez, formidável obra de engenharia, que tornou 
possível a rápida comunicação do ocidente com o 
oriente. Dez anos—o primeiro golpe no terreno foi 
dado em 25 de Abril de 1859-durou a execução de 
tão arrojado empreendimento, que custou 217 milhões 
de francos. 

Logo no início dos trabalhos, a «Companhia Uni¬ 
versal do Canal Marítimo de Suez» dirigia à Asso- 
ciação, por intermédio dos seus agentes em Portu¬ 
gal, Torlades & C.a, os estatutos que a regiam e do¬ 
cumentos que lhe diziam respeito, «pedindo para que a 
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Associação concorresse com sua influencia para o de¬ 
senvolvimento da empreza». 

A Associação, interessando-se pelo assunto, solici¬ 
tou por anúncios a inscrição de acções da referida 
Companhia. 

Em 1865, realízava-se a cerimónia de abertura do 
canal parcial de Suez - ado que teve grande solenidade 
e no qual a Associação se fez representar pelo Dr. José 
Coelho da Gama e Abreu. 

O carinho especial que o Dr. Gama e Abreu votou 
ao assunto e o ínterêsse e proficiência com que se desem¬ 
penhou da comissão a que se propusera, levou-o a ela¬ 
borar um interessante relatório contendo importan¬ 
tes apreciações acêrca das vantagens do canal e forne¬ 
cendo sôbre o assunto muitos esclarecimentos oportunos, 
completados com uma planta do istmo, inserindo tôdas 
as obras executadas e a executar. 

A Direcção resolveu mandar imprimir o relatório 
citado e fazer eleger sócio honorário da colectívidade 
o Dr. Gama e Abreu, o que se verificou em Assemblea 
Geral de 7 de Novembro de 1865. 

À inauguração do Canal de Suez, realizada quatro 
anos depois e que revestiu rara imponência, assistiram 
representantes de muitas nações, incluindo Portugal, e a 
Associação, sempre ligada a todos os magnos assuntos 
internacionais, solicitou do Conde dÃvila que a repre¬ 
sentasse nesse acto e no Congresso Internacional para 
o desenvolvimento do Comércio-levado a efeito no 
Cairo por ocasião da abertura do Canal. 


— 37 í — 



HISTÓRIA DA ASSOCIAÇÃO 


Em 1 de Abril de 1870 realizava-se a sessão insta¬ 
ladora da Direcção provisória da Associação Comer¬ 
cial de Lojistas de Lisboa. Essa Direcção a que presidia 
Tomaz Antunes de Mendonça tinha como i.° Secretário 
José Pinheiro de Melo, que havia de ser o maior pala¬ 
dino da colectívídade, servíndo-a com ínexcedível de¬ 
dicação e inteligência durante cinquenta e nove anos! 

A Associação Comercial de Lojistas de Lisboa, cujo 
início se deixa assinalado, havia de ser uma das mais 
úteis colectívídades prestando ao comércio; muitas ve¬ 
zes cooperando com a Associação Comercial de Lisboa, 
valiosos serviços. 


Estava-se em época de pleno ressurgimento econó¬ 
mico. 

O atrazo de Portugal em relação a outros países, 
cujo progresso as lutas políticas do reinado de D. Ma¬ 
ria II e as calamidades do reinado de D. Pedro V não 
permitiram acompanhar, ia finalmente resarcír-se. 

Todos os grandes problemas de que dependia o de¬ 
senvolvimento da nação, e que nos últimos anos apenas 
tinham sido planeados ou iniciados, iam finalmente ser 
encarados decísivamente. 

Seria durante o reinado de D. Luiz I, em época de 
plena acalmia e tranquilidade— pois é de todos os tem¬ 
pos que, sem ordem nos espíritos e nas ruas, nada de 
perdurável é possível realizar - que a grande obra pro¬ 
gressiva reclamada pelo país ia ser efectivada. 

Estava essa missão reservada, em grande parte, a 
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Pontes Pereira de Melo, homem público de eminentes qua¬ 
lidades, que em 1871-quando começa o terceiro período 
da História da Associação Comercial de Lisboa—havia 
de assumir o poder, nêle se conservando durante sete 
anos dessa primeira vez, o que lhe permitiria realizar, 
com continuidade e eficiência, um vasto programa de 
reconstrução económica da nação. 


FIM DO PRIMEIRO VOLUME 
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